
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO, SAÚDE E DIREITOS HUMANOS: ABORDAGENS QUE 
PROMOVEM QUALIDADE DE VIDA 

 
 

 
 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Organizadores 
Guilherme Antônio Lopes de Oliveira 

Maria dos Remédios Magalhães Santos 
Daniel da Costa Araújo 
Geilson Silva Pereira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO, SAÚDE E DIREITOS HUMANOS: ABORDAGENS QUE 
PROMOVEM QUALIDADE DE VIDA 

 

 

 

 

 

 

 
Volume 5 

 

 

 

 

 

 
MATO GROSSO DO SUL 

EDITORA INOVAR 
2026 

 



Copyright © dos autores. 

Todos os direitos garantidos. Este é um livro publicado em acesso aberto, que permite uso, 

distribuição e reprodução em qualquer meio, sem restrições desde que sem fins comerciais e que o 

trabalho original seja corretamente citado. Este trabalho está licenciado com uma Licença Creative 

Commons 
 

 

Editora-chefe: Liliane Pereira de Souza 
Diagramação: Editora Inovar  
Capa: Juliana Pinheiro de Souza 
Revisão de texto: Os autores 
 
Conselho Editorial 
Prof. Dr. Alexsande de Oliveira Franco 
Profa. Dra. Aldenora Maria Ximenes Rodrigues  
Prof. Dr. Arlindo Costa 
Prof. Dr. Breno Eustáquio da Silva 
Profa. Dra. Care Cristiane Hammes  
Profa. Dra. Carla Araújo Bastos Teixeira  
Prof. Dr. Carlos Eduardo Oliveira Dias  
Prof. Dr. Claudio Neves Lopes 
Profa. Dra. Cristiane Viana da Silva Fronza 
Profa. Dra. Dayse Marinho Martins 
Profa. Dra. Débora Luana Ribeiro Pessoa  
Profa. Dra. Elane da Silva Barbosa 
Prof. Dr. Francisco das Chagas de Loiola Sousa 
Prof. Dr. Gabriel Mauriz de Moura Rocha 
Profa. Dra. Geyanna Dolores Lopes Nunes  
Prof. Dr. Guilherme Antônio Lopes de Oliveira 

 
 
Profa. Dra. Ivonalda Brito de Almeida Morais  
Profa. Dra. Janine Silva Ribeiro Godoy 
Prof. Dr. João Vitor Teodoro 
Prof. Dr. José Manuel Peixoto Caldas 
Profa. Dra. Juliani Borchardt da Silva  
Prof. Dr. Leonardo Jensen Ribeiro  
Profa. Dra. Lina Raquel Santos Araujo  
Prof. Dr. Márcio Mota Pereira 
Prof. Dr. Marcos Pereira dos Santos  
Prof. Dr. Marcus Vinicius Peralva Santos 
Profa. Dra. Nayára Bezerra Carvalho  
Profa. Dra. Roberta Oliveira Lima 
Profa. Dra. Rúbia Kátia Azevedo Montenegro  
Profa. Dra. Susana Copertari 
Profa. Dra. Susana Schneid Scherer  
Prof. Dr. Sílvio César Lopes da Silva

 
  

Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc. 

 
Catalogação na publicação 

Elaborada por Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
 
 
 

Índice para catálogo sistemático: 
I. Educação 

E24 
Educação, saúde e direitos humanos: abordagens que promovem quali-
dade de vida - Volume 5 / Organização de Guilherme Antônio Lopes de  
Oliveira, Maria dos Remédios Magalhães Santos, Daniel da Costa Araújo, 
et al.– Campo Grande/MS: Inovar, 2026.268p. PDF 
 

 

Outro organizador: Geilson Silva Pereira 
 

Vários autores. 
 

            ISBN 978-65-5388-383-3 
                DOI 10.36926/editorainovar-978-65-5388-383-3 
 

1. Educação. 2. Saúde. 3. Direitos humanos. I. Oliveira, Guilherme Antônio 
Lopes de (Organizador). II. Santos, Maria dos Remédios Magalhães (Orga-
nizadora). III. Araújo, Daniel da Costa (Organizador). IV. Título. 

 

CDD 370 

 

 



DECLARAÇÃO DOS AUTORES 

Os autores desta obra assumem publicamente a responsabilidade pelo seu 

conteúdo, garantindo que o mesmo é de autoria própria, original e livre de 

plágio acadêmico. Os autores declaram, ainda, que o conteúdo não infringe 

nenhum direito de propriedade intelectual de terceiros e que não há nenhuma 

irregularidade que comprometa a integridade da obra. Os autores assumem 

integral responsabilidade diante de terceiros, quer de natureza moral ou pa- 

trimonial, em razão do conteúdo desta obra. Esta declaração tem por objetivo 

garantir a transparência e a ética na produção e divulgação do livro. Cumpre 

esclarecer que o conteúdo é de responsabilidade exclusiva dos autores, não 

refletindo, necessariamente, a opinião da editora, organizadores da obra ou do 

conselho editorial.



APRESENTAÇÃO 

 

A obra Educação, Saúde e Direitos Humanos: Abordagens que 

Promovem Qualidade de Vida – Vol. 5 reúne pesquisas e relatos de 

experiência que refletem sobre desafios contemporâneos relacionados 

à inclusão, à cidadania e à promoção do bem-estar social. Os capítulos 

evidenciam a importância da atuação interdisciplinar na construção de 

práticas mais humanas e acessíveis, fortalecendo debates sobre edu-

cação, saúde, direitos fundamentais e desenvolvimento humano em di-

ferentes contextos sociais e institucionais. 

Ao longo da coletânea, são apresentadas temáticas relevantes 

como neurodivergência, saúde mental, igualdade de gênero, participa-

ção política das mulheres, ergonomia no teletrabalho, direitos humanos 

na formação em saúde e atendimento multidisciplinar de crianças com 

Transtorno do Espectro Autista. As reflexões apresentadas demons-

tram que a promoção da qualidade de vida depende do fortalecimento 

de políticas públicas, da valorização da diversidade e da formação crí-

tica de profissionais comprometidos com a ética e a inclusão social. 

Os estudos reunidos nesta obra contribuem para ampliar o olhar 

sobre os desafios sociais contemporâneos, destacando a necessidade 

de práticas institucionais mais acolhedoras, democráticas e comprome-

tidas com os direitos humanos. Dessa forma, o livro se constitui como 

um espaço de diálogo e produção de conhecimento, oferecendo contri-

buições relevantes para pesquisadores, estudantes e profissionais in-

teressados na construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e so-

cialmente responsável. 
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CAPÍTULO 1 

A ATUAÇÃO MULTIDISCIPLINAR NO ATENDIMENTO DE CRIAN-

ÇAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: UM RE-

LATO DE EXPERIÊNCIA EM CLÍNICA ESPECIALIZADA 

MULTIDISCIPLINARY CARE IN CHILDREN WITH AUTISM SPECTRUM DISOR-
DER: AN EXPERIENCE REPORT IN A SPECIALIZED CLINIC 

 

Luís Paulo Alves Ramos 
Claretiano Centro Universitário 

Barretos – SP 
ORCID: 0000-0002-0196-8860 
to.luispauloramos@gmail.com 

 
Cristiane Floripes Salviano Gomes de Aquino Fernandes 

Centro Unificado de Educação Barretos LTDA 
Barretos – SP 

nutri.cristianesalvianoaquino@outlook.com 
 

Thayane Fernanda de Lima Silva Costa 
Faculdade Integrada Soares de Oliveira 

Barretos – SP 
thayanefernanda88@gmail.com 

 
Julia Franco Donato dos Santos  

Universidade Federal de São Carlos 
Barretos - SP 

juliafranco16@gmail.com  
ORCID: 0009-0005-9719-3703 

 

RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo descrever e refletir sobre a im-

portância da atuação multidisciplinar no atendimento de crianças com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) em contexto clínico especiali-

zado. Metodologia: Trata-se de um estudo qualitativo, do tipo relato de 

experiência, baseado na vivência profissional em uma clínica multidis-

ciplinar voltada ao público infantil. Resultados: Observou-se que a atu-

ação integrada entre diferentes profissionais da saúde favorece a 

https://orcid.org/0000-0002-0196-8860
mailto:to.luispauloramos@gmail.com
mailto:nutri.cristianesalvianoaquino@outlook.com
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elaboração de planos terapêuticos mais abrangentes, promovendo 

avanços nas áreas de comunicação, autonomia, regulação sensorial e 

participação ocupacional. Conclusão: A prática multidisciplinar mostra-

se fundamental para o cuidado integral de crianças com TEA, possibili-

tando intervenções mais eficazes e centradas nas necessidades indivi-

duais da criança e de sua família. 

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista; Intervenção multidis-

ciplinar; Terapia Ocupacional; Nutrição; Neuropsicopedagogia. 

 

ABSTRACT 

The present work aims to describe and reflect on the importance of mul-

tidisciplinary action in the care of children with Autism Spectrum Disor-

der (ASD) in a specialized clinical context. Methodology: This is a qua-

litative study, an experience report, based on professional experience in 

a multidisciplinary clinic destined to children. Results: It was observed 

that integrated action between different health professionals favors the 

development of more comprehensive therapeutic plans, promoting ad-

vances in the areas of communication, autonomy, sensory regulation 

and occupational participation. Conclusion: Multidisciplinary practice is 

fundamental for the comprehensive care of children with ASD, enabling 

more effective interventions focused on the individual needs of the child 

and their family. 

Keywords: Autism Spectrum Disorder; Multidisciplinary intervention; 

Occupational Therapy; Nutrition; Neuropsychopedagogy. 

 

1.  Introdução 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é caracterizado por 

alterações no desenvolvimento da comunicação social e pela presença 

de padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou 

atividades. De acordo com a literatura científica, essas características 

se manifestam desde a primeira infância e podem impactar 

significativamente a participação da criança em atividades cotidianas e 

contextos sociais. 
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Nos últimos anos, houve um aumento significativo no número de 

diagnósticos de TEA, fato que tem sido associado tanto ao avanço nos 

critérios diagnósticos quanto à ampliação do conhecimento científico 

sobre o transtorno. Segundo Liberalesso (2021), a identificação 

precoce de sinais de risco para o autismo possibilita intervenções mais 

efetivas e melhores prognósticos no desenvolvimento infantil. Nesse 

contexto, a atuação de equipes multidisciplinares tem sido amplamente 

recomendada para o acompanhamento de crianças com TEA. A 

complexidade das demandas apresentadas por essas crianças exige a 

participação de diferentes profissionais, como psicólogos, terapeutas 

ocupacionais, fonoaudiólogos, nutricionistas e neuropsicopedagogos, 

entre outros. 

A literatura destaca que intervenções integradas possibilitam 

uma compreensão mais ampla das necessidades da criança, 

permitindo o desenvolvimento de planos terapêuticos individualizados 

e centrados na família. Dessa forma, a atuação conjunta favorece o 

desenvolvimento de habilidades específicas, a promoção da autonomia 

e também a participação social. 

Além das intervenções individualizadas desenvolvidas por cada 

especialidade, a atuação interdisciplinar pode ser ampliada por meio da 

realização de oficinas e grupos terapêuticos conjuntos, estratégia que 

favorece a integração de objetivos clínicos e a ampliação das 

oportunidades de aprendizagem em contextos funcionais e socialmente 

significativos. Na prática clínica observada, são realizados grupos 

terapêuticos integrando as áreas de Terapia Ocupacional, Nutrição e 

Neuropsicopedagogia, nos quais são propostas atividades estruturadas 

que articulam estímulos sensoriais, vivências alimentares e estratégias 

voltadas ao desenvolvimento cognitivo e comportamental. Essas 

experiências possibilitam que a criança vivencie situações reais de 

interação, experimentação e regulação em um contexto mediado por 

diferentes profissionais, favorecendo a generalização de habilidades e 

o desenvolvimento de respostas adaptativas mais consistentes. 

Segundo Schaaf e Mailloux (2015), intervenções realizadas em 

contextos colaborativos ampliam as possibilidades de engajamento 
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ocupacional e favorecem a construção de repertórios funcionais mais 

amplos. 

A dinâmica grupal proporciona aos participantes novas formas 

de se relacionar e de vivenciar situações inéditas relativas ao fazer, 

possibilitando que a ação ganhe um sentido, significados e novas 

formas de expressão ao interagir, se comunicar e vivenciar as 

atividades propostas. Da mesma forma, o modelo centrado na família e 

em contextos naturais, descrito por Rogers e Dawson (2010), reforça 

que experiências terapêuticas integradas tendem a potencializar 

ganhos no desenvolvimento social, comunicativo e adaptativo. Nesse 

sentido, a realização de oficinas terapêuticas interdisciplinares mostra-

se uma estratégia relevante no atendimento de crianças com 

Transtorno do Espectro Autista, uma vez que possibilita o alinhamento 

técnico entre as áreas, fortalece o trabalho colaborativo e promove 

intervenções mais significativas, dinâmicas e contextualizadas às 

demandas reais da criança. Diante disso, o presente estudo tem como 

objetivo refletir sobre a atuação multidisciplinar no atendimento de 

crianças com TEA a partir de um relato de experiência em clínica 

especializada voltada ao desenvolvimento infantil. 

 

2.  Revisão de Literatura 

 

A abordagem multidisciplinar no atendimento ao TEA é 

amplamente discutida na literatura científica. Pesquisadores destacam 

que as diferentes áreas do conhecimento contribuem de maneira 

complementar para a compreensão das necessidades da criança. 

No campo da terapia ocupacional, a Associação Americana de 

Terapia Ocupacional (AOTA) descreve que o objetivo central da 

intervenção é favorecer a participação da criança nas atividades 

significativas do cotidiano. Isso inclui habilidades relacionadas ao 

brincar, autocuidado, alimentação, participação escolar e interação 

social. 

A Terapia Ocupacional desempenha papel fundamental no 

acompanhamento de indivíduos com Transtorno do Espectro Autista 
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(TEA), considerando que as características centrais do transtorno 

podem impactar significativamente diferentes áreas de ocupação e 

comprometer a participação funcional nos contextos de vida diária. 

Segundo a American Occupational Therapy Association, o 

desempenho ocupacional está diretamente relacionado à capacidade 

do indivíduo de participar de atividades significativas e socialmente 

contextualizadas, incluindo atividades de vida diária, educação, brincar, 

descanso, lazer e participação social. No caso de crianças com TEA, 

alterações no processamento sensorial, dificuldades na comunicação 

social, rigidez comportamental e padrões restritos de interesse podem 

interferir diretamente no engajamento ocupacional, limitando 

experiências essenciais para o desenvolvimento global (AMERICAN 

OCCUPATIONAL THERAPY ASSOCIATION, 2020). 

Nesse contexto, a atuação do terapeuta ocupacional volta-se 

para a promoção da funcionalidade, autonomia e qualidade de vida, por 

meio de intervenções individualizadas que consideram as 

especificidades sensoriais, cognitivas, motoras, emocionais e sociais 

de cada criança. De acordo com Ayres (2005), dificuldades na 

modulação e integração das informações sensoriais podem gerar 

respostas inadequadas aos estímulos ambientais, repercutindo em 

comportamentos de evitação, desorganização motora, dificuldade de 

atenção e prejuízos no desempenho ocupacional. Dessa forma, a 

Terapia Ocupacional, especialmente quando fundamentada nos 

princípios da Integração Sensorial, busca favorecer respostas 

adaptativas mais eficientes, ampliando a capacidade da criança de 

interagir com o ambiente de maneira funcional e significativa. 

Uma das abordagens frequentemente utilizadas nesse contexto 

é a Integração Sensorial, desenvolvida por Jean Ayres. Essa teoria 

propõe que dificuldades na organização e processamento das 

informações sensoriais podem impactar o comportamento, a 

aprendizagem e o desempenho ocupacional da criança. Segundo Ayres 

(2005), a organização adequada das informações sensoriais é 

fundamental para o desenvolvimento de respostas adaptativas e para 

a participação da criança em atividades do cotidiano. Dificuldades 
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nesse processamento podem impactar não apenas o comportamento, 

mas também a atenção, a interação e a aprendizagem. 

Nesse contexto, a neuropsicopedagogia contribui ao 

compreender como as alterações no processamento sensorial 

impactam os processos de aprendizagem. Crianças com dificuldades 

sensoriais podem apresentar prejuízos na atenção, na organização do 

comportamento e na participação em atividades escolares. Assim, o 

neuropsicopedagogo atua na adaptação de estratégias e ambientes, 

favorecendo experiências de aprendizagem mais acessíveis, 

organizadas e significativas. Assim, intervenções baseadas em 

experiências sensoriais estruturadas podem contribuir para o 

desenvolvimento de respostas adaptativas e maior engajamento nas 

atividades. 

Além da abordagem sensorial, o terapeuta ocupacional atua na 

análise das demandas ocupacionais e ambientais, propondo 

adaptações, estratégias compensatórias e recursos terapêuticos que 

favoreçam a participação da criança nas atividades cotidianas. Isso 

inclui intervenções voltadas ao desenvolvimento de habilidades 

relacionadas ao autocuidado, alimentação, organização 

comportamental, tolerância a mudanças de rotina, participação escolar 

e interação social. Conforme apontam Schaaf e Mailloux (2015), a 

intervenção ocupacional centrada na participação possibilita não 

apenas ganhos funcionais imediatos, mas também contribui para a 

construção progressiva de independência e autorregulação. 

Outro aspecto relevante refere-se ao trabalho com a família e 

demais contextos de inserção da criança. O terapeuta ocupacional atua 

como mediador entre as demandas clínicas e os ambientes naturais, 

orientando cuidadores e educadores quanto à implementação de 

estratégias que favoreçam a generalização das habilidades 

desenvolvidas durante os atendimentos. Essa atuação colaborativa 

fortalece a continuidade terapêutica e potencializa resultados, uma vez 

que amplia as oportunidades de aprendizagem em situações reais do 

cotidiano. Nesse sentido, a Terapia Ocupacional mostra-se essencial 

no cuidado interdisciplinar à criança com TEA, por compreender o 

sujeito em sua integralidade e priorizar sua participação efetiva nas 
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ocupações que estruturam sua vida e seu desenvolvimento (AOTA, 

2020). 

Além disso, estudos apontam que dificuldades alimentares são 

comuns em crianças com TEA. A chamada “escada ou hierarquia do 

comer”, descrita por autores como Marsha Dunn Klein, propõe uma 

progressão gradual de habilidades relacionadas à aceitação alimentar, 

partindo da tolerância à presença do alimento até a ingestão efetiva. 

Nas dificuldades alimentares, destaca-se a importância do nutricionista 

na condução de estratégias que favoreçam o comportamento alimentar 

adequado, o bem-estar e a qualidade de vida, atuando de forma 

integrada com outros profissionais de saúde (CATTA-PRETA et al., 

2025). 

No contexto do desenvolvimento infantil e das intervenções 

terapêuticas, autores brasileiros, como Thiago Castro (2023) e Paulo 

Liberalesso (2021), destacam a importância da intervenção precoce e 

da participação da família no processo terapêutico. Segundo esses 

autores, a colaboração entre profissionais e cuidadores contribui para 

a generalização das habilidades desenvolvidas durante a terapia para 

os diferentes contextos da vida da criança. 

Na primeira infância ocorre a introdução progressiva dos 

alimentos, fase em que a criança entra em contato com diferentes 

sabores, texturas e consistências. Nesse período, manifestações de 

seletividade alimentar, como recusa ou resistência a determinados 

alimentos, podem fazer parte do desenvolvimento típico. Entretanto, em 

crianças com Transtorno do Espectro Autista, esses comportamentos 

tendem a apresentar maior persistência e limitação alimentar, 

permanecendo muitas vezes além dos primeiros anos de vida (Carreiro 

et al., 2023). Dessa forma, torna-se fundamental a identificação precoce 

dessas dificuldades, possibilitando intervenções que favoreçam a 

ampliação do repertório alimentar e minimizem prejuízos no 

desenvolvimento da criança. 

O modelo proposto por Rogers e Dawson (2010) enfatiza a 

participação dos cuidadores no processo terapêutico, com a aplicação 

de estratégias em contextos naturais, especialmente no ambiente 
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familiar. Essa abordagem favorece a generalização das habilidades, 

uma vez que ocorre em situações do cotidiano da criança.  

 

3.  Procedimentos Metodológicos 

 

O presente estudo caracteriza-se como um relato de experiência 

de natureza qualitativa. Esse tipo de abordagem busca descrever e 

analisar experiências vivenciadas em contextos profissionais, 

permitindo reflexões que contribuam para a prática clínica e para o 

avanço do conhecimento científico. 

A experiência descrita refere-se à atuação em uma clínica 

multidisciplinar voltada ao atendimento de crianças com alterações no 

desenvolvimento, incluindo o Transtorno do Espectro Autista. A equipe 

é composta por diferentes profissionais da área da saúde e da 

educação, que atuam de forma integrada no planejamento e na 

execução das intervenções. As informações apresentadas neste 

estudo foram obtidas a partir da observação da prática clínica, da 

discussão de casos em equipe e da análise das estratégias 

terapêuticas utilizadas no acompanhamento das crianças e de suas 

famílias. 

Ressalta-se que o relato preserva a confidencialidade das 

informações, não sendo mencionados dados que permitam a 

identificação dos pacientes atendidos. 

 

4.  Resultados e Discussão 

 

A experiência na clínica multidisciplinar evidencia que o trabalho 

integrado entre diferentes profissionais favorece uma compreensão 

mais ampla das necessidades das crianças com TEA. 

Observa-se que muitas das dificuldades apresentadas pelas 

crianças envolvem múltiplas áreas do desenvolvimento, como 

comunicação, interação social, regulação sensorial e habilidades 

adaptativas. Dessa forma, a atuação isolada de um único profissional 
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pode limitar a abrangência das intervenções. No contexto observado, 

reuniões periódicas entre os profissionais permitem a discussão de 

casos e o planejamento de estratégias terapêuticas conjuntas. Esse 

processo favorece a troca de conhecimentos entre as diferentes áreas 

e contribui para a construção de objetivos terapêuticos mais 

consistentes. 

Outro aspecto relevante diz respeito à participação ativa das 

famílias no processo terapêutico. Orientações direcionadas aos pais e 

cuidadores possibilitam que as estratégias utilizadas na clínica sejam 

também aplicadas no ambiente domiciliar, ampliando as oportunidades 

de aprendizagem da criança. Esses achados são consistentes com a 

literatura científica, que destaca a importância da colaboração 

interdisciplinar e da abordagem centrada na família no atendimento ao 

TEA. 

A literatura destaca que intervenções baseadas em práticas 

colaborativas tendem a produzir resultados mais consistentes no 

desenvolvimento infantil, especialmente quando existe integração entre 

avaliação, planejamento e monitoramento terapêutico (AMERICAN 

OCCUPATIONAL THERAPY ASSOCIATION, 2020). 

Observou-se que crianças acompanhadas de forma integrada 

apresentam maior possibilidade de generalização das habilidades 

desenvolvidas durante os atendimentos para contextos naturais, como 

ambiente familiar e escolar, corroborando o modelo descrito por Rogers 

e Dawson (2010). No campo sensorial, Ayres (2005) aponta que 

dificuldades no processamento das informações ambientais podem 

comprometer a adaptação ocupacional e o engajamento funcional, 

reforçando a relevância da intervenção terapêutica articulada. 

Quanto às dificuldades alimentares, Carreiro (2023) destaca que 

a seletividade alimentar pode impactar diretamente o estado nutricional, 

a participação social e a dinâmica familiar. Liberalesso (2021) ressalta 

que a continuidade das estratégias no cotidiano potencializa os ganhos 

terapêuticos, evidenciando a importância da participação ativa da 

família. 
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5.  Considerações Finais 

 

A atuação multidisciplinar mostra-se fundamental no 

atendimento de crianças com Transtorno do Espectro Autista. A 

integração entre diferentes áreas do conhecimento permite uma 

abordagem mais abrangente das necessidades da criança, 

favorecendo intervenções mais eficazes. O relato de experiência 

apresentado neste estudo evidencia que o trabalho em equipe contribui 

significativamente para o planejamento terapêutico, para o 

acompanhamento do desenvolvimento infantil e para o suporte às 

famílias. 

Além disso, destaca-se a importância da intervenção precoce e 

da continuidade do cuidado, fatores que podem impactar positivamente 

o desenvolvimento e a qualidade de vida das crianças com TEA. Dessa 

forma, observa-se que a integração entre intervenção clínica e 

ambiente familiar é essencial para potencializar os resultados 

terapêuticos, especialmente no que se refere à ampliação do repertório 

alimentar e à generalização das habilidades adquiridas. 

Sugere-se que futuras pesquisas aprofundem a investigação 

sobre modelos de atuação multidisciplinar, bem como avaliem os 

impactos dessas intervenções em diferentes contextos clínicos e 

educacionais. 
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CAPÍTULO 2 

A EFETIVIDADE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS: DESAFIOS E 

PERSPECTIVAS DO DIREITO CONSTITUCIONAL APLICADO 
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RESUMO 

O artigo aborda os desafios e perspectivas da efetivação dos direitos 

fundamentais no Brasil, a partir da Constituição de 1988. Destaca que 

esses direitos, além de serem normas de valor simbólico, devem orien-

tar a interpretação das leis, limitar o poder estatal e garantir a proteção 

concreta dos indivíduos. Entretanto, há uma distância evidente entre as 
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normas e a realidade social, marcada por desigualdades persistentes e 

obstáculos estruturais, como insuficiência de financiamento, desigual-

dade regional e fragilidade federativa. A efetividade dos direitos sociais, 

em particular, exige ações positivas, organização institucional e coor-

denação intergovernamental, pois sua concretização depende de con-

dições materiais e administrativas. Além disso, o texto reforça que a 

aplicação prática desses direitos não depende apenas do Judiciário, 

mas também de atores administrativos, legislativos e da formulação de 

políticas públicas comprometidas com a dignidade humana. O artigo 

enfatiza ainda que o constitucionalismo contemporâneo amplia o 

campo de proteção por inclusão de novas agendas, como direitos rela-

cionados à tecnologia, meio ambiente e grupos vulneráveis, exigindo 

uma hermenêutica responsiva às demandas atuais, sem romper com 

os fundamentos da Constituição de 1988. 

Palavras-chave: 1. Direitos fundamentais; 2. Efetividade; 3. Constitui-

ção de 1988. 
 

INTRODUÇÃO  

A Constituição de 1988 consolidou no plano normativo, o projeto 

jurídico comprometido com a liberdade, a igualdade material e a 

dignidade da pessoa humana. Desde então, o Direito Constitucional 

Aplicado passou a ocupar posição central no debate sobre a 

concretização dos direitos fundamentais, porque não basta reconhecer 

prerrogativas no texto constitucional; é preciso transformá-las em 

garantias efetivas no cotidiano social.  

Nesse cenário, a compreensão da força normativa da 

Constituição revela que, os direitos fundamentais não podem ser 

tratados como promessas abstratas, mas como comandos com 

vocação prática, aptos a orientar a interpretação, limitar o poder estatal 

e influenciar a formulação de políticas públicas. Essa leitura ganha 

relevo, quando se observa que a atuação constitucional contemporânea 

exige diálogo entre legalidade, jurisdição e proteção concreta da 

pessoa humana, sobretudo na sociedade marcada por desigualdades 
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persistentes e por novas demandas de tutela jurídica (Barroso, 2024; 

Sarlet, 2024; Mendes; Branco, 2025).  

No contexto brasileiro, a discussão sobre a efetividade dos 

direitos fundamentais ultrapassa o campo estritamente teórico e 

alcança problemas institucionais, sociais e econômicos que desafiam a 

própria credibilidade da ordem constitucional. A distância entre a norma 

e a realidade se manifesta quando direitos formalmente assegurados 

convivem com barreiras concretas de acesso à saúde, educação, 

justiça e proteção social. Em razão disso, o debate constitucional 

passou a incorporar questões relacionadas à máxima efetividade, à 

vedação do retrocesso, ao mínimo existencial e aos deveres de 

proteção do Estado. O movimento indica que o constitucionalismo 

brasileiro amadureceu, no sentido de reconhecer que a Constituição 

não pode ser compreendida apenas como referência simbólica, mas 

como parâmetro de ação vinculante para os Poderes Públicos e para a 

interpretação de conflitos complexos que envolvem direitos individuais, 

coletivos e difusos (Martins, 2025; Sarlet, 2024; Leite, 2025).  

Ao mesmo tempo, o Direito Constitucional Aplicado vem sendo 

tensionado por transformações recentes, que ampliam o campo de 

incidência dos direitos fundamentais. A pauta constitucional 

contemporânea, não se limita às garantias clássicas de defesa contra 

o arbítrio estatal, pois inclui temas como proteção de grupos 

vulnerabilizados, judicialização de políticas públicas, uso de evidências 

nas decisões constitucionais, direitos ligados à tecnologia e deveres de 

proteção climática. Isso demonstra que a efetividade constitucional 

depende da hermenêutica capaz de responder tanto a déficits históricos 

de cidadania quanto a problemas emergentes do tempo presente. Em 

outras palavras, a Constituição continua sendo o eixo normativo do 

sistema, mas a aplicação exige atualização interpretativa, 

responsabilidade institucional e sensibilidade diante das novas formas 

de violação de direitos, inclusive aquelas que surgem com a expansão 

tecnológica e com a redefinição dos riscos sociais contemporâneos 

(Lui; Madeira; Camara, 2023; Sarlet; Fensterseifer, 2022; Gabardo; 

Machado, 2025).  
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Sendo assim, a escolha do tema se justifica pela relevância 

teórica e prática da efetivação dos direitos fundamentais no Estado 

Democrático de Direito. No país de Constituição extensa, 

principiologicamente densa e socialmente desafiada, discutir a 

aplicação do Direito Constitucional significa enfrentar o problema que 

afeta diretamente a legitimidade das instituições e a qualidade da 

democracia. O interesse acadêmico da temática também se fortalece 

no âmbito da pós-graduação em Direito Constitucional Aplicado, pois 

esse campo exige análise crítica da atuação estatal, da jurisdição 

constitucional e dos mecanismos concretos de realização das garantias 

constitucionais. Diante disso, surge a seguinte problemática: quais são 

os principais desafios e as perspectivas para a efetivação dos direitos 

fundamentais no contexto do Direito Constitucional Aplicado no Brasil 

contemporâneo?  

O presente artigo tem como objetivo geral analisar os desafios e 

as perspectivas da aplicação do Direito Constitucional na efetivação 

dos direitos fundamentais no contexto brasileiro. Como objetivos 

específicos, busca: a) compreender a teoria dos direitos fundamentais 

e a força normativa da Constituição; b) examinar o papel do controle de 

constitucionalidade e da jurisdição constitucional na proteção desses 

direitos; c) discutir os obstáculos estruturais que comprometem a 

concretização dos direitos sociais; e, d) refletir sobre novas agendas 

constitucionais que ampliam o campo de proteção da ordem 

constitucional. Com isso, pretende-se oferecer leitura articulada entre 

fundamento teórico, experiência institucional e exigências concretas de 

proteção jurídica, sem perder de vista a necessidade de aproximação 

entre o texto constitucional e a vida social (Sarlet, 2024; Martins, 2025; 

Biazevic, 2025).  

Metodologicamente, trata-se de pesquisa bibliográfica, de 

abordagem qualitativa e caráter descritivo-analítico, construída a partir 

do exame de livros jurídicos, artigos científicos e produções doutrinárias 

recentes, voltadas ao Direito Constitucional e aos direitos 

fundamentais. O levantamento do material considerará, como critérios 

de inclusão, publicações nacionais pertinentes ao tema, editadas 

preferencialmente nos últimos cinco anos, disponíveis em bases 
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acadêmicas, periódicos científicos e catálogos editoriais reconhecidos, 

com aderência direta aos eixos centrais do estudo: teoria dos direitos 

fundamentais, controle de constitucionalidade, jurisdição constitucional, 

STF, direitos sociais e novas agendas de proteção. Como critérios de 

exclusão, serão desconsiderados textos sem pertinência temática, 

materiais duplicados, publicações sem identificação clara de autoria, 

estudos desatualizados quando houver versão mais recente disponível 

e trabalhos que não apresentem contribuição efetiva ao problema 

proposto. A análise do conteúdo bibliográfico será orientada pela leitura 

crítica e comparativa das contribuições selecionadas, de modo a 

identificar convergências, tensões e caminhos interpretativos sobre a 

efetividade dos direitos fundamentais no Brasil. 

1 TEORIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E FORÇA NORMATIVA 
DA CONSTITUIÇÃO 

A teoria dos direitos fundamentais, ocupa posição central no 

Direito Constitucional Aplicado porque fornece o alicerce para 

compreender de que modo a Constituição deixa de ser apenas texto 

político e passa a atuar como norma jurídica com incidência concreta 

sobre a vida social. No caso brasileiro, esse ponto ganhou densidade a 

partir da Constituição de 1988, que elevou a dignidade da pessoa 

humana, a cidadania e a limitação do poder estatal a eixos 

estruturantes do sistema jurídico.  

Isso significa que os direitos fundamentais não podem ser lidos 

como fórmulas decorativas ou compromissos vagos, mas como 

posições jurídicas dotadas de força vinculante, capazes de orientar a 

interpretação das leis, impor deveres ao Estado e proteger o indivíduo 

diante de abusos e omissões. Nessa linha, a Constituição adquire 

sentido operativo quando os comandos irradiam efeitos sobre a ordem 

jurídica, exigindo-se coerência entre o texto constitucional e as 

escolhas institucionais produzidas pelo poder público (Barroso, 2024; 

Sarlet, 2024; Mendes; Branco, 2025).  

Nessa perspectiva, decorre da própria transformação do 

constitucionalismo contemporâneo, que deixou para trás a ideia de 
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Constituição como carta de intenções e assumiu a compreensão de que 

a supremacia constitucional precisa ter eficácia material. Em outras 

palavras, a ordem constitucional brasileira não se satisfaz com a 

simples existência formal de direitos no texto; exige concretização, 

tutela e capacidade de resposta diante das violações.  

Por esse motivo, a teoria dos direitos fundamentais precisa ser 

entendida em diálogo com a prática institucional, pois a efetividade 

depende não só do reconhecimento abstrato do direito, mas também 

da criação de mecanismos que tornem a fruição possível. Quando a 

Constituição reconhece liberdade, igualdade, devido processo legal, 

saúde, educação e proteção social, não apenas descreve ideais 

políticos; estabelece deveres de respeito, proteção e promoção que 

vinculam os poderes constituídos e condicionam a legitimidade de suas 

escolhas (Martins, 2025; Leite, 2025; Sarlet, 2024).  

Consequentemente, também ajuda a esclarecer que esses 

direitos possuem múltiplas dimensões, visto que, há direitos de defesa 

que limitam intervenções indevidas do Estado; há direitos prestacionais, 

que exigem providências positivas; e há ainda deveres de proteção, que 

impõem ao poder público atuação preventiva e corretiva diante de 

ameaças concretas. Esse desenho mostra que a Constituição brasileira 

não se limita a impedir excessos; mas também cobra ação estatal 

orientada pela preservação da dignidade humana. Por isso, a leitura 

contemporânea dos direitos fundamentais rejeita interpretações 

estreitas, que reduzam a Constituição a função meramente negativa. O 

modelo constitucional vigente trabalha com ordem de valores e 

garantias, que exige do Estado postura compatível com a centralidade 

da pessoa e com a redução de vulnerabilidades históricas, sobretudo 

na sociedade marcada por desigualdades (Barroso, 2024; Sarlet, 2024; 

Leite, 2025).  

Embora essa previsão seja decisiva, a concretização depende 

de interpretação adequada, desenho institucional consistente e atuação 

pública comprometida com a supremacia constitucional. É justamente 

aí, que a força normativa da Constituição se revela como categoria 

prática, pois impede que o texto constitucional seja relativizado por 

conveniências administrativas, omissões legislativas ou leituras 
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políticas que enfraqueçam sua densidade jurídica. Nesse ponto, o 

constitucionalismo brasileiro consolidou a ideia de que a Constituição 

ocupa o centro do sistema e, por isso, funciona como parâmetro para 

controlar leis, orientar decisões judiciais e conformar políticas públicas. 

A autoridade da Constituição, não pode ser reduzida a preferência 

argumentativa; trata-se de exigência de coerência normativa, imposta 

ao ordenamento (Mendes; Branco, 2025; Martins, 2025; Barroso, 

2024).  

Ao lado dessa compreensão clássica, o debate brasileiro 

recente passou a problematizar o modo como certos modelos teóricos 

foram incorporados ao tratamento dos direitos fundamentais, 

especialmente no campo dos direitos sociais. Nesse aspecto, a crítica 

formulada por Miozzo (2022), chama atenção para os limites da 

recepção automática da teoria dos princípios quando aplicada ao 

contexto constitucional brasileiro. O ponto relevante não está em negar 

a importância da ponderação ou da argumentação constitucional, mas 

em alertar que os direitos sociais não podem ser esvaziados pela leitura 

que os transforme apenas em mandados vagos de otimização, sempre 

dependentes de escolhas discricionárias e frequentemente 

enfraquecidos diante de argumentos orçamentários. Essa observação 

é relevante porque no plano brasileiro, saúde, educação, moradia e 

assistência social foram constitucionalizados como direitos 

fundamentais e, por isso, demandam leitura compatível com a 

densidade normativa e com o papel na construção da cidadania 

material (Miozzo, 2022; Sarlet, 2024; Leite, 2025).  

Não se trata de importar categorias estrangeiras sem mediação, 

mas de avaliar se realmente respondem aos problemas locais, pois no 

país com assimetrias sociais, a simples retórica da ponderação pode 

mascarar escolhas que, na prática, mantêm exclusões estruturais. 

Quando isso ocorre, a Constituição perde capacidade transformadora 

e passa a operar em chave defensiva, incapaz de alterar padrões de 

desigualdade. A interpretação constitucional, precisa reconhecer que a 

força normativa do texto de 1988 depende da hermenêutica 

comprometida com a concretização e não apenas com a harmonização 

abstrata de valores. O desafio está em preservar a sofisticação da 
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teoria constitucional, sem permitir que a linguagem enfraqueça a 

materialidade dos direitos fundamentais, sobretudo daqueles ligados à 

sobrevivência digna e à inclusão social (Miozzo, 2022; Barroso, 2024; 

Mendes; Branco, 2025).  

Assim, a proteção constitucional não depende exclusivamente 

do Judiciário. A interpretação constitucional ocorre também na atuação 

administrativa, na advocacia pública, na formulação de políticas 

estatais e na atividade legislativa. Essa percepção é valiosa porque 

evita a ideia de que a Constituição só ganha vida quando chega ao 

tribunal. Nesse sentido, Limberger; Rodrigues (2022) mostram 

precisamente a relevância de enxergar outros agentes estatais como 

intérpretes da Constituição, o que reforça a noção de que a força 

normativa constitucional se distribui pela estrutura institucional. Assim, 

a efetividade dos direitos fundamentais não nasce apenas da sentença 

judicial, mas também da capacidade dos órgãos públicos incorporarem 

o texto constitucional como parâmetro cotidiano de ação, decisão e 

responsabilidade (Limberger; Rodrigues, 2022; Leite, 2025; Mendes; 

Branco, 2025).  

Quando a Constituição é levada a sério pela máquina estatal, a 

efetividade dos direitos fundamentais deixa de depender somente da 

capacidade de litigar e passa a se vincular à prevenção de violações e 

ao desenho adequado das ações públicas. Isso fortalece a própria 

democracia constitucional, pois amplia os espaços de responsabilidade 

na tutela dos direitos, como também impede que o constitucionalismo 

seja reduzido ao fenômeno exclusivamente contencioso.  

Além disso, a Constituição precisa orientar tanto a resposta ao 

conflito quanto a organização antecipada de soluções institucionais. 

Sob esse prisma, a teoria dos direitos fundamentais não é apenas 

campo conceitual; é a chave para compreender como a ordem 

constitucional deve irradiar sentido sobre decisões concretas e práticas 

administrativas diárias (Barroso, 2024; Limberger; Rodrigues, 2022; 

Martins, 2025).  

Ao final, a teoria dos direitos fundamentais e a força normativa 

da Constituição se unem na mesma exigência: a de que a Constituição 

brasileira seja tratada como centro real do sistema jurídico e não como 



EDUCAÇÃO, SAÚDE E DIREITOS HUMANOS: ABORDAGENS QUE PROMOVEM 
QUALIDADE DE VIDA 

 

30 
 

referência simbólica ocasional. Isso exige reconhecer que os direitos 

fundamentais possuem densidade jurídica, irradiam efeitos sobre o 

ordenamento e condicionam a validade das escolhas estatais. Dessa 

maneira, exige admitir que a concretização desses direitos depende da 

interpretação comprometida com a dignidade humana, a redução das 

desigualdades e a integridade da ordem constitucional.  

Em termos práticos, a força normativa da Constituição só se 

confirma quando a promessa constitucional se converte em limite ao 

arbítrio, parâmetro de decisão e instrumento de inclusão. Sem isso, a 

Constituição corre o risco de permanecer formalmente elevada e 

socialmente insuficiente. Logo, o Direito Constitucional Aplicado 

reafirma a função relevante: transformar a supremacia do texto 

constitucional em proteção efetiva da pessoa e em fundamento 

concreto da vida democrática (Sarlet, 2024; Barroso, 2024; Mendes; 

Branco, 2025; Leite, 2025). 

2 CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE, JURISDIÇÃO 
CONSTITUCIONAL E ATUAÇÃO DO STF 

O controle de constitucionalidade, ocupa lugar decisivo no 

Direito Constitucional Aplicado porque funciona como mecanismo de 

preservação da supremacia da Constituição e, ao mesmo tempo, como 

instrumento de proteção dos direitos fundamentais diante de leis, atos 

normativos e condutas estatais incompatíveis com a ordem 

constitucional. No modelo brasileiro, essa estrutura ganhou especial 

densidade com a Constituição de 1988, que fortaleceu a jurisdição 

constitucional e ampliou os espaços institucionais de defesa da 

Constituição. Isso explica o porquê o debate sobre a atuação do 

Supremo Tribunal Federal não pode ser reduzido a disputa abstrata 

sobre poder judicial.  

Em consonância, trata-se de discutir como a ordem 

constitucional se protege, como os direitos são resguardados e de que 

modo a Constituição mantém a autoridade prática no ambiente político 

e social marcado por conflitos permanentes. Nesse arranjo, o STF 

assume protagonismo por ser o órgão de cúpula da interpretação 
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constitucional, sem que isso elimine a importância do controle difuso 

nem a responsabilidade das demais instituições na preservação da 

integridade constitucional (Mendes; Branco, 2025; Barroso, 2024; 

Martins, 2025).  

A formação do sistema brasileiro de controle de 

constitucionalidade, revela característica própria: a convivência entre o 

modelo difuso, exercido por qualquer juiz ou tribunal em casos 

concretos e o modelo concentrado, atribuído principalmente ao 

Supremo Tribunal Federal nas ações de controle abstrato. Essa 

combinação tornou o sistema abrangente e complexo. Por um lado, 

permite que a Constituição seja aplicada imediatamente em conflitos 

concretos, evitando-se que, lesões a direitos dependam de ações 

diretas perante a Corte Suprema. Por outro, concentra no STF a palavra 

final em matérias de grande impacto institucional, o que reforça a 

função estabilizadora, mas também amplia o peso político das 

decisões. Assim, o constitucionalismo brasileiro estruturou modelo 

híbrido, no qual a proteção da Constituição se desenvolve tanto pela via 

da solução de casos quanto pela fiscalização abstrata de normas, sob 

a premissa de que a Constituição deve prevalecer sobre os atos dos 

poderes constituídos (Mendes; Branco, 2025; Limberger; Rodrigues, 

2022; Barroso, 2024).  

Essa arquitetura aparece de modo claro no próprio texto 

constitucional. Como base normativa do controle jurisdicional, a 

Constituição estabelece a chamada cláusula de reserva de plenário, 

que impede a declaração de inconstitucionalidade por órgãos 

fracionários dos tribunais sem a observância do procedimento 

constitucional adequado. No texto constitucional, lê-se: “Somente pelo 

voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do 

respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público” 

(BRASIL, 1988, art. 97).  

Esse comando tem relevância prática imediata, porque 

demonstra que o controle de constitucionalidade não é apenas poder, 

mas também procedimento constitucionalmente disciplinado. A 

Constituição não autoriza decisões casuais ou dispersas sobre a 



EDUCAÇÃO, SAÚDE E DIREITOS HUMANOS: ABORDAGENS QUE PROMOVEM 
QUALIDADE DE VIDA 

 

32 
 

validade das leis; exige solenidade, maioria qualificada e 

responsabilidade institucional. Isso confere estabilidade ao sistema, 

reduz o risco de fragmentação interpretativa e reforça a gravidade da 

declaração de inconstitucionalidade. Em outras palavras, a jurisdição 

constitucional brasileira foi estruturada para proteger a Constituição 

sem banalizar o afastamento de atos legislativos, o que ajuda a 

equilibrar separação de poderes, segurança jurídica e tutela dos direitos 

fundamentais (Mendes; Branco, 2025; Martins, 2025; Brasil, 1988).  

A centralidade do STF nesse modelo, também está 

expressamente prevista na Constituição, pois o art. 102 atribui à Corte 

a função de guarda da Constituição, além de detalhar suas 

competências originárias e recursais. A redação constitucional é direta 

ao afirmar: 

Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a 
guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato nor-
mativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitu-
cionalidade de lei ou ato normativo federal; 

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de incons-
titucionalidade; 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas deci-
didas em única ou última instância, quando a decisão recor-
rida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal 
(BRASIL, 1988, art. 102).  

A jurisdição constitucional brasileira, não foi desenhada como 

função acessória, uma vez que, a guarda da Constituição foi posta no 

núcleo da competência do STF, o que significa que a Corte atua não 

apenas como tribunal recursal, mas como instituição encarregada de 

garantir coerência constitucional ao sistema. Porém, essa competência 

não pode ser lida como autorização irrestrita para substituir os demais 

poderes em todas as matérias sensíveis. O desafio está em preservar 

a autoridade interpretativa do Supremo sem converter a jurisdição 
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constitucional em espaço de expansão ilimitada do poder judicial. É 

exatamente nesse ponto que surgem as tensões importantes do debate 

contemporâneo: a necessidade do tribunal forte para proteger direitos 

e, ao mesmo tempo, o dever de autocontenção para não enfraquecer a 

legitimidade democrática do processo político (Barroso, 2024; Mendes; 

Branco, 2025; Patrus, 2025).  

Dessa forma, a atuação se tornou visível nas últimas décadas, 

porque a expansão dos direitos fundamentais e a ampliação do acesso 

à jurisdição constitucional levaram à intensificação da judicialização de 

temas antes tratados quase exclusivamente no campo político-

administrativo. Questões ligadas à saúde, educação, políticas 

sanitárias, minorias, gênero, liberdades públicas e proteção da 

dignidade humana passaram a chegar com frequência ao Supremo. 

Isso fez com que a Corte deixasse de atuar apenas como árbitra de 

conflitos normativos clássicos e passasse a intervir em temas 

socialmente sensíveis, em contextos de omissão legislativa ou de 

impasse institucional. Esse movimento reforçou a percepção de que, a 

jurisdição constitucional brasileira tem forte dimensão contramajoritária, 

sobretudo quando a defesa de direitos exige proteção de grupos 

vulnerabilizados contra maiorias políticas ocasionais (Siqueira; Morais; 

Moreira, 2024; Silva; Magalhães; Sarmento, 2025; Barroso, 2024).  

Uma das preocupações recorrentes envolve o risco de 

hipertrofia judicial, isto é, a ampliação excessiva do papel do STF em 

áreas cuja deliberação primária caberia aos demais poderes. Dessa 

maneira, Patrus (2025) chama atenção para o problema da erosão 

constitucional associada a formas inadequadas de expansão judicial, 

enquanto outras análises recentes indicam que a atuação da Corte 

pode ser atravessada por disputas ideológicas e mobilizações 

conservadoras em agendas de gênero e direitos das minorias.  

Essas observações são relevantes, pois demonstram que a 

defesa da Constituição não depende apenas da existência do tribunal 

forte, mas também da qualidade da fundamentação, da consistência 

dos critérios decisórios e da capacidade de justificar publicamente as 

escolhas em linguagem constitucionalmente controlável. O Supremo 

não fortalece a democracia apenas porque decide muito; pois a 
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fortalece quando decide com integridade, coerência e responsabilidade 

institucional (Patrus, 2025; Silva; Magalhães; Sarmento, 2025; Mendes; 

Branco, 2025).  

O trabalho de Biazevic (2025), mostra como a evolução da 

jurisprudência no direito à saúde expõe mudanças importantes no modo 

de adjudicação constitucional, revelando-se a Corte cada vez mais 

demandada a lidar com conflitos entre universalidade do direito, 

capacidade administrativa do Estado, critérios técnicos e impacto 

orçamentário. De forma semelhante, Lui; Madeira; Camara (2023) 

observaram que, no contexto da pandemia, o uso do conhecimento 

científico nas decisões do Supremo ganhou destaque nas ações sobre 

políticas de enfrentamento da Covid-19. Esse cenário, revela que a 

jurisdição constitucional contemporânea não se resume à leitura formal 

do texto normativo. Com isso, passou a exigir diálogo entre 

Constituição, técnica, evidência e proteção concreta de direitos, 

especialmente quando decisões judiciais têm efeitos sistêmicos sobre 

políticas públicas e sobre a própria coordenação federativa (Biazevic, 

2025; Lui; Madeira; Camara, 2023; Portella; Santos, 2023).  

Esse deslocamento, mostra que a atuação do STF precisa ser 

analisada não apenas pela quantidade de processos ou pelo alcance 

político de decisões, mas pela forma como a Corte constrói a 

racionalidade constitucional. Quando o tribunal incorpora evidências, 

enfrenta omissões graves do poder público e oferece respostas 

compatíveis com a dignidade humana, a jurisdição tende a reforçar a 

efetividade dos direitos fundamentais. Quando, ao contrário, a decisão 

judicial se afasta de critérios transparentes, amplia indevidamente a 

intervenção ou substitui o debate constitucional por escolhas pouco 

justificadas, surgem problemas de legitimidade e previsibilidade. O 

ponto central, portanto, não está em defender ou negar genericamente 

o ativismo judicial, mas em examinar em que condições a intervenção 

constitucional do STF se mostra necessária, proporcional e 

institucionalmente adequada (Biazevic, 2025; Lui; Madeira; Camara, 

2023; Patrus, 2025).  

Também merece destaque o fato de que a jurisdição 

constitucional não pertence exclusivamente ao Supremo, ainda que a 
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Corte tenha a palavra final em grande parte dos conflitos constitucionais 

relevantes. A cultura constitucional, precisa ser compartilhada pela 

estrutura estatal, visto que, a advocacia pública, os órgãos 

administrativos, o Legislativo e os tribunais inferiores também 

interpretam a Constituição e influenciam a proteção dos direitos 

fundamentais. Essa percepção contribui para evitar a visão 

concentradora, segundo a qual a defesa da ordem constitucional 

dependeria do STF. Pelo contrário, a força do constitucionalismo 

democrático aumenta quando a Constituição orienta condutas em 

níveis institucionais, e não apenas na instância final de julgamento. A 

atuação do Supremo é decisiva, mas a efetividade constitucional se 

mostra sólida quando a Constituição é respeitada antes mesmo da 

judicialização (Limberger; Rodrigues, 2022; Leite, 2025; Barroso, 

2024).  

Dessa forma, o controle de constitucionalidade, a jurisdição 

constitucional e a atuação do STF, devem ser compreendidos como 

dimensões complementares da proteção constitucional. O controle de 

constitucionalidade assegura a supremacia da Constituição; a 

jurisdição constitucional organiza institucionalmente essa proteção; e o 

STF concentra, em larga medida, a função de guarda final do texto 

constitucional.  

Outrossim, o desafio brasileiro está em preservar esse arranjo 

com equilíbrio: o tribunal suficientemente forte para impedir retrocessos 

e proteger direitos, mas também suficientemente prudente para 

respeitar a separação de poderes e a legitimidade democrática. 

Quando esse equilíbrio se rompe, ou a Constituição se enfraquece pela 

omissão institucional, ou a jurisdição se expande de modo incompatível 

com o desenho republicano. Por isso, a melhor leitura do tema não está 

nos extremos, e sim na construção da atuação constitucional firme, 

fundamentada e comprometida com a efetividade dos direitos 

fundamentais e com a estabilidade democrática (Mendes; Branco, 

2025; Barroso, 2024; Siqueira; Morais; Moreira, 2024). 
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3 EFETIVIDADE DOS DIREITOS SOCIAIS E DESAFIOS 
ESTRUTURAIS NO BRASIL 

A efetividade dos direitos sociais, representa um dos maiores 

testes da Constituição de 1988, porque é nesse campo que se torna 

visível a distância entre a promessa normativa e a realidade concreta. 

Enquanto os direitos de defesa costumam ser associados à contenção 

de abusos, os direitos sociais exigem providências positivas, 

organização institucional, financiamento público e coordenação entre 

diferentes esferas de governo. Por essa razão, a concretização de 

direitos como saúde, educação, assistência e moradia não depende 

apenas da previsão formal, mas da existência de condições materiais e 

administrativas capazes de transformar o comando constitucional em 

experiência real de cidadania.  

No Brasil, esse desafio assume contornos, em razão da 

desigualdade social persistente, da fragmentação federativa e da 

histórica assimetria no acesso a bens e serviços públicos essenciais. 

Assim, discutir a efetividade dos direitos sociais significa discutir a 

própria credibilidade do Estado Democrático de Direito, já que a 

Constituição se enfraquece quando os direitos fundamentais 

permanecem no plano do discurso e não alcançam a vida cotidiana da 

população (Sarlet, 2024; Miozzo, 2022; Portella; Santos, 2023).  

Essa preocupação está expressamente inscrita no próprio texto 

constitucional. Ao enunciar os direitos sociais, a Constituição não faz 

recomendação vaga, mas fixa núcleo normativo mínimo de proteção. 

Na redação original, consta: “Art. 6º São direitos sociais a educação, a 

saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 

à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 

desta Constituição” (BRASIL, 1988, p. 2).  

Mesmo sendo dispositivo sintético, possui densidade jurídica. A 

enumeração constitucional mostra que os direitos sociais integram o 

catálogo de direitos fundamentais e, por isso, não podem ser tratados 

como metas secundárias ou escolhas meramente discricionárias do 

governante. A presença no texto constitucional, impõe vinculação 

jurídica, reforça a obrigação de promoção por parte do Estado e oferece 
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parâmetro para controle institucional das omissões públicas. Quando 

esses direitos deixam de ser observados, não está em jogo apenas a 

falha administrativa; está em jogo o descumprimento do projeto 

constitucional comprometido com justiça social e dignidade humana 

(Barroso, 2024; Sarlet, 2024; Martins, 2025).  

Sendo assim, a dificuldade aparece quando se tenta passar da 

proclamação normativa para a realização prática. Os direitos sociais 

demandam estruturas, orçamento, pessoal qualificado, pactuação 

federativa e continuidade administrativa. Por isso, a efetividade não 

pode ser pensada apenas como aplicabilidade imediata em sentido 

formal, mas como processo de concretização progressiva com 

densidade mínima assegurada desde já. É justamente nesse ponto que 

a crítica de Miozzo (2022) se mostra importante. Ao questionar a 

redução dos direitos sociais a princípios excessivamente abertos, o 

autor chama atenção para o risco do esvaziamento prático.  

Quando saúde, educação ou assistência são lidos apenas como 

enunciados dependentes de escolhas futuras, abre-se espaço para que 

restrições orçamentárias, prioridades governamentais mutáveis ou 

interpretações excessivamente flexíveis, enfraqueçam a condição de 

direitos fundamentais. No contexto brasileiro, esse problema é grave 

porque a precariedade histórica de políticas públicas costuma ser 

naturalizada, como se a insuficiência estrutural pudesse neutralizar a 

força normativa da Constituição (Miozzo, 2022; Sarlet, 2024; Leite, 

2025).  

O direito à saúde é um dos exemplos expressivos dessa tensão. 

A Constituição de 1988 tratou o tema com elevado grau de concretude 

e o vinculou diretamente à formulação de políticas sociais e 

econômicas. O texto constitucional dispõe: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, ga-
rantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promo-
ção, proteção e recuperação. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, 
sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo 
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sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros 
e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sis-
tema único [...] (BRASIL, 1988, p. 22).  

A saúde foi concebida como direito universal, dever estatal e 

política pública estruturada em bases de integralidade, 

descentralização e participação. Não se trata, portanto, de benefício 

eventual nem de prestação dependente de favor administrativo. Além 

disso, a Constituição transformou a saúde em dever jurídico qualificado, 

articulando-se acesso, prevenção, regulação e financiamento. Quando 

se observa a realidade brasileira, contudo, percebe-se que a 

concretização desse modelo esbarra em insuficiências financeiras, 

desigualdades regionais, dificuldades de coordenação interfederativa e 

crescente pressão judicial. Isso mostra que a constitucionalização de 

um direito, embora indispensável, não elimina por si só os entraves de 

gestão, de prioridade fiscal e de capacidade estatal. Ainda assim, tais 

obstáculos não autorizam a relativização do direito; ao contrário, 

revelam o quanto a agenda constitucional continua atual e exigente 

(Portella; Santos, 2023; Biazevic, 2025; Mendes; Branco, 2025).  

No país de dimensões continentais, a efetividade dos direitos 

sociais depende de cooperação entre União, estados e municípios. 

Nesse sentido, Portella; Santos (2023) mostram que, no campo do 

financiamento da saúde, a dignidade humana não se concretiza apenas 

por formulações abstratas, mas por arranjos fiscais e administrativos 

capazes de sustentar políticas públicas de maneira equânime. Quando 

a descentralização não é acompanhada por distribuição adequada de 

recursos, os municípios acabam sobrecarregados e as desigualdades 

territoriais se aprofundam.  

Nesse cenário, a promessa de universalidade convive com 

realidades locais desiguais, o que compromete a isonomia material 

exigida pela Constituição. A fragilidade de entes subnacionais, também 

evidencia que a efetividade dos direitos sociais não pode ser pensada 

como responsabilidade isolada de um nível de governo; exige 

federalismo cooperativo real, com repartição adequada de encargos, 
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mecanismos estáveis de financiamento e planejamento institucional 

consistente (Portella; Santos, 2023; Mendes; Branco, 2025; Barroso, 

2024).  

No campo da educação, a lógica constitucional segue a mesma 

direção. O direito não foi previsto apenas como acesso formal à escola, 

mas como meio de desenvolvimento da pessoa, preparo para a 

cidadania e qualificação para o trabalho. O texto constitucional 

estabelece: 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber [...] (BRASIL, 1988, p. 22-23).  

A amplitude desse dispositivo, mostra que a Constituição não 

reduz a educação a mera matrícula. O núcleo protegido inclui 

permanência, qualidade, igualdade de condições e formação cidadã. 

Isso torna insuficiente qualquer leitura que trate o direito educacional 

apenas como dever burocrático de oferta. A efetividade aqui envolve 

infraestrutura, valorização profissional, financiamento, gestão 

democrática e compromisso com inclusão. No país marcado por fortes 

desigualdades regionais e sociais, o direito à educação evidencia como 

os direitos sociais dependem de ação estatal contínua e planejada. 

Sem isso, a universalização formal convive com exclusões silenciosas, 

evasão, precariedade pedagógica e reprodução das desigualdades que 

a própria Constituição procurou enfrentar (Sarlet, 2024; Martins, 2025; 

Barroso, 2024).  

Diante dessas dificuldades, a judicialização passou a ocupar 

espaço de destaque na concretização dos direitos sociais. O Judiciário, 

especialmente o STF, vem sendo chamado a decidir sobre 

fornecimento de medicamentos, acesso a tratamentos, financiamento 
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de políticas públicas e delimitação de deveres estatais. Nesse contexto, 

Biazevic (2025) mostra que, a jurisprudência do Supremo sobre o 

direito à saúde passou por transformações importantes, sobretudo na 

tentativa de equilibrar universalidade do direito, racionalidade 

administrativa e critérios técnicos de decisão.  

Isso demonstra que a judicialização, embora relevante, não 

pode ser tratada como solução ideal para problemas estruturais, pois 

responde a urgências concretas e corrige omissões graves, mas não 

substitui a necessidade de políticas públicas estáveis, critérios 

transparentes e arranjos institucionais eficazes. Quando o acesso ao 

direito depende excessivamente da capacidade de acionar o Judiciário, 

a universalidade constitucional perde densidade e o sistema tende a 

funcionar por atalhos individuais, e não por garantias coletivas e 

equânimes (Biazevic, 2025; Lui; Madeira; Camara, 2023; Mendes; 

Branco, 2025).  

Em situações, a intervenção judicial impede retrocessos, corrige 

omissões e reafirma a centralidade da dignidade humana. O ponto 

sensível está em reconhecer que a efetividade dos direitos sociais 

precisa ocorrer antes da judicialização, por meio de planejamento, 

financiamento adequado e desenho institucional consistente. Quando 

isso não acontece, os tribunais passam a ocupar espaços que deveriam 

ter sido preenchidos pelo funcionamento regular das políticas públicas. 

O efeito é ambivalente: de um lado, há proteção concreta para quem 

consegue acessar a Justiça; de outro, permanece a fragilidade 

estrutural que produz exclusão. Assim, a Constituição de 1988 não 

projetou modelo no qual o juiz substituísse integralmente o 

administrador, mas o arranjo em que o Estado, em sentido amplo, 

estivesse juridicamente comprometido com a realização dos direitos 

fundamentais sociais (Barroso, 2024; Limberger; Rodrigues, 2022; 

Biazevic, 2025).  

Em matéria de direitos sociais, a Constituição impõe dever de 

progressividade, mas isso não significa liberdade para reduzir 

arbitrariamente o nível de tutela já alcançado. A degradação 

injustificada de políticas públicas, o subfinanciamento contínuo e a 

desestruturação de serviços essenciais, podem configurar violações 
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constitucionais, sobretudo quando atingem grupos historicamente 

vulnerabilizados. A leitura contemporânea dos direitos fundamentais 

sociais, portanto, precisa conciliar realismo institucional com fidelidade 

constitucional.  

Isso posto, o reconhecimento de limites materiais do Estado não 

autoriza a neutralização da Constituição; exige escolhas públicas 

responsáveis, transparentes e coerentes com as prioridades 

constitucionais. Nesse sentido, a efetividade dos direitos sociais 

depende tanto de capacidade estatal quanto de compromisso 

normativo com a centralidade da pessoa humana (Sarlet, 2024; 

Portella; Santos, 2023; Leite, 2025).  

Por conseguinte, a Constituição de 1988 forneceu base 

normativa, reconheceu direitos com densidade jurídica e estruturou 

deveres públicos de promoção, proteção e financiamento. Ainda assim, 

desigualdades históricas, fragilidade federativa, restrições fiscais, 

falhas de gestão e dependência excessiva da judicialização dificultam 

a realização concreta desses direitos. O desafio não está em rediscutir 

a natureza fundamental, mas em criar condições institucionais para que 

a concretização deixe de ser episódica e passe a ser estrutural.  

Enquanto saúde, educação, assistência e demais prestações 

essenciais forem vividas de forma desigual e instável, a promessa 

constitucional permanecerá parcialmente cumprida. Por isso, o tema 

dos direitos sociais não ocupa posição periférica no Direito 

Constitucional Aplicado; mas revela com nitidez, o ponto em que a 

Constituição é chamada a provar a capacidade de transformar a vida 

social e de afirmar a dignidade humana como fundamento real da 

ordem jurídica brasileira (Miozzo, 2022; Sarlet, 2024; Portella; Santos, 

2023; Biazevic, 2025). 

4 NOVAS AGENDAS CONSTITUCIONAIS E PERSPECTIVAS 
CONTEMPORÂNEAS DE PROTEÇÃO 

As novas agendas constitucionais, revelam que a proteção dos 

direitos fundamentais no Brasil, não pode ser compreendida apenas a 

partir das categorias clássicas que marcaram a formação do 
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constitucionalismo liberal e social. A Constituição de 1988 continua 

sendo o eixo normativo da ordem jurídica, mas o seu campo de 

incidência foi ampliado pelas transformações tecnológicas, 

intensificação dos conflitos identitários, emergência climática e 

crescente visibilidade de grupos historicamente marginalizados. Esse 

cenário, exige o Direito Constitucional Aplicado capaz de lidar com 

questões que não estavam plenamente desenhadas no momento da 

promulgação do texto constitucional, mas que hoje desafiam 

diretamente a efetividade da dignidade humana, da igualdade e da 

liberdade. Nessa perspectiva, a proteção constitucional contemporânea 

deixou de se concentrar apenas na defesa contra arbitrariedades 

tradicionais do Estado e passou a incluir deveres de proteção diante de 

riscos complexos, difusos e muitas vezes produzidos por dinâmicas 

econômicas, tecnológicas e culturais que atingem a vida social de modo 

desigual (Barroso, 2024; Mendes; Branco, 2025; Leite, 2025). 

Esse deslocamento não representa rompimento com a 

Constituição de 1988, mas desenvolvimento coerente dos 

fundamentos. A centralidade da dignidade da pessoa humana, do 

pluralismo, da igualdade material e da cidadania permite que o texto 

constitucional seja interpretado de forma responsiva às demandas do 

tempo presente. Isso significa que novas agendas constitucionais não 

surgem à margem da Constituição, mas a partir da força expansiva e 

da capacidade de abranger novos problemas sem perder unidade.  

Assim, a ordem constitucional brasileira, passa a ser convocada 

a responder, por exemplo, a desafios ligados à proteção de dados 

pessoais, à integridade mental diante das tecnologias emergentes, à 

tutela de minorias sociais, à proteção intergeracional do meio ambiente 

e à necessidade de conter práticas institucionais que fragilizem a 

democracia e a própria normatividade constitucional. Nesses casos, o 

ponto central permanece o mesmo: assegurar que a Constituição atue 

como parâmetro efetivo de proteção da pessoa humana, na realidade 

muito mais complexa do que aquela dos modelos tradicionais de 

limitação do poder (Sarlet; Fensterseifer, 2022; Gabardo; Machado, 

2025; Siqueira; Morais; Moreira, 2024). 
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Entre essas novas agendas, a proteção climática ocupa posição 

de destaque. A crise ambiental deixou de ser percebida apenas como 

tema de política pública setorial e passou a ser lida como questão 

constitucional de primeira grandeza, porque afeta a própria 

possibilidade de vida digna no presente e no futuro. A partir desse olhar, 

a Constituição oferece base normativa para o debate, especialmente no 

art. 225, ao reconhecer o meio ambiente ecologicamente equilibrado 

como direito de todos. O texto constitucional dispõe: 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qua-
lidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e fu-
turas gerações (BRASIL, 1988, p. 42). 

Não se trata apenas de impedir degradações pontuais, mas de 

reconhecer que a tutela do ambiente integra o núcleo da proteção dos 

direitos fundamentais. A leitura proposta por Sarlet; Fensterseifer 

(2022), reforça exatamente esse ponto, pois sustenta que a 

Constituição impõe deveres de proteção climática, exigindo-se ação 

estatal consistente, prevenção e comprometimento institucional com a 

preservação das condições mínimas de existência digna.  

A agenda climática, assim, não pode ser tratada como matéria 

periférica, porque atinge saúde, moradia, alimentação, segurança 

hídrica e sobrevivência de comunidades inteiras. Em outras palavras, 

proteger o clima e o ambiente, significa proteger a pessoa humana na 

dimensão individual e coletiva, no presente e nas gerações futuras 

(Sarlet; Fensterseifer, 2022; Barroso, 2024; Mendes; Branco, 2025). 

Quando a emergência climática é incorporada ao debate 

constitucional, o direito deixa de ser visto apenas como posição 

subjetiva de fruição imediata e passa a ser também dever de proteção 

estrutural. O Estado não pode agir somente após o dano consumado; 

precisa organizar políticas preventivas, controlar riscos e estruturar 

respostas compatíveis com a gravidade da crise ambiental. Esse dever 

de proteção também recai sobre o Legislativo, sobre a Administração e 

sobre o Judiciário, o que confirma que as novas agendas 

constitucionais dependem de atuação articulada entre instituições.  
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O reconhecimento da dimensão climática da Constituição 

brasileira revela, assim, mudança importante: a efetividade 

constitucional contemporânea exige planejamento, responsabilidade 

pública e capacidade de antecipação diante de ameaças que 

extrapolam o conflito jurídico tradicional entre indivíduo e Estado 

(Sarlet; Fensterseifer, 2022; Limberger; Rodrigues, 2022; Leite, 2025). 

Consequentemente, a Constituição de 1988 estruturou o projeto 

democrático fundado no pluralismo e na igualdade, mas a experiência 

brasileira mostra que a simples previsão normativa desses valores não 

eliminou práticas institucionais excludentes nem formas persistentes de 

discriminação. Por isso, as novas agendas constitucionais incluem a 

necessidade de ampliar a tutela contra violências simbólicas, 

desigualdades estruturais e estratégias de silenciamento social.  

Assim sendo, a atuação do Supremo Tribunal Federal em temas 

relacionados a minorias passou a ter especial visibilidade, porque a 

Corte é chamada a decidir em contextos de omissão legislativa ou de 

resistência política à ampliação da proteção de direitos. Com isso, 

Siqueira; Morais; Moreira (2023) observam que, a tutela jurisdicional 

dos direitos das minorias sociais se insere no centro do debate 

democrático contemporâneo, justamente porque a Constituição não 

protege apenas a vontade majoritária, mas também a dignidade 

daqueles que historicamente tiveram a voz reduzida no espaço público 

(Siqueira; Morais; Moreira, 2024; Barroso, 2024; Mendes; Branco, 

2025). 

Nessa mesma linha, a análise de Silva; Magalhães; Sarmento 

(2025) mostra que, as pautas de gênero no âmbito do STF são 

atravessadas por disputas constitucionais intensas, o que evidencia 

que a jurisdição constitucional atua em ambiente de forte tensão social 

e política. Isso não enfraquece a relevância do debate; ao contrário, 

demonstra o quanto a proteção de direitos fundamentais exige 

instituições capazes de resistir a pressões conservadoras 

incompatíveis com o projeto constitucional de igualdade.  

Dessa maneira, a Constituição de 1988 não autoriza 

discriminações estruturais travestidas de moralidade social ou de 

neutralidade institucional. Quando a proteção de grupos vulneráveis é 
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adiada em nome de consensos políticos instáveis, o texto constitucional 

perde a função contramajoritária e se torna incapaz de assegurar o 

mínimo de justiça exigido em um Estado Democrático de Direito. Por 

essa razão, novas agendas constitucionais também são agendas de 

inclusão, reconhecimento e afirmação de direitos em favor daqueles 

que mais frequentemente sofrem exclusão jurídica e social  

A dimensão tecnológica, também passou a ocupar lugar de 

destaque no constitucionalismo contemporâneo. O avanço das 

tecnologias digitais, da inteligência artificial e das interfaces 

neurotecnológicas, produziu novas formas de vulnerabilidade que 

exigem resposta jurídica sofisticada. Não basta proteger apenas a 

integridade física, a liberdade de locomoção ou a inviolabilidade 

domiciliar nos moldes tradicionais. Hoje, fala-se em proteção de dados, 

autodeterminação informativa, integridade psíquica, privacidade 

cognitiva e autonomia decisional em ambientes mediados por 

tecnologias capazes de capturar, influenciar ou manipular aspectos 

íntimos da vida humana. Nessa linha, Gabardo; Machado (2025) 

discutem os neurodireitos como expressão contemporânea da proteção 

constitucional da pessoa, apontando-se que, o avanço tecnológico 

pressiona o Direito a reconhecer novas esferas de inviolabilidade. Esse 

debate é especialmente relevante, pois mostra que a dignidade 

humana, no século XXI, também precisa ser protegida contra formas 

sofisticadas de interferência sobre a mente, a vontade e a intimidade 

do indivíduo (Gabardo; Machado, 2025; Barroso, 2024; Mendes; 

Branco, 2025). 

Esse ponto pode ser lido em harmonia com a própria 

Constituição, que assegura, no art. 5º, núcleo forte de proteção da 

intimidade e da vida privada. O texto estabelece: “São invioláveis a 

intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 

decorrente de sua violação” (BRASIL, 1988, p. 3). 

Embora esse enunciado tenha sido concebido em outro contexto 

histórico, a abertura semântica permite leitura atualizada diante das 

novas ameaças tecnológicas. A intimidade, hoje, não se resume ao 

espaço físico ou à esfera doméstica; abrange dados, rastros digitais, 
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padrões comportamentais e, progressivamente, dimensões cognitivas 

que podem ser expostas ou influenciadas por tecnologias avançadas. 

A proteção constitucional contemporânea, portanto, exige interpretação 

evolutiva desse comando, preservando-se a essência e ampliando-se 

o alcance diante de riscos antes inexistentes. O texto constitucional 

continua sendo suficiente como fundamento, mas a aplicação demanda 

sensibilidade hermenêutica para reconhecer que novas lesões à 

liberdade e à privacidade surgem em contextos distintos daqueles que 

tradicionalmente ocupavam o debate constitucional (Gabardo; 

Machado, 2025; Martins, 2025; Leite, 2025). 

Ao lado dessas novas demandas, também ganhou relevo a 

preocupação com a preservação da própria integridade da ordem 

constitucional. As agendas contemporâneas de proteção não se 

referem apenas a novos direitos, mas também à necessidade de 

defender a Constituição contra processos de erosão institucional. 

Desse modo, Patrus (2025) chama atenção para o problema, ao discutir 

formas de indiscrição judicial e enfraquecimento constitucional, o que 

ajuda a perceber que a efetividade dos direitos fundamentais depende 

de instituições estáveis, decisões fundamentadas e respeito às balizas 

democráticas. Se o constitucionalismo perde coerência, previsibilidade 

e integridade, os direitos fundamentais também se fragilizam.  

Assim, a proteção contemporânea envolve tanto a ampliação do 

catálogo material de tutela quanto a defesa do próprio ambiente 

institucional, que torna essa tutela possível. Em outras palavras, não há 

proteção forte de direitos em ambiente de erosão constitucional, da 

mesma forma que não há democracia sólida quando a Constituição 

deixa de ser referência efetiva para o exercício do poder (Patrus, 2025; 

Mendes; Branco, 2025; Limberger; Rodrigues, 2022). 

No presente, o Direito Constitucional Aplicado precisa atuar em 

duas frentes simultâneas. A primeira consiste em responder a novos 

riscos e novas vulnerabilidades, como aquelas ligadas ao clima, à 

tecnologia e às formas sofisticadas de discriminação. A segunda 

consiste em preservar as condições institucionais da própria proteção 

constitucional, impedindo-se que a ordem jurídica seja corroída por 

práticas incompatíveis com o Estado Democrático de Direito. Essas 
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duas frentes se complementam, porque a ampliação da tutela material 

de direitos depende de instituições capazes de sustentar decisões 

legítimas, estáveis e coerentes com a Constituição. A proteção 

contemporânea, assim, não se realiza apenas pela criação de novas 

categorias doutrinárias, mas pela capacidade de integrar inovação 

hermenêutica, prudência institucional e fidelidade ao projeto 

constitucional de 1988 (Barroso, 2024; Patrus, 2025; Leite, 2025). 

Em consonância, as novas agendas constitucionais revelam 

que, a efetividade dos direitos fundamentais no Brasil exige leitura 

dinâmica da Constituição, sem ruptura com os fundamentos e sem 

aprisionamento a modelos interpretativos insuficientes para o tempo 

presente. A proteção climática, a tutela das minorias, os desafios 

tecnológicos e a defesa da integridade constitucional, demonstram que 

o Direito Constitucional Aplicado precisa responder a problemas novos 

sem perder de vista a centralidade da dignidade humana, da igualdade 

e da liberdade.  

A Constituição de 1988 segue apta a oferecer base normativa 

para essas respostas, desde que seja interpretada com seriedade, 

responsabilidade e abertura para os conflitos reais da 

contemporaneidade. Quando isso ocorre, a ordem constitucional 

preserva a força normativa e a capacidade transformadora; quando isso 

falha, os novos riscos encontram terreno fértil para ampliar 

desigualdades e fragilizar direitos. É nesse ponto que as perspectivas 

contemporâneas de proteção se mostram decisivas: indicam que a 

Constituição não pode permanecer parada no tempo, porque a 

dignidade humana também não enfrenta sempre as mesmas ameaças 

(Sarlet; Fensterseifer, 2022; Gabardo; Machado, 2025; Siqueira; 

Morais; Moreira, 2024; Silva; Magalhães; Sarmento, 2025). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A efetividade dos direitos fundamentais, permanece como uma 

das questões sensíveis do Direito Constitucional Aplicado no Brasil. A 

Constituição de 1988 instituiu modelo normativo, comprometido com a 
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dignidade da pessoa humana, a limitação do poder e a promoção de 

justiça material. Ainda assim, a distância entre a previsão constitucional 

e a experiência concreta de grande parte da população demonstra que, 

a força normativa da Constituição depende de interpretação 

consistente, responsabilidade institucional e compromisso real com a 

concretização dos direitos. Não basta reconhecer direitos em abstrato; 

torna-se indispensável criar condições jurídicas, políticas e 

administrativas para que sejam usufruídos de maneira efetiva e 

universal. 

Também se verificou que a atuação da jurisdição constitucional, 

especialmente por meio do controle de constitucionalidade e do papel 

exercido pelo Supremo Tribunal Federal, ocupa posição decisiva nesse 

processo. Em situações, a Corte funciona como espaço de contenção 

de retrocessos, de enfrentamento de omissões estatais e de proteção 

de grupos vulnerabilizados. Contudo, essa centralidade não elimina os 

desafios ligados à legitimidade democrática, à coerência decisória e 

aos limites institucionais da intervenção judicial. 

Da mesma forma, a concretização dos direitos sociais continua 

condicionada por entraves estruturais, como desigualdade regional, 

insuficiência de financiamento, fragilidade federativa e dificuldade de 

continuidade das políticas públicas. Isso mostra que a efetividade 

constitucional não pode depender exclusivamente da judicialização, 

mas exige atuação articulada entre os poderes e instituições do Estado. 

Sendo assim, as novas agendas constitucionais demonstram 

que a proteção dos direitos fundamentais precisa acompanhar as 

transformações do tempo presente. As questões ambientais, 

tecnológicas, identitárias e democráticas ampliaram o campo de 

incidência do constitucionalismo e exigem releituras capazes de 

preservar a atualidade da Constituição sem romper com os 

fundamentos. O texto constitucional de 1988 permanece suficiente 

como base normativa, mas a vitalidade depende de aplicação séria, 

crítica e comprometida com a realidade social brasileira. Desse modo, 

futuras pesquisas podem aprofundar a relação entre direitos 

fundamentais e novas vulnerabilidades, bem como examinar caminhos 

institucionais eficazes para reduzir a distância entre a promessa 
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constitucional e a vida concreta, fortalecendo-se a Constituição como 

instrumento real de proteção da pessoa humana e de consolidação 

democrática. 
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RESUMO 

Objetivo: analisar criticamente a transversalidade dos direitos humanos 

na formação em saúde, identificando lacunas, limitações e potenciali-

dades teórico-práticas. Metodologia: Revisão bibliográfica narrativa, 

sem recorte temporal específico, abrangendo pesquisas e estudos com 

aderência à temática. A análise foi realizada por categorização temá-

tica, permitindo identificar convergências, lacunas e tendências na 
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literatura brasileira. Resultados: Evidenciou-se que a incorporação dos 

direitos humanos permanece fragmentada e predominantemente nor-

mativa. Identificaram-se lacunas na integração com determinantes so-

ciais da saúde e ausência de abordagens interseccionais. Experiências 

inovadoras demonstram potencial quando associadas a metodologias 

críticas e práticas comunitárias. Considerações Finais: A transversali-

dade dos direitos humanos exige transformação epistemológica e cur-

ricular na formação em saúde. Abordagens críticas e interseccionais 

são fundamentais para fortalecer práticas humanizadas e orientadas à 

equidade e justiça social, princípios fundamentais para a formação de 

profissionais da saúde críticos e qualificados. 

Palavras-chave: Direitos humanos; Educação em saúde; Interseccio-

nalidade; Determinantes sociais da saúde; Formação profissional. 

 

ABSTRACT 

Objective: To critically analyze the transversality of human rights in 

health education, identifying gaps, limitations, and theoretical and prac-

tical potential.. Methodology: Narrative literature review, without a spe-

cific time frame, encompassing research and studies relevant to the 

theme. The analysis was conducted through thematic categorization, al-

lowing the identification of convergences, gaps, and trends in the brazi-

lian literature. Results: It was evident that the incorporation of human 

rights remains fragmented and predominantly normative. Gaps were 

identified in the integration with social determinants of health and the 

absence of intersectional approaches. Innovative experiences demons-

trate potential when associated with critical methodologies and commu-

nity practices. Final Considerations: The transversality of human rights 

requires epistemological and curricular transformation in health educa-

tion. Critical and intersectional approaches are fundamental to streng-

thening humanized practices oriented towards equity and social justice, 

fundamental principles for the training of critical and qualified health pro-

fessionals. 

Keywords: Human rights; Health education; Intersectionality; Social 

determinants of health; Professional training. 
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1. Introdução 

 

Os direitos humanos, em sua concepção ampliada, constituem 

um campo normativo, ético e político dinâmico, historicamente 

construído e em permanente disputa, que ultrapassa a dimensão 

estritamente jurídico-formal para abarcar condições materiais, 

simbólicas e estruturais necessárias à garantia da dignidade humana. 

Longe de se restringirem a um conjunto universal e abstrato de normas, 

os direitos humanos devem ser compreendidos à luz de contextos 

sociais, econômicos, culturais e históricos específicos, sendo 

atravessados por relações de poder que produzem e reproduzem 

desigualdades (Mbaya, 1997). 

Abordagens contemporâneas têm enfatizado sua natureza 

interdependente e indivisível. Nesse contexto, o reconhecimento da 

saúde como um direito humano fundamental tem provocado 

importantes transformações na forma como os sistemas de saúde são 

pensados, organizados e operacionalizados (Oliveira et al., 2019; 

Venturoza, 2025). 

Essa perspectiva foi reforçada internacionalmente pela Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável, proposta pela Organização 

das Nações Unidas (ONU), que estabelece 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) voltados à promoção de 

sociedades mais justas, inclusivas e sustentáveis. Entre esses 

objetivos, destacam-se particularmente o ODS 3 (Saúde e Bem-Estar), 

que busca assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para 

todas as pessoas em todas as idades; o ODS 5 (Igualdade de Gênero), 

que visa alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as 

mulheres e meninas; e o ODS 10 (Redução das Desigualdades), que 

propõe reduzir as desigualdades dentro dos países e entre eles 

(Nações Unidas no Brasil, ONU BR, 2015). 

No campo da saúde, esses objetivos dialogam diretamente com 

os princípios dos direitos humanos ao reconhecer que as condições de 

saúde das populações estão profundamente relacionadas às 
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desigualdades sociais, econômicas, de gênero, raça e território. Assim, 

a promoção da saúde não pode ser dissociada da promoção da justiça 

social e da garantia de direitos (Oliveira et al., 2019). 

No Brasil, essa discussão ganha contornos ainda mais 

relevantes diante da estruturação do Sistema Único de Saúde (SUS), 

instituído pela Constituição Federal de 1988, que reconhece a saúde 

como direito de todos e dever do Estado. Os princípios de 

universalidade, integralidade e equidade que orientam o SUS refletem 

diretamente os fundamentos dos direitos humanos e estão alinhados 

aos compromissos assumidos internacionalmente no âmbito da 

Agenda 2030 (Brasil, 1990; ONU BR, 2015; Oliveira et al., 2019). 

Entretanto, a efetivação desses princípios depende, em grande 

medida, da formação de profissionais capazes de compreender 

criticamente as desigualdades sociais que atravessam os processos de 

saúde e adoecimento. Nesse sentido, as instituições formadoras 

possuem papel estratégico na construção de uma formação que vá 

além do domínio técnico e biomédico, incorporando dimensões éticas, 

sociais e políticas da prática em saúde (Cianni et al., 2025). 

O problema central investigado neste capítulo reside na tensão 

entre a normatividade dos direitos humanos e sua operacionalização 

crítica na formação em saúde. Há um consenso quanto à necessidade 

de formar profissionais comprometidos com equidade, justiça social e 

dignidade humana. Contudo, há controvérsias significativas sobre os 

caminhos pedagógicos e epistemológicos para essa incorporação. 

Estudos recentes apontam que a abordagem tradicional tende a 

reproduzir uma visão biologicista e descontextualizada dos direitos 

humanos, negligenciando dimensões estruturais como racismo, 

gênero, classe, colonialidade e determinantes sociais da saúde 

(Ventura, 2011; Oliveira, 2024). 

Frequentemente, esses temas aparecem restritos a disciplinas 

específicas ou a abordagens pontuais, sem uma integração consistente 

com os demais componentes da formação profissional (Ventura, 2011; 

Oliveira, 2024). 

Essa limitação compromete a capacidade dos futuros 

profissionais de compreender a complexidade das desigualdades que 
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estruturam os processos de saúde e adoecimento, dificultando o 

desenvolvimento de práticas de cuidado comprometidas com a 

equidade e com a justiça social (Albuquerque, 2016, Oliveira, 2024). 

A relevância deste estudo é dupla. Do ponto de vista teórico, 

contribui para o aprofundamento do debate sobre a integração entre 

direitos humanos, educação e saúde, especialmente ao incorporar 

perspectivas críticas e interseccionais ainda pouco exploradas em 

currículos tradicionais. Do ponto de vista prático, oferece subsídios para 

a reformulação de políticas educacionais e práticas pedagógicas, 

alinhadas às demandas contemporâneas por equidade e inclusão. 

Diante desse cenário, torna-se fundamental fortalecer a 

discussão sobre a incorporação sistemática desses princípios nos 

diferentes componentes curriculares, nas práticas pedagógicas e nas 

experiências formativas, fazendo, assim, que a formação em saúde 

passe a ser compreendida não apenas como um processo de 

capacitação técnica, mas como um espaço de construção de 

profissionais críticos, sensíveis às desigualdades sociais e 

comprometidos com a promoção da dignidade humana (Albuquerque, 

2016; Oliveira, 2024). 

Nesse contexto, este capítulo busca responder às seguintes 

questões de pesquisa: (1) Como os direitos humanos têm sido 

incorporados na formação em saúde? (2) Quais são as principais 

lacunas e limitações dessa incorporação? Essas questões estão 

diretamente articuladas ao objetivo de propor uma compreensão crítica 

e ampliada da temática.  

O objetivo geral deste capítulo é analisar criticamente a 

transversalidade dos direitos humanos na formação em saúde, 

identificando lacunas, limitações e potencialidades teórico-práticas.  

Entre os objetivos específicos destacam-se:  

• Discutir os fundamentos teóricos que articulam direitos humanos 

e saúde; 

• Analisar como os direitos humanos podem contribuir para a for-

mação de profissionais comprometidos com os princípios do 

SUS;  
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• Refletir sobre os desafios pedagógicos envolvidos na incorpora-

ção dessa perspectiva nos currículos da área da saúde;  

• Enfatizar a importância do fortalecimento dessa discussão na for-

mação de profissionais capazes de enfrentar as desigualdades 

sociais em saúde.  

Para alcançar esses objetivos, foi desenvolvido uma pesquisa 

de natureza teórico-analítica, fundamentado em uma revisão 

bibliográfica narrativa da literatura sobre direitos humanos, saúde 

coletiva e formação profissional em saúde. 

 

2. Revisão da Literatura 
 

Os direitos humanos contemporâneos são compreendidos na 

literatura como construções históricas, enraizadas em contextos sociais 

e sujeitas a disputas políticas, distanciando-se de uma concepção 

estática de normas universais imutáveis. Essa perspectiva crítica 

transcende a abordagem estritamente jurídica, enfatizando os direitos 

como frutos de mobilizações coletivas e reivindicações populares 

(Arruda, 2020; Piovesan, 2025).  

Assim sendo, a relação entre direitos humanos e saúde é 

amplamente reconhecida como intrínseca e indissociável, uma vez que 

a saúde é entendida como um direito humano fundamental, articulado 

a condições materiais e sociais que garantem o bem-estar integral dos 

indivíduos. Essa concepção ampliada ultrapassa a lógica biomédica e 

incorpora dimensões sociais, econômicas, culturais e ambientais, 

reafirmando que a produção de saúde está diretamente relacionada à 

garantia de direitos, ou seja, a violação de direitos humanos configura-

se como determinante estrutural das iniquidades em saúde (Macedo e 

Medeiros, 2025). 

Nesse contexto, o conceito de Determinantes Sociais da Saúde 

(DSS) tornou-se central para compreender como desigualdades 

estruturais produzem diferentes padrões de adoecimento e acesso aos 

serviços de saúde. Questões relacionadas à renda, escolaridade, 

gênero, raça, território e condições de trabalho influenciam diretamente 

as oportunidades de acesso a recursos fundamentais para a 
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manutenção da saúde (Buss e Pellegrini Filho, 2007; Viana et al., 2017). 

Esse cruzamento entre os marcadores sociais na garantia ou violação 

de direitos vem sendo conceituado como interseccionalidade, servindo 

como uma lente analítica chave na compreensão dessa relação 

(Crenshaw, 1993; Collins e Bilge, 2021). 

A incorporação da interseccionalidade permite compreender 

como múltiplas formas de opressão se articulam, produzindo padrões 

complexos de desigualdade em saúde. Por exemplo, mulheres negras 

em contextos periféricos frequentemente enfrentam barreiras 

simultâneas relacionadas ao racismo estrutural, desigualdade de 

gênero e precarização das condições de vida, o que impacta 

diretamente seus indicadores de saúde. Assim, a análise dos DSS sob 

a perspectiva dos direitos humanos exige uma abordagem que vá além 

da descrição de desigualdades, buscando compreender seus 

mecanismos de produção e reprodução (Viana et al., 2017). 

Desde o marco conceitual proposto pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS, 2011), especialmente a partir da Comissão sobre 

Determinantes Sociais da Saúde, evidencia-se que as condições em 

que as pessoas nascem, crescem, vivem, trabalham e envelhecem são 

decisivas para a produção de iniquidades em saúde. Essas condições 

não são aleatórias, mas estruturadas por processos históricos, políticos 

e econômicos que refletem relações de poder e distribuição desigual de 

recursos. Assim, os DSS constituem uma expressão concreta das 

desigualdades sociais e, simultaneamente, um campo privilegiado para 

a análise crítica dos direitos humanos, uma vez que tais dimensões 

modulam a exposição a riscos e o acesso a recursos (Oliveira et al., 

2019; Oliveira, 2024). 

Consequentemente, a saúde, enquanto direito humano, não 

pode ser compreendida de forma dissociada dos demais direitos 

fundamentais. A negação de direitos como educação, moradia 

adequada, segurança alimentar e trabalho digno produz efeitos diretos 

sobre o perfil epidemiológico das populações. Estudos têm 

demonstrado que populações em situação de vulnerabilidade social 

apresentam maior carga de doenças, menor acesso a serviços de 

saúde e piores desfechos clínicos, o que evidencia a interdependência 
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entre direitos humanos e saúde. Essa abordagem reforça a 

necessidade de superar modelos biomédicos reducionistas, 

incorporando uma perspectiva ampliada que reconheça os DSS como 

estruturantes do processo saúde-doença (Santos e Kuhn, 2021). 

No que tange à formação em saúde, a incorporação dos DSS e 

dos direitos humanos ainda enfrenta limitações significativas. Apesar 

de sua relevância, esses temas frequentemente ocupam posição 

marginal nos currículos, sendo abordados de forma superficial ou 

desconectada da prática clínica. Essa lacuna compromete a 

capacidade dos profissionais de compreender e intervir sobre as 

causas estruturais das iniquidades em saúde. Por outro lado, 

experiências pedagógicas inovadoras têm demonstrado que a 

integração dos DSS pode potencializar a formação crítica, 

especialmente quando associada a metodologias ativas e práticas 

territoriais (Klein et al., 2022). 

Nesse sentido, a transversalidade dos direitos humanos emerge 

como uma estratégia pedagógica fundamental para ampliar a 

compreensão da saúde como fenômeno social complexo e para 

fortalecer a formação de profissionais comprometidos com a promoção 

da equidade. Ao integrar os princípios dos direitos humanos nos 

processos formativos, torna-se possível estimular nos estudantes a 

reflexão crítica sobre desigualdades sociais, discriminação estrutural e 

exclusão social, contribuindo para a construção de práticas 

profissionais mais sensíveis às necessidades das populações (Klein et 

al., 2022; Cianni et al., 2025). 

 

3. Procedimentos Metodológicos, Resultados e Discussão 

3.1 Procedimentos Metodológicos 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão bibliográfica 

narrativa, de natureza qualitativa e interpretativa, adequada para a 

análise crítica de campos complexos e interdisciplinares, como a 

interface entre direitos humanos, saúde e formação profissional. A 
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opção por esse delineamento metodológico justifica-se pela 

complexidade e caráter interdisciplinar do tema, permitindo a 

articulação de diferentes correntes teóricas e perspectivas 

epistemológicas (Cavalcante e Oliveira, 2020). 

Os critérios de inclusão abrangeram: estudos teóricos e 

empíricos relevantes para a temática; publicações ou documentos 

institucionais de referência; e produções que abordassem 

explicitamente a relação entre direitos humanos, saúde ou formação 

em saúde. Foram excluídos estudos com foco estritamente biomédico, 

sem articulação com dimensões sociais, políticas ou educacionais. 

Não foi adotado recorte temporal específico justificado pela 

possibilidade de inclusão tanto de marcos teóricos fundantes quanto de 

produções contemporâneas, favorecendo uma compreensão histórica 

e crítica do desenvolvimento da temática.  

Do ponto de vista espacial e político-analítico, o estudo priorizou 

o contexto brasileiro, considerando suas especificidades históricas, 

sociais e institucionais, especialmente no que se refere à consolidação 

do direito à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Essa 

escolha justifica-se pela centralidade do Brasil como cenário de 

disputas contemporâneas em torno dos direitos humanos e das 

políticas públicas de saúde, permitindo uma análise situada e crítica das 

tensões entre normatividade e efetivação de direitos. 

A constituição do corpus analítico foi realizada por meio de 

busca livre e intencional na literatura, priorizando obras clássicas e 

contemporâneas de referência, incluindo livros, artigos e demais 

materiais amplamente reconhecidos e documentos institucionais 

relevantes. Foram incorporadas contribuições de autores consolidados 

nos campos dos direitos humanos, saúde coletiva e educação em 

saúde, bem como relatórios de organismos internacionais, como a 

Organização Mundial da Saúde e a Organização das Nações Unidas e 

demais materiais que tivessem aderência à discussão proposta, sendo 

a análise dos dados conduzida por meio de categorização temática. 

Por se tratar de uma revisão de literatura, não houve 

necessidade de submissão a comitê de ética, conforme normativas 

vigentes. 
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3.2 Resultados e Discussão 

A análise dos dados foi conduzida por meio de categorização 

temática, permitindo a construção de uma discussão que abarcasse 

como eixos principais os direitos humanos enquanto campo ampliado e 

em disputa e sua relevância na formação de profissionais de saúde, 

tendo em vista a saúde enquanto direito humano. A partir desses eixos, 

foram identificadas convergências, lacunas e tensões presentes na 

literatura, compondo a estrutura de discussão deste capítulo. 

Após a revisão, constatou-se que direitos humanos devem ser 

compreendidos para além de sua dimensão normativa, como 

construções históricas e políticas. Evidenciou-se a crescente 

incorporação de abordagens críticas, especialmente interseccionais, 

que problematizam a universalidade abstrata dos direitos humanos e 

destacam a necessidade de contextualização. Entretanto, observou-se 

que tais abordagens ainda são minoritárias em produções voltadas à 

área da saúde, predominando perspectivas mais tradicionais (Mbaya, 

1997; Piovesan, 2025). 

Um eixo fundamental reside na indivisibilidade e 

interdependência dos direitos humanos. Direitos civis e políticos são 

inseparáveis dos econômicos, sociais, culturais e ambientais etc., 

configurando-se mutuamente. Tal visão desafia hierarquias históricas 

do século XX, marcadas por disputas ideológicas que priorizavam 

certos direitos em detrimento de outros. Análises recentes demonstram 

que a negação de direitos sociais como educação, moradia e 

alimentação compromete o exercício de liberdades individuais, 

revelando que a dignidade humana exige condições materiais 

substantivas (Mbaya, 1997; Piovesan, 2025). 

Nesse caminho, a integração entre direitos humanos e saúde 

tem sido amplamente discutida no campo da saúde coletiva, 

especialmente a partir do reconhecimento de que as condições de 

saúde das populações são fortemente influenciadas por fatores sociais, 
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econômicos, culturais e políticos, sendo fundamental pensar que a 

consolidação da saúde como direito humano implica não apenas sua 

previsão legal, mas sua efetivação concreta por meio de políticas 

públicas e práticas profissionais comprometidas (Oliveira et al., 2019; 

Oliveira, 2024).  

No campo da formação em saúde, evidencia-se um avanço 

gradual na incorporação dos direitos humanos, especialmente a partir 

das últimas duas décadas. A educação em direitos humanos tem sido 

reconhecida como estratégia fundamental para formar profissionais 

capazes de atuar diante de desigualdades e vulnerabilidades. 

Entretanto, revisões apontam que essa inserção ainda ocorre de forma 

fragmentada, frequentemente limitada a disciplinas específicas ou 

conteúdos teóricos desarticulados da prática. Tal fragmentação 

compromete a capacidade de os profissionais internalizarem os direitos 

humanos como princípio orientador de suas ações (Klein et al., 2022; 

Cianni et al., 2025). 

Estudos sobre educação médica e formação em saúde 

destacam que a integração dos direitos humanos deve ir além da 

dimensão normativa, incorporando debates bioéticos, sociais e 

políticos. A formação baseada exclusivamente no modelo biomédico 

mostra-se insuficiente para responder às complexidades 

contemporâneas, exigindo a inclusão de conteúdos relacionados à 

equidade, diversidade e determinantes sociais da saúde. Nesse 

contexto, há necessidade de uma formação crítica, capaz de 

problematizar desigualdades estruturais e promover práticas 

profissionais comprometidas com justiça social (Ferla e Toassi, 2017; 

Oliveira e Lima, 2025). 

No âmbito da saúde mental, por exemplo, a efetivação dos 

direitos humanos depende diretamente das práticas profissionais 

desenvolvidas nos serviços. A atenção psicossocial, estruturada como 

política pública, baseia-se em princípios de dignidade, autonomia e 

inclusão social, sendo sua implementação condicionada à formação 

dos profissionais. Esse cenário reforça a ideia de que a formação em 

saúde é um espaço estratégico para a consolidação dos direitos 

humanos (Oliveira e Lima, 2025). 
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Os resultados indicam que a incorporação dos direitos humanos 

na formação em saúde ainda ocorre de forma fragmentada e 

insuficiente. Predominam abordagens teóricas desarticuladas da 

prática, com pouca integração curricular. Identificou-se lacuna 

significativa na formação para o enfrentamento das desigualdades 

estruturais, incluindo racismo, desigualdade de gênero e 

vulnerabilidades sociais. Por outro lado, experiências inovadoras 

especialmente aquelas baseadas em metodologias ativas, educação 

interprofissional e práticas territoriais demonstram potencial para 

promover uma formação crítica e alinhada aos direitos humanos (Klein 

et al., 2022; Cianni et al., 2025). 

 

4. Considerações Finais 
 

Os achados desta pesquisa evidenciam que a transversalidade 

dos direitos humanos na saúde e na formação profissional ainda está 

em processo de consolidação, sendo marcada por avanços 

importantes, mas também por limitações estruturais e epistemológicas.  

Destacou-se que a integração dos direitos humanos à saúde 

requer uma transformação paradigmática. Não se trata apenas de 

inserir conteúdos, mas de reorientar o modelo formativo, superando a 

hegemonia biomédica e incorporando dimensões sociais, políticas e 

éticas. Metodologias pedagógicas ativas, contextualizadas e 

interdisciplinares são fundamentais para essa transformação, pois 

permitem articular teoria e prática e promover o desenvolvimento de 

competências críticas. 

As implicações práticas deste estudo incluem a necessidade de 

revisão curricular, formação continuada de docentes e fortalecimento 

de políticas institucionais que promovam a integração entre direitos 

humanos e saúde. Do ponto de vista teórico, reforça-se a importância 

de aprofundar o diálogo entre diferentes campos do conhecimento, 

ampliando a compreensão dos direitos humanos como eixo 

estruturante da formação em saúde. 

A discussão proposta evidenciou que é urgente que tal 

interlocução ultrapasse a mera transmissão de conhecimentos, 
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fomentando reflexão crítica e engajamento transformador desses 

profissionais, alinhada a abordagens pedagógicas críticas, posiciona os 

indivíduos como agentes ativos na contestação de opressões e na 

promoção de direitos. 

Apesar dos achados relevantes, é preciso compreender as 

limitações metodológicas desses resultados, uma vez que a revisão 

bibliográfica narrativa não dá conta (e nem se propõe em um primeiro 

momento) de mapear toda a literatura, além do fato dessa pesquisa ter 

se debruçado em uma discussão mais focada no Brasi devido suas 

características no que se tange às questões políticas públicas de 

saúde. 

Dessa maneira, destaca-se a necessidade de pesquisas futuras 

que explorem experiências concretas de implementação dessa 

transversalidade a partir de outros métodos. A produção de evidências 

empíricas desse nível é fundamental para avançar da normatividade 

para a prática efetiva dos direitos humanos na saúde. 
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RESUMO 

Este artigo analisa a adaptabilidade como uma competência socioemo-

cional estruturante do desenvolvimento humano, a partir da perspectiva 

da Educação Positiva. Parte-se do entendimento de que a adaptabili-

dade não se configura como uma escolha moral ou um traço fixo da 

personalidade, mas sim como uma resposta neurobiológica, emocional 

e relacional a contextos de sobrevivência, especialmente na infância, 

quando a preservação do vínculo é condição fundamental para o de-

senvolvimento. Discute-se como estratégias adaptativas construídas 

em ambientes estruturalmente inseguros e ausência de segurança re-

lacional podem, quando consolidadas como parte da identidade, gerar 

fragmentação interna, silenciamento emocional e prejuízos à autentici-

dade na vida adulta. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, de natureza teórica e reflexiva, fundamentada em revisão 

bibliográfica interdisciplinar. Como eixo organizador da análise, apre-

senta-se o Modelo Integrativo de Adaptabilidade no Desenvolvimento 
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Humano (MIADH), estruturado em cinco eixos interdependentes: base 

relacional e segurança interna; essência e potencial humano; regulação 

neuroemocional; desenvolvimento e experiências adaptativas; experi-

ência no contexto social e sua ação no mundo. Conclui-se que a res-

significação da adaptabilidade depende da criação de condições de se-

gurança, vínculo e responsabilidade coletiva, sustentando a travessia 

entre sobreviver e existir por inteiro e contribuindo para práticas educa-

tivas e parentais orientadas ao desenvolvimento integral do ser hu-

mano. 

Palavras-chave: Adaptabilidade; Apego; Desenvolvimento humano; 

Educação Positiva; Competência socioemocional. 

 

ABSTRACT 

This article examines adaptability as a structuring socio-emotional com-

petence in human development within the framework of Positive Educa-

tion. Adaptability is conceptualized not as a moral choice or a fixed per-

sonality trait, but as a neurobiological, emotional, and relational res-

ponse to survival contexts, particularly during childhood, when the pre-

servation of attachment constitutes a fundamental condition for deve-

lopment. The study analyzes how adaptive strategies formed in structu-

rally unsafe environments and in the absence of relational security may, 

when consolidated as identity structures, result in internal fragmenta-

tion, emotional silencing, and impairments to authenticity in adulthood. 

Methodologically, this qualitative study adopts a theoretical and reflec-

tive approach grounded in an interdisciplinary literature review. The 

analysis is organized through the Integrative Model of Adaptability in 

Human Development (MIADH), structured around five interdependent 

axes: relational foundation and internal safety; human essence and po-

tential; neuroemotional regulation; development and adaptive experien-

ces; and experience within the social context and its action in the world. 

The findings suggest that the reframing of adaptability depends upon 

the establishment of conditions of safety, secure attachment, and collec-

tive responsibility, thereby sustaining the transition from mere survival 

to integrated existence and contributing to educational and parenting 

practices oriented toward holistic human development. 
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1. INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento humano inicia-se por respostas adaptativas 

construídas em contextos relacionais e sociais específicos. Desde a 

infância, a necessidade de sobrevivência orienta a organização 

emocional e comportamental para a manutenção do vínculo com os 

cuidadores. A partir da Educação Positiva, este artigo propõe uma 

leitura não moralizante e não patologizante dos comportamentos 

adaptativos, compreendendo-os a partir de sua função e das condições 

que permearam e permeiam o desenvolvimento. 

Estratégias como o silenciamento emocional e a adultização - 

processo onde a criança assume responsabilidades incompatíveis com 

sua etapa de desenvolvimento para preservar o vínculo, coerentes com 

a lógica funcional descrita por Bowlby (2002) - representam respostas 

necessárias a ambientes instáveis. Embora funcionais inicialmente, 

quando consolidadas como identidade, estas estratégias podem gerar 

fragmentação interna e prejuízos à autenticidade na vida adulta. A 

adaptação prevalece sobre a autenticidade pois a ameaça ao vínculo é 

percebida pelo sistema nervoso como uma ameaça à sobrevivência. 

Este estudo analisa a adaptabilidade como competência 

socioemocional estruturante e apresenta o Modelo Integrativo de 

Adaptabilidade no Desenvolvimento Humano (MIADH). O referencial 

organiza-se em cinco eixos interdependentes baseados nos pilares da 

educação positiva: 1) Base relacional e segurança interna (teoria do 

apego seguro); 2) Essência e potencial humano (desenho original do 

ser humano); 3) Regulação neuroemocional (neurociência do 

desenvolvimento); 4) Desenvolvimento e experiências adaptativas 

(estudos do trauma); 5) Experiência no contexto social e sua ação no 

mundo (estudos sociais). O objetivo é contribuir para práticas 

educativas que sustentem a integração emocional, o fortalecimento de 
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vínculos seguros e o desenvolvimento humano integral no contexto 

social contemporâneo. 

2. METODOLOGIA 

Para alcançar os objetivos da pesquisa, utilizou-se a 

metodologia de revisão bibliográfica, de caráter qualitativo, teórico e 

reflexivo, fundamentada em produções acadêmicas consolidadas e 

contemporâneas relacionadas à adaptabilidade no desenvolvimento 

humano. A escolha desse delineamento metodológico justifica-se pela 

complexidade do fenômeno investigado, que envolve dimensões 

emocionais, corporais, relacionais e sociais, selecionadas por 

relevância teórica e recorrência na literatura. 

A revisão bibliográfica contemplou obras clássicas e 

contemporâneas da Educação Positiva, da Teoria do Apego, da 

neurociência do desenvolvimento, dos estudos do trauma e dos 

estudos sociais. Esses referenciais permitiram analisar a 

adaptabilidade como uma competência socioemocional construída em 

contextos de sobrevivência relacional e social, bem como problematizar 

sua consolidação como identidade ao longo do desenvolvimento 

humano. 

Como eixo organizador da análise teórica, foi adotado o Modelo 

Integrativo de Adaptabilidade no Desenvolvimento Humano (MIADH), 

utilizado neste artigo como um referencial teórico-organizacional. Sua 

função consiste em articular e integrar os diferentes campos teóricos 

mobilizados, oferecendo um mapa conceitual que orienta a 

estruturação das seções analíticas e a interpretação dos conteúdos 

discutidos. A síntese dos eixos que compõem o MIADH, bem como 

seus fundamentos teóricos, elementos centrais e funções no modelo, 

encontra-se no Quadro 1 (Anexo A). A utilização desta estrutura visa a 

sistematização teórica do tema para aplicação em práticas educativas 

e parentais comprometidas com o desenvolvimento humano integral. 
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3. DISCUSSÕES E RESULTADOS 

3.1. Adaptabilidade - Base Relacional e Segurança Interna 

A Teoria do Apego, proposta por Bowlby (2002) no contexto pós-

Segunda Guerra Mundial, surgiu a partir da observação dos efeitos 

emocionais e comportamentais decorrentes da separação de crianças 

de seus cuidadores principais. Esses estudos evidenciaram que o 

vínculo afetivo não constitui apenas uma dimensão emocional, mas um 

requisito biológico para a sobrevivência e o desenvolvimento saudável. 

O apego pode ser compreendido como um sistema inato que 

orienta a criança a buscar proximidade e proteção junto a figuras 

cuidadoras, estabelecendo uma base relacional segura a partir da qual 

ela explora o ambiente. O cérebro humano, desde o nascimento, está 

programado para selecionar adultos de referência com os quais se 

estruturam os primeiros sistemas de comunicação, regulação 

emocional e percepção de segurança. 

A qualidade das respostas oferecidas pelos cuidadores exerce 

papel central nesse processo. Quando o ambiente proporciona 

acolhimento e previsibilidade, a criança desenvolve estratégias 

saudáveis de interação e regulação emocional. Por outro lado, quando 

o contexto se mostra inconsistente ou ameaçador, surgem adaptações 

comportamentais voltadas à manutenção do vínculo, ainda que em 

detrimento do bem-estar emocional. Tais respostas não representam 

escolhas conscientes, mas estratégias de prevenção do vínculo 

indispensáveis à sobrevivência. 

Pesquisas em neurodesenvolvimento, como destaca Gerhardt 

(2017), indicam que experiências relacionais positivas na primeira 

infância influenciam diretamente a maturação de regiões cerebrais 

responsáveis pelo controle emocional, pela empatia e pela competência 

social. Nesse sentido, a autora evidencia que: 

Quando o relacionamento é dominado por interações agra-
dáveis, os pais e o bebê estão, sem perceber, edificando o 
córtex pré-frontal da criança e desenvolvendo as suas capa-
cidades de autorregulação e interações sociais complexas. 
(GERHARDT, 2017, p. 57). 
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Outro aspecto relevante refere-se à tensão entre a necessidade 

de vínculo e a preservação da autenticidade pessoal. Conforme 

discutido por Maté (2023), o ser humano possui simultaneamente a 

necessidade de pertencer e a tendência natural de expressar sua 

individualidade. Entretanto, em contextos em que o vínculo é percebido 

como ameaçado, a criança tende a priorizar a manutenção da relação, 

mesmo que isso implique a supressão de aspectos de sua 

espontaneidade. Essa adaptação, embora funcional à sobrevivência, 

pode repercutir posteriormente em dificuldades relacionais, padrões de 

sofrimento psíquico e formas disfuncionais de vinculação. 

Dessa forma, compreender a adaptabilidade a partir do apego 

permite deslocar a leitura do comportamento humano do campo da 

moralização para o campo da função adaptativa. A criança não escolhe 

o ambiente em que vive, ela se ajusta a ele para garantir proteção e 

pertencimento. Reconhecer esse princípio constitui passo essencial 

para a construção de práticas educativas e parentais que promovam 

segurança emocional, favoreçam a integração psíquica e reduzam a 

necessidade de estratégias defensivas ao longo do desenvolvimento. 

3.2. Adaptabilidade - Essência e Potencial Humano 

A adaptabilidade constitui uma resposta funcional do organismo 

diante de ambientes que não oferecem segurança relacional ou 

previsibilidade, não devendo ser confundida com um traço de 

personalidade ou escolha moral. Em contextos de negligência, pobreza 

ou racismo estrutural, a adaptação emerge como condição de 

sobrevivência. Quando o ambiente falha em sustentar as necessidades 

básicas do desenvolvimento, os sistemas emocionais e corporais 

reorganizam-se defensivamente para garantir o vínculo (BOWLBY, 

2002; MATÉ, 2023). 

Nesse sentido, a "psicologização" do comportamento falha ao 

interpretar padrões adaptativos como características individuais 

descontextualizadas. Fenômenos como a adultização, frequentemente 

elogiados como resiliência ou autonomia, representam, na realidade, 
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respostas à ausência de proteção. O corpo assume uma função de 

hipervigilância e supressão do prazer para antecipar responsabilidades 

incompatíveis com a etapa do desenvolvimento. Como assinala Maté 

(2023), o entorno é o fator determinante para a manifestação dos 

potenciais humanos, suprindo ou frustrando nossas necessidades 

essenciais. 

A Teoria do Apego (BOWLBY, 2002) corrobora essa visão ao 

deslocar a análise do comportamento para sua função adaptativa no 

contexto das relações. Os sistemas comportamentais são 

biologicamente organizados e sensíveis ao meio; portanto, o significado 

de uma conduta só pode ser compreendido em relação ao ambiente em 

que se organiza. 

Quando a adaptação se consolida como estrutura identitária na 

vida adulta, o sujeito passa a operar sob uma lógica de controle e 

autossupressão. Embora a essência humana marcada pela criatividade 

e pelo prazer permaneça presente, ela acaba subordinada à urgência 

da sobrevivência. Compreender essa distinção permite que práticas 

educativas não reforcem a adaptação defensiva, mas favoreçam a 

retomada da autenticidade e da integração emocional. 

3.3. Adaptabilidade - Regulação Neuroemocional 

Sob a perspectiva da neurociência, a adaptabilidade é a 

expressão de padrões neuroemocionais organizados em resposta à 

segurança ou ameaça percebidas. A Teoria Polivagal (PORGES, 2023) 

fundamenta essa compreensão ao descrever como o sistema nervoso 

autônomo se organiza hierarquicamente em três circuitos (vago ventral, 

simpático e vago dorsal), ativados pela neurocepção — processo 

automático e inconsciente de detecção de sinais ambientais. 

Nesse contexto, a adaptabilidade reflete a organização 

recorrente do sistema nervoso em determinados estados autonômicos. 

Experiências precoces de cuidado modulam a maturação de circuitos 

cerebrais envolvidos na regulação do estresse e na integração entre 

emoção e cognição (GERHARDT, 2017). Assim, a autorregulação 
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desenvolve-se a partir da corregulação: a presença reguladora do 

adulto, através do tom de voz e expressões faciais, funciona como sinal 

de segurança que estabiliza o sistema nervoso da criança e fortalece o 

sistema de engajamento social. 

Embora experiências intensas possam impactar profundamente 

o corpo (KOLK, 2020), a plasticidade regulatória permite que o sistema 

nervoso reorganize padrões previamente consolidados quando exposto 

a contextos seguros. Portanto, a inteligência emocional é aqui 

redefinida não apenas como habilidade cognitiva, mas como 

capacidade neurobiológica de transitar entre estados autonômicos de 

forma flexível. 

A adaptabilidade manifesta-se como um padrão regulatório 

inscrito no funcionamento neuroemocional. Em ambientes educativos, 

sua ressignificação ocorre pela oferta de presença e escuta sensível, 

favorecendo a autonomia relacional e a integração entre corpo, emoção 

e vínculo, sem a simples supressão de sintomas. 

3.4. Adaptabilidade - Desenvolvimento e Experiências Adaptativas 

A análise da adaptabilidade exige considerar experiências que 

excedem a capacidade de regulação do organismo, gerando 

reorganizações defensivas para preservar a integridade física e 

relacional. Sob essa perspectiva, o trauma não é um evento isolado, 

mas um processo de reorganização interna resultante da exposição a 

condições que ultrapassam a integração emocional do indivíduo. 

Conforme afirma Maté (2023): 

Trauma é uma ferida interna, uma ruptura ou uma clivagem 
duradoura do ego devido a acontecimentos difíceis ou dolo-
rosos. Trauma é principalmente o que acontece dentro da 
pessoa como resultado de acontecimentos difíceis ou dolo-
rosos que lhe acometem; não são os acontecimentos em si. 
Trauma não é o que acontece com você, mas sim o que 
acontece dentro de você. (MATÉ, 2023, p. 27). 

Essa definição desloca a ênfase do evento externo para os 

efeitos psicobiológicos internalizados. No âmbito da neurobiologia, Kolk 

(2020) descreve como a ameaça crônica altera a integração entre 
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sistemas cerebrais de regulação emocional e consciência corporal. 

Após o trauma, o sujeito passa a experienciar o mundo com um sistema 

nervoso diferente, onde a energia é consumida na supressão do caos 

interior em prejuízo da espontaneidade. Padrões como hipervigilância 

ou entorpecimento emocional tornam-se, então, modos adaptativos que 

persistem mesmo após o fim do perigo original. 

Nesse sentido, a adaptabilidade apresenta natureza 

ambivalente: expressa a plasticidade do organismo, mas pode 

consolidar padrões rígidos que limitam a autenticidade. Estratégias 

como a adultização, a hiper-responsabilidade e o autocontrole 

exacerbado são soluções adaptativas eficazes em contextos 

específicos, embora se revelem limitantes em ambientes seguros. 

Ressignificar essas experiências sob a ótica da adaptabilidade 

permite superar leituras patologizantes. Ao reconhecer o caráter 

funcional das defesas, é possível diferenciar mecanismos de 

sobrevivência do passado de novas possibilidades de regulação no 

presente. Essa distinção fundamenta práticas educativas que visam 

não apenas reduzir sintomas, mas ampliar a capacidade regulatória e 

a integração emocional do sujeito. 

3.5. Adaptabilidade - Experiência no Contexto Social e sua Ação no 
Mundo 

A adaptabilidade não se restringe ao campo intrapsíquico - ela é 

continuamente moldada por estruturas sociais que organizam 

violências e possibilidades de pertencimento. Racismo estrutural, 

patriarcado e cultura do estupro constituem sistemas que produzem 

ambientes inseguros, exigindo ajustes constantes para a sobrevivência 

em contextos de dominação. Sob essa ótica, a adaptação é um 

fenômeno socialmente condicionado. 

O racismo estrutural, conceito elaborado por Almeida (2019), 

compele sujeitos racializados a desenvolver estratégias como 

hipervigilância, silenciamento emocional e autocontrole rígido. Embora 

socialmente valorizados como resiliência, esses comportamentos são 

respostas a contextos adoecedores que comprometem a 
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espontaneidade e a saúde psíquica. Paralelamente, o patriarcado 

institucionaliza a dominância masculina, forçando mulheres e meninas 

a regular comportamentos para evitar violências simbólicas ou 

concretas (LERNER, 2019). 

No campo da violência de gênero, Araújo (2020) explica que a 

cultura do estupro sustenta ambientes onde a dissociação corporal e a 

anestesia do prazer tornam-se mecanismos de sobrevivência psíquica. 

A violência simbólica atua na naturalização dessas desigualdades 

através do "erro da psicologização", que desloca o foco do sistema para 

o indivíduo, interpretando respostas adaptativas como falhas pessoais 

ou traços patológicos. 

Em suma, a adaptação é reforçada por sistemas que definem 

padrões de aceitabilidade, dificultando a diferenciação entre identidade 

e defesa. A ressignificação dessa trajetória não é uma tarefa 

exclusivamente subjetiva, mas requer deslocamentos no campo 

coletivo. Integrar os estudos sociais à análise da adaptabilidade 

evidencia que a travessia entre existir por inteiro e apenas sobreviver 

depende da construção de contextos sociais que sustentam o 

desenvolvimento humano integral. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo cumpriu o propósito de analisar a 

adaptabilidade como competência socioemocional estruturante, 

deslocando sua hermenêutica da patologização para a funcionalidade 

adaptativa. A síntese teórica apresentada corroborou a premissa de 

que a adaptação não constitui um traço de personalidade, mas uma 

resposta neurobiológica e relacional orientada à preservação da vida e 

do vínculo em contextos de vulnerabilidade. 

No que tange ao eixo da Base Relacional, conclui-se que os 

processos adaptativos emergem prioritariamente como estratégias de 

preservação do apego. A segurança interna, estruturada nas interações 

precoces, define os modelos operantes que influenciarão o 

funcionamento emocional ao longo do ciclo da vida. Quando o ambiente 
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exige uma sintonização defensiva para a manutenção do vínculo, a 

adaptabilidade manifesta-se como um esforço para garantir a 

integridade relacional, ainda que ao custo da espontaneidade. 

Quanto ao eixo da Essência e Potencial Humano, a investigação 

evidenciou a distinção fundamental entre aquilo que foi necessário para 

sobreviver e aquilo que foi interrompido no desenvolvimento. A 

adaptabilidade, embora revele a plasticidade do organismo, pode 

consolidar-se como estrutura identitária rígida. Reconhecer essa 

dinâmica permite que práticas educativas não reforcem a alienação da 

essência, mas favoreçam a retomada da autenticidade e da integração 

emocional. 

Em relação ao eixo da Regulação Neuroemocional, os 

resultados demonstram que a adaptabilidade se inscreve no 

funcionamento do sistema nervoso autônomo. A aplicação da Teoria 

Polivagal permitiu compreender que estados de mobilização ou 

imobilização são respostas regulatórias organizadas pela neurocepção. 

Assim, a inteligência emocional deve ser compreendida como a 

capacidade neurobiológica de transitar entre esses estados de forma 

flexível, fundamentando intervenções baseadas na segurança e na 

corregulação. 

Sobre o eixo do Desenvolvimento e Experiências Adaptativas, o 

trabalho reforçou que sobreviver não equivale a integrar. Estratégias 

defensivas como a adultização e a hiperresponsabilidade, eficazes em 

contextos traumáticos, podem manter o sujeito funcional, porém 

emocionalmente fragmentado. A ressignificação dessas experiências 

sob a ótica da adaptabilidade permite reconhecer o caráter protetivo 

das defesas originais, abrindo espaço para novas e mais integradas 

formas de regulação no presente. 

Finalmente, no eixo da Experiência no Contexto Social e sua 

Ação no Mundo, tornou-se evidente que a adaptação é continuamente 

moldada por sistemas de opressão como o racismo estrutural e o 

patriarcado. Essas estruturas produzem ambientes sistematicamente 

inseguros que exigem ajustes defensivos socialmente valorizados, 

dificultando a diferenciação entre identidade e adaptação. Portanto, a 

transformação da adaptabilidade demanda uma responsabilidade 
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coletiva e a construção de contextos sociais que promovam justiça 

relacional. 

Conclui-se que a ressignificação da adaptabilidade depende da 

criação de condições sustentáveis de segurança relacional, vínculo 

consistente e corresponsabilidade social. A travessia entre sobreviver 

e existir por inteiro não se esgota na dimensão individual, mas exige a 

articulação entre educação, neurociência do desenvolvimento e 

estudos sociais críticos. Ao propor o MIADH como referencial, este 

estudo contribui para o campo da Educação Positiva, oferecendo um 

mapa conceitual capaz de sustentar práticas orientadas não apenas à 

funcionalidade adaptativa, mas à autonomia relacional e à consolidação 

de trajetórias de desenvolvimento mais inteiras e humanizadas. 
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ANEXO A — SÍNTESE DO MODELO INTEGRATIVO DE 
ADAPTABILIDADE NO DESENVOLVIMENTO HUMANO (MIADH) 

Eixo Fundamento Teó-
rico 

Elementos Cen-
trais 

Função no Mo-
delo 

Eixo 1 — Base 
Relacional e Se-
gurança Interna 

Teoria do Apego Apego seguro e in-
seguro; a criança 
não escolhe, res-
ponde; corpo como 
primeiro leitor do 
ambiente; adapta-
ção como inteligên-
cia relacional 

Explicar por que a 
adaptabilidade 
emerge: preservar 
o vínculo e garantir 
a sobrevivência 

Eixo 2 — Essên-
cia e Potencial 
Humano 

Psicologia do de-
senvolvimento; es-
tudos sociais críti-
cos 

Ambientes estrutu-
ralmente insegu-
ros; erro da psico-
logização; adultiza-
ção; identidade 
adaptativa; corpo, 
prazer e controle 

Explicar o que 
ocorre quando a 
adaptação se con-
solida como estru-
tura identitária 

Eixo 3 — Regula-
ção Neuroemoci-
onal 

Sistema nervoso 
autônomo 

Sintoma como lin-
guagem; corregula-
ção e autorregula-
ção; escuta e pre-
sença; funciona-
mento emocional 

Explicar como a 
adaptação se ma-
nifesta no funciona-
mento emocional e 
comportamental 

Eixo 4 — Desen-
volvimento e Ex-
periências Adap-
tativas 

Neurociência do 
desenvolvimento; 
estudos do trauma 

Nomear sem cul-
par; segurança an-
tes da catarse; 
adulto funcional e 
fragmentado; conti-
nuidade adaptativa 

Explicar por que 
sobreviver não ga-
rante integração e 
sustentar respon-
sabilização e autor-
responsabilização 
sem culpa 
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Eixo 5 — Experi-
ência no Con-
texto Social e sua 
Ação no Mundo 

Estudos sociais, ra-
ciais e de gênero; 
ética do cuidado 

Racismo estrutural; 
patriarcado; violên-
cia simbólica; res-
ponsabilidade cole-
tiva; quebra de ci-
clos 

Explicar onde e 
com quem a adap-
tação pode ser res-
significada: no 
campo social e 
educativo 

Fonte: Elaboração própria, com base nos pilares da Educação Positiva e na 
bibliografia utilizada. 
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CAPÍTULO 5 

ADVOCACIA FEMINISTA: DESAFIOS E ESTRATÉGIAS PARA A 

PROMOÇÃO DA IGUALDADE DE GÊNERO 

     

Sérgio Nunes de Jesus1 
 

Aglaia Letícia Farias Nunes de Jesus2 

 

 

RESUMO 

A advocacia feminista desempenha papel fundamental na redução das 

desigualdades de gênero, questionando normas tradicionais e promo-

vendo uma leitura contextualizada do Direito. Este trabalho destaca 

que, embora o Brasil tenha avançado na implementação de leis prote-

tivas, como a Lei nº 14.192/2021 e a Lei nº 14.550/2023, a efetividade 
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dessas normativas ainda enfrenta obstáculos significativos devido às 

estruturas sociais, institucionais e culturais que perpetuam a violência 

de gênero, a sub-representação política e a desigualdade econômica. 

A adoção de instrumentos como o Protocolo para Julgamento com 

Perspectiva de Gênero e a Resolução nº 492/2023 pelo CNJ evidencia 

um esforço para incorporar a perspectiva de gênero na atuação judicial, 

promovendo uma interpretação mais justa e contextualizada. A atuação 

da advocacia feminista vai além do litígio, buscando incidência institu-

cional através da formulação de políticas públicas, a crítica às estrutu-

ras de poder e a inclusão de abordagens interseccionais que reconhe-

cem as múltiplas formas de opressão relacionadas a raça, classe e se-

xualidade. Assim, a transformação do sistema jurídico exige não ape-

nas legislação, mas uma mudança na cultura institucional, reforçando 

o compromisso com uma justiça verdadeiramente equitativa e inclusiva. 

Palavras-chave: 1. Advocacia Feminista; 2. Igualdade de Gênero; 3. 

Interseccionalidade. 

INTRODUÇÃO 

A advocacia feminista ocupa lugar relevante no campo jurídico 

contemporâneo, porque desloca o olhar tradicional do Direito para a 

experiência concreta das mulheres, especialmente quando a aplicação 

abstrata da norma não alcança as desigualdades vividas no cotidiano. 

Em vez de tratar conflitos de gênero como episódios isolados, essa 

perspectiva reconhece que a exclusão política, a violência doméstica, 

a precarização do trabalho do cuidado e a sub-representação 

institucional se conectam e se reforçam mutuamente.  

Nessa direção, o debate jurídico recente no Brasil, passou a 

incorporar com nitidez, instrumentos voltados à superação de 

estereótipos, à qualificação da tutela jurisdicional e à adoção de 

parâmetros decisórios compatíveis com os direitos humanos das 

mulheres, como demonstra o avanço do julgamento com perspectiva 

de gênero no âmbito do Poder Judiciário (CNJ, 2021; 2023). 

No cenário brasileiro, essa discussão ganhou força com o 

fortalecimento de marcos normativos e políticas públicas voltadas ao 
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enfrentamento das formas de violência e discriminação dirigidas às 

mulheres. A Lei n.º 14.192/2021, ao tipificar a violência política contra 

a mulher, e a Lei n.º 14.550/2023, ao reforçar a lógica protetiva da Lei 

Maria da Penha, revelam que o ordenamento jurídico tenta responder 

às práticas historicamente naturalizadas. Ao mesmo tempo, os dados 

institucionais mostram que, a desigualdade persiste tanto nos espaços 

de poder quanto na proteção social e judicial, o que indica que a 

existência de normas, por si só, não garante transformação material 

imediata (Brasil, 2021; 2023; Ministério das Mulheres, 2024).  

Essa realidade também se evidencia quando se observam os 

dados sobre violência letal, feminicídios e desigualdades estruturais. O 

Atlas da Violência 2025, informa que os relatórios anuais retratam a 

violência no país com base em sistemas oficiais de saúde e notificação, 

enquanto o material de divulgação do próprio atlas registra que, em 

2023, o Brasil contabilizou 3.903 homicídios femininos, com taxa de 3,5 

por 100 mil mulheres. Já o Pacto Nacional de Prevenção aos 

Feminicídios, foi instituído em 16 de agosto de 2023, com objetivo de 

prevenir discriminação, misoginia e violência de gênero por meio de 

ações intersetoriais e de perspectiva interseccional. Esse quadro 

reforça que a advocacia feminista não se limita à defesa técnica de 

casos individuais, mas atua como prática de incidência institucional e 

de disputa por sentidos no próprio sistema de justiça (IPEA, 2025; 

Ministério das Mulheres, 2023).  

Sendo assim, a relevância do tema se justifica porque a 

promoção da igualdade de gênero exige mais do que enunciados 

formais de isonomia. Exige interpretação jurídica atenta às assimetrias 

de poder, atuação profissional comprometida com proteção integral e 

leitura crítica das barreiras que afastam mulheres da política, do 

mercado, das instâncias decisórias e até mesmo do pleno acesso à 

justiça. No país marcado por desigualdades atravessadas por gênero, 

raça, classe, território e sexualidade, discutir advocacia feminista 

significa examinar como a prática jurídica pode responder de forma 

adequada às violações e, ao mesmo tempo, questionar o quanto o 

próprio Direito ainda reproduz exclusões. Diante disso, surge a 

problemática que orienta esse trabalho: de que modo a advocacia 
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feminista pode enfrentar os limites da atuação jurídica tradicional e 

contribuir, de forma efetiva, para a promoção da igualdade de gênero 

no Brasil contemporâneo? (Campos, 2024; Moura, 2025).  

O objetivo geral do artigo consiste em analisar os desafios e as 

estratégias da advocacia feminista para a promoção da igualdade de 

gênero. Como objetivos específicos, busca-se: a) compreender os 

fundamentos teóricos dessa atuação, examinar a evolução normativa e 

institucional dos direitos das mulheres no Brasil; b) discutir os 

obstáculos encontrados no enfrentamento da violência de gênero; e, c) 

refletir sobre a importância da interseccionalidade para a construção de 

práticas jurídicas justas e efetivas. O trabalho também pretende 

demonstrar que a defesa dos direitos das mulheres demanda não 

apenas conhecimento técnico, mas leitura crítica da realidade social, 

compromisso com os direitos humanos e capacidade de incidência para 

além do processo judicial (Moura; Serafim, 2024; Capato; Barbosa, 

2024).  

A metodologia adotada baseia-se em pesquisa bibliográfica e 

documental, de natureza qualitativa, desenvolvida a partir de artigos 

científicos, atos normativos, relatórios institucionais e documentos 

oficiais relacionados aos direitos das mulheres, à violência de gênero, 

ao acesso à justiça e à participação política feminina. Foram utilizados, 

como descritores, os termos: advocacia feminista, igualdade de gênero, 

direitos humanos das mulheres, violência de gênero, acesso à justiça, 

interseccionalidade, violência política contra a mulher e julgamento com 

perspectiva de gênero. Como critérios de inclusão, selecionaram-se 

publicações nacionais entre 2021 e 2025, em língua portuguesa, 

disponíveis integralmente em bases e portais públicos ou institucionais, 

além de normas e documentos oficiais com pertinência temática direta. 

Como critérios de exclusão, deixaram-se de fora textos duplicados, 

materiais sem autoria identificada, publicações sem relação central com 

o problema de pesquisa e trabalhos que apenas mencionavam gênero 

de forma lateral, sem contribuir para a análise proposta. 
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1 FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA ADVOCACIA FEMINISTA E A 
RELAÇÃO COM OS DIREITOS HUMANOS DAS MULHERES 

 

A advocacia feminista parte da compreensão de que o Direito 

não opera em vazio social. Normas, decisões, procedimentos e 

instituições são produzidos dentro da sociedade marcada por relações 

desiguais de poder. Por essa razão, a atuação jurídica comprometida 

com os direitos das mulheres não se limita a invocar garantias 

abstratas, mas exige leitura contextual das violências, dos 

silenciamentos e das formas históricas de subordinação que 

atravessam a vida feminina. Nesse horizonte, a perspectiva feminista 

no Direito cumpre função dupla: proteger concretamente sujeitos 

atingidos por discriminações e questionar as bases interpretativas que 

transformaram experiências masculinas em padrão universal de 

racionalidade jurídica (CNJ, 2021; Moura; Serafim, 2024).  

Essa formulação se vincula diretamente ao campo dos direitos 

humanos das mulheres. Não se trata apenas de afirmar que mulheres 

são titulares de direitos, pois decorre do regime constitucional e 

internacional de proteção da dignidade humana. O ponto central está 

em reconhecer que, durante muito tempo, essa titularidade formal 

conviveu com obstáculos concretos para o seu exercício. A 

desigualdade de acesso à política, a naturalização da violência 

doméstica, a distribuição desigual do trabalho reprodutivo e a 

desvalorização da palavra feminina no ambiente institucional, mostram 

que o problema jurídico não é somente a ausência de norma, mas a 

persistência de estruturas que esvaziam a eficácia dos direitos 

reconhecidos (Campos, 2024; Capato; Barbosa, 2024).  

Sendo assim, exige que o operador do Direito identifique onde a 

pretensa neutralidade do sistema encobre hierarquias sociais. O 

Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, aprovado pelo 

CNJ (2021; 2023), traduz esse movimento ao orientar que magistradas 

e magistrados observem contextos históricos, sociais e culturais que 

incidem sobre a produção e a aplicação do Direito. A adoção nacional 

de tais diretrizes, reforçada pela Resolução n.º 492/2023, demonstra 
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que a questão deixou de ser mero debate acadêmico e passou a 

integrar parâmetros concretos de atuação institucional (CNJ, 2021; 

2023).  

Em termos práticos, significa compreender que a violação de 

direitos das mulheres raramente aparece de forma simples ou isolada. 

Em muitos casos, a agressão física se articula com dependência 

econômica, descrédito institucional, chantagem emocional, exposição 

pública e barreiras para obtenção de medidas protetivas. Em outros, a 

exclusão se manifesta em processos de contratação, promoção 

profissional, acesso a creches, proteção previdenciária ou 

reconhecimento da autoridade de mulheres em espaços decisórios. A 

advocacia feminista, então, não atua somente no conflito posto; 

trabalha com o pano de fundo que torna o conflito repetitivo e estrutural 

(Capato; Barbosa, 2024; CNJ, 2021).  

A partir desse ponto de vista, o vínculo entre advocacia feminista 

e direitos humanos das mulheres, se fortalece porque ambos rejeitam 

a ideia de que a desigualdade pode ser resolvida apenas com respostas 

casuísticas. O Direito precisa ser mobilizado de forma estratégica. Isso 

envolve litigância capaz de produzir precedentes, atuação em rede com 

movimentos sociais, leitura interseccional dos fatos, controle de 

convencionalidade e valorização de provas frequentemente 

desconsideradas quando a vítima é mulher. A contribuição dos 

julgamentos feministas brasileiros, mostra que outras formas de decidir 

são possíveis quando as experiências concretas das mulheres deixam 

de ser tratadas como dado periférico (Moura; Serafim, 2024; Campos, 

2025).  

Dessa maneira, a perspectiva de gênero assume papel cen-
tral na neutralização das diferenças e hierarquização entre 
os sexos, escancarando diferenças e discriminações que a 
neutralidade jurídica serve à manutenção. Assim, é indispen-
sável à concretização dos direitos e garantias fundamentais 
inseridos na Constituição Federal a atuação jurisdicional dos 
magistrados sob a perspectiva de gênero (Comentários ao 
Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, 
2021, p. 115).  
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A neutralidade jurídica, quando aplicada sem crítica, tende a 

preservar assimetrias consolidadas. A defesa dos direitos humanos das 

mulheres, portanto, não se satisfaz com o argumento de imparcialidade 

formal, pois demanda imparcialidade comprometida com a realidade do 

caso, capaz de identificar quando categorias aparentemente neutras 

estão operando contra sujeitos historicamente vulnerabilizados. Nessa 

perspectiva, a advocacia feminista não rompe com o ideal de justiça; ao 

contrário, busca torná-lo menos abstrato e mais fiel à vida concreta 

(CNJ, 2021; Campos, 2024).  

Durante séculos, a experiência dos homens brancos, 

heterossexuais e economicamente integrados, foi apresentada como 

medida do sujeito jurídico. Quando isso acontece, as vivências 

femininas aparecem como exceção, desvio ou questão setorial. A 

advocacia feminista enfrenta justamente essa lógica, visto que, a 

proposta não é criar o Direito ‘paralelo’ para mulheres, mas demonstrar 

que o Direito comum nasceu atravessado por exclusões e precisa ser 

revisto à luz da igualdade material e dos direitos humanos (Moura, 

2025; Oliveira, 2025).  

Essa crítica se torna relevante no âmbito da violência baseada 

no gênero. Nesse sentido, Campos (2024) mostra que, o próprio 

conceito de violência de gênero permanece em disputa, o que tem 

efeitos diretos sobre a interpretação judicial e sobre a abrangência das 

proteções legais. Se a leitura da violência se restringe ao episódio 

individual ou à intenção subjetiva do agressor, perdem-se de vista os 

elementos estruturais que explicam o porquê determinados corpos são 

expostos à agressão, ao medo e à deslegitimação. Além disso, a 

advocacia feminista atua justamente para recolocar a estrutura no 

centro da análise, sem apagar a singularidade de cada caso (Campos, 

2024; Moura, 2025).  

A lei aprovada no Brasil não menciona a modalidade de vio-
lência simbólica como também (equivocada e/ou deliberada-
mente) utiliza a expressão ‘em virtude do sexo’ em lugar de 
falar em gênero, tal como recomendam os estudos científi-
cos mais avançados sobre o tema e o próprio modelo legis-
lativo proposto pela OEA (Silva, 2024, p. 139). (grifos da au-
tora) 
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Esse excerto ajuda a perceber que o conflito jurídico não se 

resolve apenas com a criação de novas leis. O modo como a lei nomeia 

a violência, interfere naquilo que o sistema reconhece, prova, pune e 

repara. Quando certas dimensões, como a violência simbólica, não 

recebem tratamento adequado, abre-se espaço para formas 

sofisticadas de exclusão operem sem resposta proporcional. A 

advocacia feminista, por isso, trabalha também no plano semântico e 

interpretativo: nomear corretamente a violação é parte do processo de 

enfrentamento (Brasil, 2021; Silva, 2024).  

A relação com os direitos humanos das mulheres, também 

impõe compromisso ético com a escuta. No sistema tradicional, a 

narrativa feminina é fragmentada, desacreditada ou submetida a filtros 

morais incompatíveis com a proteção da dignidade.  

Em contraste, a atuação feminista busca preservar a 

centralidade da experiência da mulher, sem converter essa experiência 

em prova absoluta ou em sentimentalismo jurídico. Trata-se de 

construir a escuta qualificada, tecnicamente consistente e 

humanamente responsável, especialmente em casos de violência, 

assédio, discriminação laboral, ataques políticos e violações 

reprodutivas (CNJ, 2021; Ministério das Mulheres, 2024).  

Nesse contexto, se articula com a defesa de direitos humanos, 

porque assume a transformação institucional como parte da própria 

atuação profissional, pois não se esgota na petição bem escrita ou na 

sustentação oral precisa, embora ambas sejam importantes. A força 

está em traduzir demandas sociais em linguagem jurídica, em tensionar 

precedentes injustos, em reivindicar políticas públicas e em mostrar que 

igualdade de gênero não é pauta acessória do Estado democrático de 

direito. É medida concreta de qualidade, pois onde mulheres acessam 

direitos apenas de forma parcial, o Direito ainda não realizou 

plenamente a promessa constitucional (CNJ, 2023; IPEA, 2025). 
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2 EVOLUÇÃO NORMATIVA E INSTITUCIONAL DOS DIREITOS DAS 
MULHERES NO BRASIL CONTEMPORÂNEO 

A evolução normativa e institucional dos direitos das mulheres 

no Brasil contemporâneo, revela movimento ambíguo. De um lado, 

houve ampliação importante do aparato protetivo, com novos marcos 

legais, protocolos e políticas específicas. De outro, persistem 

dificuldades para converter esses avanços em proteção efetiva no 

cotidiano. Essa tensão mostra que a história recente não pode ser lida 

apenas como sequência linear de conquistas, pois precisa ser 

compreendida como processo de disputa entre reconhecimento jurídico 

formal e permanência de desigualdades estruturais (Brasil, 2023; CNJ, 

2023).  

Nesse processo, a Lei Maria da Penha segue como referência 

central, mas a atualização por meio da Lei n.º 14.550/2023 demonstra 

que, o legislador reconheceu a necessidade de aperfeiçoar 

instrumentos existentes. A nova lei, reforçou a concessão de medidas 

protetivas de urgência, independentemente de tipificação penal e 

afastou exigências interpretativas que, frequentemente funcionavam 

como obstáculo à proteção célere. Essa alteração é relevante porque 

desloca o centro da análise do enquadramento penal estrito, para a 

situação concreta de risco e vulnerabilidade vivida pela mulher (Brasil, 

2023; Campos, 2024). 

Em paralelo, a institucionalização do julgamento com 

perspectiva de gênero pelo CNJ (2021; 2023), representa um dos 

marcos relevantes do período recente. O Protocolo de 2021 e a 

Resolução n.º 492/2023, indicam que a atuação judicial não pode 

permanecer indiferente aos efeitos de estereótipos, preconceitos e 

desigualdades históricas sobre a interpretação das normas e das 

provas. A mudança é significativa, porque desloca a discussão do plano 

meramente recomendatório para a orientação institucional, com 

previsão inclusive de capacitação de magistrados e magistradas em 

perspectiva interseccional (CNJ, 2021; CNJ, 2023).  
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Em fevereiro de 2021, a Portaria CNJ nº 27 instituiu o Grupo 
de Trabalho responsável pelo desenvolvimento do ‘Proto-
colo para Julgamento com Perspectiva de Gênero’. A Reso-
lução nº 492, aprovada pelo Conselho Nacional de Justiça, 
tornou obrigatória a adoção do protocolo para todo o Poder 
Judiciário nacional. O documento atua como um guia de re-
ferência, estabelecendo premissas conceituais para orientar 
a compreensão das magistradas e magistrados (Anais ENA-
JUS, 2023, p. 2). (grifo dos autores) 

Esse movimento institucional importa porque, por tempo, a 

desigualdade de gênero foi tratada pelo sistema de justiça como 

problema externo ao próprio Judiciário. A nova orientação, contudo, 

reconhece que o modo de julgar também produz exclusão quando se 

apoia em padrões abstratos de neutralidade. Ao assumir a necessidade 

de parâmetros específicos, o CNJ (2021;2023) admite que, a 

efetividade dos direitos das mulheres depende não só da existência da 

norma, mas também da maneira como ela é interpretada e 

operacionalizada.  

Outro marco decisivo é a Lei n.º 14.192/2021, que enfrentou a 

violência política contra a mulher. A promulgação dessa lei respondeu 

ao problema historicamente negligenciado: a exclusão feminina dos 

espaços de representação não decorre apenas de baixa participação 

espontânea, mas de práticas de intimidação, desqualificação, 

silenciamento e constrangimento dirigidas especificamente às 

mulheres. Ao tipificar essa violência, o legislador reconheceu que a 

arena política também é espaço de violação de direitos fundamentais e 

que o exercício dos direitos políticos femininos demanda proteção 

especializada (Brasil, 2021; Fernandes Gonçalves; Salgado, 2024).  

Considera-se violência política contra a mulher toda ação, 
conduta ou omissão com a finalidade de impedir, obstaculi-
zar ou restringir os direitos políticos da mulher. Parágrafo 
único. Constituem igualmente atos de violência política con-
tra a mulher qualquer distinção, exclusão ou restrição no re-
conhecimento, gozo ou exercício de seus direitos e de suas 
liberdades políticas fundamentais, em virtude do sexo (BRA-
SIL, 2021, art. 3º).  
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O conteúdo da norma tem alcance expressivo, porque desloca 

a ideia de participação política feminina do campo da concessão para 

o da garantia jurídica. A mulher não participa da política porque lhe foi 

aberto espaço; participa porque esse espaço lhe pertence como direito. 

Ainda assim, a própria recepção crítica da lei mostrou que o texto 

legislativo não resolve por completo problemas ligados à violência 

simbólica, às barreiras partidárias e à reprodução de hierarquias 

masculinas internas. Em outras palavras, houve avanço normativo, mas 

a prática política segue atravessada por resistências persistentes 

(Silva, 2024; Munch; Figueiredo, 2025).  

Nessa perspectiva, a institucionalidade também se fortaleceu 

com políticas integradas voltadas à prevenção da violência letal. O 

Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios, instituído pelo Decreto 

n.º 11.640/2023, foi concebido como estratégia interfederativa para 

prevenir discriminações e violências contra mulheres e meninas na 

diversidade, com abordagem intersetorial e interseccional. O dado é 

relevante, porque indica a tentativa de superar respostas fragmentadas 

e reativas, articulando-se níveis de governo e setores de política pública 

em torno da prevenção (Ministério das Mulheres, 2023; Brasil, 2023).  

O Relatório Anual Socioeconômico da Mulher (RASEAM, 2024), 

complementa esse quadro ao registrar que o relatório responde à 

demanda social e institucional por produção e divulgação de dados 

sobre a realidade das mulheres brasileiras, reunindo-se indicadores 

demográficos e socioeconômicos. Essa base informacional importa 

para a evolução dos direitos porque não há política pública consistente 

sem leitura estatística da desigualdade. A institucionalização dos 

direitos das mulheres depende, em grande medida, da capacidade 

estatal de reconhecer vulnerabilidades, medir os efeitos e formular 

respostas adequadas. Nesse ponto, informação qualificada também é 

instrumento jurídico e político (Ministério das Mulheres, 2024; CNJ, 

2024).  

Mesmo com esses avanços, a transição da norma para a 

efetividade continua como principal desafio. A existência de protocolos, 

leis e pactos não elimina automaticamente resistências culturais, falhas 

de implementação, baixa capilaridade institucional e insuficiência de 
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estruturas especializadas. O próprio CNJ (2024), ao dedicar seção 

específica do Justiça em Números 2024 à violência doméstica e familiar 

contra a mulher, evidencia que o tema exige monitoramento contínuo e 

respostas judiciárias permanentes. A institucionalização dos direitos, 

portanto, não pode ser vista como ponto de chegada, mas como etapa 

de um processo que ainda demanda consolidação (CNJ, 2024; 2025).  

Nesse quadro, a advocacia feminista assume papel de 

mediação crítica entre norma e realidade, pois acompanha a produção 

legislativa, cobra implementação, tensiona interpretações restritivas e 

busca impedir que avanços formais sejam neutralizados por práticas 

institucionais conservadoras. A evolução normativa brasileira, nos 

últimos anos, mostra que houve importante acúmulo jurídico. O passo 

seguinte, contudo, depende de atuação profissional e institucional 

capaz de transformar direitos escritos em proteção experimentada, 

presença política efetiva e acesso digno à justiça (Campos, 2025; 

Munch; Figueiredo, 2025). 

3 VIOLÊNCIA DE GÊNERO, ACESSO À JUSTIÇA E OS LIMITES DA 
RESPOSTA JUDICIAL TRADICIONAL  

A violência de gênero evidencia, com especial nitidez, os limites 

da resposta judicial tradicional. Embora o sistema de justiça seja 

frequentemente acionado como principal caminho de proteção, nem 

sempre a atuação consegue acolher a complexidade das violações 

sofridas pelas mulheres. Há casos, em que a mulher busca o Judiciário 

não apenas para obter punição, mas para interromper risco, reconstruir 

autonomia e ser reconhecida como sujeito de direitos. Quando a 

resposta institucional se restringe a formalidades processuais ou a 

leituras estreitas da prova, a justiça chega tarde, fragmentada ou 

simplesmente não chega (Campos, 2024; CNJ, 2021).  

Essa insuficiência aparece com força na interpretação da Lei 

Maria da Penha. Conforme demonstra Moura (2025), ao examinar a 

resistência judicial em Belo Horizonte, o enquadramento da violência 

ainda pode ser atravessado por leituras heteronormativas e por 

abordagens excessivamente individualizadas. Isso significa que, 
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mesmo diante do marco legal consolidado, a aplicação concreta da lei 

pode continuar limitada por filtros culturais que despolitizam a violência 

de gênero e a reduzem a conflito privado ou problema episódico entre 

indivíduos (Moura, 2025; Campos, 2024).  

O acesso à justiça, nesse contexto, não se resume à 

possibilidade formal de ingressar com ação ou registrar ocorrência, mas 

envolve ser ouvida sem desconfiança prévia, receber informação 

compreensível, ter proteção rápida, contar com estrutura especializada 

e não ser revitimizada pelo próprio percurso institucional. Quando a 

mulher precisa reiterar a dor em múltiplas instâncias, quando a narrativa 

é tratada como exagero ou quando a concessão de medida protetiva 

depende de exigências incompatíveis com a urgência do caso, o 

acesso existe apenas no papel. Na prática, o sistema reproduz a 

exclusão que deveria combater (BRASIL, 2023; CNJ, 2024).  

Consequentemente, o problema se agrava porque a violência 

baseada no gênero não se limita à agressão física. Há dimensões 

psicológicas, morais, patrimoniais, sexuais e simbólicas que operam de 

forma articulada, pois para Campos (2024), demonstra que o conceito 

de violência de gênero segue em disputa, e essa disputa não é teórica 

apenas. Assim, interfere diretamente no alcance da tutela jurídica, visto 

que, quanto mais estreito o conceito adotado, menor a capacidade do 

sistema de reconhecer padrões de dominação que, embora menos 

visíveis, causam danos e sustentam ciclos prolongados de violação 

(Campos, 2024; Ministério das Mulheres, 2023).  

O Atlas da Violência 2025, registra que os relatórios se baseiam 

em sistemas oficiais de mortalidade e notificação, e a síntese pública 

da edição informa que, entre 2013 e 2023, 47.463 mulheres foram 

assassinadas no Brasil, sendo 3.903 vítimas apenas em 2023. Já o 

Ministério das Mulheres divulgou que, em 2024, foram contabilizados 

71.892 casos de estupro de mulheres, média aproximada de 196 

registros por dia. Esses números revelam que o problema não é 

excepcional ou residual; trata-se de fenômeno estrutural e persistente, 

incompatível com respostas jurídicas mínimas ou burocratizadas (IPEA, 

2025; Ministério das Mulheres, 2025).  
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A ampliação das medidas protetivas pela Lei n.º 14.550/2023, 

procurou justamente enfrentar uma dessas insuficiências. Ao 

desvincular a tutela emergencial da necessidade de tipificação penal 

prévia, o legislador reconheceu que a urgência da proteção não pode 

ficar à mercê de formalismos incompatíveis com o risco concreto. A 

mudança é importante, porque desloca a atuação estatal do paradigma 

reativo para a lógica preventiva. Ainda assim, a eficácia dessa alteração 

depende da cultura institucional de quem recebe, interpreta e decide os 

pedidos de proteção (Brasil, 2023; CNJ, 2021).  

Outro limite da resposta judicial tradicional, está na dificuldade 

de lidar com a violência política de gênero e com a violência simbólica. 

Mulheres em espaços públicos de poder, frequentemente enfrentam 

ataques cuja gravidade é subestimada, justamente porque não se 

enquadram no repertório clássico da violência física. A desqualificação 

reiterada, o ataque à credibilidade, a intimidação partidária e o 

constrangimento discursivo, produzem efeito concreto de expulsão das 

mulheres da vida pública. Quando o sistema jurídico trata essas 

práticas como meras divergências do jogo político, deixa de proteger o 

direito fundamental: o exercício igualitário da cidadania (Brasil, 2021; 

Kulaitis, 2024), pois “Os espaços político-decisórios no Brasil continuam 

a refletir essas características. [...] o desafio é abrir e melhorar o espaço 

e as possibilidades para uma análise feminista da questão da 

representação política das mulheres” (Gonçalves; Salgado, 2024, p. 73-

76).  

Sob esse ponto de vista, a proteção jurídica não pode se limitar 

aos espaços domésticos e familiares, embora estes sejam centrais, 

mas deve abranger igualmente ambientes partidários, eleitorais, 

laborais e digitais, onde novas formas de constrangimento e exclusão 

ganham força. A advocacia feminista, amplia justamente esse campo 

de visibilidade, mostrando-se que, a violência de gênero assume 

formatos diversos e exige resposta jurídica igualmente plural (Oliveira, 

2024; Silva, 2024).  

Diante disso, os limites da resposta judicial tradicional não 

autorizam o abandono da via institucional. Ao contrário, exigem o 

aperfeiçoamento, visto que, o desafio está em substituir a lógica 
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estritamente formal pela atuação comprometida com proteção integral, 

leitura contextual da prova, rapidez nas medidas urgentes, acolhimento 

sem revitimização e compreensão da violência como fenômeno 

estrutural. Sem isso, o sistema funciona para as mulheres como 

percurso de desgaste, e não como garantia efetiva de direitos (CNJ, 

2023; Moura, 2025). 

4 INTERSECCIONALIDADE, RAÇA, CLASSE E PARTICIPAÇÃO 
POLÍTICA DAS MULHERES 

A interseccionalidade tornou-se elemento incontornável para 

qualquer análise séria sobre igualdade de gênero. Nesse viés, falar em 

‘mulheres’, de forma genérica, pode ocultar diferenças materiais entre 

mulheres negras, brancas, indígenas, periféricas, rurais, com 

deficiência, lésbicas, bissexuais, trans e pertencentes a distintas 

classes sociais. A advocacia feminista, quando ignora essas camadas, 

corre o risco de reproduzir hierarquias internas e de formular respostas 

jurídicas que servem melhor a algumas mulheres do que a outras. Por 

isso, a interseccionalidade não é adorno teórico; é critério de justiça na 

leitura do caso concreto (Oliveira, 2025; Gomes Neto et al., 2024).  

Nesse contexto, Oliveira (2025) trata a interseccionalidade como 

práxis, isto é, como forma de pensar e agir ancorada em teoria, mas 

voltada à compreensão concreta de processos sociais. Essa 

perspectiva ajuda a perceber que a desigualdade de gênero não atua 

separadamente de raça e classe. A mulher negra e pobre, por exemplo, 

não enfrenta apenas ‘mais’ desigualdade; vivencia modalidade 

específica de exclusão, produzida pelo entrelaçamento de marcadores 

sociais que estruturam acesso diferenciado à renda, à segurança, à 

escuta institucional e à própria visibilidade política (Ministério das 

Mulheres, 2024).  

 Os espaços decisórios brasileiros, refletem desigualdades 

estruturais de gênero, raça, etnia, sexualidade, idade e região, como 

destacam Gonçalves; Salgado (2024). A baixa representação feminina 

não pode ser lida apenas como déficit quantitativo. Trata-se também de 

problema de reconhecimento, inclusão e poder real de influência. 
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Quando mulheres chegam em número reduzido, sem apoio partidário 

efetivo e sob ambiente hostil, a própria qualidade da representação 

democrática fica comprometida (Gonçalves; Salgado, 2024; Gomes 

Neto et al., 2024), visto que: “O país tem desigualdades estruturais que 

são delineadas por gênero, raça e etnia, sexualidade, idade, região etc. 

Os espaços político-decisórios no Brasil continuam a refletir essas 

características” (Gonçalves; Salgado, 2024, p. 73).  

Sendo assim, expressa a organização social do poder e, por 

essa razão, a advocacia feminista precisa atuar não apenas na 

proteção de candidaturas ameaçadas ou mandatos atacados, mas 

também na crítica às engrenagens institucionais que filtram quem pode 

falar, disputar, permanecer e influenciar. A igualdade formal de 

elegibilidade é insuficiente quando a estrutura partidária e o debate 

público seguem formatados a partir de padrões masculinos e 

racializados (Kulaitis, 2024; Silva, 2024).  

Dessa maneira, a violência política de gênero surge exatamente 

nesse ponto, uma vez que, atua como mecanismo de contenção da 

presença feminina e pode se agravar quando combinada com racismo 

e desigualdade de classe. Mulheres negras, periféricas e com 

trajetórias fora das elites políticas tradicionais, frequentemente 

enfrentam exposição a ataques, descredibilização e isolamento. O 

resultado é o ambiente em que a entrada na política, se dá sob ameaça 

e a permanência depende de resistência permanente. Não se trata 

apenas de disputa eleitoral acirrada, mas de tentativa de reafirmação 

de quem seria o ‘sujeito legítimo’ do poder (Oliveira, 2024; Kulaitis, 

2024).  

Nessa perspectiva, campanhas eleitorais, redes de apoio, 

visibilidade pública, acesso a financiamento e circulação em espaços 

institucionais, são distribuídos de maneira desigual. Assim, mesmo 

quando mecanismos legais abrem espaço para candidaturas femininas, 

a competição permanece assimétrica. Mulheres com menor capital 

econômico e menor inserção em estruturas partidárias consolidadas 

enfrentam barreiras adicionais para sustentar as candidaturas e 

mandatos. A desigualdade de gênero, nesse caso, opera em conjunto 
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com a distribuição desigual de recursos materiais e simbólicos (Gomes 

Neto et al., 2024; Santana de Oliveira, 2024).  

É válido observar que, mulheres racializadas e pobres, tendem 

a encontrar barreiras para serem acreditadas, protegidas e atendidas 

com dignidade. O problema não está apenas na falta de serviços, mas 

no modo como certos corpos são lidos pelas instituições: como menos 

dignos de cuidado, menos confiáveis ou menos prioritários. A advocacia 

feminista coerente com os direitos humanos das mulheres, não pode 

ignorar essa seletividade. Ao contrário, precisa confrontá-la 

diretamente, inclusive no modo de construir a prova, formular a 

narrativa e identificar a vulnerabilidade jurídica (Oliveira, 2025; CNJ, 

2021).  

A participação política das mulheres, então, deve ser pensada 

de forma ampliada. Não basta perguntar quantas mulheres ocupam 

cargos, torna-se necessário perguntar quais mulheres chegam, com 

quais apoios, sob quais riscos e com qual margem real de atuação. A 

democracia que inclui poucas mulheres, e menos ainda mulheres 

negras e de origem popular, produz representação incompleta. Por 

isso, a advocacia feminista interseccional é indispensável, justamente 

porque torna visível essa incompletude e transforma desigualdade 

social em questão jurídica e democrática (Gonçalves; Salgado, 2024; 

Gomes Neto et al., 2024).  

Desse modo, a interseccionalidade amplia o próprio conceito de 

promoção da igualdade de gênero. Em vez de buscar solução única 

para ‘a mulher’, exige respostas múltiplas para realidades diversas. Isso 

qualifica a advocacia feminista, impede generalizações vazias e 

aproxima a atuação jurídica das formas concretas pelas quais o poder 

organiza exclusões. Quando raça, classe e gênero são analisados em 

conjunto, a promoção da igualdade deixa de ser promessa abstrata e 

se torna horizonte exigente, realista e comprometido com justiça social 

(Oliveira, 2025; Ministério das Mulheres, 2024). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise desenvolvida demonstrou que, a advocacia feminista 

representa forma qualificada de atuação jurídica voltada à promoção da 

igualdade de gênero e à defesa concreta dos direitos humanos das 

mulheres. A relevância decorre do fato de que o Direito, quando lido 

apenas pela ótica da neutralidade formal, tende a invisibilizar 

desigualdades históricas e a responder de modo insuficiente a 

violações estruturais. Nesse sentido, a incorporação de perspectiva de 

gênero, a crítica aos estereótipos e a valorização da experiência 

concreta das mulheres, não enfraquecem a racionalidade jurídica; ao 

contrário, tornam-na compatível com a Constituição e com o 

compromisso democrático de proteção da dignidade humana. 

Também ficou evidente que o Brasil avançou no plano normativo 

e institucional, especialmente com a Lei n.º 14.192/2021, a Lei n.º 

14.550/2023, o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero 

e a Resolução n.º 492/2023. Ainda assim, a distância entre o 

reconhecimento formal e a efetividade material dos direitos segue 

expressiva. A persistência da violência de gênero, da sub-

representação política feminina, das resistências interpretativas e da 

seletividade institucional mostra que o problema não se resolve apenas 

com a existência de leis. Sendo assim, exige implementação séria, 

estrutura adequada, formação permanente e atuação jurídica 

comprometida com proteção integral e transformação institucional. 

Além disso, a discussão sobre interseccionalidade revelou que 

a igualdade de gênero não pode ser pensada de forma homogênea, 

pois mulheres vivem a desigualdade de modos distintos, atravessadas 

por raça, classe, território e outras marcas sociais que influenciam sua 

exposição à violência e seu acesso à justiça e à política.  

Assim, futuras pesquisas podem aprofundar a relação entre 

advocacia feminista, litigância estratégica e democracia paritária, bem 

como examinar experiências concretas de incidência jurídica em favor 

de mulheres negras, periféricas e em situação de vulnerabilidade. No 

campo prático, o fortalecimento de redes institucionais, o 

monitoramento da aplicação das normas recentes e a ampliação de 
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respostas intersetoriais permanecem caminhos necessários para uma 

promoção mais efetiva da igualdade de gênero. 
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RESUMO 

Afirmamos que o poetizar, quando mobilizado como tática de Conheci-

mento-emancipação (Gomes, 2017), tem a potência de deslocar discur-

sos e revelar reflexões críticas a respeito da  circunstâncias que confi-

guram o societário.Tomando como inspirações a arquelogia (Foucalt, 

2010) e transgressão (hooks, 2013), escavamos as práticas étnico-po-

líticas protagonizadas por mulheres negras capixabas, integrantes da 

Unidade Negra de Combate à Covid-19 (UNCC). Assim, o objetivo 

desse ensaio é arquelogizar as lutas das mulheres negras da UNCC. 

Rememoramos os diferentes aconteceres vividos por essas mulheres 

durante à Pandemia da Covid-19, na tentativa de compreender como 

seus discursos e ações se constituem como práticas de enfrentamento 

a desigualdade. Como apreensões, registramos algumas pistas. As mu-

lheres negras da UNCC atuaram não apenas na denúncia das condi-

ções materiais que vulnerabilizam o povo negro, mas também convo-

caram os capixabas a reaprender com práticas trazidas por meio de 

reinvenções simbólicas dos cuidados de si. 

Palavras-chave: Educação; Saúde; Poetizar; Covid-19; UNCC-Capi-

xaba. 

 

ABSTRACT  

We argue that poetizing, when mobilized as a tactic and emancipation 

(Gomes, 2017), has the potential to shift discourses and reveal critical 

reflections on the circumstances that shape social life. Drawing inspira-

tion from archaeology (Foucault, 2010) and transgression (hooks, 

2013), we excavate the ethno-political practices led by Black women 

from Espírito Santo, members of the Black Unit to Combat COVID-19 

(UNCC). The objective is to archaeologize the struggles of Black women 

within the UNCC. We revisit the different experiences lived by these 

women in order to understand how their discourses and actions are con-

stituted as practices of confronting inequality. As findings, we note that 

Black women of the UNCC acted not only in denouncing the material 

conditions that make Black populations vulnerable, but also in calling on 

the people of Espírito Santo to relearn, through symbolic reinventions, 

practices of self-care. 

Keywords: Education; Health; Poetizing; Covid-19; UNCC-Capixaba. 
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1. Introdução 

Os versos entoados na canção “A carne” (2002), por Elza 

Soares, mulher negra e voz ativa na luta antirracista, convocam toda a 

sociedade brasileira, inclusive o povo negro, à escuta sensível dos 

desafios estruturantes operados pelo racismo, quiçá na mobilização de 

uma consciência étnico-racial negra. Entre alguns nacionais 

racializados negros, existe uma crescente consciência de que o 

despertar dessa negritude pode ser alvo de outros tons. Ser negro e ter 

consciência positiva da sua identidade racializada – ao qual nomeamos 

de negritude, é uma espécie de “problema”, algo que incomoda. Por 

vezes, algumas dessas falas não são entendidas como uma luta 

verdadeira. E, quando possível, alguns setores mais conservadores as 

silenciam. Entre tantos efeitos, o despertar da negritude produz 

tensões, pois tende a transformar mudanças e inúmeras condições 

instituídas. Contudo, para aqueles que querem escutar, por exemplo, a 

partir da poética, a musicalidade de Elza, não apenas se emocionam, 

mas também se desestabilizam. Essa mobilização tensiona, 

desorganiza verdades consolidadas na sub e infraestrutura. E mais, ela 

denuncia marcas da exclusão que ainda vivem os sujeitos ditos 

subalternizados, sejam eles: indígenas, LGBTQIAP+, pessoas com 

deficiência (PCD’s) e o povo negro. 

A respeito desses últimos sujeitos, a força da voz de Elza 

ampliou a sua luta. E mais, a voz de Elza foi um manifesto que produziu, 

e ainda produz, fissuras. A voz de Elza rompeu os estereótipos que, 

sócio historicamente, atribuíram ao povo negro o lugar da 

subalternidade, da marginalidade e, como diz Sodré (2023), a cidadania 

de segunda classe. As invenções do povo negro, como a musicalidade 

de Elza Soares, expressa denúncia viva contra o racismo estruturante 

que, ao longo do tempo, desvalorizou, por exemplo, os saberes 

ancestrais e intelectuais, relegando-o a condições precárias em áreas 

como a educação, o mundo do trabalho e a saúde. Em sua força 

sensorial, o canto de Elza é também grito, mas um grito consciente. 

Dentre as tantas mensagens, ele nos diz: Olha aí, nós, povo negro, 

temos direito à vida! 
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No presente, em função dos avanços do povo negro no acesso 

aos ditos espaços de poder, percebemos que cada vez mais as tensões 

raciais têm aparecido (Bento, 2022). Contudo, de forma geral, como 

indicaram Santos e Prado (2020), em quase todas as áreas a 

desigualdade tende a fazer parte da vida do povo negro. Não apenas 

no campo da ciência, mas também nas práticas de construção de afeto 

sobre si e dos demais sujeitos racializados. E, em momentos de 

desafios globais, essa desigualdade se materializa, ela se amplia. 

Diante desse fato, a pandemia da Covid-19 escancarou os vestígios 

coloniais que ainda estruturam a sociedade. No Brasil, ela ampliou de 

maneira expressiva a desigualdade racial. Nesse meio, como 

profissionais da educação e da saúde, junto ao exercício ancestral 

Sankofa, propomos revisitar um acontecimento desse período. 

Estabelecendo diálogos entre as circunstâncias sócio-históricas e 

algumas urgências psicossociais do presente, iremos problematizar 

algumas situações e registrar aquelas que precisam ter memória 

ampliada. E mais, interessa registrar novas argumentações, na medida 

em que também criamos novidades a serem incorporadas nas 

referências à historiografia da Educação para as Relações Étnico-

Raciais. 

É durante o período pandêmico que se inscreve a atuação da 

Unidade Negra de Combate à Covid-19 (UNCC), uma instituição 

capixaba com atuação política, educacional e antirracista, constituída 

por diferentes movimentos negros do estado do Espírito Santo. Este é 

o campo-problema deste ensaio: a UNCC. Em específico ao contexto 

do isolamento trazido pela pandemia, ao acompanhar os processos das 

suas práticas, percebemos que a UNCC argumentou ao gentílico 

capixaba que os efeitos da pandemia não se resumiram às dimensões 

materiais, aquelas visíveis a olho nu, mas também se compõem e foram 

construídas por diferentes camadas simbólicas e subjetivas, comuns a 

todos os capixabas, mas, em específico, ao povo negro. A UNCC 

explanou que a longa duração da norma-forma racista instituiu uma 

lógica que desqualificou o povo negro, determinando-lhe, 

sistematicamente, as experiências marcadas pela dor. Contrário, as 
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ações da UNCC surgem como resposta a esse cenário pandêmico: não 

apenas para resistir, mas também para reinventar modos de existir. 

Diante disso, o campo-tema que se examina neste ensaio é a 

pandemia da Covid-19 no Espírito Santo, sendo a atuação das 

mulheres negras da UNCC o nosso dispositivo analisador. Para tanto, 

propomos problematizar o cenário por meio desta pesquisa-

intervenção-poética, uma aposta metodológica atuante e inspirada no 

conceito teórico nomeado de Conhecimento-emancipação de Nilma 

Lino Gomes, que pode ser sistematizado na forma de teoria ou não 

(Gomes, 2017). Outro aspecto importante deste ensaio é como 

entendemos o signo Poetizar. Compreendemos o poetizar não como 

ornamento lírico-formal ou algo puramente lúdico, mas como gesto 

político, como ato de cuidado e tática para que o público, diante do 

cinismo hierarquizador produzido pelas instituições racistas, ao ser 

tocado pela poética, sinalizamos ao menos o desejo de escutar 

algumas realidades posta pelos conteúdos densos da poética do 

sensível. O poetizar, aqui, é entendido como potência crítica e 

inventiva, que diante de tantas lutas, nos permite formular novas 

perguntas e produzir sentidos para questões antigas. Assim, 

perguntamos: o que revelam os movimentos das mulheres negras da 

UNCC no combate à Covid-19? 

Nesse capítulo, a proposta do ensaio é registrar os movimentos 

e as diferentes mobilizações das mulheres negras da UNCC frente à 

pandemia da Covid-19. Assim, organizamos o ensaio em seis seções. 

Além desta introdução, realizamos uma discussão a respeito do cenário 

pandêmico em circunstâncias capixabas e da atuação dos movimentos 

negros como operadores de saúde comunitária. Depois, analisamos os 

movimentos das mulheres como operadoras em saúde. Em seguida, 

por meio de uma abordagem arqueogenealógica, mapeamos alguns 

registros audiovisuais da UNCC disponíveis na plataforma YouTube. 

Articulamos o método de análise arqueológica do discurso e 

problematizamos essa análise como uma dimensão poética das 

práticas étnico-políticas realizadas pelas mulheres negras da UNCC, no 

ano de 2020, recusando a ideia de verdade absoluta e apostando no 
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sensível como fonte legítima de saber. Por fim, tecemos algumas 

considerações finais. 

2. Camadas do Cenário Pandêmico Capixaba: o Painel Covid-19 

O SARS-CoV-2, o novo Coronavírus (Covid-19), trouxe sérias 

complicações ao mundo. O vírus ocasionou o surto da doença e 

manifestou, dentre tantos casos de medo, um alerta em âmbito mundial. 

O surto global da Covid-19 (pandemia) gestou também um surto de 

consciências. A pandemia, desencadeada pelo contato em diferentes 

níveis e em larga escala, além de contaminar, cristalizou violências, 

ainda que dormentes; elas revelaram judiciosas ordens das 

desigualdades estruturais no mundo e também no Brasil. Para conter 

os efeitos causados por esse caos, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) declarou publicamente, em 30 de janeiro de 2020, o surto 

internacional da pandemia. Autoridades de governo foram convocadas 

a pensar, no mais alto nível de preocupação sanitária, em como 

minimizar as mortes diante do novo SARS-CoV-2 (Brasil, 2020a). Em 

meio a esse cenário, foram dados, por autoridades de governo, 

díspares modos de lidar com a Covid-19. 

Ao revisitar o período desse regime, em que, ainda no contexto 

brasileiro, contabilizamos os números das vítimas, interessa-nos, tão 

somente, a atenção aos vitimados, aos perfis das mortes e à produção 

de críticas ao modelo caótico de gestão daquele período. Também 

estamos interessados em propor, conjuntamente, reflexões a respeito 

dos efeitos dos agires que se deram naquele contexto e em memorizar 

o conjunto de experiências políticas não visíveis. Na organização do 

trabalho das autoridades brasileiras, o Ministério da Saúde (MS), por 

meio da Portaria nº 188, de 3 de fevereiro, instituiu emergência em 

saúde pública de importância internacional (Brasil, 2020a). Junto aos 

esforços do MS contra os efeitos da pandemia, destacaram-se outros: 

para além dessa instituição, também houve a potência dos diferentes 

profissionais de saúde que, frente às confusas ações instituídas por 

autoridades e ordenamentos de governo, driblaram as incertezas e 
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(re)criaram maneiras de superar os alarmes que (re)produziam uma 

frequência de verdades.  

Nesse emaranhado de atos planejados para o gentílico 

capixaba, em 15 de abril, um sistema público para consulta dos dados 

oficiais da doença foi publicizado: a plataforma online Painel Covid-19 

do Espírito Santo. O Painel Covid-19, alimentado por dados dos 78 

municípios à Secretaria Estadual de Saúde (SESA), atuou como 

ferramenta de informação, orientação e alerta sobre a doença. O Painel 

Covid-19 apresentou: o que é a Covid-19; sintomas; formas de 

transmissão; prevenção; ações contra a doença da SESA; e informou 

o número de contaminações (Coronavírus ES, 2020). Contudo, há no 

sistema implementado um ponto de inflexão: no início, a categoria 

cor/raça dos infectados e mortos pela Covid-19 não foi sistematizada 

no Painel Covid-19. O fato foi revisto em tempo pela SESA. Entretanto, 

argumentamos que esse reposicionamento foi impulsionado pelo 

desenho de lutas, realizado por tensões públicas gestadas por uma 

organização ético-política que se produziu pelo diálogo de muitas 

instituições, agentes de mudança social e pessoas antirracistas: a 

Unidade Negra Capixaba de Combate à Covid-19. No Espírito Santo, 

constatamos que os efeitos da Covid-19 afetaram os díspares grupos 

raciais, sendo o povo negro o mais atingido (Forde; Forde, 2020). 

Nessa ocasião, dimensões das instituições organizadas pelo olhar 

racista somaram-se aos efeitos da Covid-19 e operaram como nova 

barreira para o povo negro capixaba (Forde; Forde, 2020).  

3. Movimentos Negros como Operadores de Saúde: vozes de 
mulheres negras ecoam no canto das cidades 

O filósofo Canguilhem (2009) desenvolveu um farto material de 

conceitos para pensarmos os movimentos de produção de saúde dos 

viventes, que pode nos ser útil como operador de análise para esse 

ensaio: estratégias de resistência aos descasos e desmandos das 

políticas no Brasil, em especial no campo da saúde. Para o autor, entre 

o vivo e o meio, a relação se estabelece como um debate, no qual o 

vivo aporta suas normas próprias de apreciação das situações em que 
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está envolvido. Vida que se afirma contra é vida já ameaçada; mas vida 

sadia é vida confiante na sua existência, nos seus valores, na força de 

resistir, criando novos modos de viver quando os atuais não viabilizam 

uma vida digna de ser vivida. Em uma perspectiva político-social 

(Canguilhem, 2009), no nosso caso, a situação pandêmica vivida pelo 

povo negro evidencia essa dinâmica, isso significa que essa força vital 

autoriza a ação dos humanos diante das adversidades. Esses 

movimentos afirmam que os seres vivos não se submetem 

silenciosamente ao meio social e político em que vivem, uma vez que 

esse meio é também obra dos humanos e se constitui como um quadro 

de valores (Canguilhem, 2009).  

Nesse sentido, a vida não é apenas submissão ao meio, mas, 

principalmente, instituição de seu próprio meio, estabelecendo valores 

no espaço em que vive e no próprio organismo. Ao ser vivo, nada se 

impõe, pois ele se caracteriza pela possibilidade de propor caminhos 

segundo certas orientações. O meio provoca o organismo a orientar ele 

mesmo o seu devir. Esse meio social e político, que se mostrou 

insuficiente e precário na proteção e afirmação da vida do povo negro, 

forjou modos de (re)existência. O comum é aquele que sente que pode 

arriscar, porque tem a plasticidade necessária para fazê-lo. Faz parte 

da saúde poder abusar da saúde. É o doente, e não o são, que 

economiza, pois ele tende a reduzir suas normas e estabilizar suas 

condições de vida. A saúde seria a margem de tolerância às 

infidelidades do meio. A norma não é um fato, mas um valor 

estabelecido pela vida em seu favor e, portanto, o campo teórico-

político formulado pelo autor afirma uma teoria do vivo em devir 

(Canguilhem, 2009). A experiência tem aqui o sentido de impulsão que 

tende a um resultado sem ter garantias de se manter: é o ser errático 

do vivo, sujeito a uma infinidade de experiências que, no caso do vivo 

humano, constitui a fonte positiva de todas as suas atividades. 
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4. Procedimentos Metodológicos  

A curiosidade a que se refere Foucault (1984) constitui o motor 

analítico deste ensaioa, orientando-nos para as criações elaboradas 

pela Unidade Negra de Combate à Covid-19 (UNCC). Este é o campo-

problema de nossa investigação: a UNCC. Tal curiosidade nos 

conduziu à adoção da Análise Arqueológica do Discurso (AAD), uma 

proposta de narrar a história não como totalidade ou essência, mas a 

partir da multiplicidade de sentidos que a constituem (Foucault, 2010). 

Trata-se de buscar a emergência do não dito, mantendo uma atenção 

constante ao tempo histórico e entendendo a história como prática 

discursiva atravessada por embates, estratégias e táticas, um 

verdadeiro jogo de forças. A prática discursiva, para Foucault (2010), 

consiste em um conjunto de regras anônimas, históricas e situadas, 

que, em cada época e contexto social, econômico, geográfico ou 

linguístico, definem as condições de exercício de uma função 

enunciativa. 

Nosso caminho metodológico consistiu em escutar a história, 

recusando a pretensão de alcançar uma verdade absoluta. Como 

destaca Foucault (2007), o genealogista precisa da história justamente 

para “conjurar a quimera da origem” (p. 19). Assim, o fazer 

arqueogenealógico não busca começos, mas rupturas e 

descontinuidades. Nossa proposta não é retroceder no tempo para 

reafirmar continuidades lineares, mas opor-nos a qualquer ideia de 

evolução progressiva. Atuamos como corpos de escuta, escavando 

documentos em que diferentes membras da UNCC falam com e junto 

a outras mulheridades negras e à sociedade capixaba. O corpus da 

pesquisa foi construído a partir do mapeamento de registros 

audiovisuais na plataforma YouTube, entre janeiro e agosto de 2020, 

período inicial da implementação do Painel Covid-19. Utilizamos os 

descritores “UNCC”, “movimento negro capixaba” e “unidade negra 

capixaba”, o que resultou em 13 reportagens e 6 seminários. 

Identificamos, nesses materiais, um conjunto de enunciados que 

compartilham uma mesma formação discursiva, compreendida, 

conforme Foucault (2008), não como unidade formal ou retórica, mas 
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como um conjunto limitado de enunciados que possuem condições 

específicas de existência.  

Como foco da análise, priorizamos os discursos das mulheres 

negras, elegendo duas interações cujos enunciados se mostraram mais 

densos para escavação discursiva. No acontecimento A, quem fala é 

Ilma Viana, dirigindo-se ao público do movimento secundarista. No 

acontecimento B, a interlocutora é Luisa da Silva Lopes, que se dirige 

à sociedade civil. O critério de escolha foi o tempo enunciativo mais 

extenso das falas, considerando-as potentes para captar os 

movimentos discursivos de resistência. Cabe destacar que a 

denominação acontecimento A/B cumprem apenas uma função 

metodológica, indicando a estrutura da análise. Comprometidos com a 

dimensão ético-política da arqueogenealógica, optamos por reverenciar 

as mulheres negras capixabas. Assim, homenageamos as mulheres 

negras viventes nesse plano e junto de outras mulheres que se 

encontram no plano afroespiritual. Esse texto é uma homenagem In 

memoriam a Ilma Viana, mulher negra militante do movimento negro 

capixada, e a Luisa da Silva Lopes, ativista do movimento estudantil, 

modelo, passista, ciclista e estudante da UFES.  

Junto à AAD, propomos poetizar as práticas étnico-políticas e 

públicas realizadas pelas membras da UNCC em 2020. Poetizar aqui 

significa transcender a descrição e produzir gestos de cuidado e 

sensibilidade, criando encontros complexos e afetivos (hooks, 2013). A 

partir dessa perspectiva, concebemos uma análise discursiva do 

período pandêmico capixaba que concede novo estatuto aos 

documentos, articulando enunciados a partir das descontinuidades, 

substituindo a ideia de uma “história global” por uma “história geral”, e 

integrando o não discursivo na análise. Esse método nos permite 

defender uma história não pautada no que o documento diz, mas no 

que ele faz emergir como acontecimento. Em diálogo com hooks 

(2013), buscamos evitar que a história se repita como farsa, já que, em 

seu primeiro ato, apresentou-se como tragédia. Assim, não 

rememoramos apenas as dores, mas as feridas socio-históricas abertas 

na pandemia, feridas que persistem, mesmo após o seu “fim oficial”. A 
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centralidade de nossa análise reside, portanto, não no conteúdo dos 

discursos, mas nos efeitos e forças que emergem dos a-contecimentos. 

5. Resultados: camadas do cenário de luta da unidade negra de 
combate à pandemia da Covid-19 

A Unidade Negra Capixaba de Combate à Covid-19 (UNCC) 

emerge em meados de maio de 2020, como resposta política ao 

aprofundamento das dores produzidas pelas múltiplas dimensões 

ocasionadas pela pandemia. Constituído por diferentes movimentos 

negros, atuantes nas lutas por políticas públicas no Estado do Espírito 

Santo, a UNCC configurou-se como um marco histórico, pois unificou 

os sujeitos negros, organizações e coletivos antirracistas capixabas. 

Seu processo de gestação contou com a articulação de mais de 60 

entidades do movimento negro, grupos de pesquisa e comunidades 

quilombolas, mobilizando cerca de 2.500 pessoas em todo o estado. 

Conforme observa Bento (2021), as práticas institucionais brasileiras 

ainda se sustentam em aparatos que, em grande medida, revela outras 

maneiras de fazer e se distanciam o seu diálogo com o povo negro, 

produzindo um hiato entre as políticas estatais e os espaços de 

invenção política criados por essas comunidades. A UNCC, ao longo 

do período pandêmico realizou diferentes táticas, criou estratégias e 

propôs políticas de enfrentamento, que expressaram modos 

insurgentes de enfrentamento (Fardin, 2020). Na dimensão tática, as 

ações se materializaram por meio de práticas solidárias e coletivas que 

reafirmaram o protagonismo político, especialmente das mulheres 

negras.  

Na dimensão estratégica, a UNCC não apenas denunciou as 

desigualdades raciais aprofundadas pela pandemia, mas também 

propôs novas formas de enfrentamento, deslocando-se das 

abordagens tradicionais e burocratizadas do governo estadual. Por fim, 

na dimensão política, a UNCC promoveu atos públicos, reuniões com 

representantes governamentais e participação ativa em grupos de 

trabalho, reivindicando transformações estruturais nas políticas de 

saúde e assistência social. Esses movimentos questionaram as rígidas 
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estruturas do poder público e tornaram visível a presença e a potência 

das mulheres negras na formulação de alternativas para o viver 

coletivo. Entre suas ações, destacam-se a realização formações, 

entrevistas, debates públicos e a criação de espaços de afeto, de modo 

virtual, que fortaleceram redes de solidariedade e resistência. Em 

sentido amplo, ao escavar os traços desses acontecimentos as práticas 

da UNCC expressam políticas de vida que se reinventaram em meio à 

precariedade.  

5.1 Discussão: Acontecer A 

Ilma Viana ecoa sua voz.  

Quero dividir minhas dores.  

Nós mulheres pretas não podemos descansar.  

Sempre em constante alerta.  

Sou UNEGRO.  

Somos entidade suprapartidária Fundamental para o de-
bate da população negra capixaba. São Tempos de pande-
mia.  

Mas quem é que fica doente?  

Quem não consegue acessar a saúde?  

As mulheres negras sempre enfrentando maior restrição.  

Quem está no índice maior de mães solos?  

Repintamos de preto as nossas histórias.  

Lutaremos sempre por reparação e acesso à saúde.  

Não somos molduras.  

Somos samba, somos ritmos, somos artes.  

Nossas ancestrais negras foram rainhas.  

O racismo o machismo são chagas sociais.  

Opressão que aprofundam as desigualdades sociais.  

Cristalizam relações de dominação.  

A pandemia de coronavírus escancarou.  

Mas já existia. Sim, o ra-cis-mo.  

Luta antirracista está na gênese da criação da UNEGRO.  
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Somos corpos militantes enlutados em lutas.  

Classes e luta de gênero.  

Assumimos também o desafio de articular a luta contra o 
racismo.  

Qual a superação do capitalismo e da opressão de gênero?  

Jovens negros morrem a cada hora no Brasil.  

O racismo é diferentemente do preconceito.  

Mecanismos sistêmico impedem a inserções.  

Como está a socioeconomia da população negra?  

Vem, chegou a hora!  

A luta pela equidade social é a nossa meta.  

Mas saiba, é necessário consciência política da população 
negra.  

De um coletivo de negros aquilombados.  

O que é um coletivo de negros?  

Sem respostas.  

Mas sabemos, unificar essa luta dos movimentos.  

Pensar no racismo existente para dentro das instituições.  

10.639/2003, lei fundamental na formação antirracista. 

África dentro das escolas.  

Debater matriz africana.  

Importância ancestral nesses espaços.  

Desigualdades no centro das rodas.  

Reinvenção docente na pandemia.  

Dois anos com escolas fechadas.  

Aulas remotas? Como?  

Nas periferias mal chega acesso educação e saúde.  

Imagina o acesso à internet?  

Período de ensino remoto para quem?  

Classe média acessa aulas com condições.  

Nas periferias múltiplas jornadas.  

Moradias em espaços pequenos.  

Por vezes três cômodos.  
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20 anos de lei.  

Onde está a educação antirracista?  

Mulheres pretas sobrevivem sem água potável.  

Sem alimentação adequada.  

Os morros seguem sem saneamento básico sem coleta de 
lixo.  

Nem segurança, nem lazer nem condições de trabalho.  

Desumanidades.  

Corpos femininos pretos.  

O que é e porque o isolamento social?  

A mulher preta, sempre chefiando famílias.  

Não tinha nem mesmo onde deixar os seus filhos.  

Com quem compartilhar as angústias, incertezas e deses-
peros.  

Pandemia Covid-19.  

Cidades brasileiras têm se levantado.  

Crise sanitária avassalou o mundo inteiro.  

Homens negros maiores vítimas da violência policial.  

Uso da máscara se apresenta como um dilema.  

De máscaras pretas são considerados suspeitos.  

Usando as máscaras, sempre confundidos com bandidos.  

Não usando máscaras, expostos ao coronavírus nessa en-
cruzilhada de violência. Genocídio de Jovens negros pela 
polícia.  

É urgente esse olhar do poder público além do flagelo da 
doença.  

Pensar política de desemprego e discriminação racial.  

Nós mulheres pretas não podemos descansar.  

Queremos um estado de paz.  

Mas sempre em constante alerta.  

Tentaram nos apagar, nos profanar, nos invisibilizar.  

Somos resistência.  

Vou te falar uma coisa: você sabe qual o pior dos vírus? O 
Racismo. 
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5.2 Discussão: Acontecer B 

Luisa da Silva Lopes diz que nossos passos vem de longe.  

Mulheres Pretas sempre reinventando.  

Passado e presente.  

Superando com lutas coletivas.  

A pandemia da Covid-19 no Espírito Santo.  

Convida-nos a fortalecer os movimentos sociais.  

Nos remete ao dia 25 de julho.  

Mulheres Negras Latinas e Carimbenhas.  

Quantas lutas travadas!  

Resistências para Existências.  

Existências para Resistências.  

Forças e elos.  

Somos coletivos de Mulheres negras.  

Quando uma de nós se movimenta.  

Outra mulher movimenta.  

Mas sempre tem outras narrativas.  

Pandemias que negam corpos negros.  

Apoiam lógica negacionistas.  

Narrativas de permanências.  

Ou seria pactos da branquitude?  

Dizendo exatamente isso.  

As vidas negras importam pra quem?  

Crislaine faz um vídeo que chama a atenção do Estado.  

Na Quebrada o vírus chegou antes da água encanada.  

Será que a história negra se mantem a mesma?  

Em 1968, foi Carolina Maria de Jesus.  

Denunciou a desigualdade social.  

Lutou contra o preconceito racial.  

A exclusão da mulher negra e pobre já estava em suas es-
critas.  

Ela foi uma mãe solo que viveu na favela.  
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Enfrentou a discriminação.  

O que mudou? Será que o racismo e sexismo não está 
mais evidente com a Covid-19?  

Porque tantas vidas negras perdidas? já ultrapassamos 
2500 Óbitos.  

Encarceramento em massa nas favelas.  

É o racismo estrutural e os efeitos do racismo institucional.  

É massacre dos corpos negros.  

Dizem por aí que a Covid-19 é democrática.  

Que chega para todos, ricos e pobres.  

Que chega na primeira classe no apartamento do Leblon.  

Mas então porque a primeira vida ceifada foi de uma traba-
lhadora doméstica?  

E ela morava no interior?  

O que aconteceu com a população do Campo?  

Quando as vacinas chegaram para os povos indígenas e 
quilombolas?  

Movimento Negro se movimenta.  

A Unidade negra capixaba entregou 156 propostas ao go-
verno estadual.  

A sociedade civil não descansa e não desisti.  

Mas quem vai assumir os atestados de óbito? 

Enquanto isso durante a pandemia.  

Brancos, no isolamento social.  

O sistema transcol mas parece navio negreiro.  

Pretos, corpos que podem morrer.  

E seguem até o desembarque no seu destino.  

A população trabalhadora exposta aos vírus. Já não basta 
o vírus do racismo? 

Já não basta péssimas condições de moradia? condições 
sanitárias são necessárias. Sobreviver.  

Resistir as vísceras de um sistema capitalista.  

Chega de exploração de corpos negros.  

Basta de naturalização de processos de violência.  

Governador por favor.  
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Olhe para o genocídio da população negra!  

Para nossas comunidades tradicionais.  

Os terreiros de matriz africana queimados.  

As mulheres negras não usam máscaras só em pande-
mias.  

Sempre usaram máscaras.  

Desde Anastácia.  

Uma escrava sofrida, misto de luta, doçura, resistência e 
bravura.  

Uma mulher que não cedeu aos apelos sexuais do seu se-
nhor, foi amordaçada e estuprada. Silenciamento imposto.  

Estamos no Século XXI.  

Mulheres negras continuam objetos sexuais.  

Anastácia tira a sua máscara. Mas é só pra comer.  

Enquanto isso na beira da praia.  

No canto no bar.  

A elite branca da zona sul.  

Faz festas e enche a piscina de convidados e espumantes.  

Que sistema capitalista opressor.  

A gente precisa tirar essa máscara.   

Precisamos respirar.  

Precisamos vacinar.  

Ressoar nosso grito de liberdade, suor, sangue e lágrimas.  

Afinal somos filha de Anastácia. 

6. Considerações Finais 

Frente ao cenário da Covid-19, poetizamos dois acontecimentos 

que expressam apreensões de luta e resistência da UNCC. Ancorados 

nos campos da educação e da psicologia, problematizamos o instituído 

como norma nas relações sociorraciais e defendemos que sujeitos 

movidos pelo sensível são capazes de produzir outros agires e modos 

de existência. Tal movimento depende das mediações que os sujeitos 

experienciam, das estruturas simbólicas que precisam ser superadas 
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às armadilhas discursivas que é preciso desconstruir. Diante das 

tensões sociorraciais, uma das mediações possíveis consiste em tentar 

interromper o contrato racial silencioso de subalternização, que 

historicamente recai sobre o povo negro (Bento, 2022). Sob a 

inspiração arqueo-genealógica de Foucault (2010) e hooks (2013), 

escavamos documentos discursivos disponíveis na plataforma 

YouTube, produzidos entre janeiro e agosto de 2020, período inicial das 

ações do Painel Covid-19 do Espírito Santo. As unidades de análise 

concentraram-se nas interações discursivas em que as mulheres 

negras da UNCC protagonizam enunciados de resistência.  

Como lembra Sueli Carneiro (2011), “a rua é o palco dos 

sacrifícios”, e é nela que se forjam táticas de consciência e insurgência 

contra as ciladas do instituído-norma. Em alguns resultados, no 

acontecimento A, a militante Ilma Viana, trabalhadora e estudante da 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), afirmou que, durante a 

pandemia, as mulheres negras foram as mais afetadas, adoecidas, 

sobrecarregadas e enlutadas. Mães solo, trabalhadoras e chefes de 

família, representaram o corpo social que sustentou o cotidiano 

nacional, mesmo estando entre as maiores vítimas da Covid-19. Para 

Viana, o corpo da mulher negra é um corpo enlutado, permanentemente 

em luta por sobrevivência e equidade racial. Sem consciência política, 

diz ela, não há ação transformadora. E, para sobreviver, é preciso 

aquilombar-se, gesto coletivo que refunda o viver e o resistir. A leitura 

da Lei 10.639 (Brasil, 2003) se torna uma ferramenta de reexistência, 

pois África está dentro e fora dos corpos afroameríndios que educam, 

cuidam e resistem. E no acontecimento B, Luisa da Silva Lopes, 

estudante e ativista do movimento estudantil da UFES, ressignifica o 

ato de caminhar e pedalar das mulheres negras como metáfora da 

resistência histórica.  

Nos acontecimentos apreendemos o caráter ético-político do 

agir, que, de modo solidário, enfrentaram o racismo estrutunte 

naturalizado na sociedade capixaba. Elas evidenciaram ao gentílico 

capixaba que muitas vezes não são vistas como humanidade, mas 

como ruídos incômodos, granadas incendiárias contra o silêncio da 

norma. Ainda que a pandemia tenha demandado respostas 
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emergenciais do Estado, algumas ações governamentais, ao manterem 

a estrutura do instituído-norma, aprofundaram as desigualdades. As 

instituições de governo reafirmaram a negação das diferenças. Aqui, 

defendemos que novos ensaios devem ampliar o campo de escuta para 

outros grupos historicamente marginalizados, ensaios que registram as 

lutas dos povos indígenas, quilombolas, LGBTQIAPN+, pessoas com 

deficiência. Não se trata de uma limitação deste estudo, mas da 

constatação de que muitos ainda precisam registrar seus 

enfrentamentos a partir do lugar de fala. Apreendemos que as mulheres 

negras da UNCC revelaram as falácias do mito da democracia racial e 

apresentaram ao público local algunas caminhos concretos para ver, e 

mais, para o enfrentamento da desigualdade. 
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RESUMO 

O presente artigo examina o crime de insider trading no direito 

brasileiro, compreendido como o uso de informação relevante ainda 

não divulgada ao mercado para a obtenção de vantagem indevida em 

operações com valores mobiliários. O estudo aborda a evolução da 

criminalização da conduta, os elementos do tipo penal previsto no art. 

27-D da Lei nº 6.385/1976 e a regulação administrativa exercida pela 

Comissão de Valores Mobiliários. O foco recai sobre os desafios 

probatórios inerentes à apuração do ilícito, decorrentes de sua natureza 

estrutural, marcada pela realização de operações formalmente lícitas e 

pela ausência de prova direta. Em resposta, o sistema jurídico adota a 

prova indiciária, fundada na reconstrução contextual das negociações. 

Ao final, são discutidas as tendências de repressão para os próximos 

anos, com ênfase no uso de tecnologia, na ampliação do alcance 
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regulatório e na proteção de direitos coletivos diante de assimetrias 

informacionais no mercado de capitais. 

Palavras-chave: Insider trading. Informação privilegiada. Mercado de 

capitais. Direito penal econômico. Ordem econômica. Direitos coletivos. 

Prova indiciária. 

 

ABSTRACT 

This article examines the offense of insider trading under Brazilian law, 

understood as the use of material non-public information to obtain un-

due advantage in securities transactions. The study addresses the evo-

lution of the criminalization of the conduct, the elements of the offense 

set forth in Article 27-D of Law No. 6,385/1976, and the administrative 

regulation exercised by the Brazilian Securities and Exchange Commis-

sion (CVM), with particular emphasis on Resolution No. 44/2021. The 

analysis focuses on the evidentiary challenges inherent in the enforce-

ment of the offense, arising from its structural nature, characterized by 

formally lawful transactions and the absence of direct evidence. In re-

sponse, the legal system relies on circumstantial evidence, based on 

the contextual reconstruction of trading operations. Finally, the article 

discusses enforcement trends for the coming years, with emphasis on 

the use of technology, the expansion of regulatory scope, and the pro-

tection of collective rights in the face of informational asymmetries in the 

capital market. 

Keywords: Insider trading. Material non-public information. Capital 

markets. Economic criminal law. Economic order. Collective rights. Cir-

cumstantial evidence. 

 
1 INTRODUÇÃO 

Inserida no contexto do mercado de capitais, a conduta de 

insider trading consiste na negociação de valores mobiliários com base 

em informações relevantes ainda não divulgadas ao mercado, obtidas 

em razão de cargo, função, relação ou acesso circunstancial, com o 

objetivo de obtenção de vantagem indevida (EIZIRIK, 1984; PRADO; 

RACHMAN; VILELA, 2016). 
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A relevância do tema também se justifica pela dimensão 

constitucional da ordem econômica, fundada na livre iniciativa, na 

função social da atividade econômica e na repressão ao abuso do 

poder econômico, nos termos dos arts. 170 e 173, §4º, da Constituição 

Federal. Nesse cenário, a circulação de capital no mercado de capitais 

produz efeitos diretos sobre a economia do país, revelando relevante 

interesse público (COMPARATO, 2008; SALOMÃO, 2002). 

No Brasil, o insider trading foi durante longo tempo tratado 

apenas como infração administrativa, sendo alçado à condição de crime 

com a edição da Lei nº 10.303/2001, que introduziu o art. 27-D na Lei 

nº 6.385/1976 (BRASIL, 2001). 

Não obstante sua tipificação penal, a repressão da conduta 

enfrenta obstáculos relevantes no plano probatório, uma vez que o 

ilícito se manifesta por meio de operações formalmente lícitas, 

dificultando a demonstração direta do acesso e da utilização da 

informação privilegiada. Nesse contexto, o presente estudo se propõe 

a analisar a suficiência da prova indiciária na caracterização do insider 

trading, principalmente diante da tensão entre as presunções admitidas 

no âmbito administrativo e os limites probatórios exigidos na esfera 

penal. 

2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA E FUNDAMENTOS DA 
CRIMINALIZAÇÃO 

As sociedades anônimas e o mercado de capitais são regidos 

por princípios, que devem ser obedecidos para conferir legitimidade às 

relações econômicas envolvidas, dentre os quais se destacam a 

igualdade informacional, a transparência, o interesse social e a lealdade 

(SALOMÃO FILHO, 2002).  

Como um dos pilares, o princípio da igualdade informacional 

estabelece que todos os investidores devem operar com acesso 

equilibrado às informações relevantes para negociar, vedando o 

favorecimento indevido de grupos restritos, sob pena de comprometer 

o equilíbrio das relações econômicas e o interesse coletivo que orienta 

a atividade empresarial (EIZIRIK, 1984). Isso porque, quando 
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determinados agentes detêm informações que o restante do mercado 

desconhece, a emissão e a negociação de ações passam a refletir não 

o valor real da companhia, mas a vantagem artificial de quem opera em 

posição privilegiada, distorcendo os preços e minando a confiança no 

sistema (COMPARATO, 2008). 

A transparência, por sua vez, impõe às companhias e seus 

administradores o dever de divulgar tempestivamente ao mercado 

todos os atos e fatos relevantes capazes de influenciar a decisão de 

investidores (EIZIRIK; GAAL; PARENTE; HENRIQUES, 2011). O 

princípio da lealdade vincula administradores e controladores ao 

interesse da companhia e dos demais acionistas, impondo a abstenção 

de qualquer conduta que importe na utilização de informações 

estratégicas obtidas em razão do cargo para obter vantagens pessoais 

ou favorecer terceiros, conforme disciplinado no art. 155 da Lei nº 

6.404/1976 (REQUIÃO, 2012). 

Esses três princípios, contudo, não operam de forma autônoma, 

tendo em vista a centralidade do princípio do interesse social como 

critério de unidade e hierarquização da atividade societária e 

mercadológica, na medida em que desloca a análise dos interesses 

individuais dos sócios para a finalidade comum da companhia, sendo 

esta compreendida sob a ótica da função social da empresa, enquanto 

organização econômica capaz de repercutir sobre investidores, 

trabalhadores e sobre a própria coletividade em que atua (SALOMÃO 

FILHO, 2002; COMPARATO, 2008). 

À luz de tais definições, consolida-se a base que fundamenta a 

tipificação do insider trading, pautada sistematicamente na violação 

desses princípios, na perspectiva de que o agente que negocia com 

informação privilegiada não divulgada rompe com a igualdade 

informacional, com a transparência, com a lealdade devida ao mercado, 

e, em última análise, com o próprio interesse social que deveria orientar 

sua conduta (PROENÇA, 2005). 

A preponderância do interesse social reflete a própria origem 

histórica das sociedades anônimas, cujas primeiras manifestações, nas 

companhias coloniais dos séculos XVII e XVIII, já reuniam a tensão 

entre função pública, gestão privada e interesse coletivo (SALOMÃO 
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FILHO, 2002). A constituição dessas companhias sob forte intervenção 

estatal fazia coincidir o interesse coletivo com os objetivos econômicos 

e políticos do próprio Estado, conferindo à atividade empresarial uma 

dimensão que ultrapassava interesses estritamente individuais 

(REQUIÃO, 2012). 

Com o avanço do capitalismo e a progressiva transferência 

dessas estruturas para a iniciativa privada ao longo do século XIX, 

consolidou-se o mercado de capitais como espaço de circulação de 

valores mobiliários e formação de preços, sem que se eliminasse a 

necessidade de preservação do interesse coletivo que justificava sua 

existência (SALOMÃO FILHO, 2002). Essa transformação, contudo, 

revelou uma vulnerabilidade estrutural, consistente na possibilidade de 

que agentes com acesso privilegiado à informação passassem a 

negociar em detrimento dos demais investidores, subvertendo a 

equidade que deveria reger o mercado e corrompendo o próprio 

interesse coletivo que, desde a origem, legitimava a atuação dessas 

organizações econômicas (REQUIÃO, 2012). 

Foi justamente essa vulnerabilidade que o crash da Bolsa de 

Nova York em 1929 evidenciou, quando, após um período de euforia 

especulativa nos Estados Unidos marcado pela alavancagem e pela 

valorização artificial dos ativos, na Quinta-Feira Negra, em 24 de 

outubro de 1929, o mercado entrou em colapso, com liquidações em 

cadeia, queda abrupta dos preços e disseminação do pânico, dando 

início à Grande Depressão (SANT'ANNA, 2018). 

As investigações conduzidas pelo Senado norte-americano a 

partir de 1932 revelaram que banqueiros e executivos haviam 

concedido vantagens informacionais a investidores privilegiados, 

induzido o público a erro e, consequentemente, violado deveres 

fiduciários, contexto que impulsionou a criação da Securities and 

Exchange Commission (SEC) e a promulgação do Securities Exchange 

Act de 1934 como bases institucionais do combate ao uso indevido de 

informações privilegiadas (SANT’ANNA, 2018). 

No Brasil, a estruturação do regime informacional do mercado 

de capitais iniciou efetivamente em 1976, por meio da edição da Lei nº 

6.385, que criou a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e 
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estabeleceu competência à autarquia para assegurar o acesso dos 

investidores a informações adequadas e para fiscalizar práticas não 

equitativas no mercado, sobretudo aquelas que colocassem 

determinados agentes em posição de vantagem informacional 

(BRASIL, 1976; PRADO; RACHMAN; VILELA, 2016). Nesse primeiro 

momento, o uso indevido de informação privilegiada era tratado 

exclusivamente como infração administrativa, passível de sanções 

impostas pela CVM, como multas, advertências e inabilitação para o 

exercício de cargos no mercado (PRADO; RACHMAN; VILELA, 2016). 

Ocorre que a experiência regulatória evidenciou a insuficiência 

da sanção administrativa, isoladamente considerada, para desestimular 

condutas que exploravam assimetrias informacionais e comprometiam 

o equilíbrio do mercado (PRADO; RACHMAN; VILELA, 2016). O 

fortalecimento do sistema repressivo, assim, expressou-se por meio da 

promulgação da Lei nº 10.303, de 31 de outubro de 2001, que inseriu 

na Lei nº 6.385/1976 o artigo 27-D, tipificando o insider trading como 

crime, cuja redação passou a prever a possibilidade de aplicação de 

pena privativa de liberdade (BRASIL, 2001). 

Em consonância com os princípios aplicáveis à matéria, o 

fundamento central da criminalização é a proteção do mercado de 

capitais como bem jurídico coletivo, com ênfase na preservação da 

transparência informacional, da confiança dos investidores e da 

igualdade de condições nas negociações (SALOMÃO FILHO, 2002). 

Cuida-se, portanto, de um crime que não protege interesses individuais, 

mas sim o funcionamento regular e eficiente de um sistema econômico 

que afeta a coletividade como um todo (PRADO; RACHMAN; VILELA, 

2016). 

A repressão ao insider trading não se justifica apenas pela 

preservação da eficiência do mercado de capitais, mas pela 

necessidade de impedir que a assimetria informacional seja convertida 

em mecanismo de apropriação privada de vantagem econômica em 

detrimento da coletividade. Isso porque a conduta distorce a formação 

regular de preços, compromete a confiança dos investidores e fragiliza 

a função institucional do mercado de capitais como instrumento de 

financiamento da atividade produtiva. Por essas razões, a vedação ao 
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uso indevido de informação privilegiada também se conecta à ordem 

econômica constitucional, sobretudo aos princípios da livre iniciativa, da 

função social da atividade econômica, da livre concorrência e da 

repressão ao abuso do poder econômico, previstos nos arts. 170, 173, 

§4º, e 174 da Constituição Federal. 

O fenômeno também dialoga com o direito concorrencial, na 

medida em que a vantagem obtida decorre não de maior eficiência 

econômica, mas do acesso indevido à informação, configurando 

vantagem competitiva artificial incompatível com a livre concorrência e 

com a repressão constitucional ao abuso do poder econômico 

(PROENÇA, 2005). 

Por todo o exposto, a prática de insider trading projeta efeitos 

sobre múltiplas esferas do direito, ensejando responsabilização nas 

dimensões administrativa, penal e civil, o que reforça seu caráter 

multifacetado e a complexidade de sua repressão no ordenamento 

jurídico brasileiro. 

3 O ARTIGO 27-D DA LEI Nº 6.385/1976: MATERIALIDADE E 
ELEMENTOS CONSTITUTIVOS 

Mais do que uma vedação abstrata, o insider trading se revela 

como um tipo penal cuja identificação depende da análise integrada de 

circunstâncias que, isoladamente, podem aparentar licitude, exigindo a 

verificação cumulativa de requisitos objetivos e subjetivos (EIZIRIK et 

al., 2011). Nesse contexto, a disciplina jurídica da conduta encontra-se 

positivada no artigo 27-D da Lei nº 6.385/1976, com a redação dada 

pela Lei nº 10.303/2001, cujo conteúdo normativo, ao descrever o 

comportamento vedado, já antecipa os elementos que condicionam a 

incidência do tipo penal (BRASIL, 2001). Observe: 

Art. 27-D. Utilizar informação relevante ainda não divulgada 
ao mercado, de que tenha conhecimento e da qual deva 
manter sigilo, capaz de propiciar, para si ou para outrem, 
vantagem indevida, mediante negociação, em nome próprio 
ou de terceiro, com valores mobiliários: Pena – reclusão, de 
1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de até 3 (três) vezes o 
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montante da vantagem ilícita obtida em decorrência do 
crime. 

No plano objetivo, é possível conceber que a exigência de que 

a informação seja “relevante” restringe o âmbito de incidência do tipo 

àquela concretamente apta a influenciar, de modo ponderável, a 

formação de preços dos valores mobiliários, a decisão de investimento 

ou o exercício de direitos inerentes à titularidade desses valores, 

afastando meras expectativas, especulações ou dados públicos 

(EIZIRIK, 1984). Inserem-se nesse contexto informações relacionadas, 

por exemplo, a mudanças no controle da companhia, fechamento de 

capital, operações de incorporação, fusão, cisão ou dissolução, bem 

como alterações nos direitos atribuídos aos valores mobiliários emitidos 

(EIZIRIK, 1984). 

O segundo elemento corresponde ao caráter não público da 

informação, visto que a exigência de que ela ainda não tenha sido 

divulgada ao mercado fundamenta a ilicitude na assimetria 

informacional, a qual desaparece com sua publicidade regular por meio 

dos instrumentos adequados, como o comunicado de fato relevante 

(PRADO; RACHMAN; VILELA, 2016). A divulgação ao mercado 

constitui, portanto, o marco divisório entre a conduta lícita e a ilícita, por 

restabelecer a igualdade de condições entre os investidores (PRADO; 

RACHMAN; VILELA, 2016). 

O terceiro elemento consiste no acesso qualificado do agente à 

informação, que pode decorrer de cargo, função, relação contratual, 

vínculo de confiança, atividade profissional ou mesmo de repasse por 

terceiros, não sendo indispensável que o agente mantenha vínculo 

formal com a companhia emissora dos valores mobiliários (EIZIRIK, 

1984). Essa amplitude explica por que o tipo penal não se limita ao 

administrador ou ao controlador, alcançando todos aqueles que, 

conhecendo o caráter privilegiado da informação, a utilizem em 

operações no mercado (EIZIRIK, 1984). 

O quarto elemento corresponde ao núcleo verbal “utilizar”, que 

desloca a análise do mero conhecimento da informação para sua 

efetiva aplicação em uma estratégia de negociação, sendo essa 

atuação concreta no mercado o elemento que consuma a infração 
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(EIZIRIK et al., 2011). A utilização pode ocorrer por meio de compra, 

venda ou qualquer outra forma de negociação com valores mobiliários, 

em nome próprio ou de terceiro, o que amplia o alcance do tipo e 

impede que o agente se valha de interpostas pessoas para explorar a 

informação privilegiada (EIZIRIK et al., 2011). 

No plano subjetivo, exige-se que o agente tenha consciência do 

caráter privilegiado da informação e atue com finalidade de obter 

vantagem indevida para si ou para outrem, elemento que afasta a 

tipicidade nas hipóteses de atuação baseada em dados públicos, mera 

especulação ou análise legítima de mercado (PROENÇA, 2005). A 

expressão “capaz de propiciar vantagem indevida” reforça a natureza 

formal do delito, uma vez que não exige a efetiva obtenção de lucro, 

bastando a aptidão da conduta para gerar benefício ao agente ou a 

terceiros (PROENÇA, 2005). 

Por fim, a referência à negociação “em nome próprio ou de 

terceiro” amplia o alcance do tipo penal, alcançando tanto o agente que 

atua diretamente no mercado quanto aquele que se vale de interpostas 

pessoas para operacionalizar a conduta, o que evidencia a 

preocupação do legislador em impedir mecanismos indiretos de 

exploração da informação privilegiada (EIZIRIK et al., 2011). 

As expressões relativas ao dever de sigilo e à atuação “em nome 

próprio ou de terceiro”, por sua vez, projetam efeitos diretos na 

delimitação dos sujeitos envolvidos na prática do insider trading, 

evidenciando que a ilicitude não se limita ao detentor formal da 

informação, mas alcança todos aqueles que, por qualquer meio, a 

utilizam em benefício próprio ou alheio (EIZIRIK et al., 2011). 

 

3.1 SUJEITOS DO INSIDER TRADING 

 

Considera-se insider, enquanto sujeito ativo, aquele que, por sua 

posição, função ou circunstância, mantém relação qualificada com a 

informação privilegiada, detendo acesso a dados ainda não divulgados 

ao mercado e aptos a influenciar a formação de preços dos valores 

mobiliários (EIZIRIK, 1984). 
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Nesse contexto, a doutrina e a regulação administrativa 

distinguem, em perspectiva funcional, entre insiders primários, 

secundários e acidentais, categorias que auxiliam na compreensão do 

grau de acesso à informação e das exigências probatórias para a 

responsabilização (PRADO; RACHMAN; VILELA, 2016). Os insiders 

primários são aqueles que possuem acesso direto à informação em 

razão de vínculo institucional com a companhia, como administradores, 

conselheiros e controladores, estando submetidos a deveres 

específicos de sigilo em razão da posição ocupada (EIZIRIK, 1984).  

Os insiders secundários (também denominados tippees), por 

sua vez, são aqueles que recebem a informação de terceiros — 

geralmente de um insider primário —, sendo necessária, para sua 

responsabilização, a demonstração concreta do acesso à informação, 

da ciência de seu caráter privilegiado e da utilização nas negociações. 

Já o insider acidental, decorre de acesso fortuito por terceiro, sem 

qualquer nexo profissional com a companhia, hipótese em que a 

ilicitude se funda na utilização consciente da informação sigilosa para 

obtenção de vantagem indevida (PRADO; RACHMAN; VILELA, 2016). 

O dever de guardar sigilo assume papel central na delimitação 

desses sujeitos, na medida em que incide, primordialmente, sobre 

aqueles que, em razão de vínculo institucional com a companhia, têm 

acesso regular a informações estratégicas, como administradores e, em 

determinadas hipóteses, acionistas controladores, nos termos da 

legislação societária (EIZIRIK, 1984). Distintamente, o dever de divulgar 

informações relevantes concentra-se na obrigação de informar o 

mercado acerca de atos ou fatos relevantes, sendo atribuído, em regra, 

ao Diretor de Relações com o Mercado, sem prejuízo da 

responsabilidade dos demais administradores em caso de omissão 

(EIZIRIK, 1984). 

A regulamentação da CVM amplia o alcance da vedação ao 

estender sua incidência a qualquer pessoa que, por força de sua 

atividade profissional ou circunstancial, tenha acesso a informações 

confidenciais da companhia, incluindo instituições financeiras, 

auditores, analistas de investimento e advogados, evidenciando que a 

responsabilização não decorre da posição formal do agente, mas da 
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relação estabelecida com a informação e de sua utilização indevida 

(EIZIRIK, 1984). 

Por fim, o sujeito passivo da infração é a coletividade, 

especialmente os investidores do mercado de capitais e o próprio 

sistema financeiro nacional, o que confere ao delito a natureza de crime 

contra a ordem econômico-financeira. 

4 A REGULAÇÃO DA CVM E O IMPACTO DA RESOLUÇÃO 44/2021 

A Comissão de Valores Mobiliários exerce papel central na 

repressão ao insider trading no Brasil, atuando tanto em dimensão 

preventiva, por meio da disciplina dos deveres de divulgação, sigilo e 

vedação à negociação, quanto em dimensão repressiva, mediante 

processos administrativos sancionadores (CVM, 2021). 

A mais importante atualização regulatória recente foi a edição da 

Resolução CVM nº 44/2021, que revogou a Instrução CVM nº 358/2002, 

sobretudo por modernizar significativamente o arcabouço normativo de 

combate ao uso indevido de informação privilegiada, trazendo critérios 

mais objetivos e presunções relativas voltadas à caracterização do 

ilícito administrativo (CVM, 2021). 

Em articulação com o art. 27-D da Lei nº 6.385/1976, a 

Resolução CVM nº 44/2021, em seu art. 13, destaca-se pelas 

presunções relativas previstas no §1º, que atribuem relevância à 

posição do agente, ao acesso à informação e ao contexto temporal da 

negociação, facilitando a apuração administrativa do uso indevido de 

informação privilegiada (BRASIL, 1976; CVM, 2021). Essas 

presunções, contudo, não se transferem automaticamente para a 

esfera penal, visto que, embora válidas no âmbito administrativo, não 

dispensam, no processo penal, a demonstração concreta dos 

elementos do tipo, em respeito à presunção de inocência e ao in dubio 

pro reo (SALVADOR NETTO; MELLO; BERTOLINO, 2022). 

A norma também consolidou o chamado blackout period, 

período de vedação objetiva à negociação previsto no art. 14 da 

Resolução CVM nº 44/2021, impedindo administradores, acionistas 
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controladores e demais pessoas indicadas pela norma de negociar 

valores mobiliários da companhia nos 15 dias anteriores à divulgação 

das informações contábeis trimestrais e das demonstrações financeiras 

anuais (CVM, 2021). Durante esse período, a simples realização de 

operações com valores mobiliários da companhia já configura infração 

objetiva, independentemente da demonstração concreta de acesso a 

informação privilegiada específica (CVM, 2021). 

Outro ponto relevante foi a disciplina dos planos individuais de 

investimento ou desinvestimento, também chamados trading plans, que 

permitem que insiders programem previamente suas operações com 

valores mobiliários da companhia, desde que o plano seja estabelecido 

com antecedência mínima de 3 meses em relação ao início das 

negociações, seja formalizado e submetido à fiscalização por órgão 

estatutário competente (CVM, 2021). Nessas condições, a existência 

de plano válido pode afastar a presunção de uso indevido de 

informação privilegiada, ao evidenciar que a negociação foi 

previamente estruturada e não orientada pelo dolo específico de obter 

vantagem indevida com base em informação privilegiada (MACHADO 

MEYER, 2021). 

O principal ponto de tensão da Resolução CVM nº 44/2021 

reside na chamada acessoriedade administrativa, que, sob a ótica da 

independência entre as esferas do direito, admite a utilização de 

presunções para fins de responsabilização administrativa, mas não 

autoriza sua transposição automática para o âmbito penal, 

evidenciando a diferença estrutural entre a lógica probatória da CVM e 

os limites constitucionais da persecução penal (SALVADOR NETTO; 

MELLO; BERTOLINO, 2022). 

5 DESAFIOS PROBATÓRIOS, CASOS PRÁTICOS E TENDÊNCIAS 
REGULATÓRIAS 

Diferentemente de crimes que diretamente deixam vestígios 

documentais da ilicitude, o insider trading ocorre por meio de 

negociações de valores mobiliários que, consideradas isoladamente, 

são plenamente lícitas. Por tal razão, a caracterização do insider 
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trading, no plano concreto, não se faz pelos meios probatórios 

tradicionais, como perícias físicas ou documentos formais que 

explicitem diretamente a conduta ilícita, mas por indícios extraídos da 

dinâmica das negociações realizadas no mercado (PRADO; 

RACHMAN; VILELA, 2016).  

Sob essa perspectiva, consolidou-se a adoção da teoria da 

prova indiciária ou circunstancial, firmada com base no art. 371 do CPC 

(livre convencimento motivado) e art. 239 do CPP, que afirma que a 

convicção do julgador não precisa assentar-se em prova direta e 

inequívoca da conduta, mas pode ser formada a partir de um conjunto 

de indícios que, analisados conjuntamente e de forma sistemática, 

conduzam a uma conclusão lógica sobre a ocorrência da infração. 

Desse modo, o conjunto probatório é formado a partir de elementos 

como a proximidade temporal entre a negociação e a divulgação do fato 

relevante, a atipicidade do comportamento do agente, a obtenção de 

vantagem econômica e a existência de vínculos com a fonte da 

informação (PRADO; RACHMAN; VILELA, 2016). 

A doutrina especializada evidencia essa tensão ao destacar que 

as presunções previstas na Resolução CVM nº 44/2021, embora úteis 

à responsabilização administrativa, não podem ser automaticamente 

transportadas para a esfera penal. No processo penal, a demonstração 

do acesso à informação privilegiada, de sua efetiva utilização e do 

elemento subjetivo da conduta deve decorrer de prova concreta, ainda 

que indiciária, não sendo admissível presumir o uso da informação ou 

o dolo apenas a partir da posição ocupada pelo agente ou do contexto 

temporal da negociação (SALVADOR NETTO; MELLO; BERTOLINO, 

2022). 

Nesse contexto, o marco mais relevante da jurisprudência penal 

brasileira sobre insider trading é o Caso Sadia, no qual o Superior 

Tribunal de Justiça analisou a conduta de um administrador da Sadia 

S.A. na aquisição de ações da Perdigão S.A. antes da divulgação de 

tentativa de oferta pública (OPA) de aquisição hostil pela Sadia S.A., 

operação que, quando tornada pública, provocou expressiva 

valorização dos papéis negociados (STJ, REsp 1.569.171/SP). O 

julgamento consolidou entendimento de que o insider trading configura 
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delito de infração de dever, cujo bem jurídico tutelado é a integridade e 

a confiança do mercado de capitais, e não o patrimônio individual dos 

investidores, afastando a necessidade de demonstração de prejuízo 

concreto, reforçando a natureza formal do delito.  

O Caso Sadia também reforça a centralidade da prova indiciária 

na persecução penal do insider trading, pois a utilização da informação 

privilegiada foi extraída da correlação entre posição ocupada pelo 

agente, acesso à informação estratégica, momento da operação e 

vantagem potencial decorrente da negociação. Além disso, o STJ 

consolidou a competência da Justiça Federal para o processamento e 

julgamento desses crimes, em razão do impacto sistêmico da conduta 

sobre o mercado de capitais e o sistema financeiro nacional (STJ, REsp 

1.569.171/SP). 

A gravidade da conduta também repercute na esfera securitária, 

tendo o Superior Tribunal de Justiça reconhecido que o seguro de 

responsabilidade civil de administradores, conhecido como D&O, não 

cobre práticas dolosas de insider trading, por não se tratar de ato 

culposo de gestão, mas de conduta voltada ao favorecimento pessoal 

mediante uso indevido de informação privilegiada (STJ, REsp 

1.601.555/SP). 

Para os próximos anos, observa-se tendência de fortalecimento 

dos mecanismos de detecção e repressão ao insider trading, com 

destaque para o uso de tecnologias de análise de dados e inteligência 

artificial, capazes de identificar padrões atípicos de negociação a partir 

do cruzamento de grandes volumes de informações em tempo real. 

Esse movimento se insere em um contexto mais amplo de 

transformação regulatória, marcado pela ampliação das exigências de 

transparência e pela necessidade de revisão de práticas por parte dos 

agentes de mercado, o que impacta diretamente a qualidade e a 

disponibilidade das informações relevantes (BRITCHAM, 2026). 

Paralelamente, a atuação regulatória tende a assumir caráter 

cada vez mais proativo, com base em modelos de supervisão 

orientados por risco e na antecipação de tendências de mercado, como 

a tokenização de ativos, o avanço do open capital markets e o 

fortalecimento dos mecanismos de disclosure e governança (RIBEIRO, 
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2025). Nesse cenário, verifica-se também a ampliação da cooperação 

institucional entre órgãos reguladores, bem como o aumento da 

fiscalização sobre novas estruturas de negociação, especialmente em 

ambientes marcados por assimetria informacional e lacunas 

regulatórias, como o mercado de criptoativos. 

Nesse contexto, a repressão eficaz ao insider trading não pode 

depender exclusivamente da detecção e punição posterior das 

infrações. Torna-se essencial o fortalecimento de mecanismos internos 

de governança corporativa, capazes de restringir o acesso irregular a 

informações sensíveis e dificultar sua circulação indevida, por meio de 

políticas de controle informacional, monitoramento de operações e 

responsabilização interna. 

6 CONCLUSÃO 

O insider trading representa uma das mais sofisticadas formas 

de ilícito no âmbito do mercado de capitais, justamente por se 

manifestar por meio de operações formalmente lícitas, o que impõe 

dificuldades probatórias estruturais à sua repressão. Nesse contexto, 

embora a prova indiciária se mostre adequada, sua suficiência depende 

da demonstração consistente do nexo entre o agente, a informação 

privilegiada e a operação realizada, não se admitindo a transposição 

automática das presunções próprias do âmbito administrativo para a 

esfera penal. 

A jurisprudência evidencia que o elemento decisivo não reside 

na natureza da prova, mas na consistência do conjunto probatório, em 

conformidade com os padrões exigidos pela presunção de inocência. 

Ainda assim, a criminalização da conduta cumpre função relevante ao 

introduzir um efeito dissuasório adicional, na medida em que a ameaça 

de pena privativa de liberdade supera, em termos de prevenção, a 

eficácia de sanções meramente pecuniárias, especialmente diante dos 

elevados ganhos potenciais associados à prática. 

Em última análise, o insider trading configura ilícito que 

transcende interesses individuais, afetando a coletividade de 



EDUCAÇÃO, SAÚDE E DIREITOS HUMANOS: ABORDAGENS QUE PROMOVEM 
QUALIDADE DE VIDA 

 

139 
 

investidores, a confiança institucional e a própria saúde econômica do 

mercado de capitais. Nessa perspectiva, sua repressão dialoga com a 

tutela constitucional da ordem econômica e com a proteção de direitos 

coletivos, sobretudo em ambientes marcados por assimetrias 

informacionais, exigindo não apenas o aprimoramento dos mecanismos 

de detecção e persecução, mas também o fortalecimento de estruturas 

preventivas de governança corporativa. 
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RESUMO 

Objetivo: O presente estudo tem o objetivo de apontar os impactos do 

teletrabalho na saúde do trabalhador, com foco nas condições ergonô-

micas e nos distúrbios osteomusculares. Metodologia: Revisão biblio-

gráfica de artigos publicados entre 2019 e 2025, nas bases SciELO, 

LILACS, PubMed e Google Acadêmico, conforme normas da ABNT. 

Resultados: Observou-se alta prevalência de distúrbios musculoes-

queléticos, como lombalgia, cervicalgia e dores em membros superio-

res, associados a mobiliário inadequado, posturas prolongadas, au-

mento da jornada e sedentarismo. Fatores psicossociais, como es-

tresse e fadiga mental, também contribuíram. Considerações Finais: 

Embora o teletrabalho traga benefícios, é necessária a adoção de me-

didas preventivas, incluindo ergonomia adequada, capacitação e pro-

moção da saúde ocupacional. 

Palavras-chave: Teletrabalho. Ergonomia. Saúde do Trabalhador. Dis-

túrbios musculoesqueléticos. 

 

ABSTRACT 

Objective: The present study aims to highlight the impacts of telework 

on workers’ health, focusing on ergonomic conditions and musculoske-

letal disorders. Methodology: A bibliographic review of articles 
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published between 2019 and 2025, in the SciELO, LILACS, PubMed, 

and Google Scholar databases, conducted according to ABNT stan-

dards. 

Results: A high prevalence of musculoskeletal disorders was observed, 

such as low back pain, neck pain, and upper limb pain, associated with 

inadequate furniture, prolonged postures, increased working hours, and 

physical inactivity. Psychosocial factors, such a stress and mental fati-

gue, also contributed. Final Considerations: Although telework offers 

benefits, the adoption of preventive measures is necessary, including 

proper ergonomics, worker training, and the promotion of occupational 

health. 

Keywords: Telework. Ergonomics. Occupational Health. Musculoske-

letal disorders. 

1 Introdução  

A pandemia da COVID-19 configurou-se, em 2020, como um 

importante marco para as análises e pesquisas relacionadas ao mundo 

do trabalho. As incertezas e os desafios impostos por uma enfermidade 

até então desconhecida levaram a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) a recomendar a adoção imediata do isolamento social como 

estratégia para reduzir a transmissão do vírus, ocasionando impactos 

significativos na demanda por bens e serviços e, consequentemente, 

na economia global (BRIDI, TROPIA e VAZQUEZ, 2024). 

Os autores ressaltam que esse contexto, tornaram-se 

necessárias medidas como a suspensão de grandes aglomerações e o 

fechamento temporário de atividades e ambientes de trabalho, com o 

objetivo de conter a disseminação da doença. A crise sanitária impactou 

de maneira desigual a classe trabalhadora, resultando tanto na perda 

de empregos em determinados setores, como serviços, turismo e 

alimentação, quanto na intensificação das jornadas para trabalhadores 

de atividades consideradas essenciais ou submetidos a medidas 

governamentais que permitiram redução salarial e reorganização do 

trabalho.  
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Nesse contexto, milhões de trabalhadores passaram a exercer 

suas atividades no ambiente domiciliar, por meio do trabalho remoto, 

também denominado home office ou teletrabalho, modalidade que já 

vinha se expandindo antes da pandemia e que se consolidou como um 

novo marco nas relações de trabalho (SILVA e FERRAZ, 2024). 

O teletrabalho, conforme definido pela Organização 

Internacional do Trabalho e pela legislação brasileira, refere-se à 

realização de atividades fora das dependências do empregador, com o 

uso de tecnologias da informação e comunicação, caracterizando-se 

por diferentes formas de organização, locais de execução, frequência, 

vínculos contratuais e recursos tecnológicos utilizados (BRIDI, TROPIA 

e VAZQUEZ, 2024). 

No entanto, a consolidação do teletrabalho no Brasil intensificou 

a exposição a diferentes fatores de risco, capazes de comprometer 

tanto a saúde física quanto a saúde mental. Dentre esses riscos um que 

merece destaque é a ocorrência de distúrbios osteomusculares 

relacionados ao trabalho (Dorts) (DE ALMEIDA, DE SOUZA e 

FERREIRA, 2022) 

Diante desse cenário, parte significativa da produção científica 

tem se dedicado à análise da ergonomia no contexto do teletrabalho, 

considerando que a adoção dessa modalidade se expandiu de forma 

acelerada em decorrência da pandemia. A ergonomia pode ser 

compreendida como uma atuação interprofissional que, fundamentada 

em diferentes áreas do conhecimento e tecnologias, busca promover a 

adaptação entre o trabalhador e o ambiente laboral, de modo a 

assegurar conforto, segurança e eficiência, adequando o trabalho às 

características humanas. Nesse sentido, a manutenção de um 

ambiente de trabalho saudável, com condições adequadas, é essencial 

para a proteção da saúde e para a melhoria da qualidade de vida dos 

trabalhadores (SILVA e FERRAZ, 2024). 

Diante do exposto, torna-se fundamental apontar os impactos do 

teletrabalho sob a perspectiva da ergonomia domiciliar, contribuindo 

para a identificação de fatores de risco e para o desenvolvimento de 

estratégias preventivas. O presente estudo justifica-se pela relevância 

científica e social do tema, bem como pela necessidade de subsidiar 
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ações de promoção e proteção da saúde do trabalhador, reforçando o 

papel da saúde ocupacional e da enfermagem do trabalho na 

prevenção de agravos relacionados ao trabalho remoto. 

Dessa forma, um questionamento que pode ser apresentado 

como a problemática é: Quais são os impactos do teletrabalho na saúde 

do trabalhador, considerando as condições de ergonomia domiciliar? 

Visando responder a essa questão o objetivo geral consiste em 

apontar os impactos do teletrabalho na saúde do trabalhador, com 

ênfase nas condições de ergonomia domiciliar e na ocorrência de 

transtornos musculoesqueléticos. Também são objetivos: identificar os 

principais transtornos osteomusculares relatados por trabalhadores em 

regime de teletrabalho, verificar a relação entre o tempo de exposição 

ao trabalho remoto e a presença de dores musculoesqueléticas, bem 

como analisar a associação entre postura, mobiliário e realização de 

pausas com a ocorrência de sintomas osteomusculares, além de 

discutir estratégias de prevenção e promoção da saúde do trabalhador 

no contexto do teletrabalho, fundamentadas nos princípios da 

ergonomia e da saúde ocupacional. 

Para alcançar tais objetivos, adotou-se uma abordagem 

metodológica de natureza qualitativa, por meio de revisão bibliográfica, 

com caráter descritivo e exploratório. 

2 Referencial Teórico 

2.1 Teletrabalho: marco legal e contexto hodierno 

A Reforma Trabalhista de 2017, instituída pela Lei nº 

13.467/2017, representou um importante avanço normativo ao 

incorporar à Consolidação das Leis do Trabalho os artigos 75-A a 75-

E, os quais passaram a regulamentar o teletrabalho, estabelecendo 

diretrizes contratuais relativas ao uso de equipamentos, às 

responsabilidades das partes e à possibilidade de transição entre o 

regime presencial e o remoto (DOS SANTOS, 2025). 
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 O autor supracitado diz ainda que conforme dispõe o artigo 75-

B da CLT, com a redação conferida pela referida lei, o teletrabalho é 

caracterizado pela prestação de serviços realizada predominantemente 

fora das do empregador, com o emprego de tecnologias da informação 

e comunicação, sem que essa modalidade se confunda com o trabalho 

externo. Dessa forma, embora ocorra fora do ambiente físico da 

empresa, o teletrabalho preserva o vínculo empregatício, a 

subordinação e o controle das atividades, os quais são exercidos por 

meio de recursos digitais e mecanismos de supervisão dependências 

indiretas. 

Contudo, a consolidação do teletrabalho ampliou a exposição 

dos trabalhadores a diversos fatores de risco, com potencial para afetar 

tanto a saúde física quanto a saúde mental, destacando-se, entre esses 

agravos, a incidência de distúrbios osteomusculares relacionados ao 

trabalho (DORT) (DE ALMEIDA, DE SOUZA E FERREIRA, 2022). 

A partir da declaração da pandemia de COVID-19 em 11 de 

março de 2020 pela Organização Mundial da Saúde, as dinâmicas 

laborais sofreram mudanças abruptas, uma vez que a grave situação 

sanitária, aliada à inexistência de tratamento ou medidas profiláticas 

específicas naquele momento, levou o poder público a adotar o 

distanciamento social como estratégia de enfrentamento. Embora 

eficaz para conter a disseminação do vírus, essa medida mostrou-se 

incompatível com a manutenção regular das atividades econômicas, o 

que levou organizações e governos a recorrerem ao teletrabalho como 

alternativa para reduzir perdas produtivas e assegurar a continuidade 

dos serviços, especialmente no setor público (ANDRADE, 2024). 

O home office foi amplamente adotado pelas empresas como 

uma medida emergencial e, em grande parte, sem regulamentações 

prévias, em razão da urgência sanitária vivenciada em escala global. 

Nesse cenário, os governos também instituíram medidas 

administrativas com o objetivo de estimular a economia e reduzir os 

impactos da crise, incentivando, entre outras ações, a adoção do 

trabalho remoto como estratégia para preservação dos postos de 

trabalho e atenuação dos efeitos econômicos. Tais medidas foram 

respaldadas pela Medida Provisória nº 927/2020, que autorizou a 
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implementação do teletrabalho, a antecipação de férias e a suspensão 

de contratos laborais, promovendo a flexibilização das relações entre 

empregadores e trabalhadores, sem a necessidade de negociação com 

as entidades representativas da classe trabalhadora (VIEIRA e DE 

BARROS, 2025). 

Outros fatores relevantes estão relacionados às exigências do 

ambiente doméstico, uma vez que trabalhadores em regime de 

teletrabalho frequentemente não dispõem de espaços físicos 

adequados para o desempenho de suas atividades, como mobiliário 

apropriado e equipamentos tecnológicos suficientes. Além disso, são 

comuns as interrupções decorrentes de demandas familiares e tarefas 

domésticas, como o cuidado com filhos ou a preparação de refeições, 

o que tende a prolongar a jornada de trabalho. Nesse contexto, o 

teletrabalho pode intensificar a cobrança por metas e dificultar a 

delimitação entre o tempo e o espaço destinados ao trabalho e ao 

descanso. Tudo isso forma um importante fator de risco, capaz de 

desencadear esgotamento mental e comprometer a saúde, bem como 

o equilíbrio entre a vida pessoal e profissional (VIEIRA e DE BARROS, 

2025). 

2.2 Ergonomia e Saúde do Trabalhador 

A ergonomia consolidou-se como um elemento fundamental 

para a melhoria das condições de trabalho em diferentes setores 

industriais e de serviços, ao direcionar seus esforços para a adequação 

do ambiente laboral às características físicas e cognitivas dos 

trabalhadores, com o propósito de favorecer a saúde, a segurança e a 

eficiência no desempenho das atividades profissionais (CAVALCANTE, 

2025). 

Os autores reforçam que no contexto atual de home office, a 

ergonomia destaca-se como uma estratégia fundamental para a 

prevenção de lesões, a redução de afastamentos e o aumento da 

eficiência organizacional. Ao adequar as condições de trabalho às 

características físicas e cognitivas dos trabalhadores, a ergonomia 
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contribui para a diminuição dos riscos de adoecimento ocupacional, 

promove maior conforto e favorece a otimização do desempenho das 

atividades laborais. Evidências científicas indicam que ambientes 

planejados ergonomicamente são capazes de reduzir o cansaço, os 

erros e os acidentes, além de proporcionar condições mais favoráveis 

ao trabalho e de fortalecer a qualidade de vida dos trabalhadores. 

É importante destacar que mesmo no regime de teletrabalho, a 

responsabilidade pela saúde e segurança dos trabalhadores continua 

sendo atribuída ao empregador, uma vez que o local de realização das 

atividades, ainda que situado na residência do trabalhador ou em um 

telecentro, deve atender às normas de segurança e higiene. Sendo 

assim, a ergonomia desempenha papel fundamental, pois é essencial 

para a adequação do espaço laboral, permitindo que as tarefas sejam 

realizadas de maneira confortável, segura e eficiente (FERNANDES, 

2025). 

Um dos princípios ergonomia propõe a adaptação de 

ferramentas e equipamentos às características físicas dos indivíduos, 

como estatura, alcance e força, com a finalidade de reduzir o esforço 

físico exigido e minimizar o risco de lesões musculoesqueléticas 

(CAVALCANTE, 2025). 

A Norma Regulamentadora nº 17 (NR-17), destinada a adequar 

as condições de trabalho às características psicofisiológicas dos 

trabalhadores, é plenamente aplicável ao regime de teletrabalho. O 

descumprimento de seus parâmetros ergonômicos pode resultar em 

agravos à saúde física, como dores lombares e lesões por esforços 

repetitivos (LER/DORT), além de intensificar riscos psicossociais e 

cognitivos, a exemplo do estresse e da sobrecarga mental. Esses 

fatores, inclusive, passaram a ser objeto de atenção obrigatória pelas 

empresas no âmbito do eSocial, ampliando a responsabilidade quanto 

à prevenção e ao monitoramento desses riscos (FERNANDES, 2025). 

De acordo com Deon P. H. (2020), o empregador possui 

obrigação legal de assegurar a saúde e a segurança de seus 

empregados, o que envolve diferentes deveres. Entre eles, destaca-se 

o dever de instrução, previsto no artigo 75-E da CLT, que impõe ao 

empregador a responsabilidade de orientar os trabalhadores de forma 
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clara, objetiva e expressa quanto às medidas preventivas para evitar 

doenças físicas e mentais, bem como acidentes de trabalho, cabendo 

ao empregado formalizar, por meio de termo de responsabilidade, o 

compromisso de cumprir tais orientações; recomenda-se, ainda, que 

essas instruções sejam contínuas e detalhadas, a fim de reduzir a 

responsabilização da empresa diante de eventuais ocorrências 

ocupacionais. 

 Soma-se a isso, ainda segundo Deon P.H. (2020), o 

Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO), introduzido pela nova 

NR-01, juntamente com o Programa de Gerenciamento de Riscos 

(PGR), que exige do empregador o controle permanente dos riscos 

laborais, inclusive os de natureza ergonômica, sendo possível a 

elaboração de um GRO específico para o teletrabalho. Por fim, a 

adaptação ergonômica, prevista na NR-17, visa ajustar as condições de 

trabalho às características psicofisiológicas do trabalhador, garantindo 

conforto, segurança e eficiência, devendo o mobiliário e o ambiente 

laboral serem adequados ao empregado, responsabilidade esta 

atribuída ao empregador. 

Já Fernandes (2025), observa que alguns pontos precisam ser 

considerados com o objetivo de reduzir a ocorrência de acidentes 

ergonômicos decorrentes do uso inadequado do corpo e de posturas 

incorretas, tornando fundamental que o empregador observe e 

implemente orientações específicas. Entre elas, destaca-se a 

disponibilização de mobiliário adequado, como mesas e cadeiras que 

assegurem conforto e sustentação, permitindo que os braços 

permaneçam em ângulo aproximado de 90 graus, que a cadeira ofereça 

apoio lombar e que os pés estejam plenamente apoiados no chão. O 

monitor deve ser posicionado na altura dos olhos, a fim de evitar 

sobrecarga cervical, mantendo distância apropriada para prevenir o 

cansaço visual.  

O autor afirma que a iluminação do ambiente também é 

essencial, devendo-se priorizar a luz natural e, quando insuficiente, 

recorrer à iluminação artificial que proporcione claridade uniforme, sem 

sombras ou reflexos nas telas. Além disso, é responsabilidade do 

empregador estimular pausas e intervalos periódicos para descanso e 
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alongamentos, medida indispensável à prevenção de doenças 

ocupacionais e à redução da sobrecarga física e mental, especialmente 

da musculatura estática do pescoço, ombros, dorso e membros 

superiores 

 Por fim, é imprescindível que os trabalhadores recebam 

capacitação e orientações técnicas sobre práticas ergonômicas e a 

correta organização do ambiente laboral, em conformidade com a 

Convenção nº 142 da Organização Internacional do Trabalho e com o 

artigo 205 da Constituição Federal (FERNANDES, 2025). 

2.3 Transtornos musculoesqueléticos relacionados ao teletrabalho 

As doenças crônicas relacionadas às atividades laborais 

acometem aproximadamente entre 50% e 80% da população 

economicamente ativa, configurando-se como um relevante problema 

de saúde pública no contexto brasileiro. Dentre essas enfermidades, 

destacam-se as desordens musculoesqueléticas (DME), um conceito 

abrangente utilizado para descrever o desgaste e as alterações das 

estruturas do sistema musculoesquelético. Essas condições recebem 

diferentes denominações, sendo as mais conhecidas as lesões por 

esforços repetitivos (LER) e os distúrbios osteomusculares 

relacionados ao trabalho (DORT) (FERNANDES e SALGUEIRO, 2022). 

Estudos guiados por Tellez et al., (2022) identificaram uma 

prevalência de distúrbios musculoesqueléticos em 100% dos 

trabalhadores avaliados, sendo que todos relataram sintomas em mais 

de uma região corporal. De forma semelhante, Batista, Melcher e 

Carvalho (2022) observaram que 82,9% dos participantes perceberam 

agravamento das dores durante o período de trabalho em home office, 

o que foi associado à diminuição de atividades físicas e de mobilidade, 

como permanecer mais tempo sentado, reduzir caminhadas, aumento 

da tensão durante o trabalho domiciliar e ampliação da jornada laboral, 

com menor disponibilidade para a prática de exercícios. nesse estudo, 

42,1% dos indivíduos que se enquadravam nesses fatores 
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mencionaram ter experimentado dores no home office pelo menos de 1 

a 2 vezes na semana 

Lombalgia, dor no pescoço, ombros, punhos, cotovelos, mãos e 

antebraço foram os distúrbios osteomusculares mais relatados nos 

estudos de Alves et al., (2023).  

2.4 Ações preventivas 

De acordo com Radulovic et al. (2021), a adoção de 

intervenções ergonômicas, a capacitação dos trabalhadores quanto às 

boas práticas no trabalho remoto e o estímulo à realização de pausas 

periódicas configuram estratégias capazes de reduzir os impactos 

negativos do teletrabalho sobre a saúde dos profissionais. 

As ações preventivas e de controle voltadas à saúde do 

teletrabalhador envolvem a garantia de condições ergonômicas 

adequadas, a realização de pausas periódicas e a adoção de horários 

flexíveis. Também se mostram fundamentais o estímulo à comunicação 

e à interação social, a oferta de suporte psicológico e o incentivo à 

prática de atividades físicas. Conforme destacam Barros e Silva (2010), 

a forma como são organizados os recursos e os procedimentos 

relacionados ao trabalho, à família, ao espaço doméstico e à sociedade 

influencia diretamente aspectos como o desempenho profissional, os 

impactos na carreira, a relação com o trabalho, a vida pessoal e as 

interações familiares e sociais. Essas estratégias visam à construção 

de um ambiente de trabalho remoto seguro, saudável e eficiente. 

Embora o teletrabalho, também denominado trabalho remoto ou home 

office, apresente diversas vantagens, ele implica riscos tanto para os 

trabalhadores quanto para as organizações. Para os empregados, 

destacam-se o isolamento social, a intensificação da jornada, os 

problemas ergonômicos, as dificuldades de comunicação e as 

distrações no ambiente domiciliar. Para os empregadores, os principais 

desafios estão relacionados ao controle da produtividade, à segurança 

das informações, à gestão das equipes e aos investimentos em 

infraestrutura tecnológica (ALVES et al., 2023). 
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Dessa forma, a adoção de intervenções direcionadas ao 

aperfeiçoamento das condições do teletrabalho, aliadas ao suporte 

psicossocial, mostra-se fundamental para reduzir os efeitos adversos 

dessa modalidade laboral e favorecer a construção de um ambiente de 

trabalho mais saudável e eficiente para os profissionais (ALFAIA et al., 

2022). 

3 Procedimentos Metodológicos, Resultados e Discussão 

3.1 Procedimentos Metodológicos 

Trata-se de um estudo de natureza qualitativa, do tipo revisão 

bibliográfica, com caráter descritivo e exploratório, cujo objetivo foi 

analisar a produção científica acerca da ergonomia domiciliar e seus 

impactos na saúde do trabalhador no contexto do teletrabalho. 

A revisão narrativa segundo Fernandes, Vieira e Castelhano 

(2023), consiste na realização de sínteses periódicas de conhecimentos 

especializados, com foco em seus aspectos direcionais, formativos e 

interpretativos, sendo especialmente pertinente em contextos como o 

da saúde escolar, que demandam a articulação entre teoria e prática 

de forma dialógica. Essa metodologia representa uma das principais 

estratégias para identificar e organizar os saberes científicos 

produzidos em uma determinada área técnico-discursiva, 

desempenhando um papel relevante em pesquisas acadêmicas, como 

artigos, dissertações e teses. 

Por sua vez uma investigação com abordagem exploratória e 

descritiva permite uma compreensão mais aprofundada do ambiente 

analisado, sendo capaz de fornecer informações significativas sobre o 

fenômeno em questão. Tal abordagem contribui tanto para a validação 

de hipóteses previamente formuladas quanto para a descoberta de 

novas conexões e acontecimentos relevantes (GARCIA, SANTOS e 

TRINDADE, 2024). 

A busca dos artigos foi realizada nas bases de dados Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Literatura Latino-Americana e do 
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Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), PubMed e Google Acadêmico, 

considerando publicações disponíveis na íntegra, no período 

compreendido entre 2020 e 2025. 

Foram utilizadas palavras-chave, tais como: “saúde do 

trabalhador”, “ergonomia”, “teletrabalho”, “trabalho remoto”, “home 

office” e “transtornos músculo-esqueléticos”, respeitando as 

particularidades de cada base de dados. 

Os critérios de inclusão adotados foram: artigos originais, 

revisões sistemáticas ou integrativas, publicados entre 2019 e 2025, 

disponíveis na íntegra, em português, que abordassem a relação entre 

teletrabalho, ergonomia domiciliar e saúde do trabalhador. Foram 

excluídos estudos duplicados, resumos, editoriais, cartas ao editor, 

teses, dissertações, trabalhos de conclusão de curso, bem como 

publicações que não apresentassem relação direta com o objetivo do 

estudo. 

A seleção dos estudos ocorreu em três etapas: inicialmente, 

realizou-se a leitura dos títulos; em seguida, a leitura dos resumos; e, 

por fim, a leitura integral dos artigos que atenderam aos critérios 

previamente estabelecidos. Os dados extraídos dos estudos 

selecionados foram organizados em um quadro sinóptico, 

contemplando informações como: autor, ano de publicação, objetivo do 

estudo, método, principais resultados e conclusões. 

A análise dos dados foi realizada de forma descritiva e 

interpretativa, permitindo a identificação de categorias temáticas 

relacionadas às condições ergonômicas do trabalho remoto e aos 

impactos na saúde do trabalhador, especialmente no que se refere aos 

transtornos músculo-esqueléticos. 

As referências utilizadas neste estudo foram organizadas e 

apresentadas de acordo com as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) vigentes, garantindo a padronização e a 

confiabilidade científica do trabalho. 
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3.2 Resultados e Discussão 

A análise da literatura evidencia que a regulamentação do 

teletrabalho pela Reforma Trabalhista de 2017 representou um avanço 

jurídico ao definir diretrizes contratuais e manter o vínculo empregatício. 

Contudo, sua consolidação ocorreu de forma acelerada durante a 

pandemia de COVID-19, muitas vezes sem planejamento adequado, o 

que ampliou a exposição dos trabalhadores a riscos ocupacionais. 

Os resultados apontam aumento de problemas relacionados à 

ergonomia inadequada, à sobreposição entre atividades laborais e 

domésticas e à intensificação da jornada de trabalho, fatores 

associados à maior ocorrência de distúrbios osteomusculares e de 

sobrecarga mental. Embora o teletrabalho tenha sido fundamental para 

a continuidade das atividades econômicas e dos serviços públicos, sua 

adoção emergencial evidenciou fragilidades na gestão da saúde 

ocupacional, reforçando a necessidade de estratégias preventivas e de 

políticas institucionais voltadas à proteção da saúde física e mental dos 

teletrabalhadores. 

Também demonstram que a ergonomia ocupa posição central 

na promoção de condições adequadas de trabalho, especialmente no 

contexto do teletrabalho, ao direcionar-se à adaptação do ambiente 

laboral às características físicas e cognitivas dos trabalhadores. Os 

resultados indicam que ambientes ergonomicamente planejados 

contribuem para a redução de lesões musculoesqueléticas, diminuição 

de afastamentos e melhoria do desempenho e da qualidade de vida, 

reforçando a ergonomia como estratégia essencial de prevenção em 

saúde ocupacional. 

Evidencia-se, ainda, que a responsabilidade pela saúde e 

segurança do trabalhador permanece atribuída ao empregador, mesmo 

quando as atividades são desenvolvidas fora das dependências da 

empresa. A aplicação das Normas  

Regulamentadoras, em especial a NR-17 e a NR-01, mostra-se 

plenamente pertinente ao teletrabalho, uma vez que o descumprimento 

de parâmetros ergonômicos está associado ao aumento de agravos 

físicos, como LER/DORT, e de riscos psicossociais, incluindo estresse 
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e sobrecarga mental, aspectos que passaram a ser monitorados de 

forma mais sistemática no âmbito do eSocial. 

Os achados também apontam que medidas como fornecimento 

de mobiliário adequado, correta organização do posto de trabalho, 

orientação quanto à postura, adequação da iluminação, incentivo à 

realização de pausas e capacitação contínua dos trabalhadores são 

fundamentais para a mitigação dos riscos ergonômicos. Assim, a 

literatura reforça que a efetividade do teletrabalho está diretamente 

relacionada à adoção de ações preventivas estruturadas, ao 

gerenciamento contínuo dos riscos ocupacionais e ao compromisso 

institucional com a saúde e a segurança dos trabalhadores. 

Evidenciam ainda que as doenças crônicas relacionadas ao 

trabalho constituem um expressivo problema de saúde pública, 

atingindo parcela significativa da população economicamente ativa, 

com destaque para as desordens musculoesqueléticas. As evidências 

apontam elevada prevalência de LER/DORT entre trabalhadores em 

regime de teletrabalho, muitas vezes acometendo múltiplas regiões 

corporais, como coluna lombar e cervical, ombros, punhos e membros 

superiores. 

Os estudos analisados indicam agravamento dos quadros 

dolorosos durante o período de home office, associado principalmente 

à redução da mobilidade, ao aumento do tempo em posição sentada, à 

diminuição da prática de atividade física, à intensificação da jornada 

laboral e à maior tensão psicológica no ambiente domiciliar. A 

frequência recorrente de episódios de dor semanal reforça o caráter 

contínuo e cumulativo desses agravos, evidenciando a inadequação 

das condições ergonômicas no contexto do teletrabalho. 

No que se refere às ações preventivas, a literatura aponta que 

intervenções ergonômicas, capacitação sobre boas práticas no trabalho 

remoto e incentivo à realização de pausas periódicas são estratégias 

eficazes para minimizar os impactos negativos dessa modalidade 

laboral. Além disso, destacam-se como fundamentais o suporte 

psicossocial, a flexibilização de horários, o estímulo à comunicação e à 

interação social, bem como a promoção da atividade física. 
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Os achados também revelam que, embora o teletrabalho 

apresente benefícios organizacionais, ele impõe riscos tanto aos 

trabalhadores quanto às instituições. Para os profissionais, sobressaem 

o isolamento social, a sobrecarga de trabalho e os problemas 

ergonômicos; para os empregadores, emergem desafios relacionados 

à gestão da produtividade, à segurança da informação e à infraestrutura 

tecnológica. Nesse sentido, a adoção de estratégias integradas de 

prevenção mostra-se essencial para a construção de um ambiente de 

trabalho remoto mais seguro, saudável e eficiente, reduzindo os 

impactos físicos e psicossociais associados ao teletrabalho. 

4 Considerações Finais 

O presente estudo evidenciou que o teletrabalho, embora 

represente uma importante estratégia de reorganização das relações 

laborais e de manutenção das atividades produtivas, especialmente no 

contexto da pandemia de COVID-19, também trouxe desafios 

significativos para a saúde do trabalhador. A consolidação dessa 

modalidade, muitas vezes realizada de forma emergencial e sem o 

devido planejamento, ampliou a exposição a riscos ocupacionais, com 

destaque para os fatores ergonômicos inadequados e seus impactos 

sobre a saúde física e mental. 

A análise da literatura demonstrou elevada prevalência de 

distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho entre 

teletrabalhadores, frequentemente associados à inadequação do 

ambiente domiciliar, à ausência de mobiliário apropriado, à 

intensificação da jornada laboral, à redução da mobilidade e à 

dificuldade de delimitação entre o tempo de trabalho e o tempo de 

descanso. Além disso, aspectos psicossociais, como estresse, fadiga 

mental e sensação de constante conectividade, mostraram-se 

relevantes na determinação do adoecimento ocupacional nesse 

contexto. 

Os achados reforçam que, mesmo no regime de teletrabalho, a 

responsabilidade pela saúde e segurança do trabalhador permanece 
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atribuída ao empregador, conforme previsto na legislação trabalhista e 

nas normas regulamentadoras, especialmente a NR-17. A ergonomia, 

nesse cenário, assume papel central como ferramenta estratégica de 

prevenção, ao possibilitar a adaptação do ambiente, dos equipamentos 

e da organização do trabalho às características psicofisiológicas dos 

trabalhadores. 

Diante disso, destaca-se a necessidade de implementação de 

ações preventivas integradas, que incluam intervenções ergonômicas, 

capacitação contínua, incentivo à realização de pausas, flexibilização 

de horários, suporte psicossocial e promoção da atividade física. Tais 

medidas mostram-se fundamentais para a redução dos agravos à 

saúde, para a melhoria da qualidade de vida dos teletrabalhadores e 

para a construção de ambientes laborais mais seguros, saudáveis e 

produtivos. 

Por fim, conclui-se que o avanço do teletrabalho exige o 

fortalecimento das políticas de saúde do trabalhador e a ampliação das 

discussões sobre ergonomia domiciliar, tornando-se imprescindível a 

atuação articulada entre empregadores, trabalhadores e profissionais 

da saúde ocupacional. Novos estudos são recomendados, a fim de 

aprofundar a compreensão dos impactos de longo prazo do teletrabalho 

e subsidiar práticas e normativas que garantam condições laborais mais 

adequadas e sustentáveis. 
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RESUMO 

Este trabalho analisa a relação entre governança, responsabilidade ad-

ministrativa, controle institucional e segurança jurídica na gestão dos 

Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) após a Emenda Cons-

titucional n. 103/2019. Adota-se abordagem qualitativa, de natureza 

analítico-interpretativa, com base em revisão bibliográfica orientada por 

problema. O estudo parte da hipótese de que a reforma previdenciária 

reforçou a centralidade do equilíbrio financeiro e atuarial, mas sua efe-

tividade depende da capacidade institucional de implementação, coor-

denação e controle dos regimes. A análise evidencia que a sustentabi-

lidade dos RPPS não pode ser compreendida apenas em termos nor-

mativos ou contábeis, exigindo exame articulado da unidade gestora, 

da governança previdenciária, da política de investimentos, da gestão 

de riscos, da atuação dos Tribunais de Contas e dos regimes de res-

ponsabilização dos gestores. Conclui-se que a solvência dos RPPS de-

pende da existência de estruturas consistentes de governança, controle 

e previsibilidade institucional, aptas a sustentar materialmente o 
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equilíbrio previdenciário e a conferir segurança jurídica à atuação admi-

nistrativa. 

Palavras-chave: RPPS; governança previdenciária; responsabilidade 

administrativa; controle institucional; segurança jurídica. 

 

ABSTRACT 

This article analyzes the relationship between governance, administra-

tive accountability, institutional oversight, and legal certainty in the man-

agement of Special Social Security Regimes for public servants (RPPS) 

after Constitutional Amendment No. 103/2019. It adopts a qualitative, 

analytical-interpretive approach based on a problem-oriented literature 

review. The study is grounded on the hypothesis that the pension reform 

reinforced the centrality of financial and actuarial balance, but its effec-

tiveness depends on the institutional capacity to implement, coordinate, 

and oversee these schemes. The analysis shows that RPPS sustaina-

bility cannot be understood only in normative or accounting terms, re-

quiring an articulated examination of the management unit, pension gov-

ernance, investment policy, risk management, the role of Courts of Ac-

counts, and the accountability regimes applicable to managers. It con-

cludes that RPPS solvency depends on consistent structures of govern-

ance, oversight, and institutional predictability capable of materially sus-

taining pension balance and ensuring legal certainty for administrative 

action.  

Keywords: RPPS; pension governance; administrative accountability; 

institutional oversight; legal certainty 

 

1. Introdução 

 

Os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) ocupam 

posição particularmente relevante na estrutura jurídico-institucional do 

Estado brasileiro, porque asseguram a proteção previdenciária dos 

servidores públicos e de seus dependentes (NOGUEIRA, 2012; 

BRAGA et al.,2020). Esses regimes também produzem efeitos diretos 

sobre a estabilidade fiscal, a capacidade administrativa dos entes 

federativos e a continuidade das políticas públicas (NOGUEIRA, 2012). 
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De acordo com nossa concepção, o problema previdenciário dos RPPS 

é situado em um horizonte analítico mais amplo, que articula a 

concessão de benefícios, a sustentabilidade de longo prazo, o 

planejamento atuarial e a qualidade da gestão pública (KROTH & 

GOULARTE, 2019; DA SILVA & DINIZ, 2021). Nessa direção, Nogueira 

(2012) sustenta que o equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS deve 

ser compreendido como questão de interesse público amplo 

(NOGUEIRA, 2012). O autor o qualifica, ainda, como política pública de 

Estado, porque seus efeitos ultrapassam o universo estrito dos 

segurados e alcançam a organização fiscal e institucional dos entes 

federativos (NOGUEIRA, 2012). Em sentido convergente, Medeiros e 

colaboradores (2019) e Braga e colaboradores (2020) observam que os 

RPPS brasileiros, ainda que submetidos a sucessivas reformas e 

mecanismos de ajustamento, continuam convivendo com déficits 

atuariais persistentes (MEDEIROS et al., 2019; BRAGA et al., 2020). 

Em suas investigações, estes pensadores também apontam falhas de 

planejamento e limitações de gestão, evidenciando assim a densidade 

estrutural do problema previdenciário no âmbito subnacional 

(MEDEIROS et al., 2019). 

Esse quadro adquire maior complexidade no contexto da 

Emenda Constitucional n. 103/2019, que promoveu alterações 

relevantes na disciplina previdenciária (MEDEIROS et al., 2019; 

BRAGA et al., 2020). Segundo Medeiros e colaboradores (2019), a 

reforma deslocou parte do regramento para o plano infraconstitucional 

e passou a exigir adequações específicas por parte dos diferentes 

entes da Federação (MEDEIROS et al., 2019). Ainda segundo esses 

autores, a reforma buscou elevar a sustentabilidade dos RPPS 

municipais, registrando, inclusive, efeitos de redução do déficit atuarial 

no universo pesquisado (MEDEIROS et al., 2019). Tal processo, 

entretanto, permaneceu atravessado por desafios relativos à 

governança, à implementação local e à capacidade fiscal dos 

municípios (MEDEIROS et al., 2019). Em plano jurídico mais específico, 

Ribeiro e Netto (2020) demonstram que a EC n. 103/2019 conferiu 

centralidade constitucional ao déficit atuarial dos RPPS e o associou a 

consequências normativas concretas (RIBEIRO & NETTO, 2020). 
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Esses autores também mostram que a reforma ampliou a densidade do 

debate sobre custeio, solvência e equacionamento financeiro desses 

regimes (RIBEIRO & NETTO, 2020). Nessa perspectiva, a reforma 

previdenciária redefiniu o alcance institucional da disciplina dos RPPS 

(BRAGA et al., 2020), ao articular, em uma mesma moldura normativa, 

requisitos de acesso, critérios de cálculo de benefícios e a exigência de 

enfrentamento institucional do desequilíbrio atuarial (RIBEIRO & 

NETTO, 2020). 

A relevância científica, jurídica e institucional do tema decorre do 

fato de que a sustentabilidade dos RPPS se inscreve em uma dinâmica 

de múltiplos condicionantes, cuja compreensão exige o exame 

articulado de variáveis demográficas, financeiras, atuariais e gerenciais 

(LIMA et al., 2025; DA SILVA & DINIZ, 2021). Nesse sentido, as 

investigações realizadas mostraram que o resultado atuarial dos 

regimes é pressionado por fatores que se distribuem entre a 

composição da massa segurada, a modelagem do financiamento e a 

capacidade de condução administrativa do sistema (LIMA et al., 2025; 

DA SILVA & DINIZ, 2021). Lima et al. (2025) demonstram que o 

envelhecimento da massa de segurados exerce pressão significativa 

sobre as contas previdenciárias, ao passo que a escolha do método de 

financiamento interfere diretamente nas provisões matemáticas, nas 

alíquotas projetadas e no resultado atuarial do regime (LIMA et al., 

2025). Kroth e Goularte (2019), ao analisarem RPPS municipais do 

Vale do Rio Pardo-RS, verificam que o superávit financeiro de curto 

prazo não neutraliza a persistência de déficits atuariais, os quais se 

associam, entre outros fatores, a planos de custeio inadequados, à 

rentabilidade inferior à meta atuarial e a incorporações remuneratórias 

desprovidas de correspondente capitalização do sistema (KROTH; 

GOULARTE, 2019). Em igual direção, Da Silva e Diniz (2021) 

identificam, no caso dos RPPS municipais cearenses, que a variável 

pensionistas exerce influência decisiva sobre o resultado atuarial, o que 

reforça a centralidade da própria composição da massa segurada para 

a compreensão da solvência previdenciária (DA SILVA & DINIZ, 2021). 

Sob essa perspectiva, o problema dos RPPS adquire configuração 

analítica mais densa, na medida em que envolve, de forma simultânea, 
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exigências técnicas de mensuração atuarial parâmetros jurídicos de 

conformação normativa e capacidades administrativas de gestão, 

controle institucional e sustentação do equilíbrio previdenciário 

(NOGUEIRA, 2012; KROTH & GOULARTE, 2019). 

Diante desse quadro, o presente estudo não pretende examinar 

a totalidade das reformas previdenciárias nem reconstruir 

exaustivamente toda a disciplina normativa dos RPPS. Não obstante, 

seu objeto de estudo consiste na análise da relação entre governança, 

responsabilidade administrativa, controle institucional e segurança 

jurídica na gestão dos RPPS após a EC n. 103/2019. Esse recorte toma 

como fundamento a centralidade do equilíbrio financeiro e atuarial 

(NOGUEIRA, 2012). A delimitação do tema justifica-se porque as 

pesquisas analisadas sugerem, de forma convergente, que o problema 

dos RPPS deve ser compreendido em uma moldura analítica mais 

ampla, na qual se articulam insuficiência de receitas, aumento das 

despesas, qualidade da gestão, consistência dos critérios atuariais, 

estrutura de financiamento e capacidade institucional de 

implementação das mudanças normativas (NOGUEIRA, 2012; 

MEDEIROS et al., 2019; RIBEIRO & NETTO, 2020). Além disso, a 

literatura empírica examinada demonstra que indicadores formalmente 

favoráveis em um plano, como o resultado financeiro imediato, podem 

coexistir com situações de desequilíbrio atuarial persistente (KROTH & 

GOULARTE, 2019). Tal constatação confere maior precisão ao recorte 

adotado, ao evidenciar que a compreensão dos RPPS requer análise 

orientada para a governança do regime, para seus mecanismos de 

controle institucional e para as condições de sustentação jurídica e 

administrativa do equilíbrio previdenciário, e não apenas para sua 

descrição normativa ou contábil (KROTH & GOULARTE, 2019). 

Nesse contexto, o problema de pesquisa pode ser formulado nos 

seguintes termos: de que modo a reconfiguração normativa promovida 

pela EC n. 103/2019, associada às exigências de equilíbrio financeiro e 

atuarial e às fragilidades empíricas observadas na gestão dos RPPS, 

redefine a centralidade da governança e da responsabilidade 

administrativa dos agentes públicos envolvidos na condução desses 

regimes? A partir dessa indagação, o objetivo geral deste estudo é o de 
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analisar como a literatura permite compreender que a sustentabilidade 

dos RPPS, no cenário posterior à EC n. 103/2019, se vincula a uma 

articulação entre alterações normativas em matéria de custeio e 

benefícios, capacidade institucional, consistência atuarial, mecanismos 

de controle e práticas de gestão orientadas à solvência de longo prazo 

(MEDEIROS et al., 2019; RIBEIRO & NETTO, 2020; NOGUEIRA, 2012; 

BRAGA et al., 2020). Em desdobramento desse propósito, busca-se 

evidenciar a densificação jurídica do déficit atuarial (RIBEIRO & 

NETTO, 2020), identificar fatores empíricos associados ao 

desequilíbrio dos regimes (DA SILVA & DINIZ, 2021; KROTH & 

GOULARTE, 2019) e indicar que a preservação do equilíbrio 

previdenciário requer arranjos institucionais de governança, controle e 

gestão que sustentem, de modo material, a solvência do sistema para 

além da mera conformidade formal com a legislação (RIBEIRO & 

NETTO, 2020; DA SILVA & DINIZ, 2021; KROTH & GOULARTE, 2019). 

A hipótese que orienta a reflexão consiste em sustentar que a 

EC n. 103/2019 reforçou a centralidade do equilíbrio atuarial e 

intensificou as exigências normativas incidentes sobre os RPPS 

(RIBEIRO & NETTO, 2020). A efetividade desse novo arranjo, contudo, 

inscreve-se em uma dimensão institucional mais ampla, na qual a 

qualidade da governança previdenciária e a responsabilidade 

administrativa dos entes e gestores encarregados de implementá-lo 

assumem papel decisivo (MEDEIROS et al., 2019). Nessa chave 

interpretativa, os mecanismos de ajuste e de enfrentamento do déficit 

atuarial introduzidos pela reforma se articulam a condicionantes 

demográficos, financeiros e gerenciais que continuam a repercutir 

sobre a sustentabilidade dos regimes, de modo que a solvência 

previdenciária permanece dependente da capacidade institucional de 

converter comandos normativos em práticas administrativas 

consistentes (RIBEIRO & NETTO, 2020; LIMA et al., 2025; MEDEIROS 

et al., 2019; DA SILVA & DINIZ, 2021). Tal compreensão encontra 

respaldo, ainda, na constatação de que o envelhecimento da massa 

segurada afeta materialmente o resultado atuarial dos regimes, de que 

a escolha dos métodos de financiamento interfere nesse resultado e de 

que a própria composição do universo de beneficiários, como 
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demonstrado no caso da variável pensionistas, repercute diretamente 

sobre a dinâmica de equilíbrio dos RPPS (LIMA et al., 2025; DA SILVA 

& DINIZ, 2021). 

 

2. Procedimentos Metodológicos 

 

A presente investigação adotou abordagem qualitativa, de 

natureza analítico-interpretativa, desenvolvida por meio de revisão 

bibliográfica orientada pelo problema de pesquisa. O estudo foi 

elaborado a partir da leitura crítica de trabalhos acadêmicos 

selecionados sobre Regimes Próprios de Previdência Social, 

governança previdenciária, unidade gestora, equilíbrio financeiro e 

atuarial, controle institucional, Tribunais de Contas, responsabilidade 

administrativa e segurança jurídica dos gestores. A composição do 

corpus tomou como critério central a pertinência temática dos estudos 

em relação à questão investigada e aos eixos estruturantes do artigo. 

No plano metodológico, a análise foi conduzida por meio de 

articulação comparativa entre os autores, com atenção às 

convergências, divergências, tensões interpretativas e limites analíticos 

presentes na literatura examinada. A construção argumentativa 

organizou-se em núcleos temáticos interdependentes, especialmente a 

reconfiguração institucional dos RPPS após a EC n. 103/2019, a 

centralidade da unidade gestora, a governança previdenciária, o 

controle institucional e a responsabilização dos gestores. O 

procedimento adotado corresponde, assim, a uma revisão bibliográfica 

crítica, com ênfase na interpretação sistemática da produção 

selecionada e na elaboração de uma síntese analítica orientada à 

compreensão das relações entre capacidade institucional, 

sustentabilidade previdenciária e segurança jurídica. 

 

3. Revisão de Literatura 

 

3.1 RPPS e a reconfiguração normativa pós-EC 103/2019 
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A reconfiguração normativa dos RPPS no período posterior à EC 

n. 103/2019 inscreve-se, à luz dos trabalhos examinados, em um 

processo mais amplo de reorganização institucional da previdência 

pública, no qual alterações relativas a regras de aposentadoria e de 

custeio se articulam a exigências de estrutura administrativa, 

governança e capacidade de implementação (DINIZ & DE LIMA, 2016; 

SELL & ALVES, 2024; DANTAS et al.,2025). Nesse quadro, a 

sustentabilidade do regime passa a ser compreendida em associação 

mais estreita com dimensões de transparência, integridade, controle e 

organização da gestão previdenciária (FIGUEIREDO & CAVALCANTE, 

2024; PADILHA & NOEBAUER, 2022; CAVALCANTE, 2025; SELL & 

ALVES, 2024; DANTAS et al.,2025). Sob essa perspectiva, a 

reorganização dos RPPS no pós-EC n. 103/2019 pode ser lida como 

um redimensionamento analítico da disciplina previdenciária, que 

incorpora, de modo mais intenso, exigências organizacionais e 

procedimentais relacionadas à condução, ao monitoramento e à 

estabilidade institucional dos regimes (PONTES et al, 2026; DANTAS 

et al.,2025; DINIZ & DE LIMA, 2016; DA SILVA; DOS SANTOS, 2020). 

Ainda que parte dos estudos seja anterior à EC n. 103/2019, eles 

oferecem elementos estruturais decisivos para compreender a 

adaptação dos RPPS à nova etapa normativa em sua dimensão 

legislativa, organizacional e institucional (CALAZANS et al., 2013; 

NASCIMENTO et al., 2014; DINIZ & DE LIMA, 2016). Diniz e De Lima 

(2016) demonstram que a gestão do RPPS da União se realiza de forma 

fragmentada, com concessão, pagamento e manutenção de benefícios 

distribuídos entre diversos Poderes e órgãos (DINIZ & DE LIMA, 2016). 

As autoras sustentam que essa fragmentação compromete a coerência 

administrativa do regime e enfraquece sua consolidação institucional 

(DINIZ & DE LIMA, 2016). Por isso, afirmam a necessidade de criação 

de entidade gestora única como requisito de unidade operacional 

orçamentária e administrativa do RPPS (DINIZ & DE LIMA, 2016). Em 

termos analíticos, esse argumento assume particular relevância no 

cenário pós-EC n. 103/2019, na medida em que um ambiente normativo 
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mais denso e exigente intensifica a necessidade de arranjos 

coordenados de gestão e torna mais sensíveis as limitações associadas 

à permanência de estruturas administrativas desarticuladas (DINIZ & 

DE LIMA, 2016). 

Calazans et al. (2013) também atribuem centralidade à entidade 

gestora única nos RPPS dos estados membros da Federação 

(CALAZANS et al., 2013). Segundo os autores, essa estrutura favorece 

a padronização de procedimentos, a profissionalização da gestão, a 

centralização de competências e o maior controle das rotinas 

previdenciárias (CALAZANS et al., 2013). No desenvolvimento do 

estudo, entretanto, a reorganização do regime é situada em um quadro 

institucional mais amplo, no qual a criação da entidade gestora única 

se articula à integração de sistemas, à revisão de fluxos, à capacitação 

técnica e ao aprimoramento dos processos administrativos 

(CALAZANS et al., 2013). Nessa perspectiva, a reconfiguração dos 

RPPS no contexto pós-reforma assume a forma de arranjo institucional 

e gerencial orientado pela coordenação entre desenho organizacional 

capacidade administrativa e efetividade da gestão previdenciária 

(CALAZANS et al., 2013). 

Essa leitura é aprofundada por Sell e Alves (2024), que 

examinam a institucionalização do Pró-Gestão RPPS em unidade 

gestora certificada em nível máximo (SELL & ALVES, 2024). Os autores 

mostram que o debate sobre equilíbrio financeiro e atuarial no âmbito 

dos RPPS, passou a incorporar dimensões de controles internos, 

governança corporativa e educação previdenciária (SELL & ALVES, 

2024). Também demonstram que o programa exige ações como 

mapeamento e manualização de processos, certificação e capacitação, 

gestão cadastral relatórios de governança, planejamento, relatório de 

gestão atuarial transparência, segregação de funções, ouvidoria e 

organização de conselhos e comitês (SELL & ALVES, 2024). Nessa 

perspectiva, a reconfiguração normativa posterior à EC n. 103/2019 

inscreve-se em um processo de internalização institucional de práticas 

e rotinas voltadas à consolidação de um novo padrão de gestão 

previdenciária (SELL & ALVES, 2024). A pesquisa sugere, ademais, 

que a institucionalização da governança se vincula a uma trajetória 
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organizacional concreta, estruturada por capacidades administrativas, 

processos formalizados e mecanismos efetivos de implementação das 

boas práticas previdenciárias (SELL & ALVES, 2024). 

A dimensão da governança também é iluminada por estudos que 

enfatizam transparência e divulgação de informações (DANTAS et 

al.,2025). Padilha e Noebauer (2022), ao analisarem o Instituto de 

Previdência do Estado de Santa Catarina, concluem que há 

disponibilização de informações, embora distribuída de forma dispersa 

em diferentes sítios e portais (PADILHA & NOEBAUER, 2022). Os 

autores observam, ainda, que muitas informações permanecem 

classificadas como sigilosas ou condicionadas a solicitação especial 

para acesso (PADILHA & NOEBAUER, 2022). A contribuição do estudo 

para a compreensão do pós-EC n. 103/2019 consiste em evidenciar 

que a adaptação institucional dos RPPS envolve, de modo 

indissociável, a inteligibilidade, a acessibilidade e a circulação 

socialmente apropriável da informação pública, dimensões que 

permanecem comprometidas quando a transparência se organiza de 

forma fragmentada e pouco inteligível (PADILHA & NOEBAUER, 2022). 

Nessa perspectiva, a reconfiguração normativa do regime projeta-se 

também sobre a dimensão informacional da gestão previdenciária, na 

medida em que a transparência passa a integrar, em sentido 

substantivo, a própria arquitetura da governança pública do instituto 

(PADILHA & NOEBAUER, 2022). 

Em plano correlato, Nascimento et al. (2014) analisam a 

aderência de entidades fechadas de previdência complementar de 

patrocínio público às práticas de governança corporativa 

(NASCIMENTO et al., 2014). Ainda que o objeto do estudo se situe fora 

do RPPS em sentido estrito, os autores identificam baixa aderência a 

pressupostos de transparência e divulgação sistematizada de 

informações (NASCIMENTO et al., 2014). O trabalho sugere, assim, 

que a presença de regulação e de parâmetros formais de governança 

se articula a um problema adicional de incorporação institucional efetiva 

dessas práticas (NASCIMENTO et al., 2014). Para a análise dos RPPS 

no pós-EC n. 103/2019, esse achado assume relevância particular, 

porque permite compreender que a maior densidade normativa 
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introduzida pela reforma se realiza em conexão com processos 

organizacionais concretos de implementação, monitoramento e 

sedimentação das rotinas de governança (NASCIMENTO et al., 2014). 

Sob esse enfoque, a ampliação das exigências normativas se vincula à 

necessidade de institucionalização material das práticas de 

governança, condição decisiva para que a reforma produza efeitos 

consistentes sobre a qualidade da gestão previdenciária 

(NASCIMENTO et al., 2014). 

A reconfiguração normativa dos RPPS também se projeta sobre 

o eixo da integridade e da responsabilidade técnica (DANTAS et al., 

2025). Cavalcante (2025) sustenta que auditoria e perícia contábil 

exercem papel estratégico no fortalecimento da integridade, da 

eficiência e da responsabilidade técnica dos regimes de previdência 

pública (CAVALCANTE, 2025). O autor defende que, diante da 

crescente complexidade das operações financeiras, das exigências de 

transparência e da evolução das normas contábeis, esses instrumentos 

se inserem entre os mecanismos centrais de sustentação da boa 

governança e da sustentabilidade atuarial das entidades gestoras 

(CAVALCANTE, 2025). Ainda que trate da previdência pública em 

termos mais amplos, o estudo contribui para esta discussão ao situar a 

reorganização contemporânea dos regimes previdenciários em uma 

moldura institucional que articula normas de benefício e custeio, 

instrumentos permanentes de verificação, dispositivos de integridade e 

formas técnicas de responsabilização (CAVALCANTE, 2025). Nessa 

linha, a governança dos RPPS no cenário pós-EC n. 103/2019 passa a 

envolver, com maior intensidade, estruturas de controle e validação 

técnica voltadas à consistência informacional à confiabilidade contábil 

e à preservação do equilíbrio previdenciário. 

Smolenaars (2022), por sua vez, ao examinar o sistema de 

governança do INSS, oferece uma inflexão importante para o debate 

sobre a relação entre reorganização institucional e responsabilidade do 

gestor (SMOLENAARS, 2022). A autora demonstra que um regime de 

governança interfere na delimitação da responsabilidade pessoal dos 

servidores, sobretudo quando dispõe de capacidade para documentar 

carências estruturais e evidenciar que a atuação do gestor se realiza 
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sob condicionantes organizacionais relevantes (SMOLENAARS, 2022). 

Em tal quadro, a consistência do aparato institucional a transparência 

dos dados e a permanência de práticas de governança colaborativa 

passam a integrar as condições de mitigação dos riscos de 

responsabilização individual especialmente em contextos nos quais a 

estrutura de governança ainda se apresenta incipiente 

(SMOLENAARS, 2022). Embora o objeto do estudo seja o INSS, a 

pesquisa oferece contribuição analítica importante para a compreensão 

dos RPPS no pós-EC n. 103/2019, ao situar a reconfiguração da 

previdência pública também no plano dos regimes de responsabilização 

administrativa associados à gestão (SMOLENAARS, 2022). 

A literatura reunida também autoriza uma leitura crítica do 

processo de reorganização normativa, sem que ele seja tomado, de 

forma imediata, como sinônimo de aperfeiçoamento institucional. Da 

Silva e Dos Santos (2020), ao analisarem os RPPS à luz do isomorfismo 

institucional apresentam evidências de similaridade entre as leis dos 

estados brasileiros por ocasião da instituição de seus regimes próprios 

(DA SILVA & DOS SANTOS, 2020). Os autores sugerem que parte dos 

déficits previdenciários estaduais pode ser explicada justamente pela 

reprodução de arranjos normativos semelhantes, desenvolvidos com 

limitada atenção às especificidades locais (DA SILVA & DOS SANTOS, 

2020). Para o contexto posterior à EC n. 103/2019, esse argumento 

adquire especial relevância, pois a ampliação das exigências 

normativas e a necessidade de respostas institucionais 

contextualizadas tornam mais visível a diferença entre conformidade 

formal e efetividade organizacional (DA SILVA & DOS SANTOS, 2020). 

Nessa perspectiva, a reconfiguração normativa dos RPPS passa a 

envolver uma tensão analiticamente relevante entre padronização e 

adequação contextual, cuja consideração é indispensável para a 

avaliação da eficácia das soluções jurídicas e administrativas adotadas 

(DA SILVA & DOS SANTOS, 2020). 

Em plano mais geral Cruz et al. (2024) contribuem ao situar a 

governança municipal como dimensão central da qualidade da gestão 

pública (CRUZ et al., 2024). Os autores mostram a relevância de 

indicadores como transparência, planejamento e capacidade de gestão 
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na avaliação do desempenho das administrações locais (CRUZ et al., 

2024). Ainda que o estudo não trate especificamente de RPPS, ele 

oferece pano de fundo institucional importante, uma vez que os regimes 

previdenciários municipais se inserem em estruturas administrativas 

mais amplas e tendem a refletir, em alguma medida, as capacidades de 

governança do ente ao qual se vinculam (CRUZ et al., 2024). Sob esse 

enfoque, a reconfiguração normativa dos RPPS no pós-EC n. 103/2019 

se articula às capacidades administrativas gerais dos municípios, 

especialmente no que diz respeito à implementação, ao controle, ao 

planejamento e à sustentação institucional das mudanças exigidas pelo 

novo quadro previdenciário (CRUZ et al., 2024). 

A partir dos trabalhos analisados até aqui, foi possível elaborar 

uma síntese analítica organizada em torno de quatro deslocamentos 

principais. O primeiro corresponde à passagem de um enfoque 

predominantemente centrado em regras previdenciárias para um 

enfoque estrutural de gestão, no qual entidade gestora, coordenação 

institucional e profissionalização assumem papel central (DINIZ & DE 

LIMA, 2016; CALAZANS et al., 2013). O segundo se refere à 

incorporação de uma perspectiva procedimental da administração 

previdenciária, marcada por certificação, controles internos, 

planejamento, relatórios e mecanismos de monitoramento, como 

evidencia o Pró-Gestão RPPS (SELL & ALVES, 2024). O terceiro 

deslocamento projeta a discussão para uma agenda institucional mais 

ampla, que articula equilíbrio atuarial, integridade, transparência, 

auditoria e accountability pública (PADILHA & NOEBAUER, 2022; 

CAVALCANTE, 2025; SMOLENAARS, 2022). O quarto, por sua vez, 

evidencia que convergência normativa e presença de parâmetros 

formais não se convertem automaticamente em bom desempenho 

institucional conforme sugerem Nascimento et al. (2014) e Da Silva e 

Dos Santos (2020). 

Também se mostra necessário reconhecer que os estudos 

tratam a EC n. 103/2019 de maneira desigual. Em alguns casos, a 

emenda aparece como marco temporal ou pano de fundo interpretativo 

da reorganização dos RPPS (SELL & ALVES, 2024). Em outros, os 

estudos se concentram em problemas estruturais anteriores, cuja 
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relevância se intensifica no novo cenário regulatório (DINIZ & DE LIMA, 

2016; CALAZANS et al., 2013; NASCIMENTO et al., 2014). Há, ainda, 

trabalhos que contribuem de modo indireto ao iluminar dimensões de 

governança, transparência, integridade e responsabilização que 

adquirem centralidade mais pronunciada após a reforma (PADILHA & 

NOEBAUER, 2022; CAVALCANTE, 2025; SMOLENAARS, 2022). Essa 

heterogeneidade interpretativa integra, em si mesma, o quadro analítico 

da presente pesquisa, porque permite compreender a reconfiguração 

normativa dos RPPS no pós-EC n. 103/2019 como processo de 

adensamento institucional de problemas já existentes, agora reinscritos 

em um ambiente mais exigente de sustentabilidade, controle, 

coordenação e responsabilidade (DANTAS et al., 2025; DINIZ & DE 

LIMA, 2016; CALAZANS et al., 2013; SELL & ALVES, 2024). 

 

4. Governança previdenciária e centralidade da unidade ges-

tora 

 

A governança previdenciária é compreendida, nesta discussão, 

como capacidade institucional de organizar, controlar, coordenar e 

sustentar o funcionamento do RPPS (SELL & ALVES, 2024; PONTES 

et al, 2026). Em Sell e Alves (2024), essa governança se estrutura em 

três dimensões: controles internos, governança corporativa e educação 

previdenciária. Para os autores, os controles internos correspondem ao 

conjunto de políticas e procedimentos destinados a assegurar objetivos 

estratégicos, operacionais, de conformidade e de evidenciação da 

unidade gestora (SELL & ALVES, 2024). Ainda segundo Sell e Alves 

(2024), a governança corporativa compreende processos, políticas e 

normas orientados pelos princípios de transparência, equidade, 

accountability e responsabilidade. No mesmo estudo, a educação 

previdenciária é apresentada como o conjunto de ações de 

capacitação, qualificação, treinamento e divulgação de informações 

relativas à gestão do regime (SELL & ALVES, 2024). Sob essa 

perspectiva, a governança previdenciária designa uma forma de 
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estruturação institucional da gestão do RPPS, articulada à condução 

organizacional do regime, à conformidade administrativa e à 

sustentação de práticas permanentes de coordenação e controle (SELL 

& ALVES, 2024; PONTES et al, 2026). 

Em Bogoni e Fernandes (2011), a governança previdenciária 

aparece por meio de sua expressão concreta nas atividades de 

investimento. As autoras associam a boa gestão dos RPPS à existência 

de política formal de investimentos, parâmetros de exposição a riscos, 

definição de responsabilidades, sistemas de apoio à decisão, 

participação de pessoal tecnicamente qualificado e maior transparência 

perante os participantes (BOGONI & FERNANDES, 2011). Na mesma 

investigação, a ausência desses mecanismos é relacionada a 

fragilidades na liquidez, na solvência e no equilíbrio econômico e 

atuarial do regime (BOGONI & FERNANDES, 2011). Nessa linha de 

análise, a governança previdenciária assume a forma de infraestrutura 

decisória e procedimental voltada a disciplinar a administração dos 

recursos previdenciários, a orientar a alocação responsável dos 

investimentos e a reduzir a vulnerabilidade institucional dos fundos 

(BOGONI & FERNANDES, 2011). 

A centralidade da unidade gestora decorre desse processo de 

reorganização da previdência pública em direção a um modelo mais 

integrado de administração. Damasceno e Carvalho (2021) afirmam 

que cada RPPS possui uma unidade gestora responsável por organizar 

a previdência dos servidores públicos, tanto dos ativos quanto dos 

aposentados e pensionistas. Os autores acrescentam que os principais 

objetivos dessa unidade são a administração e a gestão dos recursos 

e fundos previdenciários, o gerenciamento e a operacionalização do 

regime, bem como a concessão, o pagamento e a manutenção dos 

benefícios (DAMASCENO & CARVALHO, 2021). Essa definição 

assume especial relevância porque situa a unidade gestora como 

instância de articulação entre ativos, passivos, benefícios e 

investimentos do RPPS (DAMASCENO & CARVALHO, 2021). Nessa 

perspectiva, a unidade gestora se apresenta como núcleo operacional 

e institucional do regime, concentrando funções decisivas para a 

coordenação administrativa, a execução previdenciária e a preservação 
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do equilíbrio do sistema (DAMASCENO & CARVALHO, 2021; PONTES 

et al, 2026). 

A mesma centralidade aparece, sob outra formulação, em Sell e 

Alves (2024). Os autores demonstram que o Pró-Gestão RPPS foi 

concebido para fomentar e reconhecer boas práticas de gestão 

precisamente no âmbito das unidades gestoras (SELL & ALVES, 2024). 

O estudo evidencia que a certificação envolve ações como 

mapeamento e manualização de atividades, controle interno, política de 

segurança da informação, gestão da base cadastral, relatórios de 

governança, planejamento, relatório de gestão atuarial, política de 

investimentos, segregação de funções, ouvidoria e funcionamento de 

conselhos e diretoria executiva (SELL & ALVES, 2024). Nessa 

perspectiva, a governança se inscreve em um processo de 

institucionalização que se realiza na própria rotina da unidade gestora, 

por meio de procedimentos, fluxos, relatórios, instâncias deliberativas e 

mecanismos de coordenação administrativa (SELL & ALVES, 2024; 

PONTES et al, 2026). Em termos analíticos, a unidade gestora se 

apresenta, assim, como o espaço organizacional em que a governança 

previdenciária adquire concretude operacional e decisória (SELL & 

ALVES, 2024). 

A literatura sobre entidade gestora única reforça essa leitura 

(CALAZANS et al, 2013; SELL & ALVES, 2024; NASCIMENTO, 2014; 

DAMASCENO & CARVALHO, 2021; PONTES et al, 2026). Calazans et 

al. (2013) mostram que a entidade gestora única favorece a 

padronização de procedimentos, a concentração de competências, a 

profissionalização da administração e o maior controle das rotinas 

previdenciárias. No estudo, a entidade gestora é associada à 

administração e à operacionalização centralizada do regime, à 

arrecadação e cobrança de contribuições, à gestão e aplicação 

centralizada dos recursos financeiros e à compensação previdenciária 

(CALAZANS et al., 2013). Os autores também destacam que a 

participação de servidores em conselhos deliberativos e fiscais tende a 

ampliar a transparência e o controle das decisões (CALAZANS et al., 

2013). O desenvolvimento analítico do texto situa, ademais, os efeitos 

dessa estrutura em articulação com integração de sistemas, redesenho 
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de processos, estrutura de pessoal e capacidade efetiva de 

coordenação (CALAZANS et al., 2013). Sob esse enfoque, a unidade 

gestora se qualifica como condição organizacional necessária para a 

coerência administrativa do regime, cuja efetividade se vincula à 

densidade institucional e à consistência material dos arranjos de gestão 

(CALAZANS et al., 2013; PONTES et al., 2026). 

A associação entre unidade gestora e capacidade administrativa 

é aprofundada por Damasceno e Carvalho (2021). Os autores mostram 

que os níveis mais altos de governança exigem estrutura organizacional 

mais robusta, maior número de técnicos e maior custo de manutenção 

do quadro de pessoal da unidade responsável pela gestão dos 

investimentos (DAMASCENO & CARVALHO, 2021). Também afirmam 

que, quanto maior o nível de governança, maiores os limites de 

investimentos em ativos de risco que o RPPS pode assumir 

(DAMASCENO & CARVALHO, 2021). Com isso, a unidade gestora 

aparece como base institucional que sustenta a passagem de um 

modelo simples de administração para outro mais sofisticado de 

alocação de recursos e gerenciamento de riscos (DAMASCENO & 

CARVALHO, 2021). Os resultados do estudo indicam, ademais, que 

somente os níveis III e IV de governança conseguiriam construir 

portfólios com retornos esperados capazes de atingir a meta atuarial, 

ainda assim no limite máximo de risco (DAMASCENO & CARVALHO, 

2021). A robustez organizacional da unidade gestora relaciona-se, 

portanto, ao espectro de decisões financeiras e atuariais que o regime 

consegue assumir, o que reforça sua centralidade na sustentação 

institucional da solvência previdenciária (DAMASCENO & CARVALHO, 

2021). 

Martinussi et al. (2022) convergem com essa interpretação ao 

sustentar que os níveis de certificação do Pró-Gestão permitem otimizar 

o risco e o retorno das carteiras de investimentos e favorecer o alcance 

de metas atuariais. Os autores afirmam que, diante da necessidade de 

maior exposição ao risco, torna-se indispensável que os RPPS 

disponham de níveis mais elevados de governança e capacitação para 

buscar investimentos com maior perspectiva de retorno (MARTINUSSI 

et al., 2022). Nessa leitura, a qualificação da unidade gestora se projeta 
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sobre a capacidade decisória envolvida na seleção e na alocação dos 

investimentos, ampliando o repertório técnico e estratégico disponível 

para a administração do regime (MARTINUSSI et al., 2022). A 

governança previdenciária passa, assim, a integrar também a dimensão 

de expansão da capacidade financeira e estratégica do RPPS, em 

articulação com bases técnicas e organizacionais adequadas 

(MARTINUSSI et al., 2022). 

Medeiros et al., (2025) introduzem, por sua vez, uma nuance 

importante nesse debate. Os autores observam que o Pró-Gestão 

RPPS se volta à estrutura hierárquica organizacional, à 

responsabilidade dos gestores, ao controle interno de ativos e passivos, 

à transparência de informações e ao relacionamento com segurados e 

sociedade (MEDEIROS et al., 2025). Tal formulação confirma que, para 

os autores, a governança envolve organização interna, 

responsabilização, controle e publicidade da gestão (MEDEIROS et al., 

2025; PONTES et al., 2026). O estudo situa, contudo, os efeitos da 

certificação em um plano mais propriamente organizacional, ao 

sustentar que sua incidência sobre as situações financeira e atuarial 

dos institutos não se apresenta de modo direto ou linear (MEDEIROS 

et al., 2025). Essa leitura contribui para qualificar a análise, ao inserir a 

governança no horizonte da sustentabilidade organizacional dos 

institutos e ao destacar que aspectos como controle da meta atuarial, 

revisão dos investimentos e relação com o ente patrocinador exigem 

atenção gerencial permanente (MEDEIROS et al., 2025). Nesse 

quadro, a unidade gestora preserva sua centralidade como núcleo 

organizacional e procedimental da governança, cuja relevância se 

exprime na coordenação, no monitoramento e na sustentação 

institucional do regime (MEDEIROS et al., 2025). 

Os demais estudos da amostra reforçam, por via indireta, essa 

leitura mais cautelosa. Santos Junior et al., (2015) mostram que o 

resultado atuarial dos RPPS municipais é fortemente condicionado por 

variáveis como provisão matemática dos benefícios a conceder e ativos 

garantidores dos compromissos do plano. Souza et al. (2022) 

evidenciam aumento do déficit financeiro e atuarial nos RPPS goianos 

e redução da razão entre servidores ativos e inativos, indicando 
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pressão estrutural persistente sobre os regimes. Fagundes et al., (2018) 

concluem que a situação atuarial da PBPREV apresenta tendência ao 

déficit, embora a situação financeira se mantenha equilibrada por 

transferências governamentais e mecanismos previstos nos cálculos 

atuariais. Em conjunto, esses trabalhos permitem compreender que a 

atuação da unidade gestora se desenvolve em ambiente condicionado 

por variáveis estruturais de natureza demográfica, financeira e atuarial, 

cuja complexidade ultrapassa o plano estritamente organizacional 

(JÚNIOR et al., 2015; SOUZA et al., 2022; FAGUNDES et al., 2018). 

Sob essa perspectiva, a unidade gestora se afirma como condição 

organizacional necessária da governança previdenciária, inscrita, 

porém, em um campo mais amplo de condicionantes que conformam a 

dinâmica do equilíbrio atuarial (MEDEIROS et al, 2025). 

A leitura crítica da bibliografia mobilizada permite identificar 

convergência significativa em torno da centralidade da unidade gestora 

na estruturação da governança previdenciária. Sell e Alves (2024) a 

compreendem como espaço de institucionalização de controles 

internos, práticas de governança e ações de educação previdenciária. 

Calazans et al. (2013), por sua vez, atribuem-lhe função estruturante na 

coordenação administrativa, na padronização de procedimentos e na 

profissionalização da gestão. Em sentido convergente, Damasceno e 

Carvalho (2021) a descrevem como instância responsável pela 

organização do regime, pela administração dos recursos e benefícios e 

pelo suporte a níveis mais elevados de governança. Já Bogoni e 

Fernandes (2011) evidenciam, em perspectiva empírica, que a 

insuficiência de maturidade organizacional e técnica compromete a 

formalização de políticas, a adoção de controles de risco e a produção 

de transparência adequada na gestão dos RPPS. A principal tensão 

entre os trabalhos situa-se no alcance dos efeitos atribuídos à 

governança. Parte da literatura sugere associação mais estreita entre 

governança robusta e melhores condições de gestão financeira e de 

investimentos (DAMASCENO & CARVALHO, 2021; MARTINUSSI et al, 

2022), ao passo que Medeiros e colaboradores (2025) posicionam essa 

relação em plano mais propriamente organizacional, relativizando sua 

incidência direta sobre as situações financeira e atuarial. Nessa 
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moldura analítica, a unidade gestora se qualifica como núcleo 

organizacional da governança previdenciária, por concentrar e articular 

capacidades institucionais indispensáveis à condução do regime, 

especialmente no que se refere à coordenação administrativa, à 

integração de funções, à integridade dos procedimentos, à gestão dos 

investimentos e à transparência da administração previdenciária (SELL 

& ALVES, 2024; BOGONI & FERNANDES, 2011; DAMASCENO & 

CARVALHO, 2021). 

 

5. Gestão de riscos, investimentos e resiliência financeira dos 

RPPS 

 

A relação entre gestão de riscos, política de investimentos e 

sustentabilidade dos RPPS é tratada, nos trabalhos analisados, como 

um problema multidimensional, no qual variáveis financeiras, atuariais, 

institucionais e político-organizacionais se entrelaçam de modo 

permanente (LIMA & AQUINO, 2019) A literatura investigada não reduz 

o risco à oscilação de rentabilidade dos ativos, pois o vincula também 

à solvência atuarial, à regularidade dos aportes, à qualidade da 

governança e à capacidade do ente patrocinador e dos gestores de 

responder a pressões de curto prazo sem aprofundar a vulnerabilidade 

futura do regime (DOS REIS & CASAGRANDA, 2023; DA ROCHA et 

al, 2025; ARAÚJO & LIMA, 2025). Nesse sentido, a resiliência 

financeira dos RPPS aparece menos como simples “capacidade de 

sobreviver” e mais como capacidade de absorver pressões sem 

comprometer a continuidade intertemporal do fundo (LIMA & AQUINO, 

2019). Lima e Aquino (2019) deslocam o centro da análise para a ideia 

de resiliência financeira, definida a partir da habilidade dos fundos de 

antecipar, absorver ou reagir a choques que afetam suas finanças. 

(LIMA & AQUINO, 2019)  

O ponto mais original deste estudo está em mostrar que a 

vulnerabilidade do RPPS não nasce apenas dentro do fundo, mas da 

interação entre o fundo e a prefeitura patrocinadora (LIMA & AQUINO, 
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2019). Os autores sustentam que as prefeituras acomodam pressões 

orçamentárias falhando em transferir ou reduzindo contribuições ao 

fundo, o que eleva a vulnerabilidade do regime (LIMA & AQUINO, 

2019). Os gestores, por sua vez, tendem a responder utilizando a 

carteira de investimentos para pagar benefícios, reforçando essa 

mesma vulnerabilidade (LIMA & AQUINO, 2019). Assim, o risco 

financeiro não é apresentado apenas como risco de mercado ou de 

crédito, mas como risco de resposta organizacional fraca diante de 

pressões fiscais exógenas (LIMA; AQUINO, 2019). 

Essa leitura contrasta de maneira significativa com a ênfase de 

Giovanini, Conceição e Almeida. (GIOVANINI et al., 2022) Para esses 

autores, os problemas enfrentados pelos RPPS municipais decorrem 

principalmente de dificuldades de solvência atuarial e apenas em menor 

grau de problemas de gestão. (GIOVANINI et al., 2022) Os resultados 

da análise de clusters mostram que 26,81% dos RPPS possuem baixos 

indicadores de performance, equilíbrio e transparência, enquanto 

quase metade apresenta problemas de equilíbrio atuarial mesmo 

quando registra resultados satisfatórios de performance e 

transparência (GIOVANINI et al., 2022).  

O confronto entre esses dois estudos é metodológica e 

teoricamente relevante, porque Lima e Aquino (2019) enfatizam a 

vulnerabilidade produzida pela interação entre prefeitura e fundo, ao 

passo que Giovanini e colaboradores (2022) atribuem maior peso 

explicativo à solvência atuarial (LIMA & AQUINO, 2019; GIOVANINI et 

al., 2022). Em termos analíticos, isso significa que, para um grupo de 

autores, o risco emerge sobretudo do modo como a pressão fiscal é 

administrada; para outro, ele emerge principalmente do descompasso 

estrutural entre ativos, passivos e compromissos atuariais. (LIMA & 

AQUINO, 2019; GIOVANINI et al., 2022).  

Giovanini et al. (2022) situam, igualmente, a gestão e a 

transparência entre os elementos relevantes para a compreensão da 

sustentabilidade dos RPPS (GIOVANINI et al., 2022). Os autores 

mostram que municípios com melhores indicadores de solvência 

financeira, relação ativo/inativo, comprometimento atuarial da RCL e 

solvência atuarial apresentam maior taxa de entrega da DIPR, ao passo 
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que municípios em situação mais crítica revelam menores níveis de 

transparência (GIOVANINI et al., 2022).  

Esse resultado permite aproximar parcialmente sua leitura da 

desenvolvida por Lima e Aquino, uma vez que ambos os estudos situam 

fragilidade atuarial e fragilidade institucional em uma dinâmica de 

reforço recíproco, ainda que com diferentes centros de gravidade 

explicativa (LIMA & AQUINO, 2019; GIOVANINI et al., 2022). Nessa 

moldura analítica, Giovanini, et al. (2022) conferem maior precedência 

à solvência atuarial, enquanto Lima e Aquino enfatizam a incidência das 

respostas organizacionais sobre a ampliação ou a mitigação das 

vulnerabilidades do regime (GIOVANINI et al., 2022; LIMA & AQUINO, 

2019). 

A revisão sistemática de Dos Reis e Casagranda (2023) 

contribui para organizar esse debate em plano mais abrangente (DOS 

REIS & CASAGRANDA, 2023). As autoras mostram que muitos RPPS 

têm sua sustentabilidade comprometida por cenários de déficit e 

insolvência (DOS REIS & CASAGRANDA, 2023). Também registram 

que a literatura revisada vincula a sustentabilidade dos regimes à 

preservação do equilíbrio financeiro e atuarial, condição associada à 

garantia do pagamento de benefícios futuros (DOS REIS & 

CASAGRANDA, 2023). A contribuição central do estudo para a 

presente discussão consiste em situar o problema, no estado da arte, 

como campo marcado por dissensos e por informações conflitantes 

acerca do financiamento, do déficit e da capacidade de 

autofinanciamento dos regimes (DOS REIS & CASAGRANDA, 2023). 

Sob esse enfoque, a revisão sistemática opera como ponto de 

articulação entre leituras estrutural-atuariais e leituras gerenciais e 

institucionais, ao reunir, em um mesmo horizonte analítico, déficit, 

insolvência e gestão do sistema como arranjo que demanda 

coordenação e administração permanentes (DOS REIS & 

CASAGRANDA, 2023). 

O estudo de caso de Da Rocha e colaboradores em 2025 

oferece, por sua vez, uma escala empírica mais fina para observar a 

materialização dessas vulnerabilidades em um RPPS específico (DA 

ROCHA et al., 2025). No caso do ITAPREV, os autores identificam 



EDUCAÇÃO, SAÚDE E DIREITOS HUMANOS: ABORDAGENS QUE PROMOVEM 
QUALIDADE DE VIDA 

 

182 
 

déficits atuariais persistentes, aumento da relação inativo/ativo, 

inadequação das alíquotas e efetividade limitada das medidas 

corretivas (DA ROCHA et al., 2025). Também apontam falhas na 

governança dos investimentos e ausência de plano robusto de 

equacionamento do déficit (DA ROCHA et al., 2025).  

Nessa formulação, a vulnerabilidade do RPPS se configura 

como resultado da articulação entre pressão demográfica, alíquotas 

inadequadas, falhas de governança e baixa efetividade das respostas 

institucionais (DA ROCHA et al., 2025). O estudo se aproxima de Lima 

e Aquino (2019) ao evidenciar que respostas corretivas insuficientes 

concorrem para a perpetuação da vulnerabilidade, e se articula, ao 

mesmo tempo, à leitura de Giovanini, Conceição e Almeida ao reafirmar 

a centralidade da solvência atuarial na sustentabilidade do regime (DA 

ROCHA et al., 2025; LIMA & AQUINO, 2019; GIOVANINI et al., 2022). 

Quando o foco recai especificamente sobre risco e controle, 

Angoti (2018) oferece contribuição conceitual relevante, ainda que seu 

objeto principal sejam as fundações de previdência complementar dos 

servidores públicos, e não os RPPS em sentido estrito (ANGOTI, 2018). 

O autor sustenta que a gestão estratégica das entidades 

previdenciárias requer controles internos gerenciais aptos a identificar 

e tratar eventos de risco, de modo a assegurar segurança e 

transparência aos participantes (ANGOTI, 2018).  

Também afirma que essas entidades vêm orientando sua 

atuação para uma gestão estruturada em governança corporativa, 

controles internos e gestão de riscos (ANGOTI, 2018). A contribuição 

da pesquisa para esta discussão reside na ampliação do horizonte 

analítico do risco, que passa a abranger, além da carteira de 

investimentos, dimensões relativas à gestão orçamentária, à gestão 

contábil, ao passivo, à arrecadação e à tecnologia da informação 

(ANGOTI, 2018). Sob esse enfoque, a resiliência financeira dos 

regimes se articula a uma ecologia institucional mais ampla de 

controles, monitoramento e coordenação administrativa (ANGOTI, 

2018). 

Araújo e Lima (2025) introduzem, por sua vez, um elemento 

pouco enfatizado nos demais estudos, mas relevante para a 
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compreensão da resiliência dos RPPS: a forma de fiscalização exercida 

pelos Tribunais de Contas (ARAÚJO & LIMA, 2025). Os autores 

concluem que RPPS auditados sob lógica patrimonial apresentam pior 

desempenho no Índice de Situação Previdenciária, enquanto aqueles 

submetidos a auditorias que integram lógicas burocrática e gerencial 

registram resultados significativamente melhores (ARAÚJO & LIMA, 

2025). Esse achado desloca a análise para a incidência do desenho 

institucional da fiscalização sobre a situação previdenciária dos regimes 

e permite incorporar à discussão do risco a estrutura de controle 

externo a que os RPPS se encontram submetidos (ARAÚJO & LIMA, 

2025). Nessa perspectiva, o risco passa a compreender, além de suas 

dimensões financeiras e atuariais, os efeitos institucionais das 

modalidades de auditoria e fiscalização sobre a sustentabilidade do 

regime (ARAÚJO & LIMA, 2025). Sob tal chave interpretativa, a 

pesquisa de Araújo e Lima se aproxima das leituras desenvolvidas por 

Lima e Aquino (2019) e por Da Rocha e colaboradores (2025), ao 

evidenciar que respostas organizacionais e arranjos institucionais 

influenciam materialmente a sustentabilidade previdenciária (ARAÚJO 

& LIMA, 2025; LIMA & AQUINO, 2019; DA ROCHA et al., 2025). 

Tomados em conjunto, os trabalhos analisados nos permitiram 

distinguir ao menos três acepções de risco (LIMA; AQUINO, 2019; 

GIOVANINI et al., 2022; DOS REIS & CASAGRANDA, 2023; DA 

ROCHA et al., 2025; ANGOTI, 2018; ARAÚJO & LIMA, 2025). A 

primeira corresponde ao risco financeiro em sentido mais estrito, 

relacionado à rentabilidade, ao uso da carteira, à regularidade dos 

aportes e à exposição a choques que afetam o caixa do regime (LIMA 

& AQUINO, 2019; DA ROCHA et al., 2025). A segunda diz respeito ao 

risco atuarial, associado ao déficit, à insolvência, à relação ativo/inativo, 

ao comprometimento atuarial da receita e à incapacidade de honrar 

compromissos futuros (GIOVANINI et al., 2022; DOS REIS & 

CASAGRANDA, 2023; DA ROCHA et al., 2025). A terceira se refere ao 

risco institucional e administrativo, vinculado a falhas de governança, 

controles internos, fiscalização inadequada, baixa transparência e 

respostas organizacionais incapazes de alterar padrões persistentes de 
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vulnerabilidade (LIMA & AQUINO, 2019; ANGOTI, 2018; ARAÚJO & 

LIMA, 2025). 

A principal contribuição do corpus para esta discussão reside em 

evidenciar que a resiliência financeira dos RPPS se constitui como 

objeto analítico de natureza múltipla, cuja compreensão envolve 

diferentes indicadores e distintas disciplinas de análise (LIMA & 

AQUINO, 2019; DOS REIS & CASAGRANDA, 2023). Em paralelo, a 

literatura examinada também permite identificar uma lacuna relevante, 

situada na escassez de modelos efetivamente integrados capazes de 

articular, em um mesmo desenho empírico, desempenho financeiro, 

solvência atuarial, respostas de investimento, governança interna e 

lógica de controle externo (GIOVANINI et al., 2022; ARAÚJO & LIMA, 

2025; DA ROCHA; et al., 2025). Nessa moldura interpretativa, 

Giovanini, Conceição e Almeida conferem centralidade explicativa à 

solvência atuarial, ao passo que Lima e Aquino situam as respostas 

organizacionais entre os fatores que podem aprofundar a 

vulnerabilidade do regime; Dos Reis e Casagranda (2023) sistematizam 

a literatura e evidenciam sua heterogeneidade, enquanto Da Rocha et 

al., (2025) mostram a condensação empírica dessa heterogeneidade 

em um caso concreto; Angoti (2018) e Araújo e Lima (2025), por sua 

vez, ampliam o foco para controles e fiscalização, incorporando à 

análise a arquitetura institucional de governança e supervisão como 

dimensão constitutiva da sustentabilidade previdenciária (GIOVANINI 

et al., 2022; LIMA & AQUINO, 2019; DOS REIS & CASAGRANDA, 

2023; DA ROCHA et al., 2025; ANGOTI, 2018; ARAÚJO & LIMA, 2025). 

 

6. Controle institucional, accountability e Tribunais de Contas 

 

No âmbito dos RPPS, o controle institucional é compreendido, 

na literatura aqui mobilizada, como dimensão constitutiva da própria 

governança previdenciária (MACHADO, 2019). Essa compreensão se 

apoia no modo como os Tribunais de Contas são descritos nas 

pesquisas analisadas, isto é, como instâncias incumbidas de 

acompanhar a gestão financeira, contábil, patrimonial, operacional e 
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atuarial dos regimes, em articulação com a aferição de conformidade 

formal (MOREIRA et al., 2022). Para os propósitos desta pesquisa, 

essa premissa assume relevo particular, pois permite situar o desenho, 

a intensidade e a racionalidade do controle externo entre os fatores que 

incidem sobre o próprio desempenho previdenciário dos regimes, uma 

vez que o equilíbrio financeiro e atuarial se vincula à qualidade da 

gestão (ARAÚJO & LIMA, 2025). 

Essa ampliação do papel do controle aparece de forma explícita 

em Machado, para quem a fiscalização dos RPPS deve ser 

compreendida nos aspectos do Direito Financeiro e da Contabilidade 

Pública, em articulação com o contexto contemporâneo de compliance 

da gestão previdenciária (MACHADO, 2019). O autor sustenta que o 

déficit previdenciário dos regimes se inscreve em uma problemática que 

envolve princípios constitucionais, mecanismos de fiscalização, 

tecnologia da informação e responsabilização dos gestores públicos 

(MACHADO, 2019). Nessa chave interpretativa, o controle externo 

passa a ocupar a posição de instrumento voltado à contenção de 

vulnerabilidades que afetam a solvência e a continuidade dos 

benefícios previdenciários, em conexão com a regularidade jurídico-

contábil da gestão (MACHADO, 2019). 

Sarquis e colaboradores (2021) aprofundam esse ponto ao 

descreverem o controle externo dos RPPS como atividade 

necessariamente multidisciplinar (SARQUIS et al., 2021). Segundo os 

autores, a fiscalização previdenciária demanda auditoria de receitas, de 

despesas e aplicações, bem como auditoria atuarial (SARQUIS et al., 

2021). Mais do que isso, defendem que a competência dos Tribunais 

de Contas, no caso da previdência dos servidores públicos, possui 

amplitude suficiente para alcançar aposentadorias, pensões e as 

contas anuais dos administradores dos recursos do RPPS (SARQUIS 

et al., 2021). Essa formulação projeta uma concepção robusta de 

accountability, fundada na ideia de que a complexidade do regime 

requer fiscalização tecnicamente diversificada e organizacionalmente 

articulada (SARQUIS et al., 2021). 

A literatura também permite identificar uma diferença relevante 

entre a amplitude normativa do controle e as condições concretas de 
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sua efetividade fiscalizatória (DA SILVA, 2018). Ao propor uma 

inovação metodológica para a auditoria dos RPPS pelos Tribunais de 

Contas, Francisco Wilson Ferreira da Silva sustenta que a fiscalização 

frequentemente se concentra na verificação cartorial, especialmente 

das certidões de regularidade previdenciária e da análise contábil dos 

elementos constantes das prestações de contas anuais (DA SILVA, 

2018). Seu argumento assume importância particular porque explicita 

uma tensão central do campo, situada entre o alcance potencial do 

controle externo e a estreiteza dos procedimentos correntes de 

fiscalização (DA SILVA, 2018). Ao defender a elaboração, pelos 

próprios Tribunais de Contas, de demonstrações atuariais aptas a 

confrontar os demonstrativos contratados pelos RPPS, o autor desloca 

a análise para a substância atuarial do regime (DA SILVA, 2018). Em 

termos analíticos, essa perspectiva permite compreender a 

accountability previdenciária como arranjo que demanda penetração 

efetiva no núcleo técnico do equilíbrio atuarial, para além da suficiência 

documental e da regularidade formal (DA SILVA, 2018). 

Essa mesma preocupação com o aperfeiçoamento 

metodológico do controle aparece, sob formulação mais sistemática, no 

Framework de Auditoria Operacional em RPPS, de Araújo Júnior (2025) 

e Lima (2019). Os autores definem a auditoria operacional como exame 

independente, objetivo e confiável orientado à avaliação da 

economicidade, da eficiência, da eficácia e da efetividade, bem como à 

identificação de espaços institucionais de melhoria (ARAÚJO, 2025; 

LIMA, 2019). Ao adaptar esse paradigma ao contexto específico dos 

RPPS, a proposta estrutura a fiscalização em planejamento, execução, 

relatório e monitoramento, incluindo, entre os temas específicos de 

auditoria, a gestão administrativa, a gestão de benefícios 

previdenciários, a gestão da carteira de investimentos e a gestão 

atuarial (ARAÚJO, 2025; LIMA, 2019). Nessa formulação, a prestação 

de contas se inscreve em um processo contínuo de produção de 

informação, diagnóstico institucional e indução de aperfeiçoamento 

gerencial, o que amplia o alcance analítico e operativo do controle sobre 

os regimes (ARAÚJO, 2025; LIMA, 2019). 
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A literatura mostra, em paralelo, que a efetividade do controle se 

vincula fortemente à qualidade da informação disponível (MOREIRA et 

al., 2022). Moreira e colaboradores afirmam que a divulgação das 

informações nos websites oficiais dos regimes e dos municípios 

constitui instrumento facilitador para o exercício da competência 

fiscalizatória dos Tribunais de Contas (MOREIRA et al., 2022). A 

pesquisa, ao construir o Índice de Transparência Ativa dos RPPSs 

Mineiros a partir de 60 perguntas em checklist, conclui que os institutos 

previdenciários mineiros apresentam nível extremamente baixo de 

transparência ativa (MOREIRA et al., 2022). Esse resultado assume 

relevância particular porque permite compreender a accountability 

previdenciária como arranjo que articula o poder de inspeção do órgão 

de controle e a capacidade do próprio RPPS de tornar inteligível a sua 

gestão (MOREIRA et al., 2022). Sob esse enfoque, a fiscalização dos 

Tribunais de Contas se relaciona, em medida significativa, à 

infraestrutura informacional do regime fiscalizado (MOREIRA et al., 

2022). 

A relação entre controle externo e desempenho previdenciário é 

tratada de forma ainda mais direta por Araújo e Lima no estudo sobre 

as lógicas institucionais dos Tribunais de Contas (ARAÚJO & LIMA, 

2025). A pesquisa desloca a análise para a questão dos efeitos 

produzidos pelas diferentes formas de fiscalização sobre a 

sustentabilidade dos RPPS (ARAÚJO & LIMA, 2025). Os autores 

concluem que RPPS auditados sob lógica patrimonial apresentam pior 

desempenho no Índice de Situação Previdenciária, ao passo que 

aqueles submetidos a auditorias que combinam lógicas burocrática e 

gerencial registram resultados significativamente melhores, 

promovendo maior eficiência e transparência na gestão dos recursos 

previdenciários (ARAÚJO & LIMA, 2025). A implicação teórica desse 

achado consiste em situar o controle institucional entre os fatores que 

interferem materialmente na conformação da governança 

previdenciária (ARAÚJO & LIMA, 2025). Nessa perspectiva, a 

discussão desloca-se para a qualidade institucional da lógica que 

orienta o controle, dimensão que passa a integrar o próprio problema 

da sustentabilidade dos regimes (ARAÚJO & LIMA, 2025). 
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A literatura também oferece uma visão analiticamente mais 

complexa dos próprios Tribunais de Contas, afastando leituras 

homogêneas ou idealizadas acerca de seu funcionamento (TEIXEIRA, 

2020). O estudo de Marcelo de Sousa Teixeira, embora não trate 

especificamente dos RPPS, introduz uma crítica relevante para esta 

discussão ao demonstrar a existência de divergências metodológicas 

entre os Tribunais de Contas e a Secretaria do Tesouro Nacional no 

cálculo das despesas com pessoal, bem como a circunstância de que 

alguns desses tribunais ultrapassariam os limites legais caso 

adotassem a metodologia do Manual de Demonstrativos Fiscais 

(TEIXEIRA, 2020). O autor conclui que a ausência de convergência de 

regras abre espaço para práticas de contabilidade criativa capazes de 

contribuir para o desequilíbrio fiscal subnacional (TEIXEIRA, 2020). 

Para os fins desta investigação, essa contribuição assume relevância 

metodológica particular, pois permite situar a qualidade do controle 

externo em conexão com a coerência e com a autocontenção 

metodológica dos próprios órgãos de controle, dimensão que também 

integra o problema da accountability institucional (TEIXEIRA, 2020). 

A análise empírica das irregularidades nos RPPS dos cinco 

maiores municípios do Tocantins, elaborada por Joseane Maria da Silva 

e coautores, acrescenta um plano concreto de verificação dos limites 

corretivos do controle (DA SILVA et al., 2025). A investigação, baseada 

em acórdãos dos Tribunais de Contas, dados do CADPREV e 

normativas oficiais, conclui que aproximadamente 70% das prestações 

de contas foram classificadas como regulares com ressalvas (DA 

SILVA et al., 2025). As irregularidades concentram-se, segundo os 

autores, em três eixos principais: inconsistências contábeis, 

deficiências atuariais e falhas de controle interno (DA SILVA et al., 

2025). A investigação também aponta fragilidades recorrentes nos 

mecanismos de governança, marcadas pela inefetividade dos 

conselhos e pela reincidência de problemas já apontados pelos órgãos 

de controle (DA SILVA et al., 2025). O interesse dessa contribuição, 

para além do diagnóstico local, consiste em evidenciar que o controle 

externo se insere em uma dinâmica na qual identificação, classificação 
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e reiteração de problemas nem sempre se convertem em superação 

estrutural das fragilidades dos RPPS (DA SILVA et al., 2025). 

Tomadas em conjunto, as pesquisas analisadas permitem 

distinguir ao menos três concepções de controle e responsabilização 

(MACHADO, 2019; SARQUIS et al, 2021; ARAÚJO; LIMA, 2025; 

TEIXEIRA, 2020). A primeira corresponde a uma concepção ampliada 

e multidisciplinar, segundo a qual os Tribunais de Contas fiscalizam 

receitas, despesas, benefícios, investimentos e atuária em conexão 

com a sustentabilidade do regime (MACHADO, 2019; SARQUIS et al., 

2021). A segunda se organiza em chave gerencial-informacional, na 

qual a accountability se articula à qualidade da transparência ativa e à 

lógica institucional que orienta a auditoria (MOREIRA et al., 2022; 

ARAÚJO; LIMA, 2025). A terceira se desenvolve em perspectiva crítica, 

voltada às limitações internas e externas do controle externo, 

compreendendo problemas de cartorialidade, divergências 

metodológicas e baixa capacidade de transformar achados em 

correção duradoura das fragilidades dos RPPS (DA SILVA, 2018; 

TEIXEIRA, 2020; DA SILVA et al., 2025). 

A contribuição mais consistente dessa literatura para o presente 

estudo consiste em demonstrar que o controle institucional participa 

ativamente da conformação da governança previdenciária (ARAÚJO; 

LIMA, 2025; MOREIRA et al., 2022). Essa participação se projeta sobre 

a definição de padrões de legalidade e regularidade (SARQUIS et al., 

2021), sobre a indução de práticas de transparência e de organização 

informacional (MOREIRA et al., 2022) e sobre a produção de lógicas de 

auditoria associadas a resultados previdenciários distintos (ARAÚJO & 

LIMA, 2025). Ao mesmo tempo, a literatura permite compreender que a 

eficácia da accountability previdenciária se vincula também à qualidade 

técnica, à coerência metodológica e à capacidade corretiva dos 

próprios órgãos de controle, elementos que integram o problema do 

controle institucional no mesmo grau em que condicionam sua 

legitimidade e seus efeitos práticos (TEIXEIRA, 2020; DA SILVA et al., 

2025). 
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7. Responsabilidade administrativa e segurança jurídica dos 

gestores 

 

A responsabilidade administrativa dos gestores dos RPPS 

emerge, nas contribuições reunidas, como categoria articulada à 

própria estrutura de governança previdenciária, na medida em que a 

gestão do regime é reiteradamente associada aos deveres de 

arrecadar, registrar, aplicar, prestar contas, observar parâmetros 

atuariais e responder aos órgãos de controle (SARQUIS et al., 2021; 

DA SILVA et al., 2025). A segurança jurídica, por sua vez, inscreve-se 

nesse mesmo ambiente institucional e se vincula à inteligibilidade e à 

estabilidade dos deveres, dos procedimentos de fiscalização, dos 

critérios de controle e das consequências atribuídas à sua 

inobservância, de modo a orientar a conduta dos dirigentes em bases 

previsíveis (TEIXEIRA, 2020; ARAÚJO; LIMA, 2025). 

A formulação mais diretamente voltada à responsabilização 

pessoal dos gestores encontra-se em Machado, que identifica, no 

monitoramento dos acordos de parcelamento e reparcelamento de 

débitos previdenciários, um dos pontos centrais da fiscalização dos 

RPPS (MACHADO, 2019). O autor sustenta que a ausência de repasse 

integral das contribuições previdenciárias patronal e dos servidores 

configura obrigação legal e impositiva frequentemente descumprida 

pelos entes públicos, circunstância que também se relaciona à 

fiscalização ainda incipiente dos Tribunais de Contas (MACHADO, 

2019). Ao observar que os acordos de parcelamento exigem 

autorização legislativa e incorporam documento de confissão de débito 

previdenciário vinculando prefeitos, presidentes de câmaras e 

presidentes de institutos, Machado identifica elementos suficientes para 

a responsabilização desses agentes pela geração do débito 

previdenciário (MACHADO, 2019). Sob essa perspectiva, a 

responsabilidade administrativa se estrutura em torno da violação 

objetiva de deveres de repasse, do acompanhamento dos acordos 

firmados e da prevenção de novos passivos previdenciários 

(MACHADO, 2019). 
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Essa ênfase em deveres concretos se articula à compreensão 

de Sarquis, Frigeri e Sousa, segundo a qual a prestação de contas 

constitui consequência lógica da representação e a auditoria se justifica 

precisamente por converter a complexidade da gestão em juízos 

compreensíveis acerca de sua qualidade (SARQUIS et al., 2021). Os 

autores observam que o controle dos RPPS exige olhar multidisciplinar, 

porque aposentadorias, pensões, receitas, despesas, investimentos e 

atuária projetam facetas distintas de responsabilidade administrativa 

(SARQUIS et al., 2021). Nessa moldura analítica, a boa gestão se 

vincula à capacidade de responder a um conjunto heterogêneo de 

exigências, cuja inobservância pode repercutir simultaneamente na 

esfera da regularidade formal e na esfera do equilíbrio do regime 

(SARQUIS et al., 2021; MACHADO, 2019). 

O eixo da segurança jurídica adquire contornos mais nítidos 

quando se consideram as variações e divergências metodológicas 

presentes nos próprios parâmetros de controle (TEIXEIRA, 2020). Ao 

demonstrar que diferentes Tribunais de Contas adotam metodologias 

diversas daquelas previstas no Manual de Demonstrativos Fiscais para 

o cálculo da despesa com pessoal.,Teixeira revela que o sistema de 

controle externo comporta margens distintas de interpretação para 

situações funcionalmente semelhantes (TEIXEIRA, 2020). Embora a 

investigação não se concentre nos RPPS, sua contribuição para o 

problema aqui examinado é significativa, pois permite situar a 

previsibilidade institucional dos gestores em conexão com a coerência 

dos critérios fiscalizatórios (TEIXEIRA, 2020). Nessa perspectiva, a 

segurança jurídica dos dirigentes dos RPPS se vincula tanto ao 

conhecimento da legislação de regência quanto à atuação sob padrões 

de controle suficientemente estáveis e coerentes para delimitar, com 

nitidez, o erro técnico, a escolha discricionária razoável e a infração 

administrativa (TEIXEIRA, 2020). 

A análise das lógicas institucionais dos Tribunais de Contas, 

desenvolvida por Araújo e Lima (2025), aprofunda esse ponto ao 

mostrar que a fiscalização não se organiza sob racionalidade única. 

(ARAÚJO & LIMA, 2025) Os autores identificam, entre outras, uma 

lógica patrimonial.,cujo foco dominante recai sobre auditorias 
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financeiras, cumprimento de normas contábeis, fiscais, financeiras e 

orçamentárias, definição de inconformidades e penalização dos 

gestores. (ARAÚJO & LIMA, 2025) Em contraste, as lógicas burocrática 

e gerencial deslocam o foco para maior eficiência, transparência e 

melhoria das práticas de fiscalização, tendo sido associadas a melhor 

desempenho previdenciário dos RPPS auditados. (ARAÚJO & LIMA, 

2025) A implicação desse achado é significativa para a 

responsabilidade administrativa dos gestores, porque sugere que a 

responsabilização pode variar não apenas em função da conduta do 

administrador, mas também em função da racionalidade institucional 

que organiza a atividade do órgão fiscalizador. (ARAÚJO & LIMA, 2025) 

Assim, a previsibilidade decisória e a segurança jurídica dos gestores 

dependem, em alguma medida, da forma como os Tribunais de Contas 

equilibram função sancionatória, orientação administrativa e indução de 

boas práticas. (ARAÚJO & LIMA, 2025)  

A investigação sobre irregularidades nos RPPS dos maiores 

municípios do Tocantins oferece base empírica importante para 

identificar critérios, ainda que implícitos, de distinção entre boa gestão, 

falha administrativa e risco decisório. (DA SILVA et al., 2025) Os 

autores mostram que aproximadamente 70% das prestações de contas 

analisadas foram classificadas como regulares com ressalvas, o que 

indica situação intermediária em que a conformidade formal convive 

com fragilidades relevantes. (DA SILVA et al., 2025) As irregularidades 

identificadas concentram-se em inconsistências contábeis, deficiências 

atuariais e falhas de controle interno, revelando que a 

responsabilização tende a se ancorar em elementos objetivos como 

divergência entre demonstrativos, ausência de notas explicativas 

adequadas, premissas técnicas inadequadas, avaliações fora do prazo 

e ausência de planos de equacionamento. (DA SILVA et al., 2025) O 

caso de Porto Nacional, destacado pelos autores, mostra com especial 

clareza como contribuições não repassadas ao RPPS podem gerar 

desequilíbrios de grande magnitude, colocando em risco a emissão do 

Certificado de Regularidade Previdenciária e a continuidade de 

repasses federais. (DA SILVA et al., 2025) Nessa investigação, 

portanto, a falha administrativa é tratada como categoria verificável e 
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reiterável, e não como conceito vago, pois se manifesta em omissões 

identificáveis, reincidência de problemas e inefetividade dos 

mecanismos de correção. (DA SILVA et al., 2025)  

Essa mesma investigação, contudo, permite perceber que a 

responsabilização não se esgota na apuração de infrações pontuais. 

(DA SILVA et al., 2025) Ao observarem que a maioria das decisões 

classificadas como regulares com ressalvas oculta problemas 

significativos que afetam diretamente o equilíbrio financeiro e atuarial 

dos regimes, os autores indicam que a linha entre gestão aceitável e 

gestão deficiente nem sempre coincide com a polaridade simples entre 

aprovação e rejeição das contas. (DA SILVA et al., 2025) Essa 

constatação é importante para a presente discussão porque mostra que 

a responsabilização administrativa do gestor previdenciário deve ser 

pensada em gradações, o que exige critérios de controle sensíveis à 

diferença entre impropriedades sanáveis, falhas estruturais 

persistentes e comportamentos capazes de comprometer a 

continuidade do regime. (DA SILVA et al., 2025)  

O problema da segurança jurídica também se relaciona à 

qualidade da informação e à transparência do regime. (MOREIRA et al., 

2022) Ao demonstrarem nível extremamente baixo de transparência 

ativa dos RPPS mineiros, Moreira e colaboradores (2022) sugerem que 

a inteligibilidade da gestão previdenciária permanece limitada para os 

próprios órgãos de controle e para a sociedade. (MOREIRA et al., 2022) 

Isso repercute sobre a responsabilidade dos gestores em dupla direção: 

de um lado, amplia o espaço para decisões deficientemente 

documentadas e para falhas de prestação de contas; de outro, dificulta 

a formação de ambiente de controle suficientemente claro para 

estabilizar expectativas sobre o que deve ser considerado conduta 

diligente. (MOREIRA et al., 2022) Nesse ponto, a segurança jurídica 

deixa de ser apenas garantia do gestor contra sanções arbitrárias e 

passa a envolver também dever institucional de produção de 

informação confiável, tempestiva e verificável. (MOREIRA et al., 2022)  

A proposta metodológica de Francisco Wilson Ferreira da Silva 

em 2018 também contribui para essa interpretação ao criticar a 

prevalência de fiscalização cartorial e ao defender o confronto entre 



EDUCAÇÃO, SAÚDE E DIREITOS HUMANOS: ABORDAGENS QUE PROMOVEM 
QUALIDADE DE VIDA 

 

194 
 

demonstrativos atuariais elaborados a partir de metodologia própria dos 

Tribunais de Contas e os demonstrativos contratados pelos RPPS (DA 

SILVA, 2018). A relevância dessa proposta reside em situar a 

responsabilização do gestor em conexão com a consistência das 

avaliações que orientam o regime e com a solidez técnica dos 

parâmetros utilizados no controle (DA SILVA, 2018). Sob esse enfoque, 

a adoção de referenciais atuariais mais robustos se articula ao 

fortalecimento da segurança jurídica das decisões administrativas, na 

medida em que reduz a margem para escolhas fundadas em projeções 

frágeis ou em premissas inadequadas (DA SILVA, 2018). 

Outro elemento importante decorre do Framework de Auditoria 

Operacional em RPPS, de Araújo Júnior e Lima, sobretudo quando se 

observam as questões formuladas para auditoria da gestão 

administrativa (ARAÚJO, 2025; LIMA, 2019). Ao indagarem se a 

unidade gestora possui organograma definido, políticas e 

procedimentos documentados, autonomia e capacidade financeira 

suficientes, dirigentes e conselheiros qualificados, controles efetivos 

sobre despesas administrativas e qualidade das informações enviadas 

aos órgãos de controle, os autores explicitam um conjunto de critérios 

objetivos de diligência gerencial (ARAÚJO, 2025; LIMA, 2019). Esses 

parâmetros permitem situar a boa gestão em associação com estrutura 

organizacional, documentação, qualificação e controle, bem como 

identificar falhas administrativas relacionadas à improvisação, à baixa 

capacidade técnica, ao uso inadequado de recursos e à deficiência 

informacional (ARAÚJO, 2025; LIMA, 2019). A vinculação da auditoria 

ao exame de barreiras ao Pró-Gestão RPPS e à política de 

transparência acrescenta, ainda, um plano institucional à análise, ao 

evidenciar que a responsabilização adequada se relaciona também às 

condições organizacionais que favoreceram ou dificultaram a 

prevenção do dano (ARAÚJO, 2025; LIMA, 2019). 

Tomadas em conjunto, as contribuições examinadas permitem 

sustentar interpretação mais precisa do problema (MACHADO, 2019; 

ARAÚJO; LIMA, 2025; DA SILVA et al., 2025). A responsabilidade 

administrativa dos gestores dos RPPS se configura como 

responsabilidade funcionalmente qualificada, estruturada em torno de 
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deveres específicos de repasse, custeio, documentação, transparência, 

observância atuarial, resposta aos órgãos de controle e correção 

tempestiva das inconformidades (MACHADO, 2019; ARAÚJO, 2025; 

LIMA, 2019; DA SILVA et al., 2025).  

A segurança jurídica, por sua vez, se vincula à articulação entre 

deveres claros, transparência suficiente, parâmetros de auditoria 

tecnicamente robustos e coerência metodológica dos próprios órgãos 

de controle (TEIXEIRA, 2020; MOREIRA et al., 2022; DA SILVA, 2018). 

Nessa moldura analítica, a responsabilização adequada se organiza em 

torno do nexo entre dever objetivo, omissão verificável, impacto 

previdenciário e capacidade institucional de prevenção, ao passo que 

ambientes de controle opacos, metodologicamente instáveis ou 

excessivamente cartoriais tendem a comprometer a previsibilidade 

decisória e a segurança jurídica dos gestores (TEIXEIRA, 2020; DA 

SILVA, 2018; ARAÚJO, 2025; LIMA, 2019). 

 

8. Considerações finais 

 

A análise desenvolvida ao longo desta pesquisa permite concluir 

que o problema dos RPPS, no cenário posterior à EC n. 103/2019, se 

inscreve em uma moldura analítica que articula déficit, solvência 

atuarial, governança, controle institucional e responsabilização 

administrativa. 

 O percurso realizado mostrou que a sustentabilidade 

previdenciária se torna inteligível quando examinada em conexão com 

a capacidade institucional da unidade gestora, com a qualidade da 

governança, com a racionalidade do controle externo e com os critérios 

de responsabilização dos gestores.  

Nessa perspectiva, o equilíbrio previdenciário se conforma a 

partir da interação entre estrutura administrativa, escolhas de gestão, 

padrões de fiscalização e estabilidade decisória, elementos que 

organizam, em conjunto, as condições de continuidade e consistência 

do regime. 
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Sob esse enfoque, o exame da reconfiguração normativa pós-

EC n. 103/2019 mostrou que a reforma se projetou sobre um processo 

mais amplo de adaptação institucional dos regimes, especialmente em 

matéria de governança, unidade gestora, transparência e capacidade 

de implementação (MEDEIROS; DE FARIAS SOUZA; DE ARAUJO, 

2019; RIBEIRO & NETTO, 2020; SELL & ALVES, 2024).  

A unidade gestora revelou-se, nesse contexto, como núcleo 

organizacional da governança previdenciária, por concentrar 

coordenação administrativa, gestão dos benefícios, condução dos 

investimentos, controles internos e circulação da informação 

estratégica do regime (CALAZANS et al., 2013; DAMASCENO & 

CARVALHO, 2021; SELL & ALVES, 2024).  

Em paralelo, a discussão sobre riscos e investimentos permitiu 

demonstrar que a resiliência financeira dos RPPS se vincula a uma 

articulação entre solvência atuarial, política de investimentos, 

regularidade de aportes, capacidade de resposta organizacional e 

desenho institucional do controle, circunstância em que o risco 

previdenciário assume configuração simultaneamente financeira, 

atuarial e administrativa (LIMA; AQUINO, 2019; GIOVANINI; 

CONCEIÇÃO; ALMEIDA, 2022; DOS REIS; CASAGRANDA, 2023; 

ARAÚJO, 2025; LIMA, 2019). 

Também se mostrou consistente a tese de que o controle 

institucional participa ativamente da conformação da governança 

previdenciária. Os estudos examinados permitem situar os Tribunais de 

Contas como agentes cujas metodologias, lacionais institucionais e 

capacidades técnicas interferem no desempenho previdenciário dos 

regimes, em articulação com suas funções de fiscalização, 

homologação e controle (MACHADO, 2019; ARAÚJO, 2025; LIMA, 

2019).  

A literatura também evidencia que essa contribuição se 

desenvolve em quadro analítico marcado por diferentes possibilidades 

e limitações, no qual se combinam potencial de indução de 

transparência, integração de práticas de auditoria e associação com 

melhor desempenho previdenciário, bem como problemas de 

cartorialidade excessiva, instabilidade metodológica e persistência de 
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irregularidades em ambientes reiteradamente fiscalizados (MOREIRA 

et al., 2022; TEIXEIRA, 2020; DA SILVA et al., 2025).  

Nessa perspectiva, o fortalecimento da governança dos RPPS 

se vincula à qualidade institucional da fiscalização efetivamente 

exercida, dimensão que condiciona os efeitos do controle sobre a 

consistência da gestão previdenciária. 

No que se refere à hipótese inicialmente formulada, os 

resultados alcançados autorizam considerá-la parcialmente 

confirmada. A análise desenvolvida permitiu sustentar que a EC n. 

103/2019 reforçou a centralidade do equilíbrio atuarial e intensificou as 

exigências normativas incidentes sobre os RPPS, em um contexto que 

também revelou a insuficiência de uma leitura estritamente atuarial do 

problema.  

Também se mostrou consistente a premissa de que a 

efetividade do novo arranjo se articula à qualidade da governança 

previdenciária, à robustez da unidade gestora, à coerência do controle 

institucional e à capacidade administrativa dos gestores.  

O percurso analítico conduziu, ademais, ao refinamento da 

própria hipótese, uma vez que os estudos examinados situam 

governança e responsabilização em um plano de condicionamento 

institucional das respostas aos problemas do regime, e não como 

variáveis de efeito automático sobre a situação financeira e atuarial. 

Sob esse enfoque, tais dimensões operam como condições de 

possibilidade para respostas mais consistentes a vulnerabilidades que 

permanecem fortemente marcadas por fatores demográficos, fiscais, 

atuariais e organizacionais. 

No plano conclusivo mais amplo, a bibliografia mobilizada nesta 

pesquisa sustenta a tese de que a sustentabilidade dos RPPS depende 

de uma arquitetura institucional na qual governança, unidade gestora, 

controle externo, gestão de riscos e responsabilidade administrativa se 

reforçam mutuamente, sem que qualquer dessas dimensões, 

considerada isoladamente, esgote a explicação do problema.  

A boa gestão se vincula, nesse quadro, à capacidade de articular 

regularidade formal, robustez organizacional, transparência, coerência 

decisória e efetividade preventiva. De modo correlato, a 
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responsabilização adequada se inscreve em ambiente institucional 

capaz de diferenciar impropriedades sanáveis, falhas estruturais 

persistentes e condutas efetivamente lesivas ao regime, em conexão 

com parâmetros estáveis de controle e informação confiável. 

 A segurança jurídica dos gestores se projeta, assim, sobre a 

inteligibilidade dos deveres, a consistência dos critérios de auditoria, a 

confiabilidade da informação e a previsibilidade institucional necessária 

à orientação de decisões complexas em matéria previdenciária. É 

dessa articulação entre sustentabilidade previdenciária e densidade 

institucional da gestão que decorre, em última instância, a contribuição 

analítica mais consistente deste percurso. 
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RESUMO 

Objetivo: Examinar a desigualdade de gênero na sociedade patriarcal 

brasileira, destacando as estruturas sociais e jurídicas que historica-

mente subordinavam as mulheres até a década de 1960. Metodologia: 
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qualitativa, com busca sistematizada nas bases Portal de Periódicos 

CAPES, Web of Science, Google Acadêmico, LILACS e BIBLOS, 

abrangendo publicações entre os anos de 2014 até 2024. As seis eta-

pas propostas por Whittemore e Knafl (2005), foram seguidas, combi-

nando a análise de estudos empíricos e teóricos. Além disso, dados 

complementares de fontes oficiais (IBGE, TRE, TSE e RASEAM) foram 

utilizados para contextualizar os resultados. Resultados: Constatou-se 

que, apesar do crescimento na participação política feminina, as mulhe-

res permanecem sub-representadas nos cargos eletivos e de poder, 

mesmo constituindo a maioria da população e do eleitorado brasileiro. 

Indicativo de que os resquícios jurídicos e culturais do patriarcado con-

tribuem para esse afastamento. Conclusão: A manutenção da dispari-

dade de gênero na política evidencia a necessidade de vigilância con-

tínua por direitos e de políticas públicas mais eficazes. A pesquisa con-

clui que medidas afirmativas e transformações estruturais são essenci-

ais para se alcançar a paridade de gênero nas esferas política e jurí-

dica. 

Palavras-chave: Representatividade; Políticas Públicas; Ciência Polí-

tica; Mulheres na Política. 

 

ABSTRACT 

Objective: To examine gender inequality in Brazilian patriarchal society, 

highlighting the social and legal structures that historically subordinated 

women until the 1960s. Methodology: An integrative literature review of 

a qualitative nature was conducted, with a systematized search in the 

CAPES Journal Portal, Web of Science, Google Scholar, LILACS, and 

BIBLOS databases, covering publications from 2014 to 2024. The six 

stages proposed by Whittemore and Knafl (2005) were followed, com-

bining the analysis of empirical and theoretical studies. In addition, com-

plementary data from official sources (IBGE, TRE, TSE, and RASEAM) 

were used to contextualize the results. Results: It was found that, des-

pite the growth in female political participation, women remain underre-

presented in elective and power positions, even though they constitute 

the majority of the Brazilian population and electorate. This indicates 

that the legal and cultural remnants of patriarchy contribute to this ex-

clusion. Conclusion: The persistence of gender disparity in politics 
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highlights the need for continuous vigilance for rights and more effective 

public policies. The research concludes that affirmative measures and 

structural transformations are essential to achieve gender parity in the 

political and legal spheres. 

Keywords: Representativeness; Public Policies; Political Science; Wo-

men in Politics. 

 

1. Introdução 

 

A sociedade brasileira carrega em seus genes uma longa 

tradição patriarcal que, por décadas, limitou a capacidade jurídica e a 

autonomia das mulheres. Para se ter uma ideia da profundidade do 

problema, até meados do século XX, o ordenamento legal reforçava a 

subordinação feminina, confinando as mulheres aos perímetros do 

espaço doméstico (Beauvoir, 2016). E muito embora acontecimentos 

como a conquista do voto em 1932 e a promulgação da Constituição de 

1988 tenham representado avanços normativos significativos, as 

assimetrias entre gêneros continuam a vigorar, sobretudo no campo 

político. 

Isso significa que o reconhecimento formal de direitos não se 

traduz automaticamente em participação igualitária (Biroli; Miguel, 

2014) e as mulheres ainda encontram entraves significativos quando 

participam de disputas para cargos eleitorais e para exercerem 

influência em áreas decisórias. Fenômeno que contrasta com o fato de 

que as mesmas mulheres, que há tempos travam batalhas quase 

homéricas para assegurar seus direitos no campo político (Chagas, 

2016), constituem hoje a maioria populacional e eleitoral do país (TSE, 

2025). 

Tal discrepância parece deixar claro que a compreensão do 

conceito das políticas públicas, bem como a sua formulação e 

implementação de maneira eficaz direcionadas à participação das 

mulheres no poder executivo e legislativo, desponta como um dos 

temas centrais para o desenvolvimento de sociedades mais justas e 

igualitárias.  
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Diante desse cenário, este artigo tem por objetivo examinar, por 

meio de uma revisão integrativa, os fatores condicionantes históricos e 

jurídicos que ajudam a explicar a persistente sub-representação 

feminina nos cargos eletivos do Executivo e do Legislativo brasileiro. 

 

2. Revisão de Literatura  

 

2.1  As raízes históricas da exclusão feminina na política 

 

O afastamento das mulheres da vida pública é reflexo de uma 

construção social de longa duração, haja vista que elas quase sempre 

foram, historicamente, associadas aos afazeres domésticos, com o 

cuidado do lar e da família, enquanto o ambiente político era tratado 

como domínio predominantemente masculino (Beauvoir, 2016).  

No Brasil, esse intrincado quadro começou a mudar apenas no 

início do século XX, quando participantes do movimento feminino 

conhecido como sufragista se organizaram para reivindicar direitos 

políticos para as mulheres. Foi nesse contexto que Leolinda Daltro 

fundou, em 1910, o Partido Republicano Feminino. E em 1927, Bertha 

Lutz liderou a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, que 

desempenhou um papel fundamental em relação à mobilização pelo 

voto feminino no país, que foi primeiramente conquistado em âmbito 

estadual, em 1927, no Rio Grande do Norte (Bester, 2016). 

O direito de voto só foi estendido a todas as mulheres brasileiras 

com o advento do Código Eleitoral de 1932, que trazia em seu corpo 

algumas restrições como o fato de que alistamento era facultativo para 

a maioria delas, exceto para funcionárias públicas remuneradas 

(Chagas, 2016). No ano seguinte, em 1933, a médica Carlota Pereira 

de Queiroz tornou-se a primeira deputada federal do país, participando 

ativamente da Assembleia Constituinte de 1934 e sendo a única mulher 

a assinar a nova Carta (Schpun, 1999).  

Apesar desses marcos históricos importantes, e frequentemente 

pouco lembrados, a consolidação mais ampla da cidadania política 
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feminina ocorreu a passos lentos ao longo de todo o século XX, 

culminando na Constituição de 1988, que formalizou, pelo menos no 

papel, a igualdade entre homens e mulheres (Pinheiro, 2006). 

 

2.2  Das cotas à reserva de recursos 

 

A partir da década de 1990, impulsionado por transformações 

sociais e econômicas, o Brasil adotou medidas de ação afirmativa para 

ampliar a presença feminina nos parlamentos. Exemplo disso pode ser 

encontrado na Lei n. 9.100/1995, que fixou inicialmente uma cota de 

20% para candidaturas de mulheres. Percentual que mais tarde foi 

ampliado para 30% pela Lei n. 9.504/1997.  

Contudo, essas normas também nasceram com brechas, como 

a ausência de mecanismos eficazes de cumprimento e o fato de os 

partidos poderem registrar mais candidaturas do que o número de 

vagas em disputa. Ou seja, na prática, essa regra permitia que os 

partidos mantivessem o predomínio masculino por meio do 

preenchimento insuficiente ou pouco competitivo das cotas (Rodrigues, 

2017). 

Somente doze anos depois, com a Lei n. 12.034/2009 é que 

obrigações mais concretas foram estabelecidas. Nela foi reivindicado o 

preenchimento mínimo de vagas por mulheres e a destinação de parte 

do fundo partidário a programas de promoção feminina (Pimentel Filho; 

Rodrigues, 2017).  

Já em 2018, com o advento da ADI 5.617, que traz decisão do 

Supremo Tribunal Federal, foi determinada a aplicação de pelo menos 

30% dos recursos do fundo especial de campanha para candidaturas 

femininas. Avanço claramente significativo, embora tensionado por 

certas ambiguidades normativas que foram introduzidas por reformas 

como a Lei nº 13.165/2015, que não foram capazes de assegurar a 

efetividade da distribuição proporcional de recursos entre candidatos 

homens e mulheres. 

Percebe-se, pois, que ainda que as leis tenham aumentado o 

número de candidatas, o crescimento de eleitas foi 
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desproporcionalmente modesto. Um dos motivos para esse fenômeno 

está ligado à prática das “candidaturas laranjas”, em que mulheres são 

registradas, mas não recebem recursos ou suporte partidário (Sanchez, 

2014), rebaixando um instrumento potencialmente relevante quanto o 

sistema de cotas a uma mera formalidade que não altera a distribuição 

real de poder. 

 

2.3  Dados recentes sobre participação feminina 

 

De acordo com o TSE (2023), em 2022 as mulheres 

representavam cerca de 52% do eleitorado e 33% das candidaturas. 

Em compensação, somente 15% delas chegaram a se eleger. Quando 

se considera que os percentuais de mulheres eleitas tenham subido 

entre os anos de 2016 e 2022º, os números podem parecer otimistas. 

Mas, na realidade, eles servem igualmente para constatar o quanto o 

avanço nessa seara permanece lento quando se trata de questões de 

igualdade de gênero na política.  

Para que se tenha uma ideia, cabe lembrar que o Brasil ocupa a 

longínqua 131ª posição no ranking de presença feminina em 

parlamentos, com apenas 17,5% de deputadas federais, que 

representa um índice razoavelmente inferior à média global de 25,4% 

(Inter-Parliamentary Union, 2023).  

No executivo, os números ressaltam essa desigualdade. Em 

2024, as candidaturas femininas a prefeituras somaram apenas 15,3%. 

Uma queda de 5,5% em relação ao ano de 2020, segundo o RASEAM 

(2025). O número de candidatas a vice-prefeitas e vereadoras também 

diminuiu de 2020 para 2024 (RASEAM, 2025). 

A criação de secretarias estaduais da Mulher em 18 unidades 

federativas é também um passo relevante e motivo para certo otimismo; 

no entanto, nove estados ainda carecem dessas estruturas, e metade 

dessas foi criada apenas em 2023, e com recursos bastante limitados 

(Diniz, 2023). Ou seja, ainda há muito a ser feito. 

Os persistentes desníveis na relação entre as mulheres e o 

sistema político hegemônico, parecem indicar que as barreiras que se 
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colocam no percurso de qualquer mulher que se disponibilize a 

percorrer por essas sendas extrapolam os limites jurídicos e atingem os 

territórios culturais e organizacionais. Parte dessa desigualdade está 

associada ao ambiente partidário que, mesmo com as transformações 

culturais e sociais mais recentes, insiste em permanecer hostil e se 

mostra pouco receptivo à ascensão feminina. 

Apenas a título de ilustração, faz-se válido um acompanhamento 

do contexto histórico da inserção feminina no cenário da política 

nacional por meio do quadro que se segue: 

 
Quadro 1 – Marcos históricos da inserção feminina 

 
Ano Marco Histórico Detalhamento 

 
 

1928 

 
 

Primeira prefeita eleita no 
Brasil 

Luíza Alzira Soriano Tei-
xeira elegeu-se prefeita 
de Lajes (RN) pelo Par-
tido Republicano, com 

60% dos votos.  
 

 
 

1932 

 
 
Movimento sufragista no 

Brasil 
 

O Decreto nº 21.076 ga-
rantiu direito à voto e de 
serem votadas para mu-

lheres maiores de 21 
anos. 

 
 

1934 

 
 

Primeira deputada federal 

Carlota Pereira de Quei-
rós foi a primeira brasi-

leira eleita deputada fede-
ral, além de participar da 

Assembleia Nacional 
Constituinte. 

  (continua) 
Ano Marco Histórico Detalhamento 

 
 

1934 

 
 

Primeira deputada negra 

Antonieta de Barros foi 
eleita deputada estadual 
em Santa Catarina pelo 
Partido Liberal Catari-

nense. A primeira mulher 
negra a exercer mandato 

eletivo no país. 

          
 

          1934     

 
 

Representante feminina 
na Constituinte 

Bertha Lutz integrou a 
Comissão Elaboradora do 
Anteprojeto da Constitui-
ção de 1934 como repre-
sentante do movimento 

feminista. 
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1965 

 
Alistamento eleitoral uni-

versal para mulheres 

Lei nº 4.737 tornou o alis-
tamento obrigatório para 

todas as mulheres. 

        
 

1979 
 

 
 

Primeira senadora da Re-
pública 

A primeira mulher a inte-
grar o Senado Federal,  
foi Eunice Michiles, que 
assumiu o cargo após o 

falecimento do titular, 
João Bosco de Lima.  

        
1981 

  
 

 
Primeira senadora negra 

Laélia Alcântara (PMDB-
AC), a primeira senadora 

negra do país.  

         
        1982 

 

 
Primeira governadora

  

Iolanda Fleming, eleita 
vice-governadora do Acre 

na chapa de Nabor Jú-
nior. 

        
         

1992 
  

 

 
Primeira vereadora trans 

Kátia Nogueira Tapety 
(PFL) foi a primeira tran-
sexual eleita no Brasil.  

         
         

1997 
  

 

 
Reserva de vagas em 
cargos proporcionais 

A Lei nº 9.504 demandou 
a reserva de vagas para 
candidatas mulheres nos 
cargos de deputada fede-
ral, estadual, distrital e ve-

readora. 

        
 
2009 

 
Primeira minirreforma 

eleitoral com obrigatorie-
dade de cotas 

A partir da Lei n° 12.034, 
tornou-se obrigatório o 

preenchimento mínimo de 
30%, e o máximo de 70%, 

para candidaturas de 
cada sexo para cada coli-

gação ou partido. 

 
2010 

 
Primeira mulher na Presi-

dência  

Dilma Rousseff foi eleita a 
primeira mulher presi-

dente do Brasil. 

 
 

2013 

 
Lei de incentivo à partici-
pação política feminina  

Lei n° 13.165 passou a 
determinar que os parti-
dos utilizassem 20% do 
tempo de propaganda 

gratuita no rádio e na TV 
para incentivar a partici-

pação feminina.  

 
 

2019 

 
Primeira parlamentar indí-

gena  

Joenia Wapichana, a pri-
meira mulher indígena a 
tomar posse como depu-

tada federal. 
          (conclusão) 
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Ano Marco Histórico Detalhamento 

 
2022 

 
Primeiras deputadas fe-

derais trans  

Erika Hilton e Duda Sala-
bert foram as primeiras 
mulheres trans eleitas 

para a Câmara dos Depu-
tados. 

 
2023 

 
Primeira indígena em Mi-

nistério de Estado 

Sonia Guajajara, primeira 
mulher indígena a exercer 
cargo de ministra de Es-

tado. 

Fonte: Adaptado de TSE (2023). 

 

3. Metodologia, Resultados e Discussão 

 

3.1 Metodologia   

 

Para o desenvolvimento deste projeto, optou-se pela revisão 

integrativa da literatura, que permite combinar estudos empíricos e 

teóricos de forma sistemática. O levantamento foi realizado nas bases 

Portal de Periódicos CAPES, Web of Science, Google Acadêmico, 

LILACS e BIBLOS, utilizando os descritores: “representação política 

feminina”, “gênero e política”, “candidaturas femininas”, “cotas 

eleitorais” e “financiamento de campanhas”. O recorte temporal 

abrangeu publicações de 2014 a 2024, em português e em inglês. 

As seis etapas da revisão integrativa, formada por elaboração 

da pergunta, busca, definição de critérios, seleção, análise e síntese, 

foram rigorosamente seguidas (Whittemore; Knafl, 2005). 

 

3.2  Resultados 

 

Os artigos analisados convergem em três eixos principais. São 

eles: 

            (I) Legislação afirmativa. As pesquisas confirmam que, 

mesmo que a adoção de cotas tenha elevado o número de 

candidaturas, o aumento de mulheres eleitas foi desproporcional. 
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Também foi identificado que a Lei n. 9.504/1997 e a ADI 5.617 (2018) 

trouxeram avanços, mas a baixa fiscalização e as brechas legais (como 

a permissão de acúmulo de recursos) resultaram na redução do seu 

impacto potencialmente positivo. As “candidaturas laranjas” são citadas 

em todos os estudos como principal mecanismo de burla. 

(II) Barreiras culturais e partidárias. A presença de um 

machismo estrutural e a cultura patriarcal ainda presente nos partidos 

atravancam o acesso de mulheres a colocações competitivas nas 

chapas, já que elas recebem menos investimento financeiro e menos 

tempo de propaganda. Ações que acabam por reduzir 

significativamente suas chances eleitorais. 

(III) Representatividade e impacto nas políticas. A presença 

ainda baixa das mulheres em cargos legislativos e executivos é 

resultado de um déficit na formulação de políticas de gênero e isso 

impacta diretamente em possíveis benefícios para a sociedade como 

um todo. Em estados onde há mais mulheres eleitas, por exemplo, é 

possível notar uma maior produção legislativa em saúde, educação e 

enfrentamento à violência doméstica. 

Os artigos estudados indicam que apenas a reserva de vagas 

destinadas a mulheres não é suficiente para equilibrar o cenário. Para 

que isso aconteça, medidas complementares se fazem necessárias, 

como a garantia de proporcionalidade na distribuição de recursos, a 

criminalização das candidaturas fraudulentas e o estímulo à formação 

de lideranças femininas desde a base. 

 

3.3  Discussão 

 

As evidências sintetizadas neste estudo reforçam que a sub-

representação feminina na política brasileira é fruto de uma intensa e 

costumeira sobreposição de diversas barreiras legais, culturais e 

organizacionais. 

Restou claro que, ao mesmo tempo que as cotas eleitorais 

elevaram o número de candidaturas, elas produziram um crescimento 

apenas modesto de mulheres eleitas. Tal descompasso é explicado 
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pelo descumprimento sistemático das normas e pela prática das 

chamadas “candidaturas laranjas”, que transformam a cota em 

formalidade sem efetividade (Rodrigues, 2017). Ao mesmo tempo, a 

ADI 5.617 (2018), apesar de vincular recursos financeiros à reserva de 

vagas, se depara com as brechas mantidas pela Lei nº 13.165/2015, 

que ainda comprometem a distribuição proporcional do financiamento. 

A baixa presença feminina em cargos legislativos e executivos 

impacta na formulação de políticas públicas, pois onde há mais 

mulheres eleitas, é visível a maior produção legislativa em áreas como 

saúde, educação e enfrentamento à violência doméstica. Dado que 

atesta o fato de que a representatividade é também uma questão de 

qualidade democrática e diversidade na agenda política (Pinheiro, 

2006; Inter-Parliamentary Union, 2023). 

Aqui, é importante ressaltar que a presente revisão possui suas 

limitações, posto que a heterogeneidade dos desenhos metodológicos 

dos estudos incluídos acaba por dificultar uma comparação quantitativa 

direta e incontornável. Somente pesquisas futuras serão capazes de 

prover maiores informações, que trarão melhor poder comparativo do 

efeito de longo prazo das políticas de financiamento eleitoral sobre a 

eleição de mulheres. 

 

4. Considerações Finais 

 

O percurso das mulheres brasileiras em direção à participação 

política igualitária foi e continua a ser uma trajetória árdua e repleta de 

percalços. Apesar da legislação de cotas e das decisões judiciais 

recentes representarem avanços indispensáveis, a persistência de 

práticas partidárias excludentes, aliada a um tecido social ainda 

patriarcal, continua a conter o ritmo de possíveis transformações. 

Assim, depreende-se que a distância entre o reconhecimento formal de 

direitos e a efetiva ocupação de espaços de poder continua expressiva.  

Reforçar o cumprimento das normas eleitorais, integrando 

fiscalização, punição severa de fraudes e difusão de programas de 

educação política voltados a mulheres, continua a ser passo urgente a 
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ser dado. Paralelamente, é primordial que a academia continue a 

monitorar tal fenômeno, medindo, analisando e comparando, para 

auxiliar a superar os limites estruturais e documentais dos quais 

estudos como este padecem e produzindo dados que poderão subsidiar 

futuras políticas públicas. 

Somente desse modo, com diversas frentes trabalhando juntas 

para diluir fronteiras, o Brasil será capaz de avançar da mera 

formalidade legal para uma democracia verdadeiramente 

representativa, em que a composição dos poderes Executivo e 

Legislativo de fato estejam alinhados com a diversidade da população 

que eles representam e que deles depende. 
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RESUMO 

O presente trabalho busca analisar a Neurodivergência no âmbito or-

ganizacional, com ênfase nos impactos sobre a produtividade e a ado-

ção de estratégias de empresas de trabalho inclusivo. Através de revi-

são bibliográfica qualitativa, discute como a estrutura contemporânea 

de alta performance, marcada por exigências de eficiência e sobrecarga 
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cognitiva, tende a dificultar a participação plena de profissionais neuro-

divergentes. Descreve a Psicologia Organizacional como responsável 

por compreender o comportamento humano no trabalho e desenvolver 

condições favoráveis ao bem-estar, motivação e alinhamento entre ne-

cessidades individuais e institucionais. São denunciadas dificuldades 

como barreiras atitudinais, processos seletivos padronizados, estigmas 

e ausência de políticas de suporte. O estudo retrata o potencial produ-

tivo de indivíduos neurodivergentes, com habilidades como criatividade, 

atenção a detalhes e hiperfoco, capazes de gerar vantagem competitiva 

em métodos inclusivos. A literatura identifica estratégias como flexibili-

dade de rotinas, adaptações sensoriais, revisão de recrutamento e for-

mação de gestores, destacando a Neurodivergência como dimensão 

legítima de diversidade humana. 

Palavras-chave: Neurodivergência; Produtividade; Ambiente organiza-

cional; 

 

ABSTRACT 

The present Course Completion work seeks to analyze, understand, 

and bring to light Neurodivergence in the organizational context, with 

emphasis on the impacts on productivity and the adoption of strategies 

from inclusive workplaces. Through a qualitative bibliographic review, it 

discusses how the contemporary high-performance structure, marked 

by increasing demands for efficiency and cognitive overload, tends to 

hinder the full participation of neurodivergent professionals. It describes 

Organizational Psychology as responsible for understanding human 

behavior at work and developing favorable conditions for well-being, 

motivation, and alignment between individual and institutional needs. 

Difficulties such as attitudinal barriers, standardized selection proces-

ses, stigmas, and the absence of structured support policies are 

highlighted. The study portrays the productive potential of neurodiver-

gent individuals, emphasizing skills such as creativity, attention to detail, 

and hyperfocus, capable of generating competitive advantage in orga-

nizations that use inclusive methods. The literature identifies strategies 

such as flexibility of routines, sensory adaptations, review of recruitment 

methods, and continuous training of managers, highlighting Neurodiver-

gence as a legitimate dimension of human diversity. 
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Keywords: Neurodivergence; Productivity; Organizational Environ-

ment. 

1. Introdução 

Conforme Pena e Schneider (1973), o exercício da Psicologia é 

entendido como aplicação de conhecimentos psicológicos a problemas 

humanos que antecede a própria teorização em psicologia e à sua 

regulamentação, e enquanto profissão está, na realidade, 

representando o auge de um processo em que a sociedade reconhece 

e delimita a especificidade de um grupo que já é atuante e socialmente 

inserido.  

Contemporaneamente, a respeito das empresas, a 

produtividade se revelou um dos principais pilares que sustentam o 

desempenho e a competitividade organizacional. Diante disso, espera-

se que os profissionais sejam capazes de agir sob qualquer realidade. 

Essa situação está intensamente baseada em padrões de trabalho 

ancorados na cultura da performance, os quais valorizam entregas 

rápidas e contínuas, além de demandarem cognitivamente e 

emocionalmente processos que excedem os limites dos trabalhadores 

(Han, 2015). 

Vários temas relacionados à saúde mental no ambiente de 

trabalho têm tomado cada vez mais importância, dentre esses temas é 

possível destacar a neurodiversidade, levando em conta a importância 

desse contexto atualmente, onde essa necessidade reflete o avanço 

nas discussões sobre inclusão e o reconhecimento do valor das 

habilidades singulares que indivíduos neurodiversos podem agregar ao 

ambiente corporativo (Hendrickx, 2021). Considerando isso, a 

diversidade ganha centralidade como uma necessidade estratégica. 

Dentre esses processos de diversidade, a neurodivergência surge 

como um campo ainda em processo de compreensão e visibilidade, 

mas com uma riqueza fundamental para repensar os modelos 

tradicionais de produtividade, inclusão e diversidade no ambiente de 

trabalho (Grech, 2020). 
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Segundo Abbad (1999), discutir os modelos de trabalho atuais, 

com destaque para a cultura de performance e a elevada exigência 

cognitiva e emocional, a fim de evidenciar os principais alicerces que 

sustentam a noção contemporânea de produtividade é essencial nos 

dias de hoje. 

Devido às rápidas transformações do mundo globalizado, o que 

gera intensa competitividade, as empresas passaram a estabelecer 

mais trabalho eficiente de seus colaboradores. Assim, o conceito de 

produção que antes era algo mais simples, hoje, passou a ser mais 

complexo, exigindo fazer mais em menos tempo e com maior qualidade 

(Sennett, 2006).  

Moreira (2004), diz que em um cenário informacional, as 

revisões de literatura assumem uma importante função orgânica, 

juntamente com os índices, estudos e as bibliografias especializadas. 

Segundo Creswell (2007), a pesquisa qualitativa é 

fundamentada em interpretações, onde os dados obtidos pelo 

pesquisador do artigo são analisados e traduzidos, tendo como objetivo 

uma visão holística dos fenômenos sociais, priorizando a qualidade. O 

artigo científico se constrói com base uma pesquisa bibliográfica, assim 

buscando artigos e livros sendo selecionados os que melhor 

esclarecem o tema abordado, reconhecendo assim demandas 

existentes, dificuldades encontradas pelas pessoas que apresentam 

alguma neurodivergência, tendo como objetivo analisar e identificar 

todo o contexto estudado no ambiente organizacional. 

2. Papel do psicólogo organizacional 

Zanelli (1994), diz que o psicólogo como um agente 

transformador deve estar preparado para discutir o referencial 

científico-metodológico que sustenta a sua prática assim como os 

resultados que obtém, mas também deve estar preparado para discutir 

os valores que sustentam diferentes direcionamentos do trabalho. 

Segundo Spector (2010) a psicologia organizacional contém 

duas divisões principais: a industrial (recursos humanos), e a 



EDUCAÇÃO, SAÚDE E DIREITOS HUMANOS: ABORDAGENS QUE PROMOVEM 
QUALIDADE DE VIDA 

 

223 
 

organizacional. A parte industrial, busca gerenciar a eficiência 

organizacional pelo uso dos recursos humanos, se preocupando com 

questões de eficiência, seleção e treinamento de seus funcionários. A 

parte organizacional, se desenvolveu a partir do contexto das relações 

humanas nas organizações, e tem um foco maior no funcionário como 

um indivíduo no ambiente organizacional, compreendendo assim, 

demandas de comportamento individual e o bem-estar destes 

funcionários no ambiente de trabalho. 

Spector (2010) também diz que a psicologia organizacional é 

uma aplicação da ciência psicológica, dando ênfase aos problemas das 

pessoas no contexto organizacional, ou seja, ela não lida diretamente 

com problemas emocionais ou até mesmo problemas pessoais desses 

colaboradores, ela lida com a aplicação de fundamentos da psicologia 

no contexto empresarial, desempenhando um papel essencial na 

gestão de pessoas, contribuindo para o desenvolvimento humano e o 

sucesso das organizações. 

Spector (2010) afirma que os psicólogos organizacionais dão 

ênfase na ampliação da eficácia e no funcionamento das organizações, 

focando em diversos aspectos que podem melhorar a execução do 

trabalho, incluindo a seleção e treinamento de pessoas, a criação de 

tarefas mais adequadas ao contexto existente, ou até mesmo na 

criação de organizações que funcionem de uma melhor maneira, 

fazendo até ajustes nessas empresas para que elas oferecem um 

ambiente mais acolhedor para os seus colaboradores. 

Segundo Wicler (2023), no Brasil, a psicologia organizacional 

tomou forças durante a Segunda Guerra Mundial, quando as empresas 

perderam a qualidade dos produtos devido a ineficiência dos 

trabalhadores na área, assim foi visto uma oportunidade pelos 

psicólogos de atuar em favor das fábricas e aperfeiçoar os profissionais, 

na sua função inicial, o psicólogo organizacional tinha o objetivo de 

guiar a constante evolução da fábrica, selecionando e capacitando os 

funcionários. 

Conforme Assunção (2023) sua atuação, iniciada na seleção 

dos operários, se expandiu para novas áreas do campo, se tornando 

um especialista em comportamento humano. Assim, tomando atividade 
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em seletivas de empregados, controle cultural da empresa, 

monitoramento de clima organizacional, entre outros serviços 

prestados, ganhando mais notoriedade no ambiente corporativo. 

O psicólogo organizacional atua como mediador entre os 

interesses da empresa e as necessidades dos colaboradores, Schein 

(1982) descreve como o papel do psicólogo saiu de um contato inicial 

apenas com o processo de seleção, para uma atuação mais complexa, 

tendo relação com outros problemas organizacionais que culminaram 

no trato da pesquisa na organização como um todo, analisando 

contextos também como motivação. 

3. Revisão de Literatura 

A autora Tais Crisóstomo (1999 apud Singer, 2025), explica em 

seu artigo a origem da definição da palavra “neurodivergência”. A 

palavra teve origem da australiana Judy Singer, em uma ação 

organizada por ativistas diagnosticados com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), com o objetivo de oposição à ideia de que o transtorno 

era uma doença e que necessitava a existência de uma “cura” para 

esse grupo social. Antes usado para nomear o grupo de indivíduos 

diagnosticados com (TEA), a palavra “neurodivergência” atualmente é 

utilizada para pessoas com características neurológicas não típicas, 

englobando outros transtornos, como Transtorno de Déficit de Atenção 

e Hiperatividade (TDAH) e Dislexia (Crisóstomo 2025).  

Mendonça (2019) menciona os constantes desafios encontrados 

por pessoas neurodivergentes em ambientes tradicionais, por esses 

locais não serem acessíveis nem adaptativos. Feriani (2024) fala 

“mundo-outro, com outras regras, outra percepção, outro modo de ser 

e viver”, esse trecho de seu artigo referente a pessoas com 

neurodivergência, demonstra esse rompimento de interesse por parte 

de pessoas típicas de se comprometerem em criar um ambiente 

adequado a todos, e que a realidade para as pessoas não típicas é 

como viver uma realidade não feita para eles. 
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Assim como em ambientes diversos não são projetados ou 

poucas vezes comportam um suporte para pessoas atípicas, em 

ambientes organizacionais essa realidade não muda (Alves, 2025). 

Crisóstomo (2025) pontua o fato dos ambientes de trabalho não serem 

favoráveis a funcionários com desenvolvimento neurológico diverso. 

Em sua pesquisa sobre as necessidades existentes de profissionais 

neurodiversos no ambiente corporativo, Crisóstomo (2025) determinou 

que 39,6% dos participantes declararam desconforto com a exposição 

de sua neurodivergência no ambiente trabalhista. Fora o desconforto, a 

superexposição de seus funcionários é vazia de eficiência, já que pouca 

ou nenhuma medida foi tomada para dar suporte aos expostos. Esse 

dado revela a ineficiência das empresas de aplicarem políticas e 

iniciativas específicas com proposta de otimizar espaços profissionais, 

consequentemente, a importância da acessibilidade nesses ambientes 

organizacionais, tendo em vista a importância de analisar essas 

demandas existentes. 

Conforme Crisóstomo (2025, p. 07):  

A neurodiversidade tem se tornado um tema importante em 
discussões sobre inclusão no ambiente corporativo, desta-
cando a necessidade de adaptação das organizações para 
acolher profissionais com  diferentes funcionamentos cogni-
tivos. 

Isso revela a necessidade constante, por parte das 

organizações, de sempre estarem à frente nas tomadas de decisões 

que apresentem tópicos de como a equidade e a inclusão em seus 

ambientes de trabalho (Crisóstomo, 2025). 

Além da falta de estrutura e políticas de inclusão, Guedes (2024) 

aponta outros fatores desafiadores para empregados neuroatípicos, ela 

destaca os processos de recrutamento procurando perfis padronizados 

que se alinham à pessoas típicas, à constante necessidade de se 

adequar ao ambiente e aos colegas profissionais, discriminação, 

violência e assédio moral em volta de suas diferenças, falta de 

reconhecimento e/ou comparações com colegas neurotípicos, 

sensibilidade sensorial em meio ao ambiente de trabalho, entre muitos 

outros citados.  
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Em seu artigo, Alves (2025) destaca os benefícios adquiridos 

pela admissão de uma equipe neurodiversificada, destacando 

aprimoramento na execução de tarefas repetitivas, maior atenção a 

detalhes e compreensão de padrões e resolução de problemas 

complexos. Alves (2019 apud Petterson, 2025) aponta que “Empresas 

[...] relataram que funcionários atípicos são, em média, 48% mais 

rápidos e 92% mais produtivos que seus colegas neurotípicos em 

determinadas funções”, assim, potencializando a favor da ideia dos 

benefícios existentes na contratação de funcionários neuroatípicos.  

Para estimular um ambiente trabalhista neurodiversificado e 

inclusivo, há a necessidade de criação e execução de medidas que 

abracem as diversas práticas organizacionais (Alves, 2025). Essa 

iniciativa inclui reforma dos métodos de recrutamento, para reconstruir 

e incluir perfis neurodivergentes, redução de estresse e ansiedade, 

promoção da comunicação e a adaptação dela, quebra de estigmas e 

preconceitos sobre neuroatípicos, representatividade de profissionais 

atípicos em cargos de liderança, entre outros fatores (Alves, 2025). 

Crisóstomo (2025) aponta que, além da estrutura organizacional 

ser inadequada para o acolhimento de pessoas neurodiversas, as 

relações sociais são desafiadoras e pouco adaptadas para esse grupo, 

a ausência de suporte adequado e o preconceito existente contribui 

diretamente para a ineficiência desse contexto. 

A neurodiversidade no trabalho vem recebendo maior 

notoriedade frente às demandas que surgem na sociedade 

contemporânea. O que colabora para um maior índice de pessoas 

neurodivergentes que anseiam por uma qualidade de vida e um 

destaque social que não seja limitado por estigmas sobre seus perfis 

neurológicos. Assim, esses perfis influenciam a forma como o cérebro 

processa informações, além de colaborar para habilidades únicas que 

enriquecem o ambiente corporativo. Com a necessidade de espaços 

verdadeiramente inclusivos capazes de receber esse público, 

reconhecendo e valorizando o que pode ser agregado (Zedes, 2025). 
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4. Resultados e Discussão 

A compreensão da neurodiversidade é fundamental para que as 

práticas realizadas em ambientes organizacionais sejam mais 

inclusivas, valorizando o potencial de aprendizagem de cada sujeito e 

promovendo estratégias diferenciadas que respeitem os ritmos e estilos 

cognitivos individuais. Nesse sentido, a neurodiversidade e a 

produtividade devem ultrapassar o modelo tradicional de padronização 

de desempenho e reconhecer que habilidades como criatividade, 

percepção detalhada, memória associativa e resolução de problemas 

podem se manifestar de formas diversas em indivíduos 

neurodivergentes (Bliacheris e Hernandez, 2024). 

O campo da neurodiversidade abrange uma variedade de 

condições, entre as quais se destacam: Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), caracterizado por dificuldades de comunicação social e padrões 

de comportamento restritivos e repetitivos; Transtorno do Déficit de 

Atenção e Hiperatividade (TDAH), que envolve desatenção, 

impulsividade e hiperatividade em níveis que impactam a rotina 

acadêmica e social; e Dislexia, que se manifesta como dificuldade 

persistente na leitura e na escrita, apesar de inteligência adequada e 

oportunidades educacionais  (Bliacheris e Hernandes, 2024).  

Sobre isso Bliacheris e Hernandez (2024) argumentam: 

Ao falar em neurominorias, evidencia a conexão com o Mo-
delo Social de Deficiência, que aproxima as pessoas com 
deficiência aos demais grupos minoritários e amplia o al-
cance do movimento originado na comunidade autista, mas 
que passa a abranger outras diferenças neurológicas como 
Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade, Bipolari-
dade, Deficiências Intelectuais, Transtorno de Estresse Pós-
Traumático e Esquizofrenia transtorno (BLIACHERIS; HER-
NANDEZ, 2024, p. 5). 

O reconhecimento desses perfis permite a implementação de 

estratégias pedagógicas adaptadas, como o uso de recursos visuais, 

tecnologias assistivas, planos de estudo individualizados e 
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metodologias ativas que estimulam o engajamento e o protagonismo. 

(Bliacheris e Hernandez, 2024, p. 7). 

Dito isso, no mercado de trabalho, a inclusão de pessoas 

neurodivergentes ainda enfrenta desafios significativos (Rosa e Bucco, 

2025). Embora haja um crescente debate sobre diversidade e inclusão, 

práticas de recrutamento e manutenção laboral muitas vezes 

privilegiam competências padronizadas, dificultando a valorização de 

talentos com perfis cognitivos diferenciados (Rosa e Bucco, 2025). 

Estudos recentes indicam que profissionais neurodivergentes podem 

apresentar alto desempenho em áreas que demandam atenção a 

detalhes, análise sistemática e criatividade, especialmente quando o 

ambiente laboral oferece flexibilidade e suporte adequado (Rosa e 

Bucco, 2025). No entanto, barreiras atitudinais, estereótipos e falta de 

adaptações institucionais limitam a plena participação desses 

trabalhadores. Sobre isso Rosa e Bucco (2025) afirmam: 

Entendemos a neurodiversidade como uma dimensão cru-
cial a ser investigada nos estudos de DE&I (Diversidade, 
Equidade e Inclusão) e a ser incorporada nas estratégias e 
nas práticas das organizações. Acreditamos que, ao abordar 
a neurodiversidade, podemos contribuir significativamente 
para uma compreensão mais inclusiva das complexidades 
da diversidade humana no contexto organizacional e na so-
ciedade, possibilitando novas perspectivas e horizontes de 
debates para a compreensão desse fenômeno (Rosa; Bu-
cco, 2025, p. 7). 

Outro ponto relevante quando levamos em conta a análise da 

neurodiversidade em contextos organizacionais é o conflito entre 

produtividade quantitativa e produtividade humana/cognitiva. A 

sociedade moderna busca a valorização de resultados comensuráveis, 

objetivos numéricos padronizados. Por outro lado, a contribuição das 

pessoas neurodivergentes pode se aparecer em formas menos 

lineares, porém com grande valor criativo e estratégico. Essa diferença 

mostra a precisão de repensar modelos de avaliação de desempenho, 

pensamento crítico e bem-estar e resolução de problemas mais difíceis 

(Simonelli et al. 2024). 

Indivíduos neurodivergentes possuem padrões cognitivos e 

comportamentais distintos que traduzem desafios e pontos fortes no 
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ambiente laboral. E compreender a relação entre produtividade e 

diversidade neurológica, é crucial para desenvolver uma abordagem 

neuroinclusiva desenvolvendo, assim, práticas organizacionais que não 

apenas atenuem as métricas restritas e suas barreiras, mas seja capaz 

de potencializar as singularidades desses talentos neuroatípicos 

(Bliacheris; Hernandez, 2024). 

Para a psicologia organizacional, é indubitável repensar as 

construções conceituais da produtividade que a percebe não apenas 

em termos de resultados quantificáveis, mas no que abarca a saúde 

mental dos colaboradores, isto é, seu bem estar cognitivo. Um ponto de 

estudo visado para a psicologia das organizações é a tangente das 

funções executivas. Trabalhadores com TDAH (Transtorno do Déficit 

de Atenção e Hiperatividade), por exemplo, enfrentam dificuldades em 

habilidades como atenção, gestão de tempo, organização, 

autogerenciamento e resolução de problemas (Doyle, 2020). 

De acordo com o Comité Científico do Núcleo Ciência pela 

Infância (2016), as funções executivas são “ferramentas mentais” que 

constituem conjunto de habilidades capazes de auxiliar o indivíduo agir, 

decidir com intencionalidade, se programar, manipular informações 

nível mental, refletir deliberadamente em prol do alcance de um objetivo 

e entre outros. 

Nesse sentido, um bom funcionamento executivo permite ao 

indivíduo pensar antes de agir, trabalhar diferentes ideias mentalmente, 

solucionar desafios inesperados, repensar opiniões e evitar distrações. 

Esses entendimentos são de suma importância para psicólogos 

organizacionais, pois denunciam a necessidade de intervenções 

focadas nessas funções que podem minimizar o desgaste emocional e 

gerar a capacidade de manter um desempenho sustentável (Levi; 

Itzchakov; Yeger, 2024). 

 Ademais, a psicologia organizacional não deve apenas 

perceber um cenário de adversidades para os profissionais com 

diferenças neurológicas, mas dar luz a pontos presentes na 

neurodiversidade que podem ser alavancados para a inovação 

(Bliacheris; Hernandez, 2024). Segundo Doyle (2020), indica que, na 

neurodivergência, existem habilidades elevadas como criatividade, 
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hiperfoco, raciocínio visual e entres outros, sendo retratadas como 

vantagens competitivas para as empresas. Sob uma ótica 

organizacional, a promoção de um ambiente laboral que instigue e 

potencialize essas capacidades cognitivas, representa uma estratégia 

de gestão de talentos neurodiversos. 

Para Sadowska e Grabińska (2024), intervir nesse cenário exige 

mais que mudanças pontuais sendo necessário, por sua vez, práticas 

de recrutamento inclusivas, supervisões preparadas para orientar 

esses indivíduos de perfis neurológicos divergentes e oferta de 

treinamento para gestores. Dessa forma, tais colaboradores não serão 

estigmatizados e obrigados a caber dentro de uma lógica tradicional de 

produtividade. Para esse contexto, a psicologia organizacional pode 

propor uma intervenção biopsicossocial de neurodivergência, conforme 

Doyle (2020) defende, que enfatiza mudanças contextuais invés de 

focar nos déficits. 

Traduzindo, por sua vez, que os psicólogos organizacionais 

podem atuar juntamente do RH (Recursos Humanos) para ministrar 

espaços adaptados, rotinas flexíveis, suporte contínuo e sistemas de 

organização personalizados. Dessarte, integrar a neurodiversidade no 

mercado de trabalho exige um olhar atento e intencional para 

transformar as estruturas rígidas de produtividade, é necessário 

redefini-las. Retratando, assim, a importância de não fomentar a 

extração de performance, mas permitir a interação entre o 

funcionamento neurológico do profissional e o cenário no qual está 

inserido (Sadowska; Grabińska, 2024). 

5. Considerações Finais 

As dificuldades enfrentadas por pessoas neurodivergentes no 

contexto organizacional evidenciam a persistência de barreiras 

estruturais e culturais que limitam sua plena participação profissional. A 

inclusão efetiva exige o reconhecimento das diferentes formas de 

processamento, comunicação e interação, bem como a implementação 
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de adaptações razoáveis e políticas organizacionais que promovam 

equidade. 

Se faz necessário analisar e estimular habilidades existentes em 

pessoas atípicas, mostrando também a importância de verificar as 

fraquezas existentes, para que se possa encaixar esses indivíduos na 

melhor função e atribuir tarefas no qual elas possam agregar mais 

dentro da organização. Por parte dos gestores, é necessária a 

responsabilidade de facilitar a inclusão dessas pessoas, tendo como 

objetivo desenvolver os colaboradores atípicos, e consequentemente 

criando um melhor clima organizacional dentro da empresa. 
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RESUMO 

Introdução: A saúde mental dos adolescentes em cumprimento de me-

didas socioeducativas, privados de liberdade, carece de cuidado inte-

gral e humanizado, por lidarem com múltiplas vulnerabilidades, o que 

exige ações qualificadas, implicando acolher o sujeito em totalidade. 

Objetivos: Relatar as atividades interdisciplinares que integraram os 

saberes da Psicologia e da Medicina, no contexto da clínica ampliada. 

Metodologia: Estudo descritivo, do tipo relato de experiência, funda-

mentado em metodologias participativas, assegurando o envolvimento 
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ativo dos sujeitos. Essa abordagem contemplou levantamento das ne-

cessidades e a construção de estratégias lúdicas. Resultados: Eviden-

ciou-se postura dos adolescentes, marcada por resistência, desconfi-

ança e dificuldade de verbalização. No entanto, ao longo das ativida-

des, passaram a se expressar com clareza sobre ansiedade, medo do 

futuro e desejo de reconstrução de trajetórias. Já os agentes socioedu-

cativos evidenciaram sobrecarga emocional, com relatos de estresse, 

insônia e esgotamento. Conclusão: O ambiente institucional exerce in-

fluência direta na modulação do comportamento dos adolescentes, po-

dendo intensificar respostas reativas e agressivas. Neste sentido, os 

espaços de fala e escuta funcionaram como dispositivos de cuidado 

humanizado, capazes de reduzir tensões. Além disso, possibilitaram 

aos extensionistas vivências formativas e o desenvolvimento de com-

petências éticas e humanas no cuidado em saúde mental. 

Palavras-chave:  saúde mental; medidas socioeducativas; clínica am-

pliada. Medicina; psicologia. 

 

ABSTRACT 

Introduction: The mental health of adolescents under socio-educa-

tional measures, deprived of their liberty, requires comprehensive and 

humanized care, as they deal with multiple vulnerabilities that demand 

qualified actions to welcome the individual as a whole. Objectives: This 

study aimed to report on the interdisciplinary activities that integrated 

the knowledge of Psychology and Medicine in the context of expanded 

clinical practice. Methodology: This is a descriptive study, of the expe-

rience report type, based on participatory methodologies, ensuring the 

active involvement of the subjects. This approach included identifying 

needs and developing playful strategies. Results: The adolescents’ at-

titude was marked by resistance, distrust, and difficulty in expressing 

themselves. Nevertheless, throughout the activities, they began to 

clearly express their anxiety, fear of the future, and the desire to rebuild 

their life paths. Meanwhile, the socio-educational agents demonstrated 

emotional overload, reporting stress, insomnia, and burnout. Conclu-

sion: The institutional environment directly influences the modulation of 

adolescents’ behavior, potentially intensifying reactive and aggressive 

responses. In this perspective, spaces for speaking and listening 
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worked as devices for humanized care, capable of reducing tensions. 

Furthermore, they provided the extension workers with formative expe-

riences and the development of ethical and human competencies in 

mental health care. 

Keywords: Mental Health; Socioeducation; Expanded Clinical; Medi-

cine; Psychology. 

1. Introdução 

A saúde mental de adolescentes e jovens em cumprimento de 

medidas socioeducativas, privados de liberdade, carece do cuidado 

integral e humanizado, considerando as múltiplas vulnerabilidades 

presentes nesse contexto, o que exige ações qualificadas e 

interdisciplinares. Essa abordagem implica reconhecer o sujeito em 

potencialidade e singularidade. Assim, mediante o aporte teórico do 

Ministério da Saúde (2007), a clínica ampliada revela-se como espaço 

potente, para que os sujeitos sejam compreendidos através de fatores 

biopsicossociais. 

Historicamente, as práticas em saúde foram marcadas pela 

hegemonia do modelo biomédico, centrado na doença, medicalização 

e fragmentação do cuidado, frequentemente desconsiderando os 

determinantes sociais e subjetivos do processo saúde-doença. Esse 

modelo tem sido progressivamente tensionado por perspectivas críticas 

no campo da saúde coletiva, que defendem a clínica ampliada, em prol 

de reconhecer a singularidade, a participação ativa do paciente e o 

aumento da autonomia no processo de tratamento (Brasil, 2007). 

Nessa perspectiva, a temática assume relevância no contexto 

das medidas socioeducativas, tendo em vista a necessidade de práticas 

humanizadas, integradas e ampliadas, que entende os indivíduos para 

além de rótulos e estigmas. De acordo com o Ministério da Saúde 

(2007), a concepção da clínica ampliada ultrapassa a visão biomédica 

e o excesso de patologização. Diante desse cenário, o presente 

trabalho tem como objetivo principal relatar a experiência das atividades 

psicoeducativas realizadas pelos acadêmicos de Medicina e Psicologia, 

no contexto da clínica ampliada, para o cuidado em saúde mental dos 
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adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, 

privados de liberdade, em Centro de Atendimento Socioeducativo 

(CASE).  

Ademais, as atividades desenvolvidas buscaram identificar os 

fatores que atuam no estresse relacionado ao exercício profissional dos 

agentes socioeducativos e os fenômenos que envolvem a relação entre 

o agente socioeducativo e o adolescente, assim como o estresse no 

exercício profissional e a interface deste com a saúde mental. Deste 

modo, almejou-se contribuir para formação ética, humanizada e 

comprometida dos estudantes de Medicina e Psicologia, 

proporcionando vivências práticas que ampliarão a compreensão do 

cuidado em saúde mental. 

O trabalho encontra justificativa na necessidade de promover a 

saúde mental e o bem-estar biopsicossocial dos adolescentes e jovens 

em conflito com a lei e privados de liberdade, utilizando abordagens 

interdisciplinares, por meio da integração de saberes e valorização da 

singularidade dos sujeitos. Além disso, contribuir para o cuidado com a 

saúde mental dos agentes socioeducativos que atuam no CASE, bem 

como possibilitar a articulação entre ensino, serviço e comunidade. 

 A metodologia utilizada incentivou a participação ativa dos 

adolescentes, a partir de dinâmicas que estimulavam a livre expressão 

dos sentimentos e das emoções, os espaços de escuta qualificada e o 

atendimento humanizado, proporcionando compreensão ampla sobre 

os sujeitos. Observa-se que neste trabalho foram considerados os 

aspectos sociais e subjetivos que influenciaram a trajetória de vida 

desses sujeitos.  

Salienta-se que todo processo foi supervisionado pelas 

coordenadoras do projeto, ambas psicólogas e docentes, 

possibilitando, assim, o suporte técnico e ético necessário ao 

desenvolvimento das atividades. Assim, contribuindo decisivamente 

para formação prática dos extensionistas, na área da saúde mental. 
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2. Revisão de Literatura 

A promoção da saúde mental no Brasil configura-se como 

desafio central, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

sobretudo diante da necessidade de consolidação de práticas que 

garantam uma clínica ampliada, que preconize a valorização dos 

diferentes sujeitos implicados no processo de produção de saúde. 

Conforme o Ministério da Saúde (2009), a clínica ampliada busca se 

constituir como ferramenta de articulação entre diferentes enfoques e 

disciplinas. 

Para que o cuidado seja integral, é preciso considerar o contexto 

social, histórico e emocional do sujeito, transcendendo um tratamento 

padronizado e excludente, com enfoque apenas no diagnóstico e nas 

características da patologia. Assim, a clínica ampliada dispõe da 

valorização da singularidade e subjetividade do usuário, reconhecendo 

a realidade e complexidade. Nesse processo, o cuidado torna-se 

instrumento para o desenvolvimento da autonomia e do protagonismo 

(Brasil, 2009). 

O Ministério da Saúde (2013) ressalta que a saúde mental é um 

componente essencial da saúde geral, não podendo ser tratada como 

dimensão isolada do indivíduo. Para atenção integral, é fundamental 

que os profissionais estejam atentos às múltiplas expressões do 

adoecimento.  

A escuta qualificada adquire centralidade nessa proposta, pois 

escutar implica mais do que ouvir, é acolher o relato da pessoa com 

atenção. Trata-se de escuta ativa e respeitosa, que valoriza as 

experiências. Como enfatiza o Caderno de Atenção Básica do 

Ministério da Saúde (Brasil, 2007, p.16), “Escutar significa, num 

primeiro momento, acolher toda queixa ou relato do usuário mesmo 

quando possa parecer não interessar diretamente para o diagnóstico e 

tratamento”.  

No campo da saúde mental, essa perspectiva torna-se ainda 

mais relevante, frente às demandas apresentadas por adolescentes e 

jovens, em privação de liberdade, que cumprem medidas 

socioeducativas. Conforme as referências técnicas do Conselho 
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Federal de Psicologia (2021), o sofrimento psíquico vivenciado por 

esses indivíduos não pode ser compreendido a partir da individuação, 

responsabilizando exclusivamente o indivíduo, em vez de observar 

questões estruturais complexas, como contextos sociais, econômicos e 

culturais, bem como desigualdades, violência e exclusão. Desta forma, 

o cuidado em saúde mental deve contemplar a complexidade das 

experiências humanas e promover intervenções contextualizadas. 

É de suma importância destacar que a adolescência assume 

contornos complexos, não podendo ser compreendida como fase 

homogênea e universal, mas, a partir da construção social, histórica e 

cultural, marcada por intensas transformações físicas, cognitivas e 

emocionais. Ademais, os adolescentes e jovens em cumprimento de 

medidas socioeducativas fazem parte de parcela da população em 

situação de maior vulnerabilidade, frequentemente inseridos em 

contextos marcados por exclusão social, fragilidade de vínculos 

familiares e exposição à violência (Conselho Federal de Psicologia, 

2021).  

Atualmente, no contexto brasileiro, as medidas socioeducativas 

são regulamentadas, em termos legais e normativos, pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e pelo Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (Sinase). Conforme o aporte teórico das 

referências técnicas do Conselho Federal de Psicologia (2021), os 

quais orientam a implementação de ações intersetoriais, envolvendo as 

áreas da educação, assistência social, saúde, cultura, esporte e 

formação profissional.  

3. Procedimentos metodológicos, resultados e discussão  

Metodologia 

A metodologia contemplou, inicialmente, a realização de 

reuniões com a equipe técnica do CASE. Antes da elaboração do 

projeto de extensão, realizou-se visita técnica dos extensionistas às 

instalações da unidade, etapa que se mostrou fundamental para 
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compreensão da precariedade das condições da infraestrutura física do 

CASE. Ademais, procedeu-se ao levantamento pela equipe técnica do 

CASE, com objetivo identificar as principais necessidades, interesses 

temáticos dos adolescentes e dos agentes socioeducativos. As 

temáticas identificadas estão sistematizadas no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Levantamento das necessidades dos adolescentes e dos agentes 
socioeducativos  

Necessidades  

 

 

Adolescentes  

Higiene pessoal e autocuidado 

Métodos contraceptivos e gravidez na adolescência 

Saúde sexual 

Ansiedade 

Comunicação não violenta 

Projeto de vida após medidas socioeducativas 

 

 

Agentes Socio-
educativo 

Saúde mental e qualidade de vida (falar sobre ansiedade, bur-
nout, insônia, estresse pós traumático, síndrome do pânico) 

Manejo e avaliação de risco de suicídio 

Urgência e emergência/primeiros socorros 

Uso de psicotrópicos 

Comunicação não violenta 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A partir do levantamento realizado, definiram-se os temas que 

norteariam as atividades psicoeducativas que seriam desenvolvidas ao 

longo do projeto, garantindo maior adequação das atividades à 

realidade do contexto institucional. Com base nas temáticas 
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previamente estabelecidas, os extensionistas foram organizados em 

grupos, sendo cada grupo responsável pela elaboração e pelo 

desenvolvimento de uma atividade específica.  

Essa divisão favoreceu o trabalho colaborativo, o 

aprofundamento teórico-prático dos conteúdos abordados e a 

articulação entre os diferentes saberes envolvidos, especialmente das 

áreas da Psicologia e da Medicina. É importante destacar que, após a 

elaboração das metodologias das atividades, estas foram 

supervisionadas pelas psicológicas coordenadoras do projeto. Em 

seguida, elaborou-se cronograma detalhado das atividades, o qual foi 

previamente disponibilizado para os extensionistas e à instituição 

CASE, possibilitando a organização logística das atividades e o 

alinhamento entre a equipe do projeto e a instituição CASE.  

Além disso, a coordenação promoveu dois encontros de 

capacitação dos extensionistas, antes de iniciar as atividades do 

projeto. Durante a primeira capacitação, realizou-se a construção 

coletiva do cronograma de intervenções, etapa na qual foram definidos 

os temas de cada encontro, o cronograma de execução e a distribuição 

de tarefas entre extensionistas. Adicionalmente, o momento 

contemplou formação específica sobre o papel do CASE, técnicas de 

escuta qualificada e discussões pautadas em literaturas científicas 

sobre a realidade da socioeducação brasileira, sublinhando as 

potencialidades e os desafios intrínsecos ao sistema, contribuindo para 

o aprofundamento teórico e prático dos extensionistas.  

A estruturação das atividades fundamentou-se em metodologias 

participativas, assegurando o envolvimento ativo dos sujeitos em todas 

as etapas do processo. Para além da execução das dinâmicas, essa 

abordagem contemplou a construção de estratégias que valorizassem 

os saberes prévios e as vivências culturais, tanto dos organizadores 

quanto do público-objetivo, valorizando o protagonismo coletivo. 

A equipe responsável pela realização das atividades do projeto 

de extensão apresentou caráter interdisciplinar, sendo composta por 

quatro discentes do curso de Medicina e cinco discentes do curso de 

Psicologia e duas docentes psicólogas, contando, ainda, com o suporte 

da equipe técnica do Centro de Atendimento Socioeducativo.  
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Concluída a fase de capacitação e a estruturação do 

cronograma, os estudantes procederam à organização das atividades 

práticas. A elaboração das dinâmicas e a definição dos objetivos 

específicos ficaram sob a responsabilidade de duplas interdisciplinares, 

compostas por um graduando de Medicina e um de Psicologia, que 

atuaram conforme as temáticas previamente estabelecidas. Durante o 

processo de planejamento e desenvolvimento das atividades 

psicoeducativas pelas duplas contou com a orientação e supervisão 

das duas psicologias coordenadoras do projeto.  

A partir das temáticas definidas, cada grupo desenvolveu 

propostas de intervenção de forma autônoma e criativa, respeitando os 

objetivos do projeto e as diretrizes do CASE. As atividades foram 

planejadas, de modo a estimular a participação ativa dos adolescentes, 

utilizando recursos lúdicos, reflexivos e expressivos, conforme a 

natureza de cada temática.  

A sistematização detalhada da metodologia utilizada para 

realização das atividades, abrangendo as temáticas, as dinâmicas, o 

público e os objetivos específicos de cada atividade, está apresentada 

no Quadro 2.  

 

Quadro 2 - Metodologia das atividades com os adolescentes e os agentes so-
cioeducativos 

Adolescentes  

Temáticas Dinâmicas  Objetivos  

Projeto de Vida 
Pós-Medida Socioe-

ducativa: de Olho 
no Futuro 

A árvore dos sonhos 

Estimular a reflexão crítica sobre a 
identidade dos adolescentes, re-
fletir sobre a projeção de futuro, 
após a medida socioeducativa, 
promover a expressão da criativi-
dade e fortalecer a construção de 
novos projetos de vida. 

Manejo da Ansie-
dade – Mente a Mil: 
o que fazer com a 

ansiedade? 

Estourando balões: per-
guntas disparadoras so-

bre ansiedade 

Proporcionar espaço de escuta 
qualificada e expressão subjetiva 
para os adolescentes, analisar as 
percepções dos adolescentes 
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sobre os fatores institucionais liga-
dos à ansiedade, identificar as es-
tratégias utilizadas no manejo do 
sofrimento psíquico, fomentar prá-
ticas de cuidado não medicalizan-
tes e humanizadas. 

Saúde Sexual e Re-
produtiva (IST/Mé-
todos contracepti-
vos e gravidez na 

adolescência 

Caixa do acolhimento, 
quiz interativo sobre 
contracepção e saúde 
sexual, apresentação e 
distribuição dos méto-
dos contraceptivos dis-
ponibilizados pelo SUS. 

Estimular a reflexão sobre os mé-
todos contraceptivos e as IST com 
os adolescentes, esclarecer ver-
dades e mitos relacionados à sa-
úde sexual e reprodutiva, fortale-
cer atitudes de prevenção e au-
tocuidado, praticar a inserção cor-
reta da camisinha masculina. 

Agentes Socioeducativos 

Temáticas Dinâmicas Objetivos 

Saúde Mental e 
Qualidade de Vida 
(Insônia, Burnout, 

Ansiedade/Estresse 
Pós-Traumático) 

Cuidar de quem cuida, 
Bateria: o que me car-
rega?  

Entrega de cartilha so-
bre autocuidado em sa-
úde mental. 

Identificar o impacto da temática 
no cotidiano dos trabalhadores, 
identificar as fontes de suporte e 
estruturas de apoio dos trabalha-
dores e reforçar a importância do 
autocuidado em saúde mental. 

Urgência e Emer-
gência - Manejo e 

Avaliação de Risco 
de Suicídio 

Identificando risco de 
suicídio e manejando 
urgências e emergên-
cias 

Sensibilizar os agentes para o re-
conhecimento de sinais de sofri-
mento psíquico e risco de suicídio 
entre adolescentes, estimular prá-
ticas de comunicação empática, 
escuta qualificada e acolhimento, 
promover momentos de autorre-
flexão e cuidado emocional dos 
agentes socioeducativos, contri-
buir para prevenção do adoeci-
mento psíquico relacionado ao tra-
balho. 

Uso de psicotrópi-
cos e riscos de inte-
rações medicamen-

tosas 

Relacione a tarja 

Proporcionar o contato com as 
classificações das tarjas de medi-
camentos no Brasil e as respecti-
vas implicações legais e clínicas, 
orientar a equipe acerca dos me-
dicamentos em uso na unidade e 
os riscos de interação medica-
mentosa.  
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Comunicação as-
sertiva institucional: 
dar e receber feed-

back 

Telefone empático, es-
crever é aprender 

Conceituar a comunicação asser-
tiva institucional, conhecer a im-
portância da comunicação asser-
tiva nas relações interpessoais, 
entender a diferença entre a co-
municação assertiva e agressiva, 
conhecer as diferentes formas de 
se expressar assertivamente no 
ambiente institucional, entender 
como funciona o feedback institu-
cional. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Os materiais utilizados para realização das atividades foram: giz, 

três cartolinas, caixa de papelão, bexigas, figuras recortadas, folhas de 

ofício, cola branca e em bastão, régua flexível, piloto e caixa de som 

pequena, DIU (Dispositivo Intrauterino), diafragma, pílula 

anticoncepcional, lubrificante e camisinhas masculina e feminina.  

A cada início das atividades, os extensionistas realizavam a 

contagem do material que iria utilizar e, no final da atividad,e conferiam 

tudo novamente, a fim de evitar qualquer uso indevido dos objetos. 

Resultados e Discussão 

Atividades desenvolvidas com os adolescentes  

 

Projeto de Vida Pós-média Socioeducativa: de Olho no Futuro 

A realização da atividade teve início com a organização da sala 

e dos materiais necessários e, em seguida, o deslocamento dos 

adolescentes dos alojamentos para a sala, logo após, houve o 

momento da apresentação dos extensionistas e dos adolescentes. 

Explicaram-se os objetivos da atividade, enfatizando ser espaço livre 

de julgamentos, momento pensado e planejado para acolhê-los e 

escutá-los.  Para manter o anonimato dos participantes, utilizou-se letra 

do alfabeto de forma fictícia.  
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A primeira atividade foi a dinâmica “A Árvore da Vida”, esse 

exercício consistiu na confecção de uma árvore elaborada a partir da 

seleção de imagens, colagens e desenhos que representassem cada 

participante enquanto sujeito em uma perspectiva passada, presente 

ou futura, possibilitando a expressão subjetiva de desejos, sonhos e 

marcos significativos de vida. 

Durante o processo criativo, os adolescentes tiveram a 

oportunidade de escolher figuras e símbolos que refletissem trajetórias 

pessoais, vínculos afetivos e familiares, bem como aspirações e 

projetos para o futuro. Em seguida, cada adolescente recebeu uma 

cartolina e, por meio da criatividade, construiu, com imagens e palavras, 

representação de desejos, metas e sonhos. Nesse exercício reflexivo, 

os participantes foram convidados a colar, escrever ou desenhar uma 

mensagem para si mesmos, projetando conquistas e aprendizados que 

desejam alcançar. A proposta favoreceu o autoconhecimento e a 

reflexão sobre a própria identidade, permitindo que cada participante 

reconhecesse aspectos da história e visualizasse caminhos possíveis 

para construção de um novo projeto de vida. 

A atividade foi realizada de forma lúdica, com intuito de trabalhar 

os sonhos e projetos de vida dos adolescentes. Utilizou-se da metáfora 

da árvore como representação da trajetória de cada participante, na 

qual cada parte possui um significado simbólico. Assim como uma 

árvore necessita de raízes firmes para se sustentar, um tronco forte 

para se manter em pé e galhos para crescer e dar frutos, cada pessoa 

também precisa de valores, forças e objetivos para seguir em frente. 

O facilitador conduziu reflexões com perguntas como: “O que lhe 

dá força hoje?”, “Quem ou o que lhe sustenta?”, “Quais talentos você 

reconhece em si mesmo?” e “Quais frutos gostaria de colher daqui a 

alguns anos?”. Ademais, foram utilizadas duas figuras em formato de 

silhueta, representando o jovem no presente e o adulto que deseja se 

tornar no futuro. A dinâmica convidou os adolescentes a refletirem 

sobre identidade atual, escolhas e desafios, projetando, também, 

imagem do que aspiravam ser após a saída da instituição. Visualizando, 

de maneira simbólica, o caminho entre o presente e o futuro, bem como 

os passos necessários para construir um novo projeto de vida. 
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Figura 1 - Árvore da vida 

 

Fonte: Acervo dos Autores. 

O adolescente A iniciou apresentando a árvore dele, destacando 

as qualidades, a importância da família e o desejo de estudar, e 

relatando que gostaria de dar uma vida melhor para sua família e um 

bom exemplo futuramente para seus irmãos.  

Por sua vez, o adolescente B destacou a árvore com símbolos 

religiosos, uma cruz, bem como figuras associadas ao trabalho e à 

riqueza, representando o desejo de estabilidade e prosperidade no 

futuro. O que mais mereceu atenção, contudo, foi o contraste marcante 

entre as cores utilizadas: uma metade escura, simbolizando o 

apodrecimento, as dificuldades vividas e os aspectos sombrios da 

experiência pessoal; e outra metade colorida, repleta de folhas, 

indicando vitalidade, transformação e possibilidade de renascimento. 

Essa dualidade expressou não apenas uma oposição entre o 

sofrimento e a esperança, como também um movimento interno de 

reconstrução, no qual parece reconhecer a coexistência entre as dores 

passadas e o potencial de mudança e crescimento que vislumbra para 

o futuro. 

Já o adolescente C apresentou uma árvore composta por 

múltiplas imagens, cada uma com um significado específico: o pássaro 

representando a liberdade, o relógio simbolizando a paciência, a 

mochila remetendo à filha e a árvore demonstrando o amadurecimento. 

Os desenhos mostravam duas perspectivas: o C do presente, atrás das 
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grades, e o C do futuro, sorridente e livre das grades. A frase escolhida 

para representar a árvore foi “Naveguei num barco cercado de grades 

em busca de uma ilha chamada liberdade”. 

Figura 2 - Mural coletivo 

 

Fonte: Acervo dos Autores. 

Ao final, cada adolescente pôde, de forma espontânea, 

apresentar a própria árvore, valorizando a escuta, a troca e o 

acolhimento entre os colegas. A atividade buscou favorecer o 

autoconhecimento, a valorização pessoal e a projeção de metas 

realistas, além de estimular a criatividade e a expressão emocional. 

Reforçou-se que cada árvore construída seria única, assim como cada 

vida, e que os sonhos, mesmo desafiadores, poderiam ser alcançados 

com esforço, escolhas positivas e apoio de pessoas significativas. 

É importante destacar que os adolescentes iniciaram as 

atividades com certa resistência, com um pouco de desconfiança, 

desinteresse e dificuldade de verbalização, mas foi, por meio das 

metodologias ativas que possibilitou progressivamente interesse, 

iniciativa e descontração se engajando efetivamente na realização das 

atividades.  

No encerramento, convidou-se os adolescentes para 

compartilharem como se sentiram durante a atividade e o que mais lhes 

chamou atenção. O facilitador reforçou a importância da participação 
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de cada um, reconhecendo o empenho e a criatividade. Finalizou-se 

com agradecimento coletivo, destacando que cada contribuição 

enriqueceu o grupo e que os sonhos expressos na “Árvore da Vida” 

representaram passos importantes para construção de um projeto de 

vida. Deu-se por encerrada a atividade e os adolescentes retornaram 

aos respectivos alojamentos.  

 

Manejo da ansiedade – mente a mil: o que fazer com a ansiedade? 

Para realização desta atividade, adotou-se dinâmica com 

balões, contendo perguntas disparadoras relacionadas à ansiedade. 

Os balões deveriam ser mantidos no ar e, ao caírem, o adolescente 

estourava o balão e respondia à pergunta que se encontrava dentro. As 

questões abordaram fatores desencadeantes da ansiedade, formas de 

enfrentamento no cotidiano do CASE, impactos da ansiedade na vida 

dos adolescentes e expectativas em relação ao futuro fora do CASE, 

ao cumprir as medidas socioeducativas.   

No decorrer da atividade, houve a entrada de dois agentes 

socioeducativos e, posteriormente, da diretora da unidade, o que 

interferiu diretamente na dinâmica proposta. Observou-se redução da 

espontaneidade e fluidez das falas, evidenciando o impacto da 

presença de figuras de autoridade, no contexto de privação de 

liberdade. Essa percepção foi verbalizada pelos próprios adolescentes.  

As falas dos adolescentes evidenciaram que a ansiedade está 

fortemente associada à incerteza quanto ao tempo de cumprimento da 

medida e à expectativa da liberdade, expressa em falas como: “O que 

causa a ansiedade é pensar que dia vai ser a “libera” e “Chegar o dia 

de ligação para a namorada”. Também, foram mencionadas estratégias 

de enfrentamento utilizadas no cotidiano do CASE, como jogar futebol, 

produzir artesanato (“dobrar pecinhas”), realizar leituras, cantar, 

observar fotos de familiares e dormir nos períodos sem aula. 

Destacou-se, ainda, que os adolescentes verbalizaram que o 

uso de psicotrópicos era baste frequente, como forma de manejo do 

sofrimento psíquico, o que apontava para um processo de 

medicalização da angústia. Esse aspecto foi problematizado no 
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momento final da atividade, quando se discutiu a diferença entre 

ansiedade, enquanto experiência emocional comum; e ansiedade 

patológica, além dos riscos associados ao uso prolongado de 

medicamentos, como efeitos colaterais e dependência. A fala 

espontânea de um adolescente: “Eu não quero tomar isso mais não”, 

reforçou a importância de ampliar espaços de escuta e cuidado não 

medicalizante. A diretora esclareceu que o uso das medicações era 

supervisionado por médico da UBS.  

Figura 3 - Dinâmica com balões 

 

Fonte: Acervo dos autores. 

A atividade possibilitou a criação de espaço de escuta e 

expressão sobre a ansiedade, permitindo identificar aspectos 

relevantes da vivência emocional dos adolescentes, no contexto 

socioeducativo. O uso de dinâmicas lúdicas mostrou-se eficaz para 

estimular a participação e a reflexão, especialmente entre aqueles mais 

abertos ao diálogo. 

A escuta dos adolescentes revelou elementos centrais para 

compreensão das experiências subjetivas na privação de liberdade, 

contribuindo para o aprimoramento de práticas socioeducativas 

baseadas no respeito, na escuta ativa e na promoção da saúde mental. 

Neste sentido, as falas: “Aqui o povo pensa que nós vai sair um anjo” e 

“A caba sai um monstro da aqui de dentro, pior do que quando entrou” 

evidenciaram a distância entre o ideal atribuído às medidas 

socioeducativas e a realidade vivida por esses jovens.  
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Enquanto persistia a expectativa de uma transformação 

automática pelo confinamento, os relatos apontaram para um processo 

que, muitas vezes, intensifica experiências de violência, exclusão e 

desumanização. Essas vozes revelaram o descrédito nas instituições e 

reforçaram a necessidade de uma socioeducação que priorize o 

cuidado, o vínculo e a dignidade, como condições essenciais para 

efetiva reinserção social. 

 

Métodos Contraceptivos e Infecções Sexualmente Transmissíveis 

A realização desta atividade foi revestida de grande interesse 

por parte dos adolescentes, observaram-se baixa escolaridade e 

escassez de informações qualificadas sobre saúde sexual desses 

adolescentes, fatores que dificultam a compreensão sobre prevenção, 

direitos sexuais e reprodutivos e responsabilidades parentais. Desta 

forma, buscou-se disseminar informações pertinentes sobre métodos 

contraceptivos e Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST). Esses 

conteúdos configuram-se como ferramentas fundamentais de 

promoção da autonomia e de proteção à saúde dos adolescentes 

atendidos no CASE.   

A atividade foi desenvolvida por meio de três dinâmicas 

interativas, combinando momentos de diálogo, jogos e demonstrações 

práticas. As estratégias metodológicas buscaram favorecer a 

participação ativa dos adolescentes e a criação de ambiente acolhedor 

e sem julgamentos. 

Inicialmente, os participantes foram convidados a se 

apresentarem, essa etapa favoreceu o acolhimento, o vínculo e a livre 

expressão. Durante o início da atividade, observou-se certa timidez por 

parte dos adolescentes, que expressaram o desejo de “estar em casa” 

e apresentaram dificuldades em formular respostas relacionadas à 

temática proposta. É importante salientar que dois adolescentes se 

apresentavam visivelmente abatidos, em razão de audiência ocorrida 

no dia anterior, na qual foi determinada a prorrogação de mais três 

meses de permanência na instituição, para alguns deles. 
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A realização da “Dinâmica da Caixa do Acolhimento”, com intuito 

de promover ambiente mais acolhedor e estimular a participação e 

integração, na qual cada participante foi convidado a se levantar e 

retirar uma fita de uma caixa, sendo que cada fita correspondia a um 

pequeno brinde simbólico, como bolachas, chocolates, pirulitos e 

salgadinhos. Essa estratégia buscou incentivar o envolvimento e 

reduzir possíveis resistências, favorecendo atmosfera de descontração 

e abertura ao diálogo. No entanto, os adolescentes afirmaram que não 

iam comer os chocolates para guardar e presentear os familiares, 

durante as visitas.  

Realizou-se o “Dinâmica do Quiz Interativo (V/F)”, perguntas de 

verdadeiro ou falso sobre métodos contraceptivos e IST. O quiz teve 

caráter lúdico e educativo, permitindo corrigir concepções equivocadas. 

Entre as questões discutidas, destacaram-se dúvidas sobre a pílula 

anticoncepcional, o uso de antibióticos, a camisinha feminina e o 

período fértil. Notou-se desconhecimento sobre métodos como a 

“tabelinha” e a “pílula do dia seguinte”.   

Figura 6 – Adolescente participando do quiz 

 

Fonte: Acervo dos Autores. 

 

Em continuidade, as atividades foram apresentadas, assim 

como os principais métodos contraceptivos femininos disponíveis 
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gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS), como DIU 

(Dispositivo Intrauterino), diafragma, pílula anticoncepcional, 

lubrificante e camisinhas masculina e feminina. Durante a exposição, 

surgiram dúvidas sobre o uso do preservativo feminino e a 

disponibilidade de certos métodos na rede pública.  

A condução da atividade foi marcada pelo diálogo e pela escuta 

ativa, respeitando o ritmo e a espontaneidade dos adolescentes. As 

respostas apresentadas revelaram conhecimento parcial sobre os 

temas abordados e interesse genuíno em compreender mais sobre 

prevenção e planejamento familiar. Apesar de momentos de 

descontração e resistência pontual em participar de dinâmicas práticas, 

foi possível observar engajamento crescente ao longo da atividade, 

especialmente nas etapas de perguntas e discussões. 

Em seguida, foi abordado o uso do preservativo masculino e 

realizada demonstração prática, utilizando modelo fálico de madeira. 

Apesar de inicialmente demonstrarem comportamentos de vergonha e 

risos, os adolescentes participaram ativamente e levantaram 

questionamentos sobre HIV, AIDS e formas de contágio.  

O momento foi conduzido com sensibilidade, reforçando a 

importância da prevenção e do uso correto do preservativo. Um dos 

adolescentes optou por não participar da atividade prática de 

demonstração do uso do preservativo masculino, verbalizando frases 

como “eu não vou fazer isso”. Durante o diálogo, mencionou possuir 

uma filha e afirmou, de maneira descontraída, que “pretende ter outro 

filho futuramente”. O outro participante, por sua vez, demonstrou 

postura proativa, engajando-se na atividade e mostrando interesse em 

compreender corretamente o procedimento apresentado. 

A atividade permitiu identificar lacunas de conhecimento sobre 

contracepção e IST, bem como mitos e crenças que persistem entre 

adolescentes. Contudo, também revelou abertura ao diálogo e à 

aprendizagem, desde que o ambiente fosse construído com empatia e 

respeito. Ademais, observou-se que os adolescentes compreendiam a 

importância da prevenção e reconheciam os riscos associados à 

ausência de cuidados. A atividade demonstrou-se eficaz e necessária 
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para o fortalecimento do cuidado de si e da promoção da saúde sexual 

entre adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa. 

  

Atividades desenvolvidas com os Agentes Socioeducativo  

 

Saúde Mental e Qualidade de Vida  

A atividade com os agentes socioeducativos iniciou-se com  

apresentação dos facilitadores e dos agentes socioeducativos,  em 

seguida, desenvolveu-se a dinâmica "Cuidar de Quem Cuida", a 

primeira etapa  foi momento de escuta, sendo observado que, embora 

a maioria das agentes não tenha ingressado na carreira por vocação 

específica, ou por se tratar do “concurso dos sonhos”, como algumas 

expressaram, elas demonstraram resiliência, comprometimento com o 

trabalho e a busca constante por melhores oportunidades. Muitos 

relataram que continuavam estudando para concursos públicos em 

outras áreas e que já possuíam formação de nível superior. Um ponto 

de destaque foi a ausência de capacitação específica, ao ingressarem 

no cargo. Os agentes relataram que não receberam treinamento 

adequado para lidar com os desafios da rotina institucional.  

Adicionalmente, os participantes relataram que o grupo de 

agentes socioeducativos estavam envolvidos em um movimento 

grevista, com reivindicações voltadas para melhorias nas condições de 

trabalho, como alimentação adequada, reajuste salarial, melhor 

organização da escala de plantão e investimentos em infraestrutura. A 

greve refletia a insatisfação geral com a precariedade das condições 

laborais enfrentadas no dia a dia. 

A segunda etapa contou com o uso de perguntas disparadoras 

e cartões coloridos (verde amarelo e vermelho), os quais 

representavam a intensidade (leve, moderado e intenso) que 

afirmações disparadas impactavam na vida das participantes (situação 

sob controle - impacto mínimo), (atenção necessária - impacto médio) 

e (situação crítica - impacto elevado). Essa ferramenta lúdica permitiu 

avaliar percepções individuais de forma interativa e facilitadora, 
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promovendo reflexões importantes sobre o cotidiano dos agentes 

socioeducativos. 

Na terceira etapa, realizou-se a construção de um mural coletivo 

em forma de bateria, com objetivo de representar as estratégias 

utilizadas pelas profissionais para se “recarregarem” física e 

emocionalmente. Os  participantes escreveram, em cartões, atividades 

ou práticas que realizavam para se sentirem bem e manterem o 

equilíbrio diante das exigências do trabalho. Entre as respostas, 

destacaram-se: estar com a família, dormir, ir ao sítio, tomar açaí e 

praticar esportes, como a corrida. 

A quarta etapa contou com o encerramento simbólico, no qual 

foram entregues mensagens com orientações acerca do autocuidado, 

possibilitando contrapartida do grupo, a partir de orientações que 

pudessem influenciar positivamente no dia a dia dos participantes. 

A precarização das condições de trabalho, a insuficiência de 

formação específica e o distanciamento entre os objetivos normativos 

do sistema socioeducativo e a prática cotidiana contribuem para 

sentimento de frustração, desgaste e desvalorização profissional, 

interferindo na constituição da identidade ocupacional desses agentes 

(Vaillant; Barsaglini, 2018).  

A realização da atividade permitiu a criação de espaço seguro 

de escuta e expressão, possibilitando que as agentes se sentissem 

reconhecidas em trajetória, acolhidas em demandas e incentivadas a 

manter práticas de autocuidado. Além disso, a atividade contribuiu para 

ampliação da compreensão, por parte da equipe extensionista, sobre 

os desafios enfrentados pelos profissionais do sistema socioeducativo, 

fortalecendo o compromisso ético-social da formação acadêmica nos 

cursos envolvidos. 

 

Urgência e Emergência – Manejo e Avaliação de Risco de Suicídio 

A atividade buscou instrumentalizar os agentes socioeducativo 

para identificação de sinais de risco de suicídio entre os adolescentes, 

compreensão dos fatores associados ao comportamento suicida e 

manejo adequado de situações de urgência e emergência, respeitando 
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os limites da atuação do agente socioeducativo e ressaltando a 

importância do trabalho articulado com a Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS).  

Desenvolveram-se duas dinâmicas integradas: “Ouvir para 

Cuidar” e “Pertencer e Cuidar-se”, com objetivo de fortalecer tanto o 

cuidado direcionado aos adolescentes quanto o cuidado voltado aos 

próprios agentes, reconhecendo-se que ambas as dimensões são 

indissociáveis, no contexto socioeducativo. Para execução das 

dinâmicas, utilizaram-se de diferentes materiais pedagógicos e 

expressivos, como cartões contendo frases representativas de 

sofrimento emocional e ideação suicida, quadro branco ou cartaz e 

canetas para sistematização coletiva das reflexões, além de folhas e 

canetas destinadas aos registros individuais dos participantes.  

  A dinâmica “Ouvir para Cuidar” iniciou-se com fala introdutória 

do facilitador, destacando a importância da escuta e da presença 

profissional como ferramentas fundamentais de cuidado, no contexto 

socioeducativo. Em seguida, exibiram-se vídeos de sensibilização, que 

abordavam o sofrimento emocional, o silêncio e a dificuldade de 

verbalizar a dor. Esses materiais funcionaram como disparadores 

reflexivos, preparando emocionalmente os participantes para a 

atividade principal.  

Na etapa central, os agentes foram organizados em duplas ou 

trios e receberam cartões contendo frases frequentemente associadas 

à ideação suicida e ao sofrimento intenso, como expressões de 

desesperança, cansaço extremo e desejo de desaparecer. Os 

participantes foram convidados a refletir sobre as emoções despertadas 

por essas falas, as possíveis reações profissionais e a diferença entre 

acolher e julgar.  

Os agentes socioeducativos relataram que, com o acúmulo de 

experiência prática no cotidiano institucional, tem-se desenvolvido 

maior capacidade de identificar diferenças entre situações, em que a 

tentativa de suicídio está associada a um sofrimento psicológico intenso 

e aquelas em que o comportamento suicida aparece de forma 

instrumental, como meio para sair do local de custódia, a exemplo de 
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tentativas de transferência para urgência hospitalar, com possibilidade 

de evasão dos adolescentes, durante o percurso.  

A segunda dinâmica “Pertencer e Cuidar-se” foi desenvolvida 

como continuidade e aprofundamento da primeira, direcionando o 

cuidado para os próprios agentes socioeducativos. Reconheceu-se que 

não era possível sustentar práticas empáticas e humanizadas sem que 

os profissionais também se sentissem acolhidos, pertencentes e 

emocionalmente cuidados. A atividade iniciou-se com um momento de 

acolhimento, no qual se enfatizou a importância da saúde mental dos 

profissionais atuantes em contextos de alta exigência emocional. 

Em seguida, realizou-se a leitura pausada da crônica 

“Pertencer”, de Clarice Lispector, convidando os participantes a 

atentarem para as sensações, memórias e reflexões despertadas pelo 

texto.  Na etapa de compartilhamento, os participantes ressaltaram a 

importância de estabelecer limites entre a vida profissional e a pessoal, 

destacando a necessidade de se desligar do ambiente de trabalho, 

após o encerramento do plantão, como estratégia fundamental de 

preservação da saúde mental.   

 

Uso de psicotrópicos e riscos de interações medicamentosas 

O uso de medicamentos psicotrópicos é uma realidade 

frequente em diferentes contextos institucionais, especialmente em 

ambientes socioeducativos, em que adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas podem apresentar sofrimento psíquico, 

transtornos mentais ou uso prévio de substâncias. Nesse cenário, os 

agentes socioeducativos ocupam papel central no cuidado cotidiano, 

sendo frequentemente os primeiros a identificarem mudanças 

comportamentais, efeitos adversos ou possíveis sinais de uso 

inadequado de medicamentos e interações medicamentosas.  

Para tanto, realizou-se a “Gincana do Verdadeiro ou Falso”, em 

que os participantes foram divididos em dois grupos, cada qual 

portando placas de “verdadeiro” e “falso”. A dinâmica consistiu na 

leitura de afirmações relacionadas ao uso de psicotrópicos, efeitos 

adversos, dependência, interações medicamentosas e medidas não 
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farmacológicas. O grupo que levantasse corretamente a placa de forma 

mais rápida, pontuava. Entre as afirmações trabalhadas, destacaram-

se temas como o início do efeito dos antidepressivos, riscos da 

interrupção abrupta, uso prolongado de benzodiazepínicos, prejuízos 

cognitivos, interação com álcool, sintomas psicóticos e relevância de 

estratégias não farmacológicas no cuidado em saúde mental. 

A partir de cada resposta, os extensionistas pautaram-se em 

explicações teóricas acessíveis, esclarecendo mitos comuns, como a 

ideia de efeito imediato dos antidepressivos ou a crença de que esse 

uso implica dependência vitalícia. Também, discutiram-se sobre os 

riscos associados aos medicamentos de tarja preta, especialmente no 

que se refere à sedação, ao prejuízo cognitivo e potencial de 

dependência. 

Já a segunda gincana: “Onde coloco essa tarja?”, objetivou 

revisar e consolidar conhecimentos sobre as classificações das tarjas 

de medicamentos no Brasil e as implicações legais e clínicas. No 

quadro da sala, foram dispostas representações visuais das seguintes 

tarjas: Tarja Preta; Tarja Vermelha com retenção de receita; Tarja 

Vermelha sem retenção de receita e Tarja Amarela (medicamentos 

genéricos). Em seguida, os extensionistas realizaram correções, 

complementações e viabilizaram espaço para dúvidas e comentários.  

A discussão sobre psicotrópicos revelou que a associação 

equivocada entre sintomas psiquiátricos e efeitos colaterais de 

antidepressivos foi ponto central de reflexão, reforçando a necessidade 

de avaliação clínica cuidadosa e multiprofissional. Outro aspecto 

fundamental foi a valorização das medidas não farmacológicas, 

frequentemente subestimadas, mas essenciais no cuidado em saúde 

mental. Ao reconhecer que estratégias como psicoterapia, atividade 

física e técnicas de respiração têm papel complementar e, muitas 

vezes, decisivo no tratamento, amplia-se a compreensão do cuidado 

integral e humanizado. 

A abordagem sobre as tarjas de medicamentos contribuiu para 

fortalecer a noção de responsabilidade compartilhada no uso racional 

de medicamentos, destacando que o conhecimento sobre regras de 

dispensação e riscos não se restringe aos profissionais da saúde, mas 
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também aos agentes que acompanham o cotidiano institucional. Ao 

final da atividade, encerrou-se com agradecimentos e entrega simbólica 

de uma caixa de chocolates para cada grupo, reforçando o caráter 

acolhedor e participativo do momento. 

 

Comunicação Assertiva Institucional: Dar e Receber Feedback  

A realização da roda de conversa com os agentes 

socioeducativos, iniciou-se com reflexão sobre o uso da comunicação 

assertiva, com foco no feedback, assim como ferramenta fundamental 

para o fortalecimento das relações interpessoais no ambiente 

institucional, que pode contribuir para redução de conflitos e melhoria 

do clima institucional. O feedback, quando utilizado de forma adequada, 

possibilita maior clareza nas orientações, reconhecimento de boas 

práticas e correção de condutas de maneira ética e respeitosa.  

 Em continuidade, teve uma apresentação expositiva dos slides 

sobre comunicação assertiva, embora de caráter expositivo, esse 

momento contou com abertura para discussões e implicações nas 

relações interpessoais dos Agentes Socioeducativos, sendo debatido 

sobre a diferença entre a comunicação assertiva e agressiva, as 

diferentes formas de se expressar assertivamente no ambiente 

institucional, como ocorre o feedback institucional e a escuta empática 

e como pode ser aplicada na rotina do CASE.  

A dinâmica, intitulada “Telefone Empático”, utilizando um 

formato lúdico para o desenvolvimento das habilidades de escuta ativa 

e fala consciente nas relações institucionais, consistiu no repasse 

sucessivo de uma frase-exemplo de comunicação positiva entre os 

participantes, evidenciando a importância da clareza na comunicação e 

a redução de ruídos no cotidiano profissional. 

Na segunda dinâmica, denominada “Escrever é aprender”, os 

agentes colocaram em prática os conceitos trabalhados anteriormente. 

Os participantes foram desafiados a reformular frases cotidianas com 

linguagem agressiva, transformando-as em exemplos de comunicação 

assertiva, utilizando folhas de ofício e materiais impressos, distribuídos 

durante a atividade.  
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A atividade foi encerrada com os feedbacks dos participantes, 

relatando sobre o quanto a atividade contribuiu para o aprimoramento 

das habilidades comunicacionais, favorecendo relações profissionais 

mais respeitosas e eficazes. Desta forma, destaca-se a importância de 

ações extensionistas que fortaleçam práticas comunicacionais 

assertivas, como estratégia de promoção da saúde ocupacional e 

qualificação do serviço socioeducativo. 

Considerações Finais   

As atividades extensionista realizadas no CASE, mediadas 

pelos estudantes de Medicina e Psicologia, cumpriu com os objetivos, 

ao promover educação em saúde de forma acessível, participativa e 

reflexiva, assim como as estratégias lúdicas favoreceram o maior 

engajamento dos adolescentes  e as atividades  realizadas com os 

agentes socioeducativos possibilitaram  identificar fragilidades nos 

mecanismos de autocuidado e pouca valorização das próprias 

necessidades emocionais no cotidiano de trabalho, além de refletirem 

acerca dos próprios limites emocionais, bem como maior abertura para 

reconhecer o impacto do trabalho em saúde mental. 

Ao abordar práticas como escuta empática e comunicação não 

violenta, favorecem-se mudanças nas interações cotidianas no futuro e 

contribui-se para relações interpessoais mais humanizadas, 

respeitosas e menos reativas.  

Ademais, as metodologias ativas utilizadas na realização das 

atividades, colocando os adolescentes como protagonistas do processo 

de cuidado, contribuiu para o fortalecimento de vínculos, elementos 

centrais para prática psicológica e médica contemporânea centrada na 

pessoa, demonstrando que o cuidado em saúde mental deve ir além da 

medicalização no sistema socioeducativo, logo não se sustenta apenas 

em protocolos, mas pela capacidade de identificar e reconhecer o 

sujeito em totalidade.  

O presente trabalho buscou discorrer sobre as atividades 

realizadas com adolescentes em cumprimento de medidas 
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socioeducativas e agentes socioeducativos, possibilitando a 

autorreflexão e o reconhecimento das potencialidades dos sujeitos. 

Essa iniciativa demostrou que as medidas socioeducativas devem ter 

caráter pedagógico que possam transcender as ações punitivas. Por 

fim, a realização do projeto possibilitou espaço de aprendizagem 

mútua, constituindo-se em relevante crescimento acadêmico para os 

extensionistas de Medicina e Psicologia e fortalecendo a integração do 

ensino, do serviço e da comunidade.  
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